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Administração da Exma. Sr ª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

LEI Nº 10.871, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Estabelece as igrejas e os templos de qualquer culto como
atividade essencial em períodos de calamidade pública e
regulamenta seu funcionamento.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE: FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece as igrejas e os templos de qualquer culto
como atividade essencial em períodos de calamidade pública em todo o Estado do
Rio Grande do Norte. 

§ 1º A classificação como atividade essencial de que esta Lei, não
obriga a abertura dos templos. 

§ 2º O funcionamento das igrejas e dos templos de qualquer culto de
que trata o caput deste artigo, deverá vedar a participação: 

I - de idosos com 60 anos de idade ou mais; 

II - de pessoas que possuam algum problema de saúde ou estejam
com algum sintoma de gripe ou Covid-19; 

III - de pessoas que estejam convivendo com infectados pelo
Coronavírus; 

IV - de pessoas que tenham reprovação da família para participar
presencialmente; 

V - de crianças.

§ 3º O funcionamento ocorrerá com a capacidade de pessoas limita-
da a 30% da igreja ou templo.

§ 4º Entre uma pessoa e outra que haja o espaçamento de uma
poltrona para os lados esquerdo e direito, como também para frente e para trás. 

§ 5º Ao final das celebrações os organizadores devem tomar as prov-
idencias para que os fiéis, mantenham o distanciamento de um metro e meio, e não
fiquem aglomerados.

§ 6º O trabalho social de amparo aos mais necessitados continuará
por meio de distribuição de alimentos e produtos de higiene.

§ 7º Não será utilizado sistema de ar-condicionado ou qualquer tipo
de ventilação artificial.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 3º O descumprimento no disposto nesta Lei, notificado pelos
órgãos de fiscalização, acarretará o não funcionamento da igreja ou do templo pelo
período em que durar o plano de contingência. 

Art. 4º Fica suspensa a efetividade da presente Lei em caso de dec-
retação de isolamento social rígido (lockdown) por autoridade municipal ou estad-
ual, enquanto a medida perdurar.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 10.872, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Assegura ao paciente o direito de acompanhar a manipu-
lação da vacina.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  Fica assegurado ao paciente o direito de acompanhar a
manipulação da vacina a que está sendo submetido.

Parágrafo único.  Entende-se por manipulação da vacina a retirada
do frasco, a verificação do lote da vacina, a colocação da vacina na seringa, a veri-
ficação da agulha embalada, o descarte do material utilizado e a devida anotação no
caderno de vacina.

Art. 2º  Todos os órgãos públicos, bem como as instituições particu-
lares, deverão orientar os seus profissionais no sentido de garantir ao paciente o dis-
posto no art. 1º.

Art. 3º  Em caso de descumprimento ao que dispõe esta Lei, as
sanções serão:

I - em se tratando de empresas privadas, o registro de advertência
formal, a ser aplicada pela Secretaria de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do
Norte, sendo cabível, em caso de reincidência, a aplicação de multa, entre 01 (um)
e 20 (vinte) salários-mínimos, revertendo-se o valor ao Fundo Municipal de Saúde
do respectivo ente; 

II - em se tratando de órgãos públicos, advertência formal ao profis-
sional infrator, a ser aplicada pela direção do respectivo órgão, sendo cabível, em
caso de reincidência, a instauração do processo administrativo disciplinar. 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Cipriano Maia de Vasconcelos

LEI Nº 10.873, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Institui o aplicativo de celular gratuito para recebimento
de denúncias de crimes e de irregularidades, junto aos
órgãos responsáveis pela segurança pública do Estado do
Rio Grande do Norte.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte,
o desenvolvimento de um aplicativo de celular gratuito e de fácil visualização, para
recebimento de denúncias de crimes e de irregularidades, junto aos Órgãos da
Segurança Pública do Estado. 

Parágrafo único. O denunciante cadastrado no aplicativo poderá
acionar uma função nele que em uma eventual situação de emergência, terá as
opções de tirar fotos ou gravar áudios/vídeos com duração de até 30 (trinta) segun-
dos relatando o evento. 

Art. 2º O Poder Executivo poderá firmar convênios, contratos e ter-
mos de cooperação com órgãos e entidades afins para a implantação e o cumpri-
mento desta Lei. 

Art. 3º O aplicativo poderá ser instalado em smartphones com sis-
tema operacional Android ou iOS, sendo esse monitorado/acompanhado pela
autoridade competente. 

Art. 4º O Programa deverá garantir o anonimato do denunciante que
utiliza o aplicativo, além de não emitir nenhum tipo de registro de chamada ou sinal
que comprometa o seu anonimato, de forma que garanta uma maior segurança do
denunciante perante o denunciado. 

Art. 5º Deverá ser assegurado o acesso aos usuários com deficiência
na interação com o aplicativo. 

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei. 

Art. 7º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

LEI Nº 10.874, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Estabelece que as escolas públicas e privadas disponibi-
lizem assentos em locais determinados aos alunos com
Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade
(TDAH), no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, e
dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE: FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  As escolas públicas e privadas do Estado do Rio Grande do
Norte devem disponibilizar, em suas salas de aula, assentos afastados das janelas,
cartazes e outros elementos possíveis potenciais de distração aos alunos com
Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH). 

Parágrafo único.  O aluno diagnosticado com TDAH tem direito a
realizar as atividades e provas durante o ano letivo em local diferenciado e com
maior tempo para a sua realização. 

Art. 2º  Para o atendimento ao disposto no artigo 1º será necessária
a apresentação, por parte dos pais ou responsáveis pelo aluno, de laudo médico
comprovante do TDAH, no momento da efetivação da matrícula ou da rematrícula. 

Art. 3º  As escolas devem ministrar metodologias e ensino e recur-
sos didáticos diferenciados que considerem as necessidades especiais dos alunos
com TDAH. 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

LEI Nº 10.875, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Considera a prática de exercícios físicos em academias de
esporte como atividade essencial à saúde.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Considera a prática de atividades esportivas em academias de
esporte de todas as modalidades essencial à saúde.

Parágrafo único. As academias de que tratam o caput deste artigo
deverão obedecer às determinações do Ministério da Saúde e da Secretaria de Saúde
Pública do Rio Grande do Norte para seu regular funcionamento. 
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Art. 2º Durante a crise ocasionada pelo coronavírus (SARS-CoV-2)
fica autorizado abertura e funcionamento destas. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 10.876, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Cria Programa de Crédito Especial Desburocratizado, de
forma urgente, para assentamentos e pequenos agricul-
tores do Estado do Rio Grande do Norte.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Programa de Crédito Especial
Desburocratizado com regras de concessão e amortização bastante flexíveis, para os
assentamentos rurais, cooperativas rurais e pequenos agricultores do Estado do Rio
Grande do Norte, em decorrência da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

Parágrafo único.  Para execução do caput deste artigo, fica o Estado
do Rio Grande do Norte autorizado a firmar convênio com qualquer instituição
bancária ou de crédito que realize esse tipo de empréstimo. 

Art. 2º  As condições estabelecidas para a implementação desta Lei
serão regulamentadas em decreto a ser expedido pelo Estado do Rio Grande do
Norte. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FATIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

DECRETO Nº 30.520, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Abre crédito suplementar no valor de R$ 43.600,00 para
o fim que especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista a autorização contida na Lei nº 10.856 de 08
de março de 2021, bem como aprovação do Secretário de Estado do Planejamento
e das Finanças, através do processo nº. 00210006.000892/2021-74- SEPLAN,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito suplementar no
valor de R$ 43.600,00 (Quarenta e três mil e seiscentos), às dotações especificadas
no Anexo I, deste Decreto, referente à Emenda n° 69 do Dep. Souza Neto.

Art. 2  Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que
trata o artigo anterior, as anulações em igual valor das dotações orçamentárias dis-
criminadas no Anexo II, deste Decreto, conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, no seu artigo 43, § 1º, inciso III.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FATIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

DECRETO Nº 30.521, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/
Transferência de dotação orçamentária no valor de R$
200.000,00  para o fim que especifica e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na Lei nº 10.811,
de 9 de dezembro de 2020, bem como aprovação do Secretário de Estado do
Planejamento e das Finanças, através do processo nº 00210006.000893/2021-19-
SEPLAN,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de
Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos
mil reais), as dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto, referente à Emenda
nº 218 do Deputado Vivaldo Costa, conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da
Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18 da Lei nº
10.811, de 9 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FATIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

DECRETO Nº 30.522, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Abre crédito suplementar no valor de R$ 50.710,78 para
o fim que especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista a autorização contida na Lei nº 10.856 de 8
de março de 2021, bem como aprovação do Secretário de Estado do Planejamento
e das Finanças, através do processo nº 11910023.001113/2020-42 - Policia Civil,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito suplementar no
valor de R$ 50.710,78 (Cinquenta mil, setecentos e dez reais e setenta e oito cen-
tavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto.

Art. 2  Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que
trata o artigo anterior, os oriundos do Excesso de Arrecadação por tendência,
através da Fonte 0.1.90 Recursos Diversos 190, e serão alocados no orçamento da
Polícia Civil, conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, no
seu artigo 43, § 1º, inciso II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FATIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

DECRETO Nº 30.523, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

Abre crédito suplementar no valor de R$ 115.000,00  para
o fim que especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista a autorização contida na Lei nº 10.856 de 08
de março de 2021, bem como aprovação do Secretário de Estado do Planejamento
e das Finanças, através do processo nº. 05510005.000645/2021-07 - MPRN,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito suplementar no
valor de R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais), às dotações especificadas no
Anexo I, deste Decreto.

Art. 2  Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que
trata o artigo anterior, as anulações em igual valor das dotações orçamentárias dis-
criminadas no Anexo II, deste Decreto, conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, no seu artigo 43, § 1º, inciso III.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FATIMA BEZERRA
José Aldemir Freire
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A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear VICTOR DE OLIVEIRA NOBRE para
exercer o cargo de provimento em comissão de Subcoordenador de Estudos e
Projetos (SUSEP), da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos (SEMARH).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
João Maria Cavalcanti

*Republicado por incorreção

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear JANAINADE LOURDES MATA DE
OLIVEIRA para exercer o cargo de provimento em comissão - Símbolo C-4, da
Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças (SEPLAN).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O LV E nomear FLAVIA SANTOS DASILVA para exercer
o cargo de provimento em comissão de Gerente de Unidade de Internação, Nível I
- CASEMI NAZARÉ, da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do
Rio Grande do Norte (FUNDASE).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 22 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Iris Maria de Oliveira

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

RESOLVE nomear TATIANE FERREIRADE JESUS para exercer
o cargo de provimento em comissão de Subcoordenador de Atenção Primária a
Saúde e Ações Programáticas da Coordenadoria de Atenção à Saúde, da Secretaria
de Estado da Saúde Pública (SESAP).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 22 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Cipriano Maia de Vasconcelos

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, V, da Constituição
Estadual, e tendo em vistao constante no processo - SEI nº 00810033.000478/2021-13, 

R E S O L V E passar à disposição do Gabinete Civil da
Governadora do Rio Grande do Norte - GAC, junto à Coordenadoria de Segurança
Institucional/HANGAR, com ônus para o órgão de origem, o 2º Sargento PM
1997.0416 - ODAILTON BARBOSA DE MELO, matrícula nº 114.840-0, do
Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Rio Grande do Norte (PMRN), a contar da
publicação deste Decreto.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Francisco Canindé de Araújo Silva

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições, com base no Decreto nº 29.581, de 31 de março
de 2020, que trata sobre a contratação temporária de profissionais da área de saúde,
especificamente para o COVID-19, prevista na Lei Estadual nº 10.229, de 31 de
julho de 2017, e tendo em vista o que consta no processo nº
00610081.000848/2021-40 - SEI,

Considerando o EDITAL n° 001/2020 publicado no DOE de 02 de
abril de 2020, que trata de Recrutamento para Contratação Temporária de
Excepcional Interesse Público em atendimento ao Plano de Contingência Hospitalar
para o enfretamento ao COVID-19; bem como a HOMOLOGAÇÃO DO RESUL-
TADO FINAL publicada através da Portaria-SEI nº 947, de 15 de abril de 2020,
publicada no DOE nº 14.646de 16/4/2020, republicado por incorreção através dos
DOE's nºs 14.651, de 24/4/2020 e 14.671 de 22/5/2020 e ainda a republicação do
resultado final dos fisioterapeutas aprovados para a II Região de Saúde, através do
DOE nº 14.723 de 30/7/2020;

Considerando o EDITAL n° 002/2020 publicado no DOE 14.673, de
26 de maio de 2020, que trata de Recrutamento para Contratação Temporária de
Excepcional Interesse Público em atendimento ao Plano de Contingência Hospitalar
para o enfretamento ao COVID-19; bem como a HOMOLOGAÇÃO DO RESUL-
TADO FINAL (Parte I) por meio da Portaria-SEI nº 1.791, de 10 de junho de 2020,
publicada no DOE 14.685, de 11 de junho de 2020; além da PARTE II DA
HOMOLOGAÇÃO, publicada por intermédio da Portaria-SEI nº 1.853, de 23 de
junho de 2020, no DOE nº 14.697, de 27 de junho de 2020;

R E S O LV E:

Art. 1° - CONVOCAR os candidatos relacionados no Anexo II deste Ato.
Art. 2° - Os convocados deverão ASSINAR O CONTRATO no

período de 5 (CINCO) dias úteis,contados da data da publicação deste ato.
Art. 3º - O candidato será atendido EXCLUSIVAMENTE POR

MEIO VIRTUAL, observando as instruções no item 1 e a documentação listada no
item 2, ambas contidas no Anexo I; tendo que enviar a referida documentação no
prazo entre a data de publicação até as 15(quinze) horas do último dia previsto no
Artigo 2º.

Art. 4º - Serão abertos SOMENTE os processos de contrato dos con-
vocados que enviarem o arquivo digital COMPLETO da documentação detalhada
no item 2, Anexo I; sendo de INTEIRARESPONSABILIDADE DO CANDIDA-
TO A ATENÇÃO COM A LISTAGEM DE DOCUMENTOS e a perda do prazo
caso envie a documentação incompleta e não corrija no prazo estabelecido neste ato.

Art. 5º -Concluída a abertura do processo, o convocado será comu-
nicado por telefone ou mensagem eletrônica quanto à assinatura da documentação
necessária para firmar o contato, através das informações geradas no ato da
inscrição no recrutamento, tendo o candidato que informar eventuais mudanças ao
enviar a documentação.

Art. 6º - Após a assinatura do contrato, a Comissão Técnica de
Dimensionamento e Monitoramento da Força de Trabalho entrará em contato tele-
fônico com o contratado para realizar a lotação, sendo a data e a hora da assinatura
do contrato o principal parâmetro de prioridade no momento da lotação, ficando o
candidato retardatário com menor opção de escolha da unidade onde será lotado.

Art. 7º - A prioridade citada no artigo anterior não será cumprida,
caso seja feito o contato telefônico ou por mensagem eletrônica e o candidato não
responder.

Art. 8º - Após a lotação o contratado terá 24 horas (um dia útil) para
se apresentar à unidade e iniciar as suas atividades;

Art. 9° - Os convocados ficam dispensados temporariamente da
inspeção médica oficial, nos termos da Portaria n° 508/2020-GS/SEAD, publicada
no DOE de 24 de março de 2020, que estabelece a apresentação de convocados à
Junta Médica do Estado, no prazo de até 60 (sessenta dias), para a emissão do
respectivo Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), a contar do decretado fim do
estado de calamidade, quando o contratado deverá providenciar e apresentar os
Exames listados no item 3, do Anexo I.

Art. 10 - A convocação dos candidatos que não cumprirem o prazo
estabelecido no Art. 2° será tornada sem efeito e substituída por candidatos de car-
gos análogos em quadro de reserva.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 23 de abril de
2021, 200º da Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Maria Virgínia Ferreira Lopes
Cipriano Maia de Vasconcelos

ANEXO I

1. CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO NO SISTEMASEI PARA POSSIBIL-
ITAR A ASSINATURA VIRTUAL DE DOCUMENTOS

O CANDIDATO precisa ainda entrar no link http://portalsei.rn.gov.br/ e na aba de
acesso ao SEI, para criar seu USUÁRIO EXTERNO e SENHA, na opção ''CLIQUE
AQUI SE VOCÊ AINDA NÃO ESTÁ CADASTRADO" ou usando o link direto de
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_enviar_ca
dastro&acao_origem=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.

Após a criação do usuário externo, o CANDIDATO deve enviar e-mail para
sei.sesap@gmail.com informando NOME e CPF com o titulo "LIBERAÇÃO
CONCURSO SESAP", para que seu usuário seja liberado.

2.DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (con-
forme Orientação Circular nº 010/2019 - GCG/CONTROLe Edital 001/2020)

O CANDIDATO precisa escanear os documentos abaixo, e enviar o arquivo em
PDF para o link: https://selecao.saude.rn.gov.br/selecao/, e informar o(s) TELE-
FONE(S) atualizado(s) (QUE ATENDA) para, após o processo ser aberto, SER
AVISADO QUANTO À ASSINATURA DE DOCUMENTOS e consecutiva
LOTAÇÃO (Telefones informação 84 9 8137-4229).
a. RG, CPF (frente e verso);
b. Título de eleitor (frente e verso)
c. Certidão de Quitação Eleitoral (site do seu respectivo Tribunal Regional
Eleitoral);
d. Comprovante de estado civil (certidão nascimento/casamento) e de nascimento
dos filhos menores de 13 anos, se houver;
e. Certificado militar (homem);
f. Comprovante do nº da conta corrente no Banco do Brasil S.A. (não pode ser conta
conjunta);
g. Comprovante de residência;
h. Documentos disponíveis no site da SESAPwww.saude.rn.gov.br, na guia
"SERVIÇOS", opção "CONCURSOS":
"Declaração de autenticidade documental e veracidade das informações prestadas;
"De não estar cumprindo sanção por inidoneidade;
"Quanto ao pleno gozo de seus direitos políticos e civis; e
"Expressando não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público;
"Declaração de Acumulação de Cargos (completa);
"Declaração de Bens;
"Ficha cadastral (completa)
i. Carteira de Trabalho e Previdência Social COMPLETA, caso tenha dúvida na
especificação abaixo:
"Desde a página com foto ATÉ a primeira página designada "Contrato de Trabalho"
em branco;
"Desde a página ANTERIOR a de "Anotações Gerais" ATÉ a primeira folha de ano-
tações gerais em branco;
j. Inscrição PIS/PASEP;
k. Diplomas de formação (frente e verso):
"Cargo de nível fundamental e médio: certificado de ESCOLARIDADE com
INSPEÇÃO ESCOLAR ou com registro no órgão competente;
"Cargo de nível médio com formação técnica: além de certificado como acima
especificado, apresentar Diploma ou certificado de conclusão de curso técnico
específico (devidamente registrado no órgão competente);
"Cargo de nível superior: Diploma de conclusão do curso superior na área para a
qual foi aprovado no concurso, expedido por instituição de ensino superior devida-
mente reconhecida e autorizada pelo MEC;
"Cargo de nível superior com título de especialista: Diploma ou certificado de nível
superior além do referente à especialidade na área para a qual foi aprovado no con-
curso, bem como Registro de Qualificação de Especialista-RQE;
l. Carteira de identidade do conselho regional de classe ou categoria profissional
emitida no Estado do Rio Grande do Norte e com validade atualizada (EXCETO
para cargo administrativo de nível médio);
m. Em caso de vínculo empregatício (público ou privado), trazer declaração especi-
ficando a CARGAHORÁRIA SEMANAL, bem como a distribuição de hora diária.

3. EXAMES NECESSÁRIOS

O(a) candidato(a) deve realizar cadastramento no sitehttp://www.centraldoci-
dadao.rn.gov.br/e agendar data de avaliação pela junta médica.

Parasitológico de fezes - validade 90 dias
Hemograma com contagem de plaquetas - Validade 90 dias
Vacinas: Antitetânica/Rubéola/Hepatite B
Sumário de urina com sedimentoscopia - Validade 90 dias
Raios X do tórax em PA com laudo de radiologista - Validade 6 meses
Atestado de sanidade mental emitido por médico psiquiatra - Validade 30 dias
Glicemia de jejum- Validade 90 dias
Dosagem do PSApara candidatos do sexo masculino com idade igual ou superior a
45 (quarenta e cinco) anos - Validade 6 meses
Citologia oncótica (preventivo com validade de 12 meses);
Mamografia para candidatas com idade igual ou superior a 45 (quarenta  e cinco)
anos (com validade de 12 meses);
Atestado do ginecologista/obstetra assistente para gestantes, isentas de exames radi-
ológicos, além de qualquer outro exame complementar solicitado por aquele cole-
giado;
Anti-HCV e anti-HBS;
Eletrocardiograma com parecer do médico cardiologista - Validade 6 meses
Cada exame possui uma validade específica
A Comissão Permanente no ato da avaliação poderá solicitar outros exames ou pare-
cer, se julgar necessário.

ANEXO II

Relação nominal dos candidatos convocados para o quadro de pessoal da
SESAP/RN, mediante aprovação no Recrutamento para Contratação Temporária de
Excepcional Interesse Público, especificamente para o COVID-19, regido pelos
Editais nºs001/2020 e 002/2020-SESAP/RN.
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REGIÃO: II  
CARGO: Enfermeiro (2) 
Edital 001/2020 
POSIÇÃO INSCRIÇÃO  CANDIDATO  CATEGORIA  

57 4320201586042148254 MONALISA STEFANY MARTINS DA SILVA Ampla concorrência 
58 6320201586205426930 MARIA EDVANIA LIMA DA SILVA Ampla concorrência 

 
REGIÃO: II  
CARGO: Farmacêutico  Bioquímico e/ou Biomédico (3) 
Edital 001 /2020 
POSIÇÃO INSCRIÇÃO  CANDIDATO  CATEGORIA  

8 3320201585941191962 LARYSSA MEDEIROS DE FARIAS BEZERRA Ampla concorrência 
9 2320201585867628432 TACYANO ANDRADE OLIVEIRA Ampla concorrência 

10 3320201585927386584 LAIRTON AUGUSTO LOPES DE MENDONÇA Ampla concorrência 
 
 
REGIÃO: IV  
CARGO:Técnico em Radiologia (1) 
Edital 002 /2020 
POSIÇÃO INSCRIÇÃO  CANDIDATO  CATEGORIA  

11 26420201590513529695 RAPHAE LLE BATISTA DE OLIVEIRA ESTEVAM Ampla concorrência 
 
REGIÃO: VI  
CARGO: Farmacêutico  (2) 
Edital 001 /2020 
P

P

P

Edital 001 /2020 
POSIÇÃO INSCRIÇÃO  CANDIDATO  CATEGORIA  

3 4320201586040121558 MICAELLY DA SILVA OLIVEIRA Ampla concorrência 
4 6320201586201557343 TAMILLYS KAROLINE DE ASSIS Ampla concorrência 

 
REGIÃO: VII  
CARGO: Enfermeiro (8) 
Edital 001 /2020 
POSIÇÃO INSCRIÇÃO  CANDIDATO  CATEGORIA  

232 3320201585917727864 CARLOS JEAN CASTELO DA SILVA Ampla concorrência 
233 2320201585831207595 MARÍLIA DE SOUSA MORAIS Ampla concorrência 
234 4320201585971291724 CLAUDIA MARIA REGIS Ampla concorrência 

235 5320201586092102047 KEILA BELARMINO TORRES DE ARAÚJO Ampla concorrência 
236 2320201585844114951 TALITA ARAUJO DE SOUZA Ampla concorrência 
237 6320201586179560759 DÉBORA RENATA COÊLHO GARCIA Ampla concorrência 
238 3320201585934542017 FRANCISCA GALDINA DA SILVA Ampla concorrência 
239 6320201586227563238 JÉSSICA MAYARA DE MEDEIROS TAVARES Ampla concorrência 

 
REGIÃO: VII  
CARGO:Copeiro (2) 
Edital 002 /2020 
POSIÇÃO INSCRIÇÃO  CANDIDATO  CATEGORIA  

111 26420201590530961487 JEFERSON PEREIRA DA SILVA Ampla concorrência 
112 26420201590531364478 RENATA MORAIS DA SILVA Ampla concorrência 

 

Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
Listagem de Quebra  da Ordem Cronológica  de Pagamentos. Período: Março de 2021 

Fundamento: Resolução Nº 032/2016 – TCE/RN – Art. 15, parágrafo único. 

 

150001 - Polícia Militar 
Nos termos da parte fina l do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e a rt. 15, II I, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justif icar a necessidade de a lteração da ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de 
recursos preceituado no Decreto de  Calamidade Pública  nº 28.689, de 2 de janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela Assembleia Legisla tiva na  sessão do dia 26 de  fevereiro de 2019. A quebra é necessária para dar continuidade a regular prestação do 
se rviço público no exercíc io corrente , que ficar ia inviabilizado com o pagamento pre ferencial dos restos a  pagar 

Nota de Empenho Nota de Lançamento Número PP Data PP Valor PP CPF/CNPJ Credor Credor Justif icativa da Quebra da Ordem Data da Quebra 
da Ordem 

2021NE000042 2021NL014249 2021PP007172 02/03/21 R$ 2.340,74 09215207000158 MERU VIAGENS EIRELI EPP 

Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 15, II I, da 
Resolução nº 032/2016 do TCE do RN, vem justifica r a necessidade de alteração 
da  ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de recursos 
preceituado no Decreto de  Calamidade Pública nº 28.689, de jan de 2019, e 
devidamente  aprovado pela Assembleia Legislativa na sessão de 26/01/19. 

02/03/21 

2021NE000108 2021NL014294 2021PP012222 12/03/21 R$ 2.500,00 36572066000101 
W E R COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS E 
SOLUÇÕES LTDA ME 

Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 15, II I, da 
Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justif icar a 
necessidade de alte ração da ordem c ronológica de pagamentos em decorrência 
da  escassez de recursos preceituado no Decreto de Ca lamidade Pública nº 
28.689, de 2 de janeiro de 2019 e devidamente  aprovado pela Assembleia 
Legislat iva na sessão 

12/03/21 

 

ALARICO JOSE PESSOA AZEVEDO JUNIOR 
Ordenador Primário de Despesa 

180131 - Fundo Estadual de Educação 
Nos termos da parte fina l do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e a rt. 15, II I, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justif icar a necessidade de a lteração da ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de 
recursos preceituado no Decreto de  Calamidade Pública  nº 28.689, de 2 de janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela Assembleia Legisla tiva na  sessão do dia 26 de  fevereiro de 2019. A quebra é necessária para dar continuidade a regular prestação do 
se rviço público no exercíc io corrente , que ficar ia inviabilizado com o pagamento pre ferencial dos restos a  pagar 

Nota de Empenho Nota de Lançamento Número PP Data PP Valor PP CPF/CNPJ Credor Credor Justif icativa da Quebra da Ordem Data da Quebra 
da Ordem 

2021NE000038 2021NL003393 2021PP001826 30/03/21 R$ 26.255,00 04829930000103 
CLICKIDEIA TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL LTDA 

Quebra da ordem cronológica em decorrência da INÉRCIA dos credores 
bolsistas do Convênio 01/2018 de Cooperação Técnica e Financeira entre SEEC 
e FAPERN em fornecer os dados bancários necessários para o pagamento dos 
va lores devidos inscritos em Restos a Pagar Processados. (VER PROCESSO 
SEI Nº 168772/2017-1; Código Verificador SEI Nº  5050773) 

30/03/21 

2021NE000038 2021NL003394 2021PP001827 30/03/21 R$ 14.700,00 04829930000103 CLICKIDEIA TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL LTDA 

Quebra da ordem cronológica em decorrência da INÉRCIA dos credores 
bolsistas do Convênio 01/2018 de Cooperação Técnica e Financeira entre SEEC 
e FAPERN em fornecer os dados bancários necessários para o pagamento dos 
va lores devidos inscritos em Restos a Pagar Processados. (VER PROCESSO 
SEI Nº 168772/2017-1; Código Verificador SEI Nº  5050773) 

30/03/21 

2021NE000038 2021NL003395 2021PP001828 30/03/21 R$ 26.255,00 04829930000103 CLICKIDEIA TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL LTDA 

Quebra da ordem cronológica em decorrência da INÉRCIA dos credores 
bolsistas do Convênio 01/2018 de Cooperação Técnica e Financeira entre SEEC 
e FAPERN em fornecer os dados bancários necessários para o pagamento dos 
va lores devidos inscritos em Restos a Pagar Processados. (VER PROCESSO 
SEI Nº 168772/2017-1; Código Verificador SEI Nº  5050773) 

30/03/21 

2021NE000038 2021NL003396 2021PP001829 30/03/21 R$ 14.700,00 04829930000103 CLICKIDEIA TECNOLOGIA 
EDUCACIONAL LTDA 

Quebra da ordem cronológica em decorrência da INÉRCIA dos credores 
bolsistas do Convênio 01/2018 de Cooperação Técnica e Financeira entre SEEC 
e FAPERN em fornecer os dados bancários necessários para o pagamento dos 
va lores devidos inscritos em Restos a Pagar Processados. (VER PROCESSO 
SEI Nº 168772/2017-1; Código Verificador SEI Nº  5050773) 

30/03/21 

 

GETULIO MARQUES FERREIRA 
Ordenador Primário de Despesa 

Portaria nº 037/2021 - GC/CONTROL
Natal/RN, 23 de abril de 2021.

O Controlador-Geral do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 638, de 28 de junho
de 2018, e ainda, o art. 23 do Decreto Estadual nº 28.684 de 31 de dezembro de 2018, considerando o contido nos autos do
Processo SEI nº 00810007.002908/2020-60.

R E S O LV E:
Art. 1º. Prorrogar por mais 90 (noventa) dias a composição da UCI/CONTROL, composta pela Portaria nº 017/2021-CON-
TROL.
Parágrafo Único: Concluído o prazo de prorrogação a UCI/CONTROLvolta a sua formação anterior, ou seja, 03 (três) mem-
bros e 20 (vinte) sessões, conforme instituída pela Portaria nº 042/2019 - GC/CONTROL, publicada no DOE de 22 de fevereiro
de 2020.

Art. 2º. Esta Portaria retroage seus efeitos a 19 de abril de 2021.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Controladoria Geral do Estado, em Natal, Estado do Rio Grande do Norte.
Pedro Lopes de Araújo Neto
Controlador-Geral do Estado

Anexo Único da Portaria nº 037/2021 - GC/CONTROL
SERVIDOR MATRÍCULA FUNÇÃO
Erivalda Belarmina da Costa 157.788-3 Presidente
Allan Jallysson Albano da Silva 226.480-3 Membro
Ivandson Praeiro de Sousa 226.467-6 Membro
Patricia de Fátima Silva 123.933-3 Membro
Zenaide Gomes de Oliveira 154.952-9 Membro
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Procuradoria-Geral do Estado
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto

*PORTARIA Nº 087/2021-GPGEA
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 12, I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho
de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos art. 1º
e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de janeiro de 2019, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) nº 14.325, de 04 de janeiro de 2019, 
R E S O LV E:
Art. 1º Suspender, por necessidade  do serviço, as  férias do Procurador do Estado
de 2ª Classe, JOÃO CARLOS GOMES COQUE, matrícula nº 194.158-5, concedi-
da através da Portaria 059/2021-GPGEA, publicada no Diário Oficial do Estado-
DOE nº14.891, de 23 de março de 2021, a partir de 01 de abril de 2021, ficando
assegurado os 30(trinta) dias, para usufruir em data posterior.
Art. 2º Esta Portaria retroage os seus efeitos, a partir de 01 de abril de 2021.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, Natal - RN, 19 de abril de 2021.
José Duarte Santana
PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO 
*Republicada por incorreção.
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Procuradoria Geral do Estado
Procurador-Geral do Estado: Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva 
Procurador-Geral do Estado Adjunto: Dr. José Duarte Santana
Subprocuradora-Geral: Dra. Janne Maria de Araújo
Procurador-Corregedor-Geral: Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior

Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado:
Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva (Presidente), Dr. José Duarte Santana
(Procurador-Geral do Estado Adjunto), Dra. Janne Maria de Araújo

(Subprocurdora-Geral), Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior (Corregedor-Geral),
Marcos Antônio Pinto da Silva (Corregedor-Geral Suplente), Dr. Nivaldo Brum Vilar Saldanha
(Presidente da ASPERN), Dr. Renan Aguiar de Garcia Maia (Vice-Presidente da ASPERN),
Dr. João Carlos Gomes Coque (Representante da Categoria), Leila Tinoco da Cunha Lima
Almeida (Representante da Categoria Suplente), Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro (Titular), Dr.
José Marcelo Ferreira Costa (Titular), Dra. Ana Carolina Monte Procópio de Araújo (Suplente
de Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro) e Dra. Magna Letícia de Azevedo Lopes Câmara (Suplente
de Dr. José Marcelo Ferreira Costa).

SECRETARIA GERAL 
RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO POR PROCURADOR NO PERÍODO D E 22/04/2021 ATÉ 22/04/2021 

CITAÇÕES, INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

 
Setor: CONTENCIOSO 

Procurador Processo 

ADRIANA TORQUATO DA SILVA 

[0800091-97.2020.4.05.8401]  [0814824-96.2021.8.20.5001] [0814461-
12.2021.8.20.5001]  [ 0814560-79.2021.8.20.5001] [0815632-04.2021.8.20.5001]  
[0816959-81.2021.8.20.5001]  [0854564-95.2020.8.20.5001] [0832117-
16.2020.8.20.5001]  [ 0816391-65.2021.8.20.5001] [0812012-81.2021.8.20.5001]  
[0817266-35.2021.8.20.5001]  [0817031-68.2021.8.20.5001] [0810699-
41.2020.8.20.5124]  [ 0816917-32.2021.8.20.5001] [0815731-71.2021.8.20.5001]  
[0813479-32.2020.8.20.5001]  [0850723-92.2020.8.20.5001] [0847017-
04.2020.8.20.5001]  [ 0841199-08.2019.8.20.5001] [0840812-56.2020.8.20.5001]  
[0845663-41.2020.8.20.5001]  [0836289-98.2020.8.20.5001] [0807508-
32.2021.8.20.5001]  [ 0827861-30.2020.8.20.5001] [0812103-74.2021.8.20.5001]  
[0829943-34.2020.8.20.5001]  [0812013-66.2021.8.20.5001] [0805647-
11.2021.8.20.5001]  [ 0872761-98.2020.8.20.5001] [0814590-51.2020.8.20.5001]  
[0803739-81.2021.8.20.0000]  [0807527-40.2020.8.20.0000] [0859663-
80.2019.8.20.5001]  [ 0875330-43.2018.8.20.5001] [0817870-98.2018.8.20.5001]  
[0827034-53.2019.8.20.5001]  [0847686-91.2019.8.20.5001] [0815491-
82.2021.8.20.5001]  [ 0815383-53.2021.8.20.5001] [0858100-17.2020.8.20.5001]  
[0845534-36.2020.8.20.5001]  [0849142-42.2020.8.20.5001] [0857332-
91.2020.8.20.5001]  [ 0816778-17.2020.8.20.5001] [0871088-70.2020.8.20.5001]  
[0863988-64.2020.8.20.5001]  [0830479-45.2020.8.20.5001] [0869079-
38.2020.8.20.5001]  [ 0803747-90.2021.8.20.5001] [0859720-64.2020.8.20.5001]  
[0816509-75.2020.8.20.5001]  [0803416-45.2020.8.20.5001] [0815786-
56.2020.8.20.5001]  [ 0825524-68.2020.8.20.5001] [0848734-51.2020.8.20.5001]  
[0873204-49.2020.8.20.5001]  [0839053-91.2019.8.20.5001] [0812209-
70.2020.8.20.5001]  [ 0877915-97.2020.8.20.5001] [0849639-56.2020.8.20.5001]  
[0855846-08.2019.8.20.5001]  [0814160-02.2020.8.20.5001] [0836662-
32.2020.8.20.5001]  [ 0808109-38.2021.8.20.5001] Total de  Processos (64) 

ÁLVARO VERAS CASTRO MELO 

[0800458-68.2020.8.20.5104]  [0870950-06.2020.8.20.5001] [0808188-
17.2021.8.20.5001]  [ 0856769-34.2019.8.20.5001] [0824792-92.2017.8.20.5001]  
[0851615-35.2019.8.20.5001]  [0808373-55.2021.8.20.5001] [0803327-
85.2021.8.20.5001]  [ 0871287-92.2020.8.20.5001] [0805729-76.2020.8.20.5001]  
[0817875-86.2019.8.20.5001]  [0838488-98.2017.8.20.5001] [0844979-
24.2017.8.20.5001]  [ 0818361-03.2021.8.20.5001] [0829384-48.2018.8.20.5001]  
[0800103-86.2019.8.20.5300]  [0814487-78.2019.8.20.5001] [0842310-
95.2017.8.20.5001]  [ 0843774-57.2017.8.20.5001] [0871872-47.2020.8.20.5001]  
[0870488-49.2020.8.20.5001]  [0872771-45.2020.8.20.5001] [0877654-
35.2020.8.20.5001]  [ 0807411-71.2017.8.20.5001] [0808066-38.2020.8.20.5001]  
[0826547-20.2018.8.20.5001]  [0820221-73.2020.8.20.5001] [0811776-
03.2019.8.20.5001]  [ 0804977-07.2020.8.20.5001] [0802105-24.2017.8.20.5001]  
[0850680-92.2019.8.20.5001]  [0816359-31.2019.8.20.5001] [0826623-
10.2019.8.20.5001]  [ 0860383-47.2019.8.20.5001] [0844731-53.2020.8.20.5001]  
[0840800-42.2020.8.20.5001]  [0846473-50.2019.8.20.5001] [0824103-
77.2019.8.20.5001]  [ 0845076-19.2020.8.20.5001] [0813468-03.2020.8.20.5001]  
[0833712-50.2020.8.20.5001]  [0811540-17.2020.8.20.5001] [0839978-
53.2020.8.20.5001]  [ 0805424-29.2019.8.20.5001] [0849241-17.2017.8.20.5001]  
[0819857-72.2018.8.20.5001]  [0804715-91.2019.8.20.5001] [0804825-
73.2014.8.20.6001]  [ 0813310-84.2016.8.20.5001] [0818397-45.2021.8.20.5001]  
[0824319-38.2019.8.20.5001]  [0835730-44.2020.8.20.5001] [0800553-
24.2017.8.20.5001]  [ 0810823-15.2014.8.20.5001] [0818445-04.2021.8.20.5001]  
[0818439-94.2021.8.20.5001]  [0817763-49.2021.8.20.5001] [0808710-
83.2017.8.20.5001]  [ 0824461-08.2020.8.20.5001] [0846673-96.2015.8.20.5001]  
[0836956-21.2019.8.20.5001]  [0813491-80.2019.8.20.5001] [0810699-
56.2019.8.20.5001]  [ 0853813-45.2019.8.20.5001] [0832792-13.2019.8.20.5001]  
[0840605-57.2020.8.20.5001]  [0847698-76.2017.8.20.5001] [0846896-
44.2018.8.20.5001]  [ 0833304-93.2019.8.20.5001] [0810451-90.2019.8.20.5001]  
[0875804-14.2018.8.20.5001]  [00810007.000903/2021-83] [0842529-
40.2019.8.20.5001]  [ 01510127.000143/2021-40] Total de Processos (74) 

ANA CLÁUDIA BULHÕES PORPINO DE MACEDO 

[0000100-14.2020.5.21.0011]  [0000638-73.2017.5.21.0019] [0800648-
80.2021.8.20.0000]  [ 0009493-76.2017.8.20.0000] [0803104-03.2021.8.20.0000]  
[0803574-68.2020.8.20.0000]  [0807388-25.2019.8.20.0000] [0803422-
83.2021.8.20.0000]  [ 0803001-30.2020.8.20.0000] [0809243-52.2016.8.20.5106]  
[0803714-68.2021.8.20.0000]  [0821856-26.2019.8.20.5001] [0803661-
87.2021.8.20.0000]  [ 0803517-16.2021.8.20.0000] [0803280-79.2021.8.20.0000]  
[0803562-20.2021.8.20.0000]  [0800280-71.2021.8.20.0000] [0809703-
89.2020.8.20.0000]  [ 0809472-65.2018.8.20.5001] [0803520-68.2021.8.20.0000]  
[0803379-49.2021.8.20.0000]  [0800487-10.2018.8.20.5001] [0803750-
13.2021.8.20.0000]  [ 0804518-36.2021.8.20.0000] [0804497-60.2021.8.20.0000]  
[0804490-68.2021.8.20.0000]  [0843904-18.2015.8.20.5001] [0101210-
26.2018.8.20.0101]  [ 0800053-17.2020.8.20.5109] [0800671-93.2019.8.20.5109]  
[0815192-81.2016.8.20.5001]  [0803775-26.2021.8.20.0000] [0801734-
86.2021.8.20.0000]  [ 0801592-82.2021.8.20.0000] [0210205-16.2013.5.21.0010]  
[0804582-15.2020.8.20.5001]  [0806932-41.2020.8.20.0000] [0801599-
74.2021.8.20.0000]  [ 0802828-69.2021.8.20.0000] Total de  Processos (39) 

 

ANA GABRIELA BRITO RAMOS [ 0817171-39.2020.8.20.5001] [0802698-14.2021.8.20.5001]  
[ 01510127.000415/2021-10]  Total de Processos (3) 

BRUNO PROENÇA ALENCAR 

[ 0000167-04.2014.5.21.0006] [0815167-63.2019.8.20.5001]  [ 0853661-
94.2019.8.20.5001] [0818449-41.2021.8.20.5001] [ 0802471-58.2020.8.20.5001] 
[ 0859159-74.2019.8.20.5001] [0826695-60.2020.8.20.5001]  [ 0806783-
43.2021.8.20.5001] [0814294-63.2019.8.20.5001] [ 0870783-57.2018.8.20.5001] 
[ 0857181-62.2019.8.20.5001] [0813226-44.2020.8.20.5001]  [ 0851525-
66.2015.8.20.5001] [0801934-04.2016.8.20.5001] [ 0804411-92.2019.8.20.5001] 
[ 0829923-19.2015.8.20.5001] [0815431-22.2015.8.20.5001]  [ 0844545-
06.2015.8.20.5001] [0835971-91.2015.8.20.5001] [ 0840644-54.2020.8.20.5001] 
[ 0857220-25.2020.8.20.5001] [0840804-79.2020.8.20.5001]  [ 0828823-
29.2015.8.20.5001] [0877569-49.2020.8.20.5001] [ 0877536-59.2020.8.20.5001] 
[ 0871008-09.2020.8.20.5001] [0846145-23.2019.8.20.5001]  [ 0870508-
40.2020.8.20.5001] [0807104-78.2021.8.20.5001] [ 0870978-71.2020.8.20.5001] 
[ 0808307-75.2021.8.20.5001] [0808230-66.2021.8.20.5001]  [ 0808181-
25.2021.8.20.5001] [0808371-85.2021.8.20.5001] [ 0808840-05.2019.8.20.5001] 
[ 0847849-71.2019.8.20.5001] [0845099-96.2019.8.20.5001]  [ 0870045-
69.2018.8.20.5001] [0818430-35.2021.8.20.5001] [ 0818377-54.2021.8.20.5001] 
[ 0877512-31.2020.8.20.5001] [0839207-75.2020.8.20.5001]  [ 0818052-
16.2020.8.20.5001] [0830107-33.2019.8.20.5001] [ 0835831-18.2019.8.20.5001] 
[ 0800569-07.2019.8.20.5001] [0846626-83.2019.8.20.5001]  [ 0842400-
35.2019.8.20.5001] [0857604-22.2019.8.20.5001] [ 0842316-05.2017.8.20.5001] 
[ 0817474-53.2020.8.20.5001] [0820559-47.2020.8.20.5001]  [ 0802209-
79.2018.8.20.5001] [0848084-04.2020.8.20.5001] [ 0813190-07.2017.8.20.5001] 
[ 0854298-16.2017.8.20.5001] [0857270-90.2016.8.20.5001]  [ 0831352-
79.2019.8.20.5001] [0849043-77.2017.8.20.5001] [ 0819261-59.2016.8.20.5001] 
[ 0829277-33.2020.8.20.5001] [0840859-64.2019.8.20.5001]  [ 0804771-
65.2014.8.20.0001] [0839171-72.2016.8.20.5001] [ 0826054-72.2020.8.20.5001] 
[ 0836120-14.2020.8.20.5001] [0845540-82.2016.8.20.5001]  [ 0832675-
22.2019.8.20.5001] [0835941-85.2017.8.20.5001] [ 0808707-36.2014.8.20.5001] 
[ 0858293-66.2019.8.20.5001] [0811321-38.2019.8.20.5001]  [ 0819939-
06.2018.8.20.5001] [0807766-76.2020.8.20.5001] [ 0839478-21.2019.8.20.5001] 
Total de Processos (75) 

CÁSSIO CARVALHO CORREIA DE ANDRADE 

[ 0000134-31.2021.5.21.0018] [0000063-62.2018.5.21.0041]  [ 0800736-
66.2021.8.20.5126] [0852182-32.2020.8.20.5001] [ 0811123-98.2019.8.20.5001] 
[ 0820535-19.2020.8.20.5001] [0815748-10.2021.8.20.5001]  [ 0810623-
61.2021.8.20.5001] [0810257-22.2021.8.20.5001] [ 0827745-92.2018.8.20.5001] 
[ 0873886-04.2020.8.20.5001] [0809527-11.2021.8.20.5001]  [ 0820021-
42.2015.8.20.5001] [0814622-90.2019.8.20.5001] [ 0851536-22.2020.8.20.5001] 
[ 0814865-63.2021.8.20.5001] [0814645-65.2021.8.20.5001]  [ 0814173-
64.2021.8.20.5001] [0850601-16.2019.8.20.5001] Total de Processos (19) 

DÁRIO PAIVA DE MACÊDO 

[ 0000155-43.2021.5.21.0006] [0000772-59.2019.5.21.0010]  [ 0000286-
89.2019.5.21.0005] [0000033-52.2020.5.21.0010] [ 0826077-18.2020.8.20.5001] 
[ 0836312-78.2019.8.20.5001] [0808636-24.2020.8.20.5001]  [ 0842841-
79.2020.8.20.5001] [0830167-40.2018.8.20.5001] [ 0812360-36.2020.8.20.5001] 
[ 0811584-02.2021.8.20.5001] [0808929-57.2021.8.20.5001]  [ 0816953-
84.2015.8.20.5001] [0845092-07.2019.8.20.5001] [ 0880234-09.2018.8.20.5001] 
[ 0817858-79.2021.8.20.5001] [0818522-13.2021.8.20.5001]  [ 0818143-
72.2021.8.20.5001] [0851484-94.2018.8.20.5001] [ 0819862-60.2019.8.20.5001] 
[ 0835189-84.2015.8.20.5001] [0814465-88.2017.8.20.5001]  [ 0829152-
65.2020.8.20.5001] [0850070-61.2018.8.20.5001] [ 0839726-55.2017.8.20.5001] 
[ 0845726-37.2018.8.20.5001] [0818393-08.2021.8.20.5001]  [ 0818385-
31.2021.8.20.5001] [0842739-62.2017.8.20.5001] [ 0804390-24.2016.8.20.5001] 
[ 0824530-79.2016.8.20.5001] [0848960-90.2019.8.20.5001]  [ 0811873-
03.2019.8.20.5001] [0850748-42.2019.8.20.5001] [ 0828450-27.2017.8.20.5001] 
[ 0832312-98.2020.8.20.5001] [0863469-89.2020.8.20.5001]  [ 0810022-
02.2014.8.20.5001] [0818801-67.2019.8.20.5001] [ 0831386-54.2019.8.20.5001] 
[ 0819223-08.2020.8.20.5001] [0849389-57.2019.8.20.5001]  [ 0873360-
08.2018.8.20.5001] [0821845-94.2019.8.20.5001] [ 0805301-36.2016.8.20.5001] 
[ 0862804-44.2018.8.20.5001] [0837701-06.2016.8.20.5001]  [ 0871313-
90.2020.8.20.5001] [0828640-82.2020.8.20.5001] [ 0839581-28.2019.8.20.5001] 
[ 0805508-93.2020.8.20.5001] [0803030-15.2020.8.20.5001]  [ 0818324-
44.2019.8.20.5001] [0802300-69.2020.8.20.0000] [ 0804803-95.2020.8.20.5001] 
[ 0808234-06.2021.8.20.5001] [0824269-12.2019.8.20.5001]  [ 0816372-
93.2020.8.20.5001] [0853279-04.2019.8.20.5001] [ 0819286-38.2017.8.20.5001] 
[ 0833990-85.2019.8.20.5001] [0862930-94.2018.8.20.5001]  [ 0845550-
24.2019.8.20.5001] [0818365-40.2021.8.20.5001] [ 0808286-02.2021.8.20.5001] 
[ 0852886-79.2019.8.20.5001] [0834405-34.2020.8.20.5001]  [ 0853906-
08.2019.8.20.5001] [0813479-66.2019.8.20.5001] [ 0808280-92.2021.8.20.5001] 
[ 0808254-94.2021.8.20.5001] [0871265-34.2020.8.20.5001]  [ 0808192-
54.2021.8.20.5001] [0804443-94.2021.8.20.0000] Total de Processos (74) 

 

ELIANA TRIGUEIRO FONTES 

[ 0870755-21.2020.8.20.5001] [0804778-57.2014.8.20.0001]  [ 0870530-
98.2020.8.20.5001] [0808143-13.2021.8.20.5001] [ 0808196-91.2021.8.20.5001] 
[ 0808183-92.2021.8.20.5001] [0801812-48.2018.8.20.5121]  [ 0847744-
94.2019.8.20.5001] [0811782-73.2020.8.20.5001] [ 0804082-46.2020.8.20.5001] 
[ 0817923-45.2019.8.20.5001] [0872679-67.2020.8.20.5001]  [ 0812184-
91.2019.8.20.5001] [0847321-08.2017.8.20.5001] [ 0838935-86.2017.8.20.5001] 
[ 0818168-85.2021.8.20.5001] [0808324-14.2021.8.20.5001]  [ 0808489-
61.2021.8.20.5001] [0811831-22.2017.8.20.5001] [ 0832855-38.2019.8.20.5001] 
[ 0844738-50.2017.8.20.5001] [0867776-57.2018.8.20.5001]  [ 0871830-
95.2020.8.20.5001] [0870285-87.2020.8.20.5001] [ 0876947-67.2020.8.20.5001] 
[ 0877054-14.2020.8.20.5001] [0814646-84.2020.8.20.5001]  [ 0814065-
74.2017.8.20.5001] [0809199-18.2020.8.20.5001] [ 0830401-51.2020.8.20.5001] 
[ 0809474-35.2018.8.20.5001] [0819232-04.2019.8.20.5001]  [ 0814791-
43.2020.8.20.5001] [0805270-84.2014.8.20.5001] [ 0818190-51.2018.8.20.5001] 
[ 0828275-62.2019.8.20.5001] [0871764-18.2020.8.20.5001]  [ 0849627-
42.2020.8.20.5001] [0845373-60.2019.8.20.5001] [ 0840447-07.2017.8.20.5001] 
[ 0820693-50.2015.8.20.5001] [0802477-74.2013.8.20.0001]  [ 0822187-
08.2019.8.20.5001] [0819446-58.2020.8.20.5001] [ 0854680-43.2016.8.20.5001] 
[ 0819417-08.2020.8.20.5001] [0824300-32.2019.8.20.5001]  [ 0843965-
68.2018.8.20.5001] [0808789-57.2020.8.20.5001] [ 0800612-07.2020.8.20.5001] 
[ 0856321-61.2019.8.20.5001] [0801066-59.2014.8.20.0001]  [ 0840762-
30.2020.8.20.5001] [0851315-10.2018.8.20.5001] [ 0811802-98.2019.8.20.5001] 
[ 0802686-34.2020.8.20.5001] [0814809-69.2017.8.20.5001]  [ 0807803-
06.2020.8.20.5001] [0849109-86.2019.8.20.5001] [ 0858580-29.2019.8.20.5001] 
[ 0818434-72.2021.8.20.5001] [0818520-43.2021.8.20.5001]  [ 0817944-
50.2021.8.20.5001] [0813649-04.2020.8.20.5001] [ 0855942-86.2020.8.20.5001] 
[ 0812648-91.2014.8.20.5001] [0851305-97.2017.8.20.5001]  [ 0801480-
02.2014.8.20.6001] [0845463-39.2017.8.20.5001] [ 0852844-30.2019.8.20.5001] 
[ 0831184-14.2018.8.20.5001] [0823493-75.2020.8.20.5001]  [ 0870717-
09.2020.8.20.5001] [0847451-61.2018.8.20.5001] [ 0836490-27.2019.8.20.5001] 
Total de Processos (75) 

FILIPE ALVES DE LIMA COSTA 

[ 0500718-85.2017.4.05.8400] [0506642-43.2018.4.05.8400]  [ 0502994-
21.2019.4.05.8400] [0521857-25.2019.4.05.8400] [ 0102943-89.2017.8.20.0124] 
[ 0802482-91.2021.4.05.8400] [0808207-32.2019.4.05.8400]  [ 0802241-
20.2021.4.05.8400] [0808599-06.2018.4.05.8400] [ 0504952-08.2020.4.05.8400] 
[ 0501406-08.2021.4.05.8400] [0501946-56.2021.4.05.8400]  [ 0502253-
10.2021.4.05.8400] [0507166-35.2021.4.05.8400] [ 0507364-09.2020.4.05.8400] 
[ 0803543-65.2021.8.20.5124] [0800850-54.2020.8.20.5121]  [ 0803582-
62.2021.8.20.5124] [0804583-63.2021.8.20.5001] [ 0801050-71.2019.8.20.5129] 
[ 0817833-03.2020.8.20.5001] [0814823-14.2021.8.20.5001]  [ 0860291-
35.2020.8.20.5001] [0819839-80.2020.8.20.5001] [ 0846520-24.2019.8.20.5001] 
[ 0856087-79.2019.8.20.5001] [0853945-05.2019.8.20.5001]  [ 0809976-
66.2021.8.20.5001] [0865688-75.2020.8.20.5001] [ 0801536-57.2021.8.20.5300] 
[ 0801443-28.2020.8.20.5107] [0801422-16.2019.8.20.5001]  [ 0826785-
73.2017.8.20.5001] Total de Processos (33) 

JANSENIO ALVES ARAÚJO DE OLIVEIRA 

[ 0870691-11.2020.8.20.5001] [0808218-52.2021.8.20.5001]  [ 0808140-
58.2021.8.20.5001] [0871186-55.2020.8.20.5001] [ 0850229-38.2017.8.20.5001] 
[ 0816609-64.2019.8.20.5001] [0808270-48.2021.8.20.5001]  [ 0808235-
88.2021.8.20.5001] [0876874-95.2020.8.20.5001] [ 0800825-47.2019.8.20.5001] 
[ 0804954-61.2020.8.20.5001] [0818408-74.2021.8.20.5001]  [ 0853785-
77.2019.8.20.5001] [0805790-92.2016.8.20.5124] [ 0802849-19.2017.8.20.5001] 
[ 0844428-73.2019.8.20.5001] [0838821-79.2019.8.20.5001]  [ 0821568-
44.2020.8.20.5001] [0818173-10.2021.8.20.5001] [ 0870559-51.2020.8.20.5001] 
[ 0870196-64.2020.8.20.5001] [0876969-28.2020.8.20.5001]  [ 0870414-
92.2020.8.20.5001] [0012458-20.2000.8.20.0001] [ 0834687-43.2018.8.20.5001] 
[ 0876863-37.2018.8.20.5001] [0814632-13.2014.8.20.5001]  [ 0848600-
24.2020.8.20.5001] [0871711-37.2020.8.20.5001] [ 0871162-27.2020.8.20.5001] 
[ 0804921-47.2015.8.20.5001] [0856468-58.2017.8.20.5001]  [ 0839908-
07.2018.8.20.5001] [0844653-64.2017.8.20.5001] [ 0840163-96.2017.8.20.5001] 
[ 0845390-96.2019.8.20.5001] [0811736-60.2015.8.20.5001]  [ 0847629-
39.2020.8.20.5001] [0807637-71.2020.8.20.5001] [ 0840575-22.2020.8.20.5001] 
[ 0859358-96.2019.8.20.5001] [0830057-70.2020.8.20.5001]  [ 0833333-
51.2016.8.20.5001] [0816551-32.2017.8.20.5001] [ 0848871-38.2017.8.20.5001] 
[ 0813651-71.2020.8.20.5001] [0845558-98.2019.8.20.5001]  [ 0819148-
03.2019.8.20.5001] [0819412-88.2017.8.20.5001] [ 0860748-04.2019.8.20.5001] 
[ 0818388-83.2021.8.20.5001] [0834247-76.2020.8.20.5001]  [ 0815029-
96.2019.8.20.5001] [0801170-13.2019.8.20.5001] [ 0835104-59.2019.8.20.5001] 
[ 0818451-55.2014.8.20.5001] [0840383-26.2019.8.20.5001]  [ 0877248-
14.2020.8.20.5001] [0818451-11.2021.8.20.5001] [ 0818400-97.2021.8.20.5001] 
[ 0845814-41.2019.8.20.5001] [0840517-19.2020.8.20.5001]  [ 0828639-
97.2020.8.20.5001] [0860282-10.2019.8.20.5001] [ 0817591-54.2014.8.20.5001] 
[ 0859891-55.2019.8.20.5001] [0821079-75.2018.8.20.5001]  [ 0829063-
18.2015.8.20.5001] [0807675-83.2020.8.20.5001] [ 0840460-69.2018.8.20.5001] 
[ 0833299-71.2019.8.20.5001] [0812244-30.2020.8.20.5001]  [ 0842281-
45.2017.8.20.5001] [0000444-84.2018.5.21.0004] Total de Processos (74) 

 

JOÃO CARLOS GOMES COQUE 

[ 0001605-94.2016.5.21.0006] [0047200-58.2012.5.21.0006]  [ 0000448-
06.2018.5.21.0010] [00810028.001875/2021-73] [00110013.003108/2021-46] 
[ 00110013.003260/2021-29]  [ 00110013.003141/2021-76] [00110013.003112/2021-
12] [ 0000698-33.2018.5.21.0012] [0110500-10.2011.5.21.0012]  [ 0001451-
60.2013.5.21.0013] [0801557-63.2019.4.05.8401] [ 00810028.001872/2021-30]  
[ 00810028.001873/2021-84]  [ 0000462-37.2020.5.21.0004] 
[ 00110013.003158/2021-23]  [ 00110013.003725/2021-41] [00110013.003238/2021-
89] [ 00110013.003161/2021-47]  [00110013.003151/2021-10] 
[ 00110013.003478/2021-83]  [ 00110013.003248/2021-14] [01110055.001122/2020-
73] [ 00110013.003159/2021-78]  [01510114.000604/2021-23] 
[ 00110013.003254/2021-71]  [ 01510114.000457/2021-91] [0828073-
56.2017.8.20.5001] [0800889-33.2014.8.20.5001] [ 0846113-23.2016.8.20.5001] 
[ 0852292-07.2015.8.20.5001] [0844748-60.2018.8.20.5001]  [ 0804702-
68.2014.8.20.5001] [0814684-67.2018.8.20.5001] [ 0801046-30.2019.8.20.5001] 
[ 0832496-25.2018.8.20.5001] [0855344-69.2019.8.20.5001]  [ 0852063-
47.2015.8.20.5001] [0801539-02.2014.8.20.5124] [ 0804815-21.2013.8.20.0001] 
[ 0806151-85.2019.8.20.5001] [0811517-13.2016.8.20.5001]  [ 0808057-
71.2015.8.20.5124] [0805500-58.2016.8.20.5001] [ 0821169-49.2019.8.20.5001] 
[ 0826641-02.2017.8.20.5001] [0831000-92.2017.8.20.5001]  [ 0807764-
48.2016.8.20.5001] [0846491-76.2016.8.20.5001] [ 0831038-70.2018.8.20.5001] 
[ 0832732-40.2019.8.20.5001] [0855346-39.2019.8.20.5001]  [ 0825201-
34.2018.8.20.5001] [0801412-74.2016.8.20.5001] [ 0811791-69.2019.8.20.5001] 
[ 0855982-44.2015.8.20.5001] [0843696-34.2015.8.20.5001]  [ 0855835-
81.2016.8.20.5001] [0838830-41.2019.8.20.5001] [ 0809243-71.2019.8.20.5001] 
[ 0804895-78.2017.8.20.5001] [0823962-97.2015.8.20.5001]  [ 0838456-
93.2017.8.20.5001] [0801375-42.2019.8.20.5001] [ 0850581-93.2017.8.20.5001] 
[ 0836832-09.2017.8.20.5001] [0832377-30.2019.8.20.5001]  [ 0838981-
07.2019.8.20.5001] [0856232-72.2018.8.20.5001] [ 0832666-02.2015.8.20.5001] 
[ 0823172-74.2019.8.20.5001] [0806783-14.2019.8.20.5001]  [ 0830612-
58.2018.8.20.5001] [0849104-64.2019.8.20.5001] [ 0857706-15.2017.8.20.5001] 
[ 0840607-95.2018.8.20.5001] [0801071-81.2014.8.20.0001]  [ 0821214-
53.2019.8.20.5001] [0833451-22.2019.8.20.5001] [ 0850041-45.2017.8.20.5001] 
[ 0827500-18.2017.8.20.5001] [0854669-43.2018.8.20.5001]  [ 0853865-
46.2016.8.20.5001] [0833454-74.2019.8.20.5001] [ 0827172-25.2016.8.20.5001] 
[ 0810823-78.2015.8.20.5001] [0830882-87.2015.8.20.5001]  [ 0849392-
80.2017.8.20.5001] [0817883-97.2018.8.20.5001] [ 0846781-86.2019.8.20.5001] 
[ 0836313-63.2019.8.20.5001] [0848814-54.2016.8.20.5001]  [ 0851008-
56.2018.8.20.5001] [0804787-78.2019.8.20.5001] [ 0857367-85.2019.8.20.5001] 
[ 0810137-81.2018.8.20.5001] [0805399-16.2019.8.20.5001]  [ 0850453-
39.2018.8.20.5001] [0839203-72.2019.8.20.5001] [ 0823383-13.2019.8.20.5001] 
[ 0806655-28.2018.8.20.5001] [0840612-88.2016.8.20.5001]  [ 0838457-
78.2017.8.20.5001] [0804977-17.2014.8.20.5001] [ 0838711-80.2019.8.20.5001] 
[ 0846367-88.2019.8.20.5001] [0846516-26.2015.8.20.5001]  [ 0856877-
97.2018.8.20.5001] [0853515-53.2019.8.20.5001] [ 0843278-28.2017.8.20.5001] 
[ 0822037-27.2019.8.20.5001] [0851562-54.2019.8.20.5001]  [ 0815060-
19.2019.8.20.5001] [0816000-52.2017.8.20.5001] [ 0849278-73.2019.8.20.5001] 
[ 0855317-23.2018.8.20.5001] [0850075-20.2017.8.20.5001]  [ 0826185-
81.2019.8.20.5001] [0886891-64.2018.8.20.5001] [ 0849175-37.2017.8.20.5001] 
[ 0806579-23.2018.8.20.5124] [0807015-79.2018.8.20.5124]  [ 0816218-
46.2018.8.20.5001] [0809391-58.2014.8.20.5001] [ 0825697-29.2019.8.20.5001] 
[ 0823739-08.2019.8.20.5001] [0802262-02.2019.8.20.5106]  [ 0126372-
13.2010.8.20.0001] [0802659-27.2020.8.20.5106] [ 0827221-61.2019.8.20.5001] 
[ 0817366-58.2019.8.20.5001] [0849730-25.2015.8.20.5001]  [ 0814812-
19.2020.8.20.5001] [0853306-84.2019.8.20.5001] [ 0812698-44.2019.8.20.5001] 
[ 0812156-31.2016.8.20.5001] [0852408-13.2015.8.20.5001]  [ 0857071-
63.2019.8.20.5001] [0819593-94.2019.8.20.5106] [ 0811013-75.2019.8.20.5106] 
[ 0808471-84.2019.8.20.5106] [0805530-71.2014.8.20.6001]  [ 0854323-
63.2016.8.20.5001] [0802989-24.2020.8.20.5106] [ 0805714-83.2020.8.20.5106] 
[ 0813316-62.2019.8.20.5106] [0800545-76.2019.8.20.5001]  [ 0820229-
60.2019.8.20.5106] Total de Processos (148) 

JULIANA DE MORAIS GUERRA 

[ 0000585-23.2020.5.21.0008] [0857225-47.2020.8.20.5001]  [ 0813894-
78.2021.8.20.5001] [0000196-36.2020.5.21.0041] [ 0814143-29.2021.8.20.5001] 
[ 0814957-41.2021.8.20.5001] [0833597-97.2018.8.20.5001]  [ 0818600-
07.2021.8.20.5001] [0805233-37.2018.8.20.5124] [ 0801298-96.2020.8.20.5001] 
[ 0809155-62.2021.8.20.5001] [0809775-74.2021.8.20.5001]  [ 0819569-
56.2020.8.20.5001] [0832420-30.2020.8.20.5001] [ 0809373-90.2021.8.20.5001] 
[ 0826520-66.2020.8.20.5001] [0848704-16.2020.8.20.5001]  [ 0847002-
35.2020.8.20.5001] Total de Processos (18) 

LUCIA DE FÁTIMA DIAS FAGUNDES COCENTINO 

[ 0804578-41.2021.8.20.5001] [0852306-88.2015.8.20.5001]  [ 0800075-
50.2016.8.20.5001] [0811874-56.2017.8.20.5001] [ 0867815-83.2020.8.20.5001] 
[ 0801090-25.2019.8.20.5300] [0800193-68.2019.8.20.5147]  [ 0811112-
98.2021.8.20.5001] [0804954-27.2021.8.20.5001] [ 0801336-11.2020.8.20.5001] 
[ 0811015-98.2021.8.20.5001] [0864824-37.2020.8.20.5001]  [ 0841451-
74.2020.8.20.5001] [0856780-63.2019.8.20.5001] [ 0801557-91.2020.8.20.5001] 
[ 0007986-10.1999.8.20.0001] [0814296-62.2021.8.20.5001]  [ 0815157-
48.2021.8.20.5001] [0804422-38.2014.4.05.8400] [ 0000311-23.2020.5.21.0020] 
Total de Processos (20) 

LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUZA 

[ 0801420-43.2021.8.20.0000] [0815342-86.2021.8.20.5001]  [ 0814137-
22.2021.8.20.5001] [0804767-19.2021.8.20.5001] [ 0800529-54.2021.8.20.5001] 
[ 0805573-08.2014.8.20.6001] [0808159-98.2020.8.20.5001]  [ 0872931-
70.2020.8.20.5001] [0809416-27.2021.8.20.5001] [ 0809293-29.2021.8.20.5001] 
[ 0809360-91.2021.8.20.5001] [0808332-25.2020.8.20.5001]  [ 0817180-
98.2020.8.20.5001] [0813254-75.2021.8.20.5001] [ 0805115-37.2021.8.20.5001] 
[ 0873792-56.2020.8.20.5001] [0847030-37.2019.8.20.5001]  [ 0806085-

TEREZA CRISTINA RAMALHO TEIXEIRA 

[0813917-24.2021.8.20.5001]  [0800607-23.2020.4.05.8400] [0000092-
46.2020.5.21.0008]  [ 0000463-08.2020.5.21.0041] [0836875-72.2019.8.20.5001]  
[0000310-38.2020.5.21.0020]  [0857443-75.2020.8.20.5001] [0821529-
47.2020.8.20.5001]  [ 0803644-92.2014.8.20.0001] [0809777-44.2021.8.20.5001]  
[0809532-33.2021.8.20.5001]  [0849499-56.2019.8.20.5001] [0855984-
38.2020.8.20.5001]  [ 0833055-50.2016.8.20.5001] [0814261-05.2021.8.20.5001]  
[0814464-64.2021.8.20.5001]  Total de Processos (16) 

Setor: GABINETE DO PROCURADOR GERAL ADJUNTO 

Procurador Processo 

JOSÉ DUARTE SANTANA 

[0830906-47.2017.8.20.5001]  [0812296-26.2020.8.20.5001] [0856772-
86.2019.8.20.5001]  [ 0854144-27.2019.8.20.5001] [0809836-66.2020.8.20.5001]  
[0804449-70.2020.8.20.5001]  [0808167-75.2020.8.20.5001] [0826145-
65.2020.8.20.5001]  [ 0846576-57.2019.8.20.5001] [0832705-23.2020.8.20.5001]  
[0805210-04.2020.8.20.5001]  [0833655-32.2020.8.20.5001] [0823139-
21.2018.8.20.5001]  [ 0802385-58.2018.8.20.5001] [0850766-63.2019.8.20.5001]  
[0850786-54.2019.8.20.5001]  [0809977-85.2020.8.20.5001] [0812630-
60.2020.8.20.5001]  [ 0832901-27.2019.8.20.5001] [0804655-21.2019.8.20.5001]  
[0000399-34.2019.5.21.0008]  Total de Processos (21) 

Setor: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 

Procurador Processo 

CARLOS FREDERICO BRAGA MARTINS [0805655-58.2018.8.20.0000]  Total de Processos (1) 

CRISTIANO FEITOSA MENDES [0800470-39.2021.8.20.5107]  Total de Processos (1) 

JOÃO CARLOS GOMES COQUE [0800112-68.2021.8.20.5400]  Total de Processos (1) 

Setor: NÚCLEO ESPECIAL JUNTO AOS TRIBUNAIS SUPERIOR ES 

Procurador Processo 

CARLOS FREDERICO BRAGA MARTINS [1807306] [1863973] [1927756]  [ 64796]  [ 1829510] [ 1807306] [1807306] Total de  
Processos (7) 

MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA [1309122] [3462] Total de Processos (2) 

RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA 
[0055200-93.2011.5.21.0002]  [0000388-42.2018.5.21.0007] [0038200-
71.2011.5.21.0005]  [ 0001826-71.2016.5.21.0008] [0000455-95.2018.5.21.0010]  
[0014900-46.2012.5.21.0005]  [01110022.000421/2021-59] Total de Processos (7) 

Setor: PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

Procurador Processo 

FABIANA FERNANDES PINHEIRO DE MEDEIROS 
RODRIGUES [01110053.000376/2021-75] Total de Processos (1) 

VITAL LUIZ COSTA 
[00610788.000539/2020-31] [ 00110008.003518/2019-41] [03410010.001268/2021-
21] [01110044.001340/2021-18]  [ 02810029.001895/2021-13] 
[02810029.001873/2021-45] Total de Processos (6) 

Setor: PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Procurador Processo 

DANIEL COSTA DE MELO [0823528-06.2018.8.20.5001]  [0801929-10.2016.8.20.5121] [0803726-
82.2021.8.20.0000]  [ 0011587-48.2004.8.20.0001] Total de  Processos (4) 

JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR 

[0801244-32.2018.8.20.5121]  [0800439-93.2020.8.20.5126] [0836296-
61.2018.8.20.5001]  [ 0100014-31.2018.8.20.0130] [0810432-84.2019.8.20.5001]  
[0100012-89.2018.8.20.0153]  [0800458-03.2018.8.20.5116] [0000421-
35.2009.8.20.0133]  [ 0804382-25.2014.8.20.6001] Total de  Processos (9) 

MARJORIE ALECRIM CÂMARA DE OLIVEIRA 

[0855939-68.2019.8.20.5001]  [0025158-86.2004.8.20.0001] [0806109-
02.2020.8.20.5001]  [ 0806925-98.2014.8.20.6001] [0800326-72.2020.8.20.5116]  
[0016702-50.2004.8.20.0001]  [0801543-72.2019.8.20.5121] [0804019-
52.2021.8.20.0000]  [ 0800418-70.2021.8.20.5001] Total de  Processos (9) 

RENAN AGUIAR DE GARCIA MAIA [01110038.001935/2021-52] Total de Processos (1) 

ROSA MARIA D  ́APRESENTAÇÃO FIGUEIREDO CALDAS 
[0000805-95.2009.8.20.0133]  [0004062-97.2005.8.20.0124] [0003954-
24.2012.8.20.0124]  [ 0811721-91.2015.8.20.5001] [0810791-34.2019.8.20.5001]  
[0808885-62.2018.8.20.5124]  [0804678-98.2018.8.20.5001] Total de Processos (7) 

Setor: PROCURADORIA DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS E CON VÊNIOS 

Procurador Processo 

ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO 
[00611098.000016/2021-15] [ 01510123.000198/2020-17] [00610256.000122/2021-
68] [00510015.005845/2020-61]  [ 0817969-63.2021.8.20.5001] [0852143-
69.2019.8.20.5001]  Total de Processos (6) 
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PORTARIA Nº 090/2021-GPGE
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 11, inciso XIV e XXVIII,
da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002 (Lei Orgânica da
Procuradoria Geral do Estado), RESOLVE, após divulgação do Resultado
Definitivo, conforme Portaria nº 021/2020 - GPGE/PGE, publicada no DOE nº
14.607, de 21 de fevereiro de 2020, às fls. 03.
Considerando o pedido de fim de fila da candidata convocada LUCELY GINANI
BORDON, aprovada na 87ª colocação no III Processo Seletivo de Estagiário de
Pós-Graduação em Direito/2019, para Natal (Sede);
Considerando o processo nº 01110007.000864/2021-38.
Artigo 1º - CONVOCAR o (s) candidato (s) listado (s) a seguir, aprovado (s) no III
Processo de Seleção de Estagiários de Pós-Graduação em Direito, denominado PGE
RESIDÊNCIA/2019, para se apresentar até o dia 29/04/2021 (quinta-feira), das 9h
às 14h, com a finalidade de efetuar seu credenciamento para início das atividades
junto a esta Instituição. (vide anexo)
Artigo 2º - Para o credenciamento, o candidato deverá se apresentar na sede da
Procuradoria-Geral do Estado, de posse dos seguintes documentos:
Comprovante de matrícula em Curso de Pós-Graduação em Direito em que a área
de atuação seja correlacionada à PGE (Direito do Trabalho e Previdenciário, Direito
das Famílias e Sucessões, Direito Administrativo e Gestão Pública, Direito Público,
Direito Processual Civil, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito
Ambiental, Direito Tributário e, Mediação, Conciliação e Arbitragem) com as datas
de início e término previstos, em Instituições de Ensino devidamente registradas
nos órgãos competentes e conveniadas com a Procuradoria-Geral do Estado do RN
(Universidade Potiguar-UNP, Complexo Educacional Damásio de Jesus, Faculdade
Maurício de Nassau-UNINASSAU, Universidade Federal do Rio Grande do Norte-
UFRN, Centro Universitário do Rio Grande do Norte-UNI/RN,Centro Universitário
Facex-UNIFACEX e Faculdade Evolução Alto Oeste Potiguar-FACEP), cujo pro-
jeto pedagógico do Curso de Pós-Graduação tenha previsão de estágio;
Cópia de diploma ou comprovante de colação de grau;
Declaração pessoal contendo a disponibilidade de horário e opção de turno;
Cópias da Carteira de Identidade, CPF, comprovante de residência e título de
eleitor;
Cópia do cartão, contendo número da conta corrente e agência do Banco do Brasil;
01 Foto 3x4 (recente);
Certidões: criminal, eleitoral, improbidade administrativa (site do CNJ) e, de
quitação com as obrigações militares (sexo masculino);
Gozar de boa saúde, comprovada por atestado firmado por médico público ou pri-
vado;
Termo de Compromisso/declaração de não atuação dos serviços privados jurídicos
em desfavor da Fazenda Pública Estadual do Estado do Rio Grande do Norte; bem
como de acúmulo de cargo em órgão público nas esferas Federal, Estadual ou
Municipal;
Número de inscrição do NITS/ NIS/ PIS/PASEP, caso não possua, acessar:
(https://www.inss.gov.br/servicos-do-inss/inscricao-na-previdencia-social/).
Artigo 3º - A falta de qualquer um dos documentos a que se refere o artigo anterior
tornará sem efeito a convocação do candidato aprovado e implicará na sua renúncia
tácita,ocasião em que será chamado o candidato seguinte na ordem de classificação.
Natal/RN, em 23 de abril de 2021.
Luiz Antônio Marinho da Silva
Procurador Geral do Estado

ANEXO

CLASSIFICAÇÃO NÚCLEO: NATAL
NOME DO CANDIDATO (A) PONTOS

88ª ÍCARO LIMA BERNARDO DASILVA 11
89ª RAQUEL DE MELO MENDONÇA 11

PORTARIA Nº 092/2021-GPGEA
O PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 12, I e II, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho
de 2002 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), c/c o disposto nos art. 1º
e art. 2º, V, da Portaria n.º 001/2019-GPGE, de 03 de janeiro de 2019, publicada no
Diário Oficial do Estado (DOE) nº 14.325, de 04 de janeiro de 2019,
Considerando a solicitação formulada no Memorando 48/2021/PGE/PC no
Processo Sei nº 01110057.001323/2020-51,
R E S O LV E:
Art. 1º Suspender, por necessidade do serviço, as férias do Procurador do Estado de
3ª Classe, HÉLIO VARELA DE ALBUQUERQUE JÚNIOR, matrícula nº 203.591-
0, a partir  de 19 de abril de 2021, concedida através da Portaria nº
069/2021/GPGEA, publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) nº 14897 de 31 de
março de 2021, ficando assegurado o gozo de 30 (trinta) dias para o período de 14
de junho de 2021 a 13 de julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 19 de abril de 2021.
Gabinete do Procurador-Geral do Estado Adjunto, Natal - RN, 22 de abril de 2021.
José Duarte Santana
PROCURADOR-GERALDO ESTADO ADJUNTO

SECRETARIAS DE ESTADO
Secret aria de Est ado 

da Administração - SEAD

Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Rio Grande do Norte - IPERN

PORTARIA Nº 194/2021/CBP/PR         Natal, 20 de Abril de 2021.
Concede pensão por morte.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta nos processos nº 2021.7.0098401, de 31/03/2021,SEI
nº01110024.000687/2021-81 e processo judicial nº 0810096-27.2017.8.20.5106 da
1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró/RN.

RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada NERI GONCALVES CARLOS,
falecida em 20/01/2017, uma pensão mensal no valor de R$ 4.437,67 (quatro mil,
quatrocentos e trinta e sete reais e sessenta e sete centavos), nos termos do artigo
40, § 7º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
103/2019, com o artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os artigos 43, inciso II,
alínea "a" e 58, inciso III , da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005
e artigo 11, § 7º, incisos I e II, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Evânia Gonçalves Carlos - filha inválida - R$ 4.437,67
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 20 de janeiro de 2017.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 195/2021/CBP/PR        Natal, 22 de Abril de 2021.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 03810033.005756/2019-11, de
23/10/2019,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada CELIAMARIA DO NASCI-
MENTO, falecida em 27/09/2019, uma pensão mensal no valor de R$ 2.699,87
(dois mil, seiscentos e noventa e nove reais e oitenta e sete centavos), nos termos
do artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103/2019, com o artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os arti-
gos 43, inciso II, alínea "a" e 58, inciso I,  da Lei Complementar nº 308, de 25 de
outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Carlos Roberto de Oliveira - esposo - R$ 2.699,87
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 27 de setembro de 2019.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 196/2021/CBP/PR       Natal, 22 de Abril de 2021.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2020.7.03162, de 29/12/2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado EDMILSON SARAIVA DOS
SANTOS, falecido em 26/11/2020, uma pensão mensal no valor de R$ 9.251,47
(nove mil, duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e sete centavos), nos termos
do artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103/2019, com o artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os arti-
gos 43, inciso II, alínea "a" e 58, inciso I, da Lei Complementar nº 308, de 25 de
outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Edilza Maria Moreira dos Santos - esposa - R$ 9.251,47
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 26 de novembro de 2020.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 197/2021/CBP/PR     Natal, 22 de Abril de 2021.
Concede pensão por morte.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2020.7.02949, de 09/12/2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado RITALO BATISTA FERNAN-
DES, falecido em 01/11/2020, uma pensão mensal no valor de R$ 3.393,00 (três
mil, trezentos e noventa e três reais),  nos termos do artigo 40, § 7º, da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019, com o artigo
8º, inciso I, § § 1º e 4º, combinado com os artigos 43, inciso II, alínea "a" e 58,
inciso I, da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º,
da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O rateio das cotas fica assim discriminado:
I - Maria Zeneide da Silva Fernandes - esposa - R$ 1.696,50
II - Maria Cecília da Silva Fernandes - filha - R$ 1.696,50
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 01 de novembro de 2020.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 198/2021/CBP/PR , Natal, 22 de Abril de 2021.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2020.7.01146, de 23/06/2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada MARIADO CEU DASILVA,
falecida em 31/05/2020, uma pensão mensal no valor de R$ 2.333,38 (dois mil,
trezentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos), nos termos do artigo 40, § 7º,
da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
103/2019, com o artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os artigos 43, inciso II,
alínea "a" e 58, inciso I,  da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e
artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.

ANO 88                        EDIÇÃO Nº 14.914

Setor: PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL 

Procurador Processo 

DANIEL COSTA DE MELO 

[0805464-13.2018.8.20.0000]  [0840256-88.2019.8.20.5001] [0817868-
26.2021.8.20.5001]  [ 0811066-12.2021.8.20.5001] [0818661-62.2021.8.20.5001]  
[0845849-35.2018.8.20.5001]  [0826588-16.2020.8.20.5001] [0814699-
65.2020.8.20.5001]  [ 0821924-39.2020.8.20.5001] [0822155-66.2020.8.20.5001]  
[0822236-25.2014.8.20.5001]  [0812467-46.2021.8.20.5001] [0831176-
66.2020.8.20.5001]  [ 0816124-93.2021.8.20.5001] [0811686-24.2021.8.20.5001]  
[0812328-94.2021.8.20.5001]  [0806280-73.2014.8.20.6001] [0816690-
42.2021.8.20.5001]  [ 0832723-78.2019.8.20.5001] Total de  Processos (19) 

IDÁLIO CAMPOS 
[0112207-19.2014.8.20.0001]  [0011958-02.2010.8.20.0001] [0824181-
37.2020.8.20.5001]  [ 0821501-16.2019.8.20.5001] [0857445-79.2019.8.20.5001]  
[0803065-72.2020.8.20.5001]  Total de Processos (6) 

RENAN AGUIAR DE GARCIA MAIA [0846486-15.2020.8.20.5001]  Total de Processos (1) 

RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA 

[0819408-46.2020.8.20.5001]  [0823647-93.2020.8.20.5001] [0871782-
39.2020.8.20.5001]  [ 0821496-57.2020.8.20.5001] [0803660-05.2021.8.20.0000]  
[0839823-89.2016.8.20.5001]  [0820471-77.2018.8.20.5001] [0814092-
91.2016.8.20.5001]  [ 0823626-20.2020.8.20.5001] [0831539-24.2018.8.20.5001]  
[0860699-26.2020.8.20.5001]  [0824760-82.2020.8.20.5001] [0833192-
03.2014.8.20.5001]  [ 0828294-44.2014.8.20.5001] [0811816-14.2021.8.20.5001]  
[0800177-69.2021.8.20.5107]  [0882548-25.2018.8.20.5001] [0805421-
08.2020.8.20.0000]  [ 0814034-49.2020.8.20.5001] [0855134-18.2019.8.20.5001]  
[0810301-43.2020.8.20.0000]  Total de Processos (21) 

Setor: PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO E DEFESA AMBIENTA L 

Procurador Processo 

FRANCISCO DE SALES MATOS [0000039-25.1998.8.20.0134]  Total de Processos (1) 

MARJORIE MADRUGA ALVES PINHEIRO [0871521-74.2020.8.20.5001]  Total de Processos (1) 

NIVALDO BRUM VILAR SALDANHA 

[0805123-14.2021.8.20.5001]  [0826750-16.2017.8.20.5001] 
[01110044.001349/2021-29] [ 01110044.001351/2021-06] [01110045.000287/2021-
28] [01110045.000288/2021-72]  [ 01110045.000290/2021-41] 
[01110045.000289/2021-17] [ 01110045.000291/2021-96] [01110045.000293/2021-
85] [01110045.000294/2021-20]  [ 01110045.000295/2021-74] 
[01110045.000292/2021-31] [ 01110045.000296/2021-19] [01110045.000297/2021-
63] [01110045.000298/2021-16]  [ 01110045.000299/2021-52] [005373/2015-6] 
[07097720.141]  Total de Processos (19) 

Setor: REGIONAL DE CAICÓ 

Procurador Processo 

CARLOS JOSÉ FERNANDES RÊGO [0800117-37.2020.8.20.5138]  [0003216-70.2010.8.20.0103] Total de Processos (2) 

Setor: REGIONAL DE MOSSORÓ 

Procurador Processo 

DIEGO NOGUEIRA KAUR 

[04410002.002042/2021-81] [ 0505731-62.2017.4.05.8401] [0508828-
02.2019.4.05.8401 ] [ 0500221-29.2021.4.05.8401] [0813464-10.2018.8.20.5106] 
[0817455-23.2020.8.20.5106]  [0810025-20.2020.8.20.5106] [0819626-
50.2020.8.20.5106]  [ 0814376-36.2020.8.20.5106] [0813664-46.2020.8.20.5106]  
[0802656-38.2021.8.20.5106]  [0807945-83.2020.8.20.5106] [0816384-
20.2019.8.20.5106]  [ 0814371-14.2020.8.20.5106] [0804963-96.2020.8.20.5106]  
[0808952-13.2020.8.20.5106]  [0819852-89.2019.8.20.5106] [0804782-
95.2020.8.20.5106]  [ 0818232-08.2020.8.20.5106] [0809833-87.2020.8.20.5106]  
[0811081-88.2020.8.20.5106]  [0802582-81.2021.8.20.5106] [0800892-
85.2019.8.20.5300]  [ 0816473-09.2020.8.20.5106] [0809907-78.2019.8.20.5106]  
[0814949-74.2020.8.20.5106]  [0813149-11.2020.8.20.5106] [0803259-
14.2021.8.20.5106]  [ 0820247-47.2020.8.20.5106] [0800999-61.2021.8.20.5106]  
[0810728-48.2020.8.20.5106]  [0814479-43.2020.8.20.5106] [0816127-
58.2020.8.20.5106]  [ 0805074-80.2020.8.20.5106] [0819846-48.2020.8.20.5106]  
[0805579-71.2020.8.20.5106]  [0815019-28.2019.8.20.5106] [0819569-
32.2020.8.20.5106]  [ 0813058-18.2020.8.20.5106] [0817458-75.2020.8.20.5106]  
[0813578-12.2019.8.20.5106]  [0815433-89.2020.8.20.5106] [0815363-
72.2020.8.20.5106]  [ 0817972-28.2020.8.20.5106] [0819222-96.2020.8.20.5106]  
[0815613-08.2020.8.20.5106]  [0807322-19.2020.8.20.5106] [0823472-
80.2017.8.20.5106]  [ 0813252-18.2020.8.20.5106] [0814446-53.2020.8.20.5106]  
[0810316-20.2020.8.20.5106]  [0819235-95.2020.8.20.5106] [0803741-
48.2019.8.20.5100]  [ 0811137-24.2020.8.20.5106] [0817817-25.2020.8.20.5106]  
[0815469-34.2020.8.20.5106]  [0809608-67.2020.8.20.5106] [0811189-
20.2020.8.20.5106]  [ 0811439-53.2020.8.20.5106] [0806399-90.2020.8.20.5106]  
[0812009-39.2020.8.20.5106]  [0816270-47.2020.8.20.5106] [0806308-
63.2021.8.20.5106]  [ 0806392-64.2021.8.20.5106] [0806475-80.2021.8.20.5106]  
[0815550-56.2015.8.20.5106]  [0806477-50.2021.8.20.5106] [0800580-
59.2021.8.20.5100]  [ 0002993-05.2005.8.20.0100] [0808486-19.2020.8.20.5106]  
[0817408-49.2020.8.20.5106]  [0810066-89.2017.8.20.5106] [0812290-
97.2017.8.20.5106]  [ 0810609-58.2018.8.20.5106] [0008470-88.2005.8.20.0106]  
[0811517-18.2018.8.20.5106]  Total de Processos (76) 

JESUALDO MARQUES FERNANDES 

[0814843-83.2018.8.20.5106]  [0101589-33.2015.8.20.0113] [0808371-
95.2020.8.20.5106]  [ 0810611-28.2018.8.20.5106] [0000623-98.2006.8.20.0106]  
[0810654-62.2018.8.20.5106]  [0814798-79.2018.8.20.5106] [0801056-
05.2018.8.20.5100]  [ 0000626-08.2005.8.20.0100] [0803599-26.2019.8.20.5106]  
[0811860-43.2020.8.20.5106]  [0814816-03.2018.8.20.5106] [0814834-
24.2018.8.20.5106]  [ 0814874-06.2018.8.20.5106] [0810510-20.2020.8.20.5106]  
[0810539-70.2020.8.20.5106]  [0814801-34.2018.8.20.5106] [0816272-
17.2020.8.20.5106]  [ 0814782-28.2018.8.20.5106] [0001031-94.2003.8.20.0106]  
[0800826-60.2018.8.20.5100]  [0807944-06.2017.8.20.5106] [0814825-
62.2018.8.20.5106]  [ 0812479-75.2017.8.20.5106] [0800792-04.2017.8.20.5106]  
[0004410-14.2001.8.20.0106]  [0106578-74.2013.8.20.0106] [0600098-
62.2009.8.20.0106]  [ 0802040-68.2018.8.20.5106] [0800199-42.2018.8.20.5137]  
[0814838-61.2018.8.20.5106]  [0000809-14.2012.8.20.0106] [0001894-
24.2006.8.20.0113]  [ 0800822-23.2018.8.20.5100] [0814780-58.2018.8.20.5106]  
[0803356-66.2020.8.20.5100]  [0100581-31.2013.8.20.0100] [0000283-
27.1996.8.20.0100]  [ 04410066.000862/2020-11] Total de Processos (39) 

VICTOR BARBOSA SANTOS 

[11910096.000615/2021-83] [ 0501299-58.2021.4.05.8401] [0508224-
75.2018.4.05.8401]  [ 02810010.001252/2021-61] [01110024.000137/2021-62] 
[01110024.000807/2021-41] [ 0000973-85.1998.8.20.0100] [0002951-
92.2001.8.20.0100]  [ 0806307-78.2021.8.20.5106] [0813853-58.2019.8.20.5106]  
[0806379-65.2021.8.20.5106]  [0811298-39.2017.8.20.5106] [0106576-
07.2013.8.20.0106]  [ 0814855-97.2018.8.20.5106] [0100037-78.2017.8.20.0140]  
[0812170-54.2017.8.20.5106]  [0814850-75.2018.8.20.5106] [0805209-
97.2017.8.20.5106]  [ 0814859-37.2018.8.20.5106] [0810719-57.2018.8.20.5106]  
[0820748-35.2019.8.20.5106]  [0815027-68.2020.8.20.5106] [0811559-
96.2020.8.20.5106]  [ 0802609-98.2020.8.20.5106] [0813229-72.2020.8.20.5106]  
[0805548-51.2020.8.20.5106]  [0805738-77.2021.8.20.5106] [0801628-
69.2020.8.20.5106]  [ 0812478-85.2020.8.20.5106] [0813389-97.2020.8.20.5106]  
[0813278-16.2020.8.20.5106]  [0800910-85.2019.8.20.5113] [0801798-
54.2019.8.20.5113]  [ 0801614-64.2020.8.20.5113] [0819535-57.2020.8.20.5106]  
[0804712-63.2016.8.20.5124]  [0000256-29.2005.8.20.0100] [0810946-
76.2020.8.20.5106]  [ 0812204-58.2019.8.20.5106] [0807351-69.2020.8.20.5106]  
[0811192-72.2020.8.20.5106]  [0814462-07.2020.8.20.5106] [0814483-
80.2020.8.20.5106]  [ 0119206-95.2013.8.20.0106] [0803871-20.2019.8.20.5106]  
[0811493-19.2020.8.20.5106]  [0813822-04.2020.8.20.5106] [0813631-
56.2020.8.20.5106]  [ 0822389-29.2017.8.20.5106] [0810298-96.2020.8.20.5106]  
[0800589-03.2021.8.20.5106]  [0816188-16.2020.8.20.5106] [0809879-
76.2020.8.20.5106]  [ 0808617-91.2020.8.20.5106] [0815404-39.2020.8.20.5106]  
[0816538-04.2020.8.20.5106]  [0810399-36.2020.8.20.5106] [0814068-
97.2020.8.20.5106]  [ 0805739-96.2020.8.20.5106] [0811009-04.2020.8.20.5106]  
[0800218-39.2019.8.20.5161]  [0815671-11.2020.8.20.5106] [0808991-
10.2020.8.20.5106]  [ 0810021-80.2020.8.20.5106] [0813172-54.2020.8.20.5106]  
[0810491-14.2020.8.20.5106]  [0801191-91.2021.8.20.5106] [0804653-
90.2020.8.20.5106]  [ 0816742-48.2020.8.20.5106] [0811924-53.2020.8.20.5106]  
[0802676-29.2021.8.20.5106]  [0814715-92.2020.8.20.5106] [0812974-
17.2020.8.20.5106]  [ 0811334-76.2020.8.20.5106] [0811086-13.2020.8.20.5106]  
[0814624-02.2020.8.20.5106]  [0813226-54.2019.8.20.5106] [0804335-
73.2021.8.20.5106]  Total de Processos (78) 

Setor: REGIONAL DE PAU DOS FERROS 

Procurador Processo 

FRANÇOIS SILVESTRE DE ALENCAR 

[0801939-54.2020.8.20.5108]  [0801869-37.2020.8.20.5108] [0102154-
46.2014.8.20.0108]  [ 0802837-04.2019.8.20.5108] [0800220-37.2020.8.20.5108]  
[0800324-92.2021.8.20.5108]  [0804389-67.2020.8.20.5108] [0801169-
27.2021.8.20.5108]  [ 0800976-80.2019.8.20.5108] [0801017-76.2021.8.20.5108]  
[0803276-78.2020.8.20.5108]  [0000124-92.2012.8.20.0110] [0800957-
40.2020.8.20.5108]  [ 0801969-89.2020.8.20.5108] [0801891-95.2020.8.20.5108]  
[0801021-50.2020.8.20.5108]  [0803801-60.2020.8.20.5108] [0800267-
90.2021.8.20.5135]  [ 0800049-97.2018.8.20.5125] [0801104-94.2019.8.20.5110]  
[0803030-19.2019.8.20.5108]  [0800528-44.2018.8.20.5108] [0002496-
54.2011.8.20.0108]  [ 0102076-86.2013.8.20.0108] [0500759-98.2021.4.05.8404]  
[0500425-98.2020.4.05.8404]  [0504965-29.2019.4.05.8404] [0500004-
74.2021.4.05.8404]  [ 0503498-78.2020.4.05.8404] [0500437-78.2021.4.05.8404]  
[0500215-13.2021.4.05.8404]  [0503960-35.2020.4.05.8404] [0502781-
66.2020.4.05.8404]  [ 0503319-47.2020.4.05.8404 ] [0500419-91.2020.4.05.8404]  
[0504152-02.2019.4.05.8404]  [0503161-89.2020.4.05.8404 ] [0503666-
80.2020.4.05.8404]  [ 0503728-23.2020.4.05.8404] [0500390-07.2021.4.05.8404]  
[0500428-19.2021.4.05.8404]  Total de Processos (41) 

Setor: SUBPROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procurador Processo 

JANNE MARIA DE ARAÚJO [00810028.001853/2021-11] [ 00810028.001885/2021-17] [01110023.001486/2021-
10] Total de  Processos (3) 

JULIANA MOURA NOGUEIRA 
DIRETORA DA SECRETARIA GERAL PGE/RN 
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Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Jose Pedro da Silva - esposo - R$ 2.333,38
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 31 de maio de 2020.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 199/2021/CBP/PR        Natal, 23 de Abril de 2021.
Retificar pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2020.7.03116 , de 23/12/2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Retificar, a Resolução Administrativa nº 037/2021/CBP/PR, de
28/01/2021, publicada no Diário Oficial do Estado de nº 14.853, de 30/01/2021,
para alterar a data da publicação no ato que atribuiu ao grupo familiar da ex-segu-
rada MARIANAZARE DE SOUZAMACIEL, falecido em 01/09/2020, uma pen-
são mensal no valor de R$ 4.751,40 (quatro mil setecentos e cinquenta e um reais e
quarenta centavos), nos termos do artigo 40, § 7º, inciso I, da Constituição Federal,
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003 e ainda de conformidade
com o artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os artigos 43, inciso II, alínea "a",
57, inciso I, § 4º e 58, inciso II, da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de
2005.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Aniezel Borges de Paiva - companheiro- R$ 4.751,40
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 23 de dezembro de 2020.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 200/2021/CBP/PR         Natal, 23 de Abril de 2021.
Concede pensão por morte
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2021.7.00225, de 19/01/2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada SEVERINANAZARE DE
MOURA DO NASCIMENTO, falecido em 12/04/2020, uma pensão mensal no
valor de R$ 2.559,01 (dois mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e um centavo),
nos termos do artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, com redação dada pela
Emenda Constitucional nº 103/2019, com o artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com
os artigos 43, inciso II, alínea "a" e 58, inciso II, da Lei Complementar nº 308, de
25 de outubro de 2005 e artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - José Luiz do Nascimento - esposo - R$ 2.559,01
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 19 de janeiro de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

PORTARIA Nº 201/2021/CBP/PR      Natal, 23 de Abril de 2021.
Concede pensão por morte Por Força de Decisão Judicial.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro
de 1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e
tendo em vista o que consta no processo nº 2021.7.0118101, de 15/04/2021, SEI
01110065.000535/2021-01, processo judicial nº 0806379-02.2015.8.20.5001 da 5ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal/RN
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar do ex-segurado JOÃO BATISTA BEZERRADA
CAMARA, falecido em 16/01/2009, uma pensão mensal no valor de R$ 2.388,32
(dois mil, trezentos e oitenta e oito reais e trinta e dois centavos), nos termos do arti-
go 40, § 7º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional
nº 103/2019, com o artigo 8º, inciso I, §1º, combinado com os artigos 43, inciso II,
alínea "a" e 58, inciso II, da Lei Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005 e
artigo 11, § 1º, da EC Estadual nº 20/2020.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Rosanália Teixeira de Lima - companheira - R$ 2.388,32
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 13 de março de 2021.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 476, DE 19 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.0146 -SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a FRANCISCAALVES FERREIRA, no cargo de ASSIS-
TENTE TECNICO EM SAUDE, Classe "B", Referência 10, matrícula nº 168.609-
7/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria
de Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos dos artigos 6º, incisos I a IVe 7°
da Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº 308/2005,
com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 15% (quinze por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;

Jornada Especial em Saúde, nos termos dos artigos 15 §1º e 23, § 3º da Lei
Complementar Estadual nº 333/2006, com redação dada pelos artigos 2º e 6º da Lei
Complementar Estadual nº 343, de 25 de maio de 2007;
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 477, DE 19 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.02983 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a EUGENIAMARIA DA SILVA, no cargo de AUXILIAR DE
INFRAESTRUTURA (GNO),  NG-I, NR-09, matrícula nº 119.384-8/1, 40
(quarenta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do arti-
go 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, e nos
termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na
data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento),
de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com
o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 478, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.4.00596-SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARIADA CONCEIÇÃO SILVA, no cargo de AUXILIAR
DE SAUDE, Classe "A", Referência 16, matrícula nº 98.082-0/1, 30 (trinta) horas
semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Saúde
Pública - SESAP, nos termos dos artigos 6º, incisos I a IVe 7° da Emenda
Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da Emenda Constitucional nº
47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data
da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Adicional de Insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), de acordo com
artigo 77, inciso I, da Lei Complementar nº 122/94 e § 9º, do artigo 67, da Lei
Complementar Estadual 308/2005;
Jornada Especial em Saúde, nos termos dos artigos 15 §1º e 23, § 3º da Lei
Complementar Estadual nº 333/2006, com redação dada pelos artigos 2º e 6º da Lei
Complementar Estadual nº 343, de 25 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 479, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.004082/2019-29 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JOELMADO AMARAL PEREIRA, no cargo de PROFES-
SOR PERMANENTE NIVEL- I, Classe "J", matrícula nº 110.178-1/1, 30 (trinta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º,
incisos I, II, III, IV e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo
40, § 5º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20, de 15 de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar
Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s)
vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-
go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 480, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.4.00305-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JOSIANE ALVES MOREIRA, no cargo de PROFESSOR PN
- IV, Classe "J", matrícula nº 104.834-1/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro
Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do
Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º
da Emenda Constitucional nº 41/2003, e nos termos do artigo 87, da Lei
Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):

Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação por Títulos, no percentual de 05% (cinco por cento), como dispõe o
artigo 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecu-
niário, fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº
203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 481, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.4.00226-SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a ROZALHATOSCANO DE MEDEIROS, no cargo de AUX-
ILIAR DE SAUDE, Classe "A", Referência 16, matrícula nº 89.503-2/1, 30 (trinta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Saúde Pública - SESAP, nos termos dos artigos 6º, incisos I a IVe 7° da Emenda
Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da Emenda Constitucional nº
47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data
da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Adicional de Insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), de acordo com
artigo 77, inciso I, da Lei Complementar nº 122/94 e § 9º, do artigo 67, da Lei
Complementar Estadual 308/2005;
Jornada Especial em Saúde, nos termos dos artigos 15 §1º e 23, § 3º da Lei
Complementar Estadual nº 333/2006, com redação dada pelos artigos 2º e 6º da Lei
Complementar Estadual nº 343, de 25 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 482, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.00225/2019-52 - SESED.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JANILDE MONTEIRO DASILVA, no cargo de ANALISTA
ADMINISTRATIVO (GNS),NG-I, NR-14 matrícula nº 47.813/1, do Quadro Geral
de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa
Pessoal - SESED, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III e IVda Emenda
Constitucional nº 41/2003, artigos 2º e 3º, incisos I, II, III e parágrafo único da
Emenda Constitucional nº 47/2005, combinado com o artigo 40 e seus §§ da
Constituição Federal, artigo 87, incisos e parágrafo único, da Lei Complementar
Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s)
vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento),
de acordo com o artigo 112, parágrafo único, da Lei Complementar nº 270, de 13
de fevereiro de 2004 - Lei Orgânica e Estatuto da Polícia Civil do Estado do Rio
Grande do Norte;
VP do art. 457 CLT, VP da Lei nº 5.165 --Decisão Judicial; 
VP da Lei nº 5.165 --Decisão Judicial.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 483, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.03033-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a TELMA LUCIA TEIXEIRA SILVA, no cargo de PROFES-
SOR PN - III, Classe "I", matrícula nº 110.919-7/1, 30 (trinta) horas semanais, do
Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura,
do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo
7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro
de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com
efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-
go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 484, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.02973-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
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proventos integrais, a LUCIENE GOMES DASILVA, no cargo de PROFESSOR
PN - III, Classe "J", matrícula nº 117.675-7/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro
Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do
Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º
da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro
de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com
efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 485, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.02662-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a GEREMIAS MENDES CRUZ NETO, no cargo de PRO-
FESSOR PN - IV, Classe "J", matrícula nº 117.173-9/1, 30 (trinta) horas semanais,
do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da
Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IV
e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15
de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº
308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 486, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.002554-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARILANE VIANA DA COSTA FERNANDES, no cargo
de PROFESSOR PN - IV, Classe "J", matrícula nº 116.653-0/1, 30 (trinta) horas
semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º,
incisos I, II, III, IV e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo
40, § 5º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
20, de 15 de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar
Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s)
vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação por Títulos, no percentual de 05% (cinco por cento), como dispõe o
artigo 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecu-
niário, fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº
203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 487, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.02283-SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARIADO SOCORRO PEREIRABARBOSA, no cargo de
ASSISTENTE TECNICO EM SAUDE, Classe "B", Referência 13, matrícula nº
95.889-1/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado -
Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP, nos termos dos artigos 6º, incisos
I a IV e 7° da Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da
Emenda Constitucional nº 47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº
308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Adicional de Insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), de acordo com
artigo 77, inciso I, da Lei Complementar nº 122/94 e § 9º, do artigo 67, da Lei
Complementar Estadual 308/2005;
Gratificação de Atividade Estadual - GAEST, nos termos dos artigos 15 e 28 da Lei
Complementar n.º 333, de 29 de junho de 2006, alterada pela Lei Complementar
423, de 31 de março de 2010.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 488, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Retificar aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº

03810023.000512/2018-71, de 15/06/2018 - IPERN e Processo nº 2018.4.0218901.
RESOLVE em atendimento à decisão do Tribunal de Contas do Estado do Rio
Grande do Norte, retificar a Portaria nº 290/2007/PG/PR, de 01 de junho de 2007,
publicada no Diário Oficial do Estado em 05 de junho de 2007 e suas alterações
posteriores (Resolução Administrativa nº1220/2018; Resolução Administrativa nº
107 de 29/01/2021), que concedeu aposentadoria por tempo de contribuição e
idade, com proventos integrais no cargo comissionado, a DOUGLAS CHAVES,
matrícula 173.347-8/1, sendo essa retificação para excluir o cargo comissionado e
seu amparo legal como base da concessão do benefício e incluir o cargo efetivo do
referido servidor com o respectivo amparo legal e parcelas remuneratórias a que
fazia jus à época da Concessão da Aposentadoria, quais sejam, no cargo de
AGENTE ADMINISTRATIVO PREVIDENCIÁRIO, 40 (quarenta) horas sem-
anais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Rio Grande do Norte - IPERN, nos termos do artigo 3º,
incisos I, II e III, parágrafo único da Emenda Constitucional nº 47/2005, passando
a receber seus proventos de acordo com o esse cargo efetivo, retroagindo os efeitos
a 04/05/2007, com a(s) seguinte(s) parcela(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento),
incidentes sobre o vencimento do cargo, de acordo com os artigos 75 e 53 da Lei
Complementar estadual nº 122/94,
VP-2/5 do cargo comissionado- LC 122, Art. 55.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 489, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.003642/2019-28-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a LEONOR FERNANDES TRIGUEIRO, no cargo de ASSIS-
TENTE ADMINISTRATIVO (GNM), NG I, NR 11, matrícula nº 70.724-4/1, 40
(quarenta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de
Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do arti-
go 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, e nos
termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na
data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento),
de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com
o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 490, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021.4.00588-SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a JANIO DE CASTRO MELO, no cargo de FARMACEUTI-
CO BIOQUIMICO, Classe "C", Referência 16, matrícula nº 63.780-7/2, 30 (trinta)
horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da
Saúde Pública - SESAP, nos termos dos artigos 6º, incisos I a IVe 7° da Emenda
Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da Emenda Constitucional nº
47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data
da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Vantagem Pessoal, nos termos do artigo 11, parágrafo único da Lei 6.192, de
04.11.1991;
Jornada Especial em Saúde, nos termos dos artigos 15 §1º e 23, § 3º da Lei
Complementar Estadual nº 333/2006, com redação dada pelos artigos 2º e 6º da Lei
Complementar Estadual nº 343, de 25 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 491, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.03169-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a IVANALDO DE PAIVA BARRETO, no cargo de PROFES-
SOR PN - III, Classe "J", matrícula nº 100.640-1/1, 30 (trinta) horas semanais, do
Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura,
do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo
7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro
de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com
efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-
go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 492, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.02810 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a RAQUELGARCIA DE ARAUJO, no cargo de PROFES-
SOR, PN-IV, Classe "J", matrícula nº 110.544-2/1, 30 (trinta) horas semanais, do
Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura,
do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo
7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro
de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com
efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acor-
do com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com o artigo
75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Remuneração Pecuniária, na proporção de 1/6 (um sexto), nos termos do artigo 54
da Lei Complementar 049/86 e suas alterações posteriores, transformado em valor
pecuniário fixado nos termos da Lei Complementar 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 493, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de
agosto de 2015, e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.004885/2019-83-SESAP,
RESOLVE retificar, a Resolução Administrativa nº 131, de 05 de fevereiro de 2020,
publicada no Diário Oficial do Estado de nº 14.598, de 08 de fevereiro de 2020, para
alterar o percentual de ADTS de 30% para 35% no ato que concedeu  aposentado-
ria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a MARIA
TELMA LOURENÇO DO NASCIMENTO, no cargo de ASSISTENTE TECNICO
EM SAUDE, Classe "B", Referência 16, matrícula nº 8.697-5/1,  30 (trinta) horas
semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Saúde
Pública - SESAP, nos termos dos artigos 6º, incisos I a IVe 7° da Emenda
Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da Emenda Constitucional nº
47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data
da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento),
de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com
o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação de Atividade Estadual - GAEST, nos termos dos artigos 15 e 28 da Lei
Complementar n.º 333, de 29 de junho de 2006, alterada pela Lei Complementar
423, de 31 de março de 2010;
Unidade Referência de Valor - URV Decisão Judicial.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 494, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº 2020.4.00360-SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARIAODETE CALDAS DE MOURA, no cargo de PRO-
FESSOR PN - I, Classe "J", matrícula nº 118.202-1/1, 30 (trinta) horas semanais,
do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da
Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IV
e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15
de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº
308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento),
de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da Constituição Estadual combinado com
o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o arti-
go 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº 049/86, transformada em valor pecuniário,
fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 495, DE 23 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPERN, no uso da atribuição que lhe é
conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25
de outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de
agosto de 2015 e tendo em vista o que consta do Processo nº
03810033.006148/2019-15-SEEC,
RESOLVE retificar, a Resolução Administrativa nº 789, de 05 de junho de 2020,
publicada no Diário Oficial do Estado de nº 14.682, de 06 de junho de 2020, para
excluir no rol de vantagens a Gratificação de Títulos no ato que concedeu  aposen-
tadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a LINDAU-
RA RODRIGUES DASILVA, no cargo de PROFESSOR PN - IV, Classe "D",
matrícula nº 116.349-3/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do
Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer -
SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III, IVe artigo 7º da Emenda
Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da Constituição Federal, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 e nos
termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na
data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
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Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da
Constituição Estadual combinado com o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 496, DE 23 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de agosto de 2015, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 2021.4.00774-SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a FRANCILENE PAIVA
DA SILVA LINHARES, no cargo de ASSISTENTE TECNICO EM SAUDE, Classe "B", Referência 16, matrícula nº 97.228-
2/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP, nos
termos dos artigos 6º, incisos I a IVe 7° da Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da
Constituição Estadual combinado com o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Adicional de Insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento), de acordo com artigo 77, inciso I, da Lei Complementar
nº 122/94 e § 9º, do artigo 67, da Lei Complementar Estadual 308/2005;
Jornada Especial em Saúde, nos termos dos artigos 15 §1º e 23, § 3º da Lei Complementar Estadual nº 333/2006, com redação
dada pelos artigos 2º e 6º da Lei Complementar Estadual nº 343, de 25 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 497, DE 23 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de agosto de 2015 e tendo em vista o que consta
do Processo nº 2021.4.00673 - SEEC.
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a ZENAIDE DE ARAUJO,
no cargo de PROFESSOR, PN-III, Classe "F", matrícula nº 87.605-4/2, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal
do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos do artigo 6º, incisos I, II,
III, IV e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003,  e nos termos do artigo 87, da Lei Complementar Estadual nº 308/2005,
com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da
Constituição Estadual combinado com o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o artigo 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº
049/86, transformada em valor pecuniário, fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE. NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 498, DE 23 DE ABRIL DE 2021.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual n° 547, de 18 de agosto de 2015, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 2021.4.00696-SESAP,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a IRAIDE MARIAFER-
REIRA DE ARAUJO VIEIRA, no cargo de ASSISTENTE TECNICO EM SAUDE, Classe "B", Referência 16, matrícula nº
91.884-9/1, 30 (trinta) horas semanais, do Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Saúde Pública - SESAP,
nos termos dos artigos 6º, incisos I a IVe 7° da Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com artigo 2º da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e artigo 87 da Lei Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com
a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da
Constituição Estadual combinado com o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação de Atividade Estadual - GAEST, nos termos dos artigos 15 e 28 da Lei Complementar n.º 333, de 29 de junho de
2006, alterada pela Lei Complementar 423, de 31 de março de 2010.
PUBLIQUE-SE
NEREU BATISTA LINHARES Presidente do IPERN

Companhia de Processamento  de Dados do RN - DATANORTE

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN
DATANORTE
CNPJ. 08.314.874/0001-25

RELATÓRIO DADIRETORIA
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativas ao Exercício findo em 31/12/2020. 
Senhores Acionistas,

A Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Norte - DATANORTE, Empresa de Economia Mista com
Personalidade Jurídica de Direito Privado, embora regida pela Lei n° 6.404/76, e suas respectivas alterações, Lei n°
11.638/2007, Lei n° 11.941/2009 e Lei n° 12.973/2014, cumpre também as exigências da Lei n° 4.320/64, por se caracterizar
como Empresa Estatal Dependente, nos termos da Portaria n° 589/2001, da Secretaria do Tesouro Nacional, que estabelece con-
ceitos, regras e procedimentos contábeis para consolidação das empresas estatais dependentes nas contas públicas, objetivando
a padronização nos três níveis do governo, de forma a garantir a consolidação das contas de que trata a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Com o Decreto Estadual n° 16.669/2002, que dispunha sobre a implantação do Sistema Integrado de Administração Financeira
do Estado do Rio Grande do Norte - SIAF/RN, substituído pelo Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal
(SIGEF/RN), por força do Decreto nº 28.708 de 18 de fevereiro de 2019 é que a DATANORTE e as demais empresas, tão
somente pela relação de dependência e não pela personalidade jurídica, ficaram a partir do ano de 2003, sujeitas as normas
gerais do direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços, que compreende o controle orçamentário,
financeiro e contábil. 

A Companhia de Processamento de Dados do RN - DATANORTE, designada sucessora das Empresas CERN, CIDA, CDI,
EMPROTURN, COHAB, BODOMINAS e CDM, através do Decreto n° 12.711, de 21 de agosto de 1995, e que tiveram autor-
izadas suas extinções, com base do artigo 68 da Lei Complementar n° 129, de 02 de fevereiro de 1995, não tem mais as ativi-
dades econômicas para a qual foi criada, mas sim, o seu processo de liquidação, que continua em atendimento aos princípios
que nortearam a Reforma Administrativa do Governo do Estado, realizada no ano de 1995.

A conclusão da redistribuição do quadro de pessoal, com a transferência efetiva dos servidores da extinta COHAB-RN -
Companhia de Habitação Popular do Rio Grande do Norte, para órgãos da administração direta do Estado, vinculados ao Poder
Executivo, em consonância com o que se encontra disposto na Lei Complementar n° 228/2002, foi consolidada pelo Governo
do Estado, através da Resolução Inter administrativa nº 431/2017 - DATANORTE/SEARH, de 04 de dezembro de 2017, pub-
licada no Diário Oficial do Estado do dia 06 de dezembro de 2017, entrando em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018, tendo
se concretizado durante o exercício de 2018.

As Campanhas para saneamento da Carteira Imobiliária, que implicam em Regularização Fundiária de Conjuntos
Habitacionais, Recuperação de Créditos Patrimoniais do FCVS. e , Redução de Imóveis Inadimplentes, tiveram atividades
desenvolvidas respectivamente através de: Convênio firmado com a CEHAB, objetivando a cooperação mútua em prol de via-
bilizar medidas de orientação, apoio técnico e custeio das atividades previstas; Contratação de Empresa através da SEPLAN,
em 01/08/2018, objeto do Processo Licitatório nº 411901/2016-6-SEARH, e, no tocante a inadimplência, foi apresentada uma
recuperação de 3% nos últimos três anos, em detrimento das metas estabelecidas para o período, cujo resultado se atribui a situ-
ação econômica do país com reflexos local, dado ao aumento do desemprego, o que dificulta o acesso ao crédito dos mutuários
devedores - Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão.

Nesse último ano, devido aos transtornos nas alterações de expedientes, causado por decretos estadual, em determinação as
restrições das medidas de proteção ao COVID 19, para essas medidas de proteção a empresa adotou redução na jornada de tra-
balho, rodízio entre empregados, trabalho remoto e entre outras. Com relação ao plano de trabalho apresentados por alguns
setores, não foram suficientes para atingir a meta dos 100%, mas apesar de todas as dificuldades tivemos um relevante anda-
mento das metas, tais como: Ajustes com a carteira da gerencia do FCVS, carteira da gerencia de cobranças, com os contratos
inadimplentes da carteira imobiliária, Almoxarifado e Patrimônio, este último especificamente com os bens móveis em sua
totalidade e dos bens imóveis parcialmente.
Nosso posicionamento para o exercício de 2021, é de dar prosseguimento aos executados em 2020 e trabalhar os que não foram
ainda executados em 2020.

O Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2020, conforme Demonstrações Financeiras apresenta um Prejuízo de
R$ 11.261.948 (onze milhões, duzentos e sessenta e um mil, novecentos e quarenta e oito reais), e um Patrimônio Líquido
Negativo de R$ 71.885.776 (setenta e um milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, setecentos e setenta e seis reais) decorrentes
do disposto nas Notas Explicativas.

A DIRETORIA
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DATANORTE - COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN 
CNPJ Nº 08.314.874/0001-25 
BALANÇO PATRIMONIAL 

DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31  DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
 
 

Valores em R$ 1,00 

ATIVO 
 

NOTAS 
 

12/31/2020 
 

Reclassificado 
31/12/2019 

              CIRCULANTE    11,976,151  11,855,624 
Caixa e equivalente de caixa 4 

 
391,013 

 
315,161 

Títu los e valores imobiliários 5 
 

2,314,814 
 

2,290,204 
Créditos com terceiros 6 

 
9,246,465 

 
9,224,414 

 
Estoques de Materiais 

   
23,859 

 
20,393 

Despesas antecipadas 
  

- 
 

5,452 
                   NÃO CIRCULANTE 

   
328,797,307 

 
340,126,248 

                 ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
   

295,753,416 
 

296,469,507 
Devedores por vendas compromissadas 7 

 
66,454,070 

 
52,452,330 

Depósitos judiciais  10 
 

1,572,451 
 

1,572,780 
Terrenos detinados a edificações u rbana 11 

 
2,158,827 

 
2,158,827 

Terrenos para comercial ização 
  

5,409 
 

5,409 
Títulos e Valores  Imobiliários - Inadimplência 8 

 
102,648,773 

 
        117,366,275  

 
(-) Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 

 
8 

 
   (13,139,265) 

 
         (13,139,265) 

  FCVS a Ressarcir 9 
 

133,473,710 
 

133,473,710 
Outras contas 12 

 
2,579,441 

 
2,579,441 

INVESTIMENTO 13 
 

798,002 
 

798,002 
IMOBILIZADO DE USO LÍQUIDO 14 

 
32,243,600 

 
42,854,977 

INTANGÍVEL LÍQUIDO 14 
 

2,288 
 

3,762 
              TOTAL DO ATIVO 

 
  

 
340,773,458 

 
351,981,872 

                          
As notas expl icativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
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            DATANORTE - COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN 
CNPJ Nº 08.314.874/0001-25 
BALANÇO PATRIMONIAL 

DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2020 E 2019 
 PASSIVO 

 
NOTAS 

 
12/31/2020 

 
12/31/2019 

CIRCULANTE 
   

25,675,502 
 

25,168 ,870 
Fornecedores e credores diversos 

  
124,379 

 
149,294 

Obrigações trabalhistas e previdenciárias 15 
 

322,083 
 

363,267 
Obrigações fiscais  15 

 
61,808 

 
49,965 

Retenções d iversas 
  

1,342,195 
 

1,291,703 
FCVS a recolher 16 

 
14,174,641 

 
14,174 ,641 

Provisões 
  

745,515 
 

239,602 
Outros valores 17 

 
8,904,881 

 
8,900,398 

        NÃO CIRCULANTE 
   

386,983,732 
 

387,239,462 
Reclamações trabalhistas 18 

 
60,980,000 

 
60,980 ,000 

Recebimento para futuro aumento de capital 19 
 

310,725,618 
 

310,707,704 
Emprestímos e financiamentos 

  
3,175,088 

 
3,183,811 

Seguros SFH s/outras obrigações imobiliárias 
  

3,816,235 
 

3,816,235 
Créditos imobil iários 

  
4,994,142 

 
4,994,142 

Tributos e contribuições a parcelar 
  

3,292,649 
 

3,292,649 
Outros débitos 

  
0.00 

 
264,921 

       PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

20 
 

    (71,885,776)        (60,426,460) 
Capital social 

  
1,954,853 

 
1,954,853 

Reserva de capital 
  

46,882,231 
 

46,882 ,231 
Reserva de reavaliação 

  
37,154,025 

 
47,195 ,244 

Reserva de lucros 
  

23,412 
 

23,412 
Preju ízos acumulados 

   
   (157,899,807)      (156,481,710) 

Ações em tesouraria 
   

               (490)                  (490) 
  

    
  

 
  

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

  
 

340,773,458 
 

351,981,872 
                        
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

                          Natal (RN), 31 de dezembro de 2020 



10 24 DE ABRIL DE 2021Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Rosângela Maria Fonseca de Oliveira
Diretora Presidente
CPF. 090.643.704-00

Alfredo Rodrigues Rebouças Neto
Diretor Adm. e Financeiro
CPF. 061.617.504-30

Leonardo Arruda Câmara
Diretor Imobiliário e Patrimonial
CPF. 019.831.804-91

Luiz de França do Nascimento
Contador CRC/RN 3516/0-8
CPF. 146.630.904-00

DATANORTE - COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN
CNPJ: 08.314.874/0001-25

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEM-
BRO DE 2020 E 2019

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A DATANORTE - Companhia de Processamento de Dados do RN, sociedade de economia mista, autorizada a sua criação pela
Lei Estadual no. 4528, de 17 de dezembro de 1975, constituída sob a forma de sociedade por ações, vinculada à Secretaria de
Administração do Estado, regendo-se pelo seu estatuto social, pelas Leis Federais: no. 13.303/16, Lei 6.404/76 e demais legis-
lações aplicáveis. Possui duração de tempo indeterminado, designada sucessora das Empresas CERN, CIDA, CDI, EMPRO-
TURN, COHAB, BODOMINAS e CDM, através do Decreto n° 12.711, de 21 de agosto de 1995, e que tiveram autorizadas
suas extinções, com base do artigo 68 da Lei Complementar n° 129, de 02 de fevereiro de 1995. Dessa forma, não tem mais as
atividades econômicas para a qual foi criada, mas sim o seu processo de liquidação, que continua em atendimento aos princí-
pios que nortearam a Reforma Administrativa do Governo do Estado, realizada no ano de 1995, prestando serviços profission-
ais às Secretarias, Autarquias e Fundações na esfera estadual, através da cessão de seu quadro de funcionários.

NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil compreendendo: a Lei
das Sociedades por Ações (6.404/76), que incorpora os dispositivos das Leis 11.638/07 e 11.941/09; e as normas de contabili-
dade aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Em concordância com a legislação aplicada e a NBC TG 26 -
Apresentação das Demonstrações Contábeis, emitida e aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade, os demonstrativos
contábeis estão apresentados de forma comparativa ao exercício anterior. As principais práticas contábeis aplicadas na
preparação destas demonstrações estão definidas a seguir. Essas práticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.

NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1 - Apuração do Resultado - o resultado é apurado pelo regime de competência, incluindo os rendimentos financeiros inci-
dentes sobre ativos e passivos circulantes e não - circulantes, bem como os efeitos de ajustes de ativos para o valor de realiza-
ção, quando aplicável;

3.2 - Ativos e Passivos Circulantes - os ativos estão demonstrados pelos valores de realização e os passivos pelos valores con-
hecidos ou calculáveis, todos representados por direitos e obrigações a curto prazo;

3.3 - Investimentos - os investimentos estão avaliados pelo método de custo por participações não relevantes em outras empre-
sas e em fundos de investimentos.

3.4 - Ativo Imobilizado - É demonstrado ao custo de aquisição ou construção, sendo suas depreciações e amortizações calcu-
ladas pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens e, quando necessário, reduzidos a valores recu-
peráveis;

3.5 - Intangível - Refere-se a direitos que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia;

3.6 - Receitas e Despesas - as receitas incluem os rendimentos próprios e as transferências de subvenções de custeio com recur-
sos do Tesouro estadual e, as despesas contêm os gastos operacionais, encargos e as variações monetárias calculadas com base
nos índices ou taxas oficiais;

3.7 - Subvenções de custeio - Recursos do Tesouro Estadual - As subvenções, auxílios e contribuições governamentais livres
de restrições são contabilizadas pelo regime de competência confrontado em bases sistemáticas, em conformidade com a NBC
TG 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamental. Estes repasses são oriundos de fontes específicas da LOA- Lei
Orçamentária Anual e não estão condicionados a qualquer compromisso de restituição ou forma de contingenciamento às ativi-
dades operacionais da Companhia;

3.8 - Apuração do IRPJ e da CSLL- O regime de apuração do IRPJ e da CSLLfoi por estimativa, com opção de balancete men-
sal de suspensão e redução do imposto.

APRESENTAÇÃO ANALÍTICA DOS PRINCIPAIS GRUPOS DE CONTAS

NOTA 4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Incluem os saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras de liquidez imediata e são demonstrados ao custo acrescidos dos
rendimentos auferidos até a data de encerramento do balanço. Contêm valores recebidos oriundos dos rendimentos próprios e
as transferências de recursos do tesouro estadual.
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DATANORTE - COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN 
CNPJ Nº 08.314.874/0001-25 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

            
 

Valores em R$ 1,00 
DISCRIMINAÇÃO 

 
NOTAS 

 
31/12/2020 

 
31/12/219 

RECEITA BRUTA OPERACIONAL 
   

208,134 
 

230 ,325 
Receitas na prestação de serviços na gestão de 

créditos 
  

75,163 
 

97,527 
Receitas de aluguel 

  
69,060 

 
59,876 

Receitas de royalties 
  

63,911 
 

72,922 
DEDUÇÕES  DA RECEITA BRUTA 

   
(19 ,704) 

 
(21,746) 

COFINS 
  

(16 ,189) 
 

(17,867) 
PIS 

  
(3 ,515) 

 
(3,879) 

RECEITA LÍQUIDA 
   

188,430 
 

208 ,579 
DESPESAS OPERACIONAIS 

   
(52,466,969) 

 
(3,954,637) 

Despesas administrativas 21 
 

(52,326,444) 
 

(4,081,381) 
Despesas tributárias 

  
(2 ,854) 

 
(15,669) 

Outras receitas (despesas) 
  

(131 ,719) 
 

338 ,910 
RESULTADO FINANCEIRO 

  
(5 ,952) 

 
(196,497) 

Receitas financeiras 
  

3,262 
 

7 ,139 
Despesas financeiras 

  
(9 ,214) 

 
(203,636) 

        OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) 
OPERACIONAIS 

   
41,016,591 

 
2 ,700 ,887 

Subvenções de custeio-recursos do Tesouro Estadual 22 
 

2,863,552 
 

2 ,820 ,494 
Baixa líquida de bens imob. em liq. de dívidas trab. 

 
21 

 
38,193,039 

 Valor das ações trabalhistas baixadas 
  

48,636,868 
 

- 
Custos do ativo imob. Desapr. e alien.    

   
(10,443,829) 

 
- 

Repasse Financeiro  Dec. Nº 28 .708 /2019-DREM 
   

(40 ,000) 
 

(119,607) 
            RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO 

 
20 

 
(11,261,948) 

 
(1,045,170) 

Imposto de Renda sobre o Lucro 
  

- 
 

- 
Con tribuição Social sobre o Lucro Líquido 

  
- 

 
- 

LUCRO OU PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
 

  
 

(11,261,948) 
 

(1,045,170) 
Quant idade de ações 

  
1,954,853 

 
1 ,954 ,853 

Prejuízo líquido por  ação        (5.76) 
 

(0.53) 
  As notas expl icativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
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 DATANORTE - COMPANHIA DE PROCESSAMENTOS DE DADOS DO RN 
  CNPJ: 08.314.874/0001-25 
  DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
  DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019  (Valores em R$ 1,00) 
      CAPITAL 

SOCIAL 
RESERVAS 
DE CAPITAL 

RESERVAS     
DE 
REAVALIAÇÃO 

RESERVAS     DE    
LUCRO 

LUCRO OU 
PREJUÍZO 
ACUMULADO 

AÇÕES EM 
TESOURARIA 

TOTAL 
DISCRIMINAÇÃO 

 
SALDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2018 1,954,853 46,882,231 47,195,244 23,412 (155,369,411) (490) (59,314,161) 
AJUSTE DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES  Nota 20.1 

    
(67,129) 

 
(67,129) 

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 
    

(1,045,170) 
 

(1,045,170) 
SALDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2019 1,954,853 46,882,231 47,195,244 23,412 (156,481,710) (490) (60,426,460) 
TRANSFERÊNCIA PARA 
LUCROS ACUMULADOS 

  
(10,041,219) 

 
10,041,219 

 
- 

AJUSTES DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES  Nota 20.1 

    
(197,368) 

 
(197,368) 

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 
    

(11,261,948) 
 

(11,261,948) 

SALDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2020 1,954,853 46,882,231 37,154,025 23,412 (157,899,807) (490) (71,885,776) 
         

DATANORTE - COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN 
CNPJ Nº 08.314.874/0001-25 

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA- INDIRETO 
EXERCÍCIOS ENCERRADSOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

DISCRIMINAÇÃO 
 

2020 
 

2019 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

 
     (10.368.285) 

 
       (149.865) 

    Resultado Líquido do Exercício 
 

     (11.261.948) 
 

     (1.045.171) 
    Depreciação e Amortização                                                                                                

 
           177.904  

 
        207.041  

    Ajuste de Exercícios An teriores 
 

          (197.368) 
 

         (67.129) 
    Provisão para dev. de l iq. duvidosa - Valores a Receber 

 
                   -    

 
    22.791.677  

(Aumento) Redução de Ativos 
 

           671.416  
 

     (5.199.680) 
Valores a Receber 

 
                   -    

 
          20.078  

Títulos e Valores Imobi liários 
 

      14.692.892  
 

       (403.397) 
Crédito com terceiros 

 
           (22.051) 

 
         (62.770) 

Estoques 
 

             (3.466) 
 

         (20.393) 
Despesas antecipadas 

 
              5.452  

 
           (1.073) 

Devedores por vendas compromissadas 
 

     (14.001.740) 
 

     (4.732.125) 
Depósitos judiciais 

 
                 329  

 
                 -    

Aumento (Redução) de Passivo 
 

           241.711  
 

   (16.836.602) 
Fornecedores e Credores diversos            (24.915)        (337.342) 

F
 

F
 
 

 
 D

 

 
 

  

  

Fornecedores e Credores diversos 
 

           (24.915) 
 

       (337.342) 
Obrigações trabalhistas e previdenciárias         

 
           (41.184) 

 
        124.049  

Obrigações fiscais 
 

            11.843  
 

       (132.515) 
Retenções Diversas 

 
            50.492  

 
          23.266  

Valores credores transitórios 
 

                   -    
 

     (1.881.290) 
Provisões Trabalhistas 

 
           505.913  

 
     (1.067.031) 

Prvisões de Reclamações Trabalhis tas 
  

                   -    
 

   (13.577.145) 
Outros valores 

 
          (260.438) 

 
          11.406  

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 
 

      10.434.946  
 

         (18.490) 
     Aqu isições de Imobi lizado 

 
             (8.800) 

 
         (18.490) 

Baixas l íquidas do imobil izado no exercício 
 

      10.443.746  
 

                 -    
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 

 
              9.191  

 
        167.584  

     Recebimento para futuro aumento de capital 
 

            17.914  
 

        933.242  
     Emprestimos e Finaciamento 

 
             (8.723) 

 
       (765.658) 

  
 

  
 

  
               Aumento (redução) do Caixa e Equivalente de Caixa no Exercício              75.852                 (771) 
           DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTE DE  
CAIXA  

  
 

  

      No Início do Exercício 
 

           315.161  
 

        315.932  
      No Final do Exercício 

 
           391.013  

 
        315.161  

Aumento (redução) das disponibil idades 
 

            75.852  
 

              (771) 
                      
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

               
 

Natal (RN), 31 de dezembro de 2020 
                      

  
      

Rosângela Maria Fonseca de Ol iveira 
  

Alfredo Rodrigues Rebouças Neto 
Diretora Presidente 

  
Diretor Adm. e Financeiro 

CPF. 090 .643.704-00 
  

CPF. 061.617.504-30 
                     

  
        

Leonardo Arruda Câmara 
  

Luiz de França do Nascimento 
Diretor Imobiliário e Patrimonial  

  
Contador CRC/RN 3516/0-8 

CPF. 019 .831.804-91 
  

CPF. 146.630.904-00 
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5 - TÍTULOS E VALORES IMOBILIÁRIOS

Títulos e Valores imobiliários, no montante líquido de R$ 2.314.814, em data de 31 de dezembro de 2020 (para 2019: R$
2.290.204,) reconhecidos e classificados no Ativo Circulante. 

Baseando-se nos critérios adotados na legislação vigente, a empresa entendeu ser necessário proceder o reconhecimento das
Estimativas para perdas por liquidação duvidosa - PECLD, já para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, desta
forma não procedendo o reconhecimento das Estimativas para perda por liquidação duvidosa  - PECLD, mantendo-se no mesmo
valor estimado para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, em que apresenta no quadro a seguir:

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída para os recebíveis vencidos há mais de 180 dias, sem atribuição
de percentuais sobre os valores em atraso, levando-se em consideração, além da idade dos saldos, os procedimentos de cobrança
adotados nos termos da legislação tributária vigente, frente ao não recebimento destes valores, conforme preceitua o Decreto
9.580/2018, art. 347 e seus incisos.
NOTA 6 - CRÉDITOS COM TERCEIROS 

Valores constantes no Ativo Circulante, que se apresentam, notadamente, em Depósitos Restituíveis Vinculados, no montante
de R$ 9.211.598, distribuídos em diversas circunstâncias e das empresas incorporadas, oriundos de balanços anteriores. Dentro
desse montante se destaca "Bloqueio Judicial - Justiça do Trabalho", valor sem movimentação no montante de R$ 6.089.212.

Neste exercício de 2020, a administração procedeu a ajustes e reclassificação na carteira de Devedores Por Vendas
Compromissadas, transferindo para o Ativo não Circulante os valores dos saldos residuais dos contratos inativos, assumidos
pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, já devidamente homologado pela Caixa Econômica Federal, con-
forme nota explicativa 9, sendo reclassificado no quadro acima e demonstração do balaço - ativo, para efeito de comparabili-
dade. 

NOTA 8 - TÍTULOS E VALORES IMOBILIÁRIOS - INADIMPLÊNCIA

Para uma melhor adequação contábil, a administração transferiu do ativo circulante (curto prazo), saldos existentes em
31/12/2019 "Nota 5", para o ativo de longo prazo em 2020, no valor de R$ 102.648;773,  as contas de Prestações Atrasadas de
Exercícios Anteriores e a "Estimativa para Perdas por Liquidação Duvidosa", no valor de R$ 13.139.265, por compreender val-
ores a receber que na sua composição são formados por prestações a receber  vencidas a mais de 360 (trezentos e sessenta ) dias
do término do exercício social, correspondentes  a dividas que não foram quitadas pelos mutuários. Para efeito de comparabil-
idade do balanço patrimonial nos dois exercício, foi feita a reclassificação equivalente dos valores correspondentes ao exercício anterior.

NOTA 9 - FCVS - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÃO SALARIAL

Saldos residuais dos contratos inativos, assumidos pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, já devidamente
homologados pela Caixa Econômica Federal, gerenciado pela Carteira Imobiliária da empresa. Para efeito de comparabilidade
do balanço patrimonial nos dois exercício, foi feita a reclassificação equivalente dos valores correspondentes ao exercício ante-
rior.

NOTA 10 - DEPÓSITOS JUDICIAIS 

Depósitos judiciais diversos, efetuados em sua grande maioria por questões trabalhistas da própria empresa e das designadas
sucedidas (CERN, CIDA, CDI, EMPROTURN, COHAB, BODOMINAS e CDM) ao longo dos exercícios anteriores, em
atendimento aos princípios que norteiam a Reforma Administrativa do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, realizada
no ano de 1995. 

NOTA 11 - TERRENOS DESTINADOS A EDIFICAÇÕES URBANAS 

Valor correspondente a fração do custo de aquisição dos terrenos dos diversos conjuntos habitacionais, acrescido da variação
monetária realizada em anos anteriores, mantidos para fins de controles contábeis, destinados as áreas urbanas de usos comuns
das unidades habitacionais, tais como praças e acessos de ruas sem valor comercial a ser atribuído. 

NOTA 12 - OUTRAS CONTAS - Não Circulante

NOTA 14 - IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

O saldo do imobilizado do total dos bens se refere a bens em operações como edificações e sua reavaliação, equipamentos,
veículos, móveis, equipamentos de processamento de dados, terrenos e sua reavaliação. O intangível é composto pelo software
usado pelos setores administrativos. A depreciação e amortização seguem o método linear:

Para atingir o próprio  objetivo das demonstrações contábeis, de exprimir com clareza a composição do patrimônio da empre-
sa e evidenciar suas mutações no exercício, optamos em detalhar  a NOTA 13 - IMOBILIZADO E INTANGÍVEL, em 03 (três)
quadro Discriminativo:

QUADRO  - 1

Quadro 1, Mantém a posição do Ativo Imobilizado e o intangível  no exercício encerrado  em  31/12/2019
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 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2020 2019

Caixa Gera l 92.744         113.480     
Caixa Escritório  Mossoró -              300            
Caixa Escritório de Currais Novos 1                 1               
Caixa Sede 92.743         113.179     

Bancos 296.782       197.115     
Banco do Brasi l - 52 -              -            
Banco do Brasi l - Conta 1000 - Fonte 100 256.775       197.115     
Fonte 250 - Conta Centralizada Governo 40.008         

Aplicação Financeira 1.487           4.565         
Ap licação em Fundos - Adm. Supremo 59 1.410           4.290         
Ap licação em Fundos - Adm. Supremo 48 -              88             
Ap licação em Fundos - Adm. Supremo 50 77               188            

TOTAL GERAL 391.013       315.161     

 DISCRIMINAÇÃO 2020 2019

Prestações atrasadas do Exercício 32.000               -                    
Parcelas a Receber 1.553.536           1.560.975          
Projetos Habitacionais - HABI - CEF 9.652.411           9.652.411          
Descontos de acordo MP 1520/96 326.820             326.820             
Lei 10.150/20 380.827             380.827             
Outros 21.631               21.581               
TOTAIS 11.967.225         11.942.615        
(-) Projetos Habitacionais - HABI - CEF (9.652.411)          (9.652.411)         

(-) Estimativa para Perdas por Liquidação Duvidosa ( 9.652.411)          (9.652.411)         

TOTAL LÍQUIDO 2.314.814           2.290.204          

DISCRIMINAÇÃO 2020 2019

Créditos com Terceiros 9.246.465           9.224.414          

Adiantamentos a Fornecedores -                    3.989                
 Créditos de Funcionários 9.431                 1.500                
 Impostos e Contribuições a Recuperar 15.803               19.134               
 Depósitos Restituíveis Vinculados 9.211.598           9.194.583          
 Outros Créditos 9.633                 9.197                

(-) Estimativa para Perdas por Liquidação Duvidosa -                    (3.989)               

TOTAL GERAL 9.246.465           9.224.414          
 

 
NOTA 7 – DEVEDORES POR VENDAS COMPROMISSADAS  
 

DISCRIMINAÇÃO 2020 2019

Devedores Por Vendas Compromissadas 66.454.070         52.452.330        

 - De Projetos Habitacionais 34.305.543         15.418.350        
 - De Lotes Urbanizados 1.997.265           7.994.282          
 - De Equipamentos Comunitários Particulares 242.264             242.264             
 - Do Programa Ficam 4.551.680           4.646.290          
 - Do Programa Promorar 556.648             648.284             
 - Do Programa João de Barro 270.089             294.792             
 - De Confissão de Dívidas de Mutuários.  24.530.581         23.208.068        

TOTAL LÍQUIDO 66.454.070         52.452.330        
 

 

OUTRAS CONTAS 2020 2019

 - Confissão de Dívidas 12.609               12.609               
 - COSERN Rede Elet. Conj. Lagoa Nova I 247.762             247.762             
 - Projeto Crescer - Suplementação 1.881.857           1.881.857          
 - Projeto Crescer III 372.883             372.883             
 - Banco do Brasil Mossoró - C.C 28003-8 57.824               57.824               
 - Diversos 6.506                 6.506                

TOTAL GERAL 2.579.441           2.579.441          
 

 
 
NOTA 13 – INVESTIMENTOS 
 

INVESTIMENTOS 2020 2019

 - Investimentos - Incentivos Fiscais (Incorporada CERN) 3.641                 3.641                
 - Investimentos - Datanorte 82.259               82.259               
 - Investimentos - Incorporada CDI 215.365             215.365             
 - Investimentos - Incorporada Emproturn 32.428               32.428               
 - Investimentos - Incorporada CIDA 154.153             154.153             
 - Investimentos - Incorporada CDM 264.457             264.457             
 - Investimentos - Incorporada COHAB 45.551               45.551               
 - Investimentos - Incorporada Bodominas 149                    149                   

TOTAL GERAL 798.002             798.002             
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QUADRO - 2 

                                                                                     Custo                              Baixa de Bens             Custo 
DISCRIMINAÇÃO                                    Tx.         Histórico em      Adições               em                  Histórico em 
                                                                                  31/12/2019                            31/12/2020               31/12/2020 
______________________________________________________________________________ 
            Bens Em Operação                                  53.869 .356          8.800            17.963.638               35.914.518 
Edifícios e Construções                           4%              2.203.198             -                       -                       2.203.198    
Equip., Máq e Instal. Industriais              10%            3.615.478             -                  3.491.993                123.485 
Veículos                                                   20%            1.462.297             -                  1.462.297                       - 
Móveis, Utensílios e Instal . Com.            10%            1.841.239             -                  1.646.242                194.997 
Equip. de Processamento de Dados       20%               842.457          8.800                545.516                  305.740 
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Quadro - 2 , Demonstra a  posição do Ativo Imobilizado em 31/12/2020, com a diminuição de valores em elementos do ativo
imobilizado, proveniente das baixas ocorridas por alienação de bens imóveis e inventário dos bens físicos  levantado em
31/12/2020, pela Gerência do Departamento de Patrimônio.

NOTA 18 - RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS

Em data de 31 de dezembro de 2018, constava registrado como obrigações no Passivo Não Circulante - provisionamento de
débitos com "Reclamações Trabalhistas", o montante de R$ 74.557.145, oriundos de registros em exercícios anteriores sem atu-
alizações de novas contingências e de valores em cada fechamento de balanço. 

Em 31/12/2019 foi absorvido no resultado do exercício o valor de R$ 13.577.145, reduzindo o valor do montante para R$
60.980.000. As dívidas trabalhistas se encontram pendentes junto ao 21º Tribunal Regional do Trabalho, neste momento, não
se conhecendo de maneira atualizada. Para o exercício de 2020, não foi absorvido valor no resultado do exercício, per-
manecendo o saldo do montante de R$ 60.980.000, correspondente ao apresentado em  31/12/2019.

NOTA 19 - CRÉDITOS PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL

Trata-se de grupo composto de contas relacionadas ao acionista majoritário da DATANORTE, no valor total de R$ 310.707.704,
para pagamento de dívidas, que são quitadas com recursos do Fundo de Participação do Governo do Estado do RN, sem com-
por a dotação orçamentária da Companhia, conforme detalhamento abaixo:

NOTA 20 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO E RESULTADO DO EXERCÍCIO

O Capital social Autorizado da empresa é de R$ 3.000.000, ( três milhões de reais) sendo subscrito e Integralizado o valor de
R$ 1.954.853 (um milhão, novecentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e três reais), representado por 1.954.853
ações ordinárias nominativas no valor individual de R$ 1,00 e a cada uma delas, corresponderá um voto das deliberações em
Assembleia Geral, cuja participação do governo do Estado do Rio Grande do Norte é de 1.811.309 ações, correspondente a
92,65%. 

A DATANORTE terminou o exercício de 31/12/2020 com um prejuízo de R$ (-) 11.261.948 (onze milhões, duzentos e sessen-
ta  e um mil, novecentos e quarenta e oito reais), decorrente dos resultados das receitas e despesas e dos juros e atualizações
monetárias ativos e passivos da Carteira Imobiliária da extinta COHAB, de acordo com o SFH - Sistema Financeiro de
Habitação e um Patrimônio Líquido negativo de R$ (71.885.776) (setenta e um milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, sete-
centos e setenta e seis reais).

Nota 20.1 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Os ajustes de exercícios anteriores realizados no patrimônio líquido de 2020 e 2019 são detalhados da forma que segue:

(*) (**) Representam as provisões e reversões de valores constituídos de débitos e/ou créditos no transcorrer do exercício de
2019, frente aos riscos de não realização de ativos ou por prudência de registros de passivos, seguindo os critérios na legislação
vigente aplicável. Para o exercício de 2020, não houve registro de valores de provisões para perdas de Ativos a Receber e de
reversão de saldos das provisões operacionais.

As Despesas Administrativas no montante total de R$ 52.326.444, em sua grande maioria, está  representada pelo montante de
R$ 48.192.835, referente a Ações Trabalhistas,  que tiveram imóveis desapropriados, adjudicados e alienados pela CAEX -
Carteira de Execução da Justiça do Trabalho, para honrar compromissos de débitos trabalhistas com os servidores da
DATANORTE e Incorporadas. 

NOTA 22 - SUBVENÇÕES DE CUSTEIO - RECURSOS DO TESOURO ESTADUAL
A título de "Subvenções de custeio - Recursos do Tesouro Estadual - Outras receitas Operacionais" são constituídas pelos
repasses efetuados pelo seu principal acionista, o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, acionista controlador, destina-
dos as despesas com pessoal e encargos da DATANORTE. A subvenção em 2020 foi de R$ 2.863.552 e R$ 2.820.494 em 2019.

NOTA 23 - PASSIVOS CONTINGENTES 
Conforme critérios estabelecidos na NBC TG 25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, as contingên-
cias passivas, classificados como perdas "possíveis" pelos assessores jurídicos, não são reconhecidos contabilmente, devendo
ser apenas divulgados nas notas explicativas. 

NOTA 24 - EVENTOS SUBSEQUENTES
Com relação a eventos subsequentes, declaramos ter analisado as operações subsequentes ao balanço encerrado em 31 de
dezembro de 2020 e consideramos não ter havido quaisquer alterações anormais ou relevantes detectados no período referido.
Consideramos, também, tendo em vistas que possíveis impactos econômicos advindos da pandemia do COVID 19 em atividade
somente poderiam trazer reflexos consideráveis em datas futuras, por não existirem dados em base concreta ou confiável para
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Equip. de Processamento de Dados       20%               842.457          8.800                545.516                  305.740 
Terrenos                                                     -               2.778.105               -                   652.347              2.125.758 
Edificações                                                4%               208.567                -                   24.915                  183.652 
Terrenos Reavaliação                                -             39.127.699                -               9.658.049            29.469.650 
Edificações Reavaliação                           4%            1.790.317                -                  482.279              1.308.038 
                  Outras Imobil izações                                   897.628                -                 779.476                118.154 
Discos e Fitas Magnéticas                        10%              132.480                -                132.480                        - 
Equipamentos de Comunicação               10%                78.059                -                  78.059                         - 
Máq. e Aparelhos de Refrigeração           10%              142.789                 -                  76.047                    66.742 
Equipamentos de Eletricidade                  10%                56.287                 -                  56.287                         - 
Equipamentos Contra Incêndios               10%                  3.993                 -                    3.793                         200 
Instalações Diversas                                 10%              246.907                 -                246.907                          - 
Biblioteca                                                   10%              187.515                 -                185.903                      1.612 
Cessão de Direi to Telern                                    -             49.600                  -                      -                          49.600                       
___________________________________________________________________________________________ 
               Imobil izado                                                   54.766.984        8.800         18.743.114              36.032.672 
__________________________________________________________________________ 
                                                                                Custo his tórico  Amortização            Liquido em 31/12/2020 
So ftware ou Progr. de Computador       20%          216.040                213.754                                       2.286 

Quadro - 3 
________________________________________________________________________________________________ 
                                                                    Depreciação      Quotas de           Baixa da         Depreciação 
  Discriminação                                              Tx.        acumulada        depreciação     depreciação     acumulada em 
                                                                                      31/12/2019         exerc./2020        em 2020         31/12/2020(saldo) 
_________________________________________________________________________________________________ 
(-)  Edifícios e Construções                              4%         1.810.203                  84.854             24.998               1.870.058 
(-)  Equip., Máq. e Instal. Industriais               10%         3.615.478                       -              3.491.993               123.485 
(-)  Veículos                                                     20%        1.462.297                       -              1.462.297                      - 
(-)  Móveis, Utensílios e Instal. Com.              10%         1.841.239                        -            1.646.242                194.997 
(-)  Equip. de Processamento de Dados        20%             825.199                    3.698           545.516                   283.381 
(-)  Edificações                                                 4%                  -                                 -                  -                               - 
(-) Edificações Reavaliação                             4%          1.509.916                  87.608           348.846               1.248.678 
(-) Disco e Fitas Magnéticas                          10%             132.480                         -              132.480                       - 
(-) Equipamentos de Comunicação                10%              78.059                          -               78.059                       -      
(-) Maq. e  Aparelhos de Refrigeração           10%            142.789                          -               76.047                     66.742 
(-) Equipamentos de Eletricidade                   10%              56.287                          -               56.287                       - 
(-) Equipamentos Contra Incêndio                  10%                3.993                           -                3.793                       200 
(-) Instalações Diversas                                  10%            246.797                        110           246.907                          - 
(-) Biblioteca                                                   10%             187.273                        161           185.903                    1.531 
_______________________________________________________________________________ 
                            TOTAIS                                             11.912,010                   176.431         8.299.368           3.789.072 
Quadro 3 – Demonstra a posição dos saldos da depreciação acumulada em 31/12/2020, retificador dos elementos 
patrimoniais do bens do ativo imobilizado em seus respectivos custo histórico em 31/12/2020, conforme descrição 
no QUADRO 2. 
NOTA 15 – OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E F ISCAIS 
 
Trata-se de obrigações de natureza salarial decorrentes das relações contratuais com empregados, seus respectivos 
encargos sociais retidos em folha e provisões trabalhistas. O regime da apuração do PASEP e da COFINS é não 
cumulativo, com entrega mensal do SPED das Contribuições e DCTF – Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais.  
 

DISCRIMINAÇÃO 2020 2019

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 322.083           363.267          

Salários a Pagar 134.231           158.500          
INSS 104.134           80.023            
FGTS A Recolher 28.111            26.749            
Outros 55.607            97.994            

Obrigações Fisca is 61.808            49.965            

IRRF 26.273            27.504            
ISS 4.266              4.350              
CSRF 11.258            9.407              
INSS Retido de Pessoa Jurídica 6.991              -                 
PIS e COFINS 8.575              8.704              
IRRF Pessoa Jurídica 4.445              -                  

NOTA 16 – FCVS A RECOLHER (Fundo de Compensação de Variações Salariais) 
 
Registra as dívidas do Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS com as instituições financiadoras, 
relativas a saldos devedores remanescentes da liquidação de contratos de financiamento habitacional firmados com 
mutuários finais do Sistema Financeiro da Habitação – SFH. A novação é efetuada entre o credor e a União, nos 
termos da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000. 
 

VALORES EMPRESA /MUTUÁRIO 2020 2019

 - Contribuição Trimestral - Empresa 7.005.459     7.005.459   
 - Contribuição Mensal - Mutuário 7.169.182     7.169.182   

TOTAL GERAL 14.174.641       14.174.641       
 
NOTA 17 – OUTROS VALORES 
 OUTROS VALORES 2020 2019

Empréstimos e Financiamentos 3.873           3.873         
Depósito Especial Liquidação Contratos 12               12              
Outros Débitos Imobiliários 5.111           5.111         
Recebimento Amortização de Dívidas 114.373       114.373      
Valores Recebidos de Seguradoras 118.648       118.648      
Outras Contas 35.159         31.427        
Prêmios de Seguradoras a Pagar 7.433.460     7.433.460   
Convênio Administração Direta 265.402       265.402      
Outros Valores Exig. Curto Prazo 928.845       928.093      

TOTAL GERAL 8.904.881         8.900.398        

 DISCRIMINAÇÃO 2020 2019

Governo do Estado - Dívida Imobiliária 264.246.101 264.228.187 

Governo do Estado - Dívida CEF FGTS 10.648.781   10.648.781   
Governo do Estado - PRODEVIR 1.608.776     1.608.776     
Governo do Estado - Dívida INSS 38.336.910   38.336.910   
(-) Baixa de Recebimentos Anteriores (4.114.951)    (4.114.951)    

TOTAL GERAL 310.725.618 310.707.704 

 DISCRIMINAÇÃO 2020 2019
Ajuste devedores para regularização de saldos 
remanescentes de pequenos valores de ativo

(199.048)          (212.960)       

Ajuste credor para regularização de saldos 
remanescentes de pequenos valores passivos

1.680              145.832        

TOTAL GERAL (197.368)          (67.129)         
NOTA 21 – DESPESAS ADMINISTRATIVAS  
 
Os valores que compõem as despesas administrativas para o exercício se apresentam conforme demonstramos a 
seguir:  
 

DISCRIMINAÇÃO 2020 2019

Ordenados, Salários, Gratificação e Outras (2.370.801)      (1.671.215)     
INSS (631.374)         (534.072)        
FGTS (180.522)         (153.532)        
Ações Trabalhistas - liquidações (48.192.835)    -                
13o. Salário e Encargos Sociais (206.084)         (191.285)        
Valor líquido de Provisão de Créditos Duvidosos no exercíc io -                 (146.648)        

Provisão para Perdas de Ativos a Receber                    (*) (14.892.786)    
Reversão dos Saldos das Provisões Operacionais.       (**) 14.746.138     

Outras (744.828)         (1.384.629)     

TOTAL GERAL (52.326.444)    (4.081.381)      
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medirmos seus efeitos neste momento, no nosso entendimento, à luz do contexto
destas informações contábeis e financeiras, não houve evento subsequente relevante
que pudesse ter reflexos nas demonstrações contábeis apresentadas naquela data,
bem como consideramos normal nosso fluxo de operações em termos de con-
tinuidade de atuação no mercado para períodos futuros.

Rosângela Maria Fonseca de Oliveira               Alfredo Rodrigues Rebouças Neto
Diretora Presidente                                          Diretor Adm. e Financeiro
CPF: 090.643.704-00                                      CPF: 061.617.504-30

Leonardo Arruda Câmara                                   Luiz de França do Nascimento
Diretor Imobiliário e Patrimonial                       Contador CRC/RN 3516/O-8
CPF: 019.831.804-91                                         CPF: 146.630.904-00

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Os membros do Conselho de Administração da Companhia de Processamento de
Dados do Rio Grande do Norte - DATANORTE, abaixo assinados, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, procederam ao exame das demonstrações contábeis
apresentadas pela administração da companhia, relativas ao exercício social findo
em 31 de dezembro de 2020, compreendendo: Balanço Patrimonial, das
Demonstrações de Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de
Caixa, acompanhados das respectivas notas explicativas e submetidas a exame dos
auditores independentes, Cass - Auditores e Consultores S/S -  Auditores
Independentes - Olegário Mariano Prestrelo Marinho:
Mediante os documentos examinados, nos esclarecimentos prestados pela Diretoria
executiva e no Relatório dos Auditores Independentes, Cass Auditores e
Consultores S/S  - Auditores Independentes, os membros do conselho de adminis-
tração entendem que as Demonstrações Contábeis representam, exceto quanto as
ressalvas apontadas no relatório dos auditores independentes, a situação patrimoni-
al e financeira da companhia, opinando pelo encaminhamento para deliberação da
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas.  
Natal, 23 de abril de 2021.
Jane Karoline Carvalho de Aguiar Ramos
Presidente do Conselho
Catarine César de Araujo
Membro
Gilmara Mendes da Costa Borges
Membr

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os membros do Conselho Fiscal da Companhia de Processamento de Dados do Rio
Grande do Norte - DATANORTE, abaixo assinados, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, procederam ao exame das demonstrações financeiras apresen-
tadas pela administração da companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2020, composta de Balanço Patrimonial, das Demonstrações de
Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, acompan-
hados das respectivas notas explicativas e submetidas a exame dos auditores inde-
pendentes, Cass Auditores e Consultores S/S - Olegário Prestrelo Marinho -
Auditores Independentes. Com fundamento nas demonstrações financeiras exami-
nadas, no Relatório dos Auditores Independentes, Cass Auditores e Consultores S/S
- Auditores Independentes, os membros do conselho fiscal da DATANORTE, por
unanimidade, é de parecer que, exceto quanto às ressalvas e apontamentos con-
stantes no relatório dos auditores independentes, as Demonstrações Contábeis apre-
sentadas pela administração, relativas ao ano calendário de 2020, estão em
condições de serem apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas.
Natal, 23 de abril de 2021.
Cristiano Pinheiro da Silva
Presidente do Conselho Fiscal
Joseneide de Araújo Viana
Membro do Conselho Fiscal
José Adriano de Sousa Gadelha
Membro do Conselho Fiscal

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTES SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Senhores,
ACIONISTAS, CONSELHEIROS E DIRETORES DA
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN - DATANORTE
Natal/RN.

Opinião Adversa

Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA DE PROCESSAMEN-
TO DE DADOS DO RN - DATANORTE, que compreendem o balanço patrimoni-
al, em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis.

Em nossa opinião, devido à importância dos assuntos mencionados na seção intitu-
lada "Base para opinião adversa", as demonstrações contábeis acima referidas não
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimoni-
al e financeira da COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN -
DATANORTE, em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião adversa

Créditos com Terceiros - Ativo Circulante, detalhado em nota 6, encontram-se
Depósitos Restituíveis Vinculados, no montante de R$ 9.211.598, (para 2019: R$
9.194.583) distribuídos em diversas circunstâncias e de empresas incorporadas, ori-
undos de balanços anteriores e sem movimentações. Dentro desse montante se
destacam "Bloqueio Judicial - Justiça do Trabalho, Tribunal Regional Federal e de
Justiça" que montam o valor de R$ 8.096.269, (para 2019: R$ 8.079.546,) acerca do
qual não evidenciamos apresentação de controles adequados e suficientes que nos
dessem respaldo para concluir sobre a sua existência e permanência como realizáv-
el a curto ou longo prazo quando do fechamento do balanço em 31 de dezembro de
2020. Não obtivemos posição da Assessoria Jurídica da Empresa detalhando valores
ou extratos bancários desses depósitos bloqueados. Portanto, o valor correspon-

dente a "Depósitos Restituíveis Vinculados", pela falta de detalhamento, controles
contábeis, financeiros e jurídicos, agravado pelas poucas movimentações ao longo
dos exercícios, o ativo circulante e o patrimônio líquido (negativo) encontram-se a
maior em valor hoje não conhecido. 

Pela falta de existência de controle suficiente e adequado através do qual seja pos-
sível  evidenciar de forma segura a totalidade, bem como, os vencimentos a curto
ou longo prazo em 31 de dezembro de 2020 do montante líquido de R$ 66.454.070,
na rubrica "Devedores por Vendas Compromissadas", sendo nesta registradas as
parcelas a receber dos mutuários referente às aquisições de Projetos Habitacionais,
Lotes Urbanizados, Equipamentos comunitários Particulares, Programa Ficam,
Programa Pro morar, Programa João de Barro, Confissão de Dívidas de Mutuários
e Outros Créditos, sendo o montante, em sua grande maioria, oriundos de exercí-
cios anteriores. Diante dessa deficiência nos controles internos existentes, não
temos como opinar, como não opinamos, sobre a existência e realização da totali-
dade das prestações a receber e devedores por vendas compromissadas apresentadas
no balanço.

Títulos e Valores Imobiliários (inadimplentes), constante no Ativo não Circulante -
longo prazo (nota 8), no valor de R$ 102.648.773, é composto ao longo dos anos
por contas de prestações em atraso dos exercícios, atual e anteriores, sendo consti-
tuída provisão de PECLD - Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa,
no valor de R$ 13.139.265, por compreender títulos a receber que na sua com-
posição são formados por prestações vencidas a mais de 360 dias do término do
exercício social. Diante disso, pela difícil realização do restante desses créditos, no
valor de R$ 89.509.508, como também por falta de um posicionamento da
Assessoria Jurídica junto aos valores registrados na contabilidade de cobranças que
pudessem reverter parte deles, o ativo não circulante e o patrimônio líquido (nega-
tivo) encontram-se a maior/menor, respectivamente, naquele mesmo valor líquido a
se realizar.

A Companhia apresenta em seu ativo imobilizado líquido, valor de R$ 32.243.600,
representado 95,5% por Terrenos e Edificações, submetidos a reavaliação em data
de 29 de agosto de 2002, conforme registros contábeis. Entretanto não foi disponi-
bilizado controle patrimonial quantitativo e qualitativo daqueles bens imóveis, val-
orizados individualmente que pudéssemos compor os registros contábeis constantes
no balanço patrimonial conciliados entre eles, e a sua permanência no ativo da
empresa após o levantamento do Laudo Técnico de Avaliação dos bens, que teria
servido de lastro para a contabilidade na época de sua realização. Além disso, a
empresa não vem realizando teste de recuperabilidade dos bens (Impairment test),
conforme determina Resolução do CFC 1.292/2010 - NBC TG 01 (R4) - Redução
ao Valor Recuperável de ativos, podendo estar registrados em suas demonstrações
por um valor superior aquele que possa ser recuperado pelo seu uso ou alienação;
assim como não procede à avaliação da vida útil-econômica estimada dos bens para
fins de cálculo da depreciação. Em consequência do exposto, ficamos impossibili-
tados de emitir opinião, como não opinamos, sobre os saldos registrados no ativo
imobilizado, respectivas movimentações e sobre os efeitos que o teste de recuper-
abilidade, a avaliação da vida útil, validação da reavaliação feita na época e a falta
de controle patrimonial possam ocasionar nos saldos apresentando no ativo imobi-
lizado, em seu resultado e, consequentemente, no Patrimônio Líquido (negativo) da
empresa.

Em conformidade com as notas explicativas 16 e 17 do balanço, a título de "FCVS
a recolher", no valor de R$ 14.174.641, e dentro de "Outros Valores", no montante
de R$ 8.904.881, notadamente em sua maior parte formada por "Prêmios de
Seguros a Pagar", constam sem movimentações e atualizações ao longo de vários
exercícios. Esses valores, pela falta de repasses aos destinatários finais, não vêm
sofrendo correções monetárias dos valores originais em sua contabilidade, nem as
inclusões dos acréscimos legais. Diante disso, pela falta de detalhamentos, maiores
informações qualitativas e atualizadas, e sem atualizações por longos exercícios
desses passivos circulantes, esses valores evidenciam estarem subavaliados em val-
ores hoje não conhecidos, afetando como passivos omissos e o patrimônio líquido
(negativo).

Conforme nota 18, consta registrado como obrigações no Passivo não Circulante -
provisionamento de débitos com "Reclamações Trabalhistas" oriundas da COHAB,
no montante de R$ 60.980.000, remanescente de exercícios anteriores pendentes
junto ao 21º Tribunal Regional do Trabalho, sem controle detalhado de sua com-
posição. Este fato é agravado pela ausência de informações entre os registros con-
tábeis e controles manuais ou eletrônicos da Assessoria Jurídica da Empresa, em
processo de trabalho na obtenção das informações atualizadas concernentes às
ações laborais em tramitação para fins de controle, face ao vulto de processos exis-
tentes. Em consulta ao Poder Judiciário Trabalhistas, a Certidão positiva de débitos
trabalhistas, em data atualizada de 25 de março de 2021, consta 163 ações judiciais,
não concluindo o levantamento atual dessas demandas judiciais para efeito do exer-
cício de 2020. Pela falta de detalhamentos e informações qualitativas dos valores
constantes na contabilidade, a título de "Reclamações Trabalhistas", esse passivo
não circulante poderá ser maior ou menor quando de um levantamento mais apura-
do e circunstanciado daquelas contingências, afetando sobremaneira o passivo não
circulante e o patrimônio líquido (negativo).

No grupamento de Passivo Não Circulante, constam valores de obrigações de
repasses não realizados (Recebimento Prêmio Seguro Mutuário), Tributos e
Contribuições a parcelar (ISS com a Prefeitura Municipal do Natal), Outras Contas
com Créditos Imobiliários e Outros débitos correspondentes a Receitas Diferidas,
que formam o montante de R$ 12.103.026, (para 2019: R$ 12.367.947) sem que
haja movimentações ou atualizações ao longo dos exercícios, nem existem evidên-
cias de controles e conhecimentos de suas destinações. Pela falta de controle, com-
posição desses passivos pela empresa e pela dificuldade em obter informações atu-
alizadas dos valores, da permanência de saldos estáticos e não atualizados ao longo
dos exercícios, há fortes evidências de subavaliação das contas por valores atuais
não conhecidos, com implicações para o passivo omisso e o patrimônio líquido
(negativo).

Conforme nota explicativa 19 - constam a "Créditos para futuro aumento de
Capital", o valor de R$ 310.725.618, (para 2019: R$ 310.707.704,) proveniente do
acumulado de registros ao longo dos anos dos recursos transferidos do acionista
majoritário Governo do Estado do Rio Grande do Norte para pagamento de dívidas
imobiliária, INSS, FGTS, etc., quitadas com recursos do Fundo de Participação do
Estado, sem compor a dotação orçamentária da Companhia. Não evidenciamos a
prática usual da administração em proceder o confronto periódico com as contas de

capital do balanço patrimonial do Estado do RN, assegurando o seu montante na
permanência desses valores ao título a que foi criado. Quando da realização do con-
fronto efetivo entre os registros ativos do Estado do RN com a Companhia, esses
créditos poderão sofrer ajustes positivos ou negativos em valores hoje não conheci-
dos, afetando o passivo não circulante e o patrimônio líquido (negativo). 

A Companhia vem apresentando Passivo a Descoberto ao longo dos exercícios em
montante relevante, o que indica a incerteza da continuidade operacional da empre-
sa e a necessidade de planejamento econômico e financeiro e/ou aporte de recursos
originados do seu acionista majoritário Governo do Estado do Rio Grande do Norte,
para manter a continuidade de suas operações. Para este exercício findo de 2020,
houve transferência de recursos do acionista majoritário no montante de R$
2.863.552, (para 2019: R$ 2.820.494,). Em nota explicativa no. 22, a empresa divul-
ga esses valores, entretanto não tem conotações de ações para recuperação
econômica e financeira através dos objetivos sociais da empresa.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis". Somos independentes em relação à COMPANHIA
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN - DATANORTE de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião adversa.

Principais assuntos de auditoria

Exceto pelos assuntos descritos na seção "Base para opinião adversa", não existem
outros principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório.

Outros Assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior

As demonstrações contábeis correspondentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2019, apresentado para fins de comparação, foram por nós examinados sendo
emitido relatório com opinião adversa, datado de 27 de julho de 2020.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do
auditor

A administração da COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO RN
- DATANORTE é responsável por essas outras informações obtidas até a data deste
relatório, que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorci-
do de forma relevante. 

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
relatório da administração obtido antes da data deste relatório, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis

A administração da empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade da COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS
DO RN - DATANORTE continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE
DADOS DO RN - DATANORTE são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
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" Analisamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demon-
strações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
" Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Entidade.
" Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabil-
idade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
" Nos certificamos sobre a não adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, identificamos incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
podem levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Empresa. A norma de auditoria indica que se concluirmos pela
existência de incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões para opinar sobre as demonstrações contábeis mencionadas no parágrafo
primeiro estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório, com as modificações indicadas nos parágrafos base para opinião
adversa. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Natal, 22 de abril de 2021.

CASS AUDITORES E CONSULTORES S/S                
Auditores independentes
CRC/RN 0113/O

Olegário Mariano Prestrelo Marinho 
Contador Responsável Técnico
CRC/PE no. 09702 "T" RN

Secret aria de Est ado do T rabalho,
da Habit ação e da Assistência Social

Lista definitiva de artesãos selecionados - Edital 001/2021 SETHAS - 26ª FIART.
A Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social, por inter-
médio do Programa de Artesanato do Rio Grande do Norte - PROARTE torna
pública a Lista Definitiva com os selecionados para participarem da 26ª Feira
Internacional de Artesanato, a ocorrer em Natal-RN nos dias 07 a 09 de Maio de
2021, conforme Edital de Chamamento n° 001/2021 Proarte-SETHAS/RN.
São as entidades e os artesãos selecionados:

Os selecionados estão convocados para participar do evento mediante seleção pela
comissão, e devem aguardar o contato da responsável pelo evento para mais infor-
mações. O PROARTE-SETHAS encaminha para publicação dos selecionados.  
IRIS MARIA DE OLIVEIRA
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social - SETHAS

Companhia Estadual de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano - CEHAB

PORTARIA Nº 14/REURB-S/2021 - PR/CEHAB

Dispõe sobre a instauração do procedimento de regular-
ização fundiária urbana nos conjuntos habitacionais que
especifica, classificando-os na modalidade de interesse
social (Reurb-S)

O DIRETOR PRESIDENTE DACOMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO - CEHAB, no uso de suas atribuições que lhe
conferem o art. 12, incisos XII e XXI, do Regimento Interno, previsto no Estatuto

Social aprovado pelo Decreto Nº 20.420, de 1º de abril de 2008, bem como o
Decreto nº 29.267, de 30 de Outubro de 2019, da Governadora do Estado do Rio
Grande do Norte.
CONSIDERANDO a competência do ente estadual para classificar a regularização
fundiária urbana (Reurb), nos termos do Art. 30, § 1º, da Lei Federal nº 13.465/17.
CONSIDERANDO que, conforme Art. 13, inciso I, da referida lei, considera-se
Reurb de interesse social aquela aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados
predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do
Poder Executivo municipal.
CONSIDERANDO que a Companhia Estadual de Habitação e Desenvolvimento
Urbano - CEHAB, através de convênio celebrado com a Fundação de Apoio do
Desenvolvimento Tecnológico do Rio Grande do Norte - FUNCERN, promoverá a
Reurb de conjuntos habitacionais dispersos por todo o território estadual, construí-
dos através do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH e do
programa Minha Casa Minha Vida - MCMV.
CONSIDERANDO que o Decreto nº 29.267/19 delegou à CEHAB a competência
para celebrar convênios, termos de parceria ou instrumentos congêneres para a con-
secução dos objetivos da regularização urbana.
RESOLVE:
Art. 1º Fica instaurada a Regularização Fundiária Urbana de interesse social
(Reurb-S) a ser promovida através pela CEHAB, mediante convênio celebrado com
a FUNCERN, dos conjuntos habitacionais construídos através dos programas PSH
e MCMV, conforme Anexo I a esta Portaria.
Art. 2º Para fins de enquadramento na Reurb-S instituída pelo artigo anterior, con-
sidera-
se de baixa renda os núcleos familiares com rendimentos mensais de até 03 (três)
salários-mínimos.
Art. 3º Fica estabelecido que poderão ser utilizados como instrumentos de regular-
ização
os institutos da legitimação fundiária, legitimação de posse e da concessão de dire-
ito real de uso, nos termos do que dispõe a Lei Federal nº 13.465/17.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições
em contrário.

ANEXO I - Conjuntos habitacionais com Reurb-S instaurada:
1.Conjunto Monsenhor Expedito, localizado nas proximidades da Avenida Ouro
Branco, bairro Monsenhor Expedito, no município de São Paulo do Pontengi/RN,
medindo aproximadamente 32.572,65 m².
2.Conjunto Lavoisier Maia, localizado nas proximidades da Avenida Vereador Vidal
Silveira Braga, bairro Santa Tereza, no município de Santana do Matos/RN, medin-
do aproximadamente 20.584,60 m².
3.Conjunto Marcílio Alves, localizado nas proximidades da Rua Maria Florêncio
Cofessor, bairro Centro, no município de São Bento do Trairí/RN, medindo aprox-
imadamente 7.551,62 m².
4.Conjunto Jardim Primavera, localizado nas proximidades da Rua Wanderley Agra
Azevedo, bairro da Saudade, no município de Serra Caiada/RN, medindo aproxi-
madamente 14.149,47 m².
5.Conjunto Antônio Leite, localizado nas proximidades da Rua Carapeba, bairro
Salinópolis, no município de Macau/RN, medindo aproximadamente 14.999,23 m².
6.Conjunto Vida Nova, localizado nas proximidades da Rua Projetada, bairro Vila
Menino Jesus, no município de Francisco Dantas/RN, medindo aproximadamente
2.980,00 m².
7.Conjunto Menino Jesus de Praga I, localizado nas proximidades da Rua Do Meio,
bairro Vila Menino Jesus de Praga, no município de Francisco Dantas/RN, medin-
do aproximadamente 5.120,00 m².
8.Conjunto Menino Jesus de Praga II, localizado nas proximidades da Rua Vila
Nova, bairro Vila Menino Jesus de Praga, no município de Francisco Dantas/RN,
medindo aproximadamente 3.980,00 m².
9.Conjunto Novo, localizado nas proximidades da Rua José Fernandes Martins,
bairro Centro, no município de Francisco Dantas/RN, medindo aproximadamente
2.910,00 m².
10.Conjunto Centro I, localizado nas proximidades da Rua Augusto da Costa
Soares, bairro Centro, no município de São Bento do Trairí/RN, medindo aproxi-
madamente 5.500,00 m².
11.Conjunto Centro II, localizado nas proximidades da Rua José Joaquim da
Fonseca, bairro Centro, no município de São Bento do Trairí/RN, medindo aproxi-
madamente 12.520,00 m².
12.Conjunto Helvécio Gurgel Praxedes, localizado nas proximidades da Rua Maria
Laura, bairro Ambrozina Bezerra de Farias, no município de Serra Negra do
Norte/RN, medindo aproximadamente 49.850,00 m².
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Pablo Thiago Lins de Oliveira Cruz
Diretor Presidente
CEHAB/RN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COM-
PANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
(CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de
Interesse Social (Reurb-S), no Conjunto Habitacional Central, localizado nas prox-
imidades da Rua Antônio Egídio de Macedo, bairro Centro, no Município de
Bodó/RN, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de 11/07/2017, com área de
10.726,16 m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coorde-
nadas E 786.578,71 m e N 9.337.648,76 m, vértice 2 de coordenadas E 786.580,05
m e N 9.337.640,99 m, vértice 3 de coordenadas E 786.586,91 m e N 9.337.642,08
m, vértice 4 de coordenadas E 786.587,97 m e N 9.337.635,05 m, vértice 5 de coor-
denadas E 786.588,86 m e N 9.337.629,31 m, vértice 6 de coordenadas E
786.592,90 m e N 9.337.629,90 m, vértice 7 de coordenadas E 786.592,56 m e N
9.337.622,80 m, vértice 8 de coordenadas E 786.583,47 m e N 9.337.621,61 m, vér-
tice 9 de coordenadas E 786.584,33 m e N 9.337.615,55 m, vértice 10 de coorde-
nadas E 786.585,26 m e N 9.337.608,77 m, vértice 11 de coordenadas E 786.585,91
m e N 9.337.602,58 m, vértice 12 de coordenadas E 786.586,89 m e N 9.337.596,87
m, vértice 13 de coordenadas E 786.587,97 m e N 9.337.590,14 m, vértice 14 de
coordenadas E 786.589,34 m e N 9.337.582,76 m, vértice 15 de coordenadas E
786.605,98 m e N 9.337.583,86 m, vértice 16 de coordenadas E 786.672,98 m e N
9.337.575,19 m, vértice 17 de coordenadas E 786.668,11 m e N 9.337.533,77 m,
vértice 18 de coordenadas E 786.629,68 m e N 9.337.538,44 m, vértice 19 de coor-
denadas E 786.629,28 m e N 9.337.535,11 m, vértice 20 de coordenadas E

786.627,35 m e N 9.337.528,28 m, vértice 21 de coordenadas E 786.623,34 m e N
9.337.530,67 m, vértice 22 de coordenadas E 786.622,74 m e N 9.337.524,39 m,
vértice 23 de coordenadas E 786.617,78 m e N 9.337.525,71 m, vértice 24 de coor-
denadas E 786.615,69 m e N 9.337.520,67 m, vértice 25 de coordenadas E
786.596,95 m e N 9.337.524,14 m, vértice 26 de coordenadas E 786.582,71 m e N
9.337.500,22 m, vértice 27 de coordenadas E 786.576,38 m e N 9.337.501,17 m,
vértice 28 de coordenadas E 786.551,29 m e N 9.337.516,15 m, vértice 29 de coor-
denadas E 786.546,38 m e N 9.337.526,21 m, vértice 30 de coordenadas E
786.538,62 m e N 9.337.515,75 m, vértice 31 de coordenadas E 786.527,87 m e N
9.337.524,29 m, vértice 32 de coordenadas E 786.528,47 m e N 9.337.525,05 m,
vértice 33 de coordenadas E 786.523,14 m e N 9.337.528,17 m, vértice 34 de coor-
denadas E 786.517,75 m e N 9.337.531,44 m, vértice 35 de coordenadas E
786.512,84 m e N 9.337.534,59 m, vértice 36 de coordenadas E 786.512,47 m e N
9.337.534,30 m, vértice 37 de coordenadas E 786.507,03 m e N 9.337.537,01 m,
vértice 38 de coordenadas E 786.507,14 m e N 9.337.537,21 m, vértice 39 de coor-
denadas E 786.502,08 m e N 9.337.541,17 m, vértice 40 de coordenadas E
786.525,20 m e N 9.337.570,10 m, vértice 41 de coordenadas E 786.562,41 m e N
9.337.576,40 m e vértice 42 de coordenadas E 786.551,18 m e N 9.337.644,04 m.
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, zona 24S referenciadas
ao Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
A área objeto da intervenção está contida em parte no imóvel registrado sob a
matrícula Nº 030, fichas 01, do Livro 2, aberta em data de 27/11/2017, no Cartório
Oficio único do município de Bodó/RN, cujo consta como proprietário ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data de publicação do presente EDITAL DE
NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro
Administrativo Rio Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901,
impugnação ao processamento da demarcação urbanística realizada, com a prova do
registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen.
Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP59015-000, pelo e-mail reurb-
funcern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal-RN, 23 de abril de 2021.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COM-
PANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
(CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de
Interesse Social (Reurb-S), no Conjunto Sebastião de Araújo Filho, Localizado no
Município de Cruzeta/RN, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de 11/07/2017, com
área de 29.386,67 m², inicia-se a descrição esquemática deste área no vértice 1 de
coordenadas E 746.138,88 m e N 9.290.713,00 m, vértice 2 de coordenadas E
746.238,63 m e N 9.290.713,00 m, vértice 3 de coordenadas E 746.299,44 m e N
9.290.705,00 m, vértice 4 de coordenadas E 746.348,06  m e N 9.290.693,00 m,
vértice 5 de coordenadas E 746.386,94 m e N 9.290.678,00 m, vértice 6 de coorde-
nadas E 746.446,38 m e N 9.290.652,00 m, vértice 7 de coordenadas E 746.474,25
m e N 9.290.635,00 m, vértice 8 de coordenadas E 746.476,81 m e N 9.290.608,00
m, vértice 9 de coordenadas E 746.466,63 m e N 9.290.608,00 m, vértice 10 de
coordenadas E 746.466,31 m e N 9.290.599,00 m, vértice 11 de coordenadas E
746.437,44 m e N 9.290.599,00 m, vértice 12 de coordenadas E 746.437,38 m e N
9.290.586,00 m, vértice 13 de coordenadas E 746.387,13 m e N 9.290.588,00 m,
vértice 14 de coordenadas E 746.387,00 m e N 9.290.585,00 m, vértice 15 de coor-
denadas E 746.365,25 m e N 9.290.586,00 m, vértice 16 de coordenadas E
746.367,44 m e N 9.290.628,00 m, vértice 17 de coordenadas E 746.345,19 m e N
9.290.629,00 m, vértice 18 de coordenadas E 746.345,13 m e N 9.290.605,00 m,
vértice 19 de coordenadas E 746.345,75 m e N 9.290.603,00 m, vértice 20 de coor-
denadas E 746.315,81 m e N 9.290.585,00 m, vértice 21 de coordenadas E
746.266,44 m e N 9.290.586,00 m, vértice 22 de coordenadas E 746.266,81 m e N
9.290.650,00 m, vértice 23 de coordenadas E 746.245,63 m e N 9.290.650,00 m,
vértice 24 de coordenadas E 746.245,75 m e N 9.290.640,00 m, vértice 25 de coor-
denadas E 746.217,25 m e N 9.290.640,00 m, vértice 26 de coordenadas E
746.217,75 m e N 9.290.587,00 m, vértice 27 de coordenadas E 746.166,88 m e N
9.290.587,00 m, vértice 28 de coordenadas E 746.166,88 m e N 9.290.594,00 m,
vértice 29 de coordenadas E 746.167,81 m e N 9.290.594,00 m, vértice 30 de coor-
denadas E 746.167,88 m e N 9.290.624,00 m, vértice 31 de coordenadas E
746.167,50 m e N 9.290.624,00 m, vértice 32 de coordenadas E 746.167,38 m e N
9.290.640,00 m, vértice 33 de coordenadas E 746.138,88 m e N 9.290.624,00 m.
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, zona 24S referenciadas
ao Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
O referido imóvel não possui registro de titularidade da propriedade em favor de
terceiros, conforme Ofício nº 023/2020, datado de 13.03.2020, emitido pelo Serviço
Notarial e Registral Único de Cruzeta/RN.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data de publicação do presente EDITAL DE
NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro
Administrativo Rio Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901,
impugnação ao processamento da demarcação urbanística realizada, com a prova do
registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen.
Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP59015-000, pelo e-mail reurb-
funcern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 23 de abril de 2020.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COM-
PANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
(CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de
Interesse Social (Reurb-S), no Conjunto Jardim Primavera, Localizado no
Município de Serra Caiada/RN, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de
11/07/2017, com área de 14.149,47 m², inicia-se a descrição esquemática desta área
no vértice 1 de coordenadas E 199.974,21 m e N 9.325.079,32 m, vértice 2 de coor-
denadas E 200.074,77 m e N 9.325.050,52 m, vértice 3 de coordenadas E
200.044,09 m e N 9.324.932,99 m e vértice 4 de coordenadas E 199.920,45 m e N
9.324.964,88 m, vértice 5 de coordenadas E 199.933,78 m e N 9.325.012,83 m, vér-
tice 6 de coordenadas E 199.951,40 m e N 9.325.088,16 m, vértice 7 de coorde-
nadas E 199.954,63 m e N 9.325.018,24 m, vértice 8 de coordenadas E 199.962,18
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m e N 9.325.043,18 m, vértice 9 de coordenadas E 199.966,45 m e N 9.325.055,60 m, vértice 10 de coordenadas E 199.972,18
m e N 9.325.075,80 m, vértice 11 de coordenadas E 199.973,09 m e N 9.325.075,49 m. Todas as coordenadas aqui descritas
estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no projeção UTM, referenciadas ao
Meridiano Central -33, tendo como DATUM SIRGAS 2000 e localização no Fuso 25 Sul. 
A área objeto da intervenção está contida em imóvel registrado sob a matrícula de número 614 (seiscentos e quatorze), AV - 2
- 614, lançados à fls. 104, do livro 2-D (Registro geral), em 18.11.1994, conforme Ofício nº 033/2020, de 03.03.2020, emitido
pelo Ofício Único de Serra Caiada - Comarca de Tangará/RN.
Conforme pesquisa realizada no Ofício Único de Serra Caiada/RN, foram identificados os possíveis confrontantes do imóvel,
que se encontram no perímetro da área de intervenção. 
"Agustavo de Azevedo Cruz e Clotilde de Azevedo Cruz
"Josenias de Azevedo Cruz
"Jorge Antônio de Azevedo Cruz
"José Domingos de Oliveira
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 24 de abril de 2021.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL- REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO (CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social
(Reurb-S), no Conjunto Monsenhor Expedito, Localizado no Município de São Paulo do Potengi/RN, nos termos da Lei Federal
nº 13.465, de 11/07/2017, com área de 32.572,65 m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coordenadas
E 193.735,09 m e N 9.350.795 m, vértice 2 de coordenadas E 193.843,31 m e N 9.350.820 m, vértice 3 de coordenadas E
193.893,08 m e N 9.350.605 m, vértice 4 de coordenadas E 193.843,38 m e N 9.350.593, vértice 5 de coordenadas E 193.854,88
m e N 9.350.544, vértice 6 de coordenadas E 193.745,41 m e N 9.350.517, vértice 7 de coordenadas E 193.723,86 m e N
9.350.612, vértice 8 de coordenadas E 193.776,88 m e N 9 9.350.624. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferen-
ciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, zona 25S referenciadas ao Meridiano
Central -33, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
A área objeto da intervenção está contida no imóvel registrado sob a matrícula nº 1.472, R-03-1472, (um mil quatrocentos e
setenta e dois), lançados às folhas 91/91ª, no livro nº 2-J (Registro geral) datado de 10.05.1996, cujo conta como proprietário a
Prefeitura municipal de São Paulo do Potengi/RN, conforme certidão emitida pelo cartório do 1º Ofício de notas de São Paulo
de Potengi /RN. 
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 24 de abril 2021.

Secret aria de Est ado do Desenvolvimento 
Rural e da Agricult a Familiar - SEDRAF

RESULTADO FINAL DA SELEÇÃO DAS ENTIDADES HABILITADAS AO EDITAL 04/2020 - ATER MULHERES,
PROCESSO SEI Nº 08510027.002549/2020-62.

O Estado do Rio Grande do Norte, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL E AGRI-
CULTURA FAMILIAR - SEDRAF, através da Comissão Especial de Seleção das Chamadas Públicas de ATER, designada pela
Portaria nº 018/2020-GS/SEDRAF de 14/12/2020, publicada no DOE nº 14.823, do dia 15/12/20, torna público e para conhec-
imento dos interessados o RESULTADO FINAL DA SELEÇÃO DAS ENTIDADES HABILITADAS AO EDITAIL DA
SEDRAF Nº 04/2020 - ATER MULHERES, por lote, conforme segue:

Natal, 23 de abril de 2021.

LUCIVALDO PEREIRAVIEIRA
Presidente da Comissão Especial de Seleção
ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA
Secretário de Estado da SEDRAF

Secret aria de Est ado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Norte-CEASA

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S/A- CEASA/RN 
CGC 08.060.899/0001-40
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente, ficam os Srs. Acionistas da Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Norte S/A- CEASA/RN, convocados
para se reunirem em Assembleia Geral ordinária a se realizar no dia 30/04/2021, às 10:00 (dez) horas, por meio de videocon-
ferência,  para deliberação da seguinte ordem do dia. 1) Apreciação do Relatório da Diretoria e Balanço Patrimonial encerra-
dos em 31/12/2020 e  demais Demonstrações Financeiras;  2) Destinação do Resultado do exercício; 3) Eleição dos membros
do Conselho Fiscal; 4) Eleição de membros do Conselho de Administração; 5) Outros assuntos de interesse da Sociedade.
Natal 22 de abril de 2021.  Ass.: FLÁVIO MORAIS - Dir. Presidente.

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO
DO RIO GRANDE DO NORTE S/A- CEASA/RN
CNPJ (MF) 08.060.899/0001-40
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Temos o prazer de apresentar a V. Sa., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações
Financeiras, relativas ao exercício findo em 31/12/2020. O Relatório completo, bem como os dados analíticos estão a disposição
em nossa sede. Da mesma forma, a Diretoria permanece a disposição de V. Sa. Para os esclarecimentos que julgarem
necessários.
Natal, 31 de dezembro de 2020.
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LOTE 01 

Territórios Instituição Selecionada CNPJ Pontuação Classificação 
B1 B2 B3 Total 

Açú - Mossoró 
Sertão do Apodi 

Centro Feminista 8 de março – CF8 40.772.568/0001-45 200 175 78,5 453,5 1ª 

 
 
LOTE 02 

Territórios Instituição Selecionada CNPJ 
Pontuação 

Classificação B1 B2 B3 Total 
Mato Grande 
Seridó 

Centro Feminista 8 de março – CF8 40.772.568/0001-45 200 175 77 452 1ª 

 

BALANÇO PATRIMONIAL REALIZADO EM 31/12/2020 
 
ATIVO 2020 

 
2019 

 CIRCULANTE  6.182.001 4.120.158 
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 10.194 610.078 
BANCOS CONTA VINCULADA 2.760.814 130.063 

DIREITOS REALIZÁVEIS 3.374.193 3.363.395 
  Permissionários (Nota 04) 1.594.127 1.594.944 
  Impostos e Encargos a Recuperar 91.937 80.996 

   Adiant.Créditos e Subvenções Orçam.  1.688.129 1.687.456 
ESTOQUE 36.800 16.622 
   Almoxarifado 36.800 16.622 

  NÃO CIRCULANTE 13.469.144 13.223.785 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 11.066.176 10.682.002 
Bandern S/A 181.951 181.951 

(-) Provisão p/ Perdas c/  Créditos (181.951) (181.951) 
 Permissionários diversos IPTU (N.5) 
((((((Nota 

6.679.177 6.339.967 
 Depósitos Judiciais 4.386.999 4.342.035 

INVESTIMENTOS 2.397.064 124 
 IMOBILIZADO LÍQUIDO (Nota 6) 2.397.064 2.535.879 

INTANGIVEL  5.780 5.780 
TOTAL DO ATIVO 19.651.145 17.343.943 
   

 
PASSIVO 2020 2019 

CIRCULANTE 5.799.343 5.776.134 
 Fornecedores 1.388.892 1.269.530 

Garantias Contratuais 204.585 77.421 
Obrigações Sociais, Tribu tárias e Consig a 
Recolher. 
 

3 .187 .663 3.346.986 

Obrigações com Pessoal 910.810 977.668 
 Outras Obrigações 107.393 104.529    

NÃO CIRCULANTE 12.412.852    10.980.914  
Fornecedores 3.534.980    3.135.523 

Impostos, Taxas, Enc. Sociais a Rec.(N.08) 8.877.872 7.845.391 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 09) 1.438.950        586.895    
Capital Social 2.165.209 2.131.946 

Reservas de Reavaliação 797.272 797.272 
Reservas de Lucros 410.531         232.864 
Prejuízo Acumulado  (2.566.856) (2.741.503)  

Lucro Líquido Disposição Assembléia 632.794 166.316 
   TOTAL DO PASSIVO 19.651.145 17.343.943 

 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

 2020 2019 
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 3.432.207 3.141.097 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (334 .727) (364.649)    

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 3.097.480 2.776.448 

CUSTOS  (1.841 .843) 2.181.958    

LUCRO BRUTO OPERACIONAL 1.255.637 594.490 

DESPESAS OPERACIONAIS (6.825 .596) (7.093.153) 
    Despesas administrativas (6.389 .128) (6.773.710) 

    Despesas tributárias (20 .324) (53.172) 

    Resultado financeiro líquido (64 .256)     19.497 

    Despesas com programa Ceasa Cidadã (317 .017) (333.380) 
    Resultado de Outras Receitas e         Despesas 
Operacionais 

(34 .871) 47.612 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 7.078.128 7.226.207 
    Receita de subvenções Orçamentária 7.078.128 7.226.207 

LUCRO / PREJUÍZO OPERACIONAL 1.508.169 727.544 

Resultado Desp. e Rec. Não Operacionais (248 .198) 415.400 

RESULT. ANTES DA CSLL E IRPJ 1.259.971       312.144    

(-) Provisão p/ Contribuição Social 116.536        30.280 

(-) Provisão p/ IRPJ 299.711         60.110 

LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO 843.724 221.754 
Fundo de Reserva Legal 42.186       11.088 

Fundo de Reservas Estatutárias 168.744         44.350 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 632.794 166.316 

Quantidade de Ações no Final do Exercício 216.520.933 213.193.622 

Lucro por ação (R$) 0,29 0,07 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S/A- CEASA/RN, vinculada à Secretaria de Estado
da Agricultura, da Pecuária e de Pesca, nos termos do inciso II, letra "a" do art. 8.2, da Lei Complementar no. 10, de 30/04/1975,
é uma sociedade anônima, de economia mista constituída por força da transferência do controle acionário do Governo Federal
para o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com a Lei no. 5.825, de 07 de dezembro de 1988, nos termos do
art. 2º do Decreto-Lei no. 2.427, de 08 de abril de 1988, tendo como objetivo principal instalar e administrar Centrais de
Abastecimento e mercados do Estado do Rio Grande do Norte, destinados a orientar e disciplinar a distribuição e colocação de
hortigranjeiro e outros produtos alimentícios, instalar infraestrutura para compra, produção, estocagem e distribuição de ali-
mentos a serem comercializados junto às comunidades mais carentes do Estado, participar de planos e programas do Governo
do Estado para a produção e abastecimento, a nível regional e nacional, industrializar, comercializar no varejo ou atacado, rep-
resentar, importar, exportar e distribuir produtos
químicos, farmacêuticos, complementos alimentares, veterinários e correlatos, entre outros.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às Pequenas e Médias
Empresas (NBC TG 1000), com a faculdade conferida pela resolução  CFC nº 1.319/10, as quais incluem as disposições

emanadas pela Lei das Sociedades por Ações. Até 31 de dezembro de 2009, as Demonstrações Financeiras da Empresa eram
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis emitidos até 31 de dezembro de 2008, e disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações (BRGAAP). A
Empresa preparou suas Demonstrações Contábeis cumprindo as Normas previstas nos CPC's para os períodos iniciados em, ou
após, 01 de janeiro de 2010, como descrito em suas políticas contábeis. Para as presentes Demonstrações Financeiras, a
Empresa avaliou os impactos da adoção dos novos pronunciamentos e não identificou efeito material relativamente à adoção
dos mesmos sobre o saldo  de abertura em 01 de janeiro de 2009 e saldos de 31 de dezembro de 2010 e saldos de 31 de dezem-
bro de 2011. A Empresa não possui outros resultados abrangentes. Assim, a Demonstração do Resultado Abrangente relativa
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, não está sendo apresentada. Em concordância com a Legislação apli-
cada acima e a NBC TG 19.27 do Conselho Federal de Contabilidade, os Demonstrativos Contábeis estão apresentados de
forma comparativa ao exercício anterior. As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações
Financeiras estão definidas a seguir: Essas práticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposições em contrário. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Caixa e equivalentes de Caixa - Incluem os saldos de Caixa e Bancos, demonstrados do custo acrescidos dos rendi-
mentos auferidos até a data de encerramento do Balanço. A Companhia não utiliza a sistemática de pagamentos em espécie. Os
valores recebidos de terceiros e lançados na conta caixa são meros registros transitórios, para depósitos bancários;
b) Direitos Realizáveis - Permissionários - são representados por valores a receber de taxas de permanência e uso dos
boxes do mercado permanente, mercado livre e lojas do Ceasa Shopping, registrados pelo valor nominal com base no regime
de competência;
c) Imobilizado - É demonstrado ao custo de aquisição ou construção, sendo suas depreciações calculadas pelo méto-
do linear de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens;
d) Intangível - É demonstrado por gastos com aquisição de Software, a ser amortizados, por um prazo de cinco anos,
após sua implantação; 
e) Imposto de Renda e Contribuição Social - Os impostos e contribuições são calculados com base nas alíquotas efe-
tivas, vigentes na data da elaboração das demonstrações, onde a provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base
de 15% do lucro tributável e acrescida do adicional de 10% quando aplicável, e a provisão para Contribuição Social Sobre o
Lucro Líquido é calculada à alíquota de 9%. 
f) Apuração do Resultado - As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime de competência; 
g) Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes - demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando
aplicável, os rendimentos e variações monetárias, deduzidos as provisões de perda e ajuste ao valor de mercado; 
h) Perdas estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa - Constituída com base na expectativa de realização.   
i) Demais Passivos Circulantes e Não Circulantes - 
estão demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluídos, quando aplicáveis, os encargos incorridos.

4. DIREITOS REALIZÁVEIS - PERMISSIONÁRIOS
Esse grupo de contas está assim constituído:

. Para a Constituição da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, foram considerados inadimplentes intencionais os atra-
sos superiores há seis meses, o decréscimo da provisão neste exercício, resulta da política de renegociações e parcelamentos de
débitos, dos gestores.

5. PERMISSIONÁRIOS DIVERSOS - NÃO CIRCULANTE
A empresa mantém registrado em seu ativo e passivo não circulante, créditos junto aos Permissionários referentes ao IPTU -
Imposto Predial Territorial e Urbano, pendentes de recebimentos e pagamentos de diversos exercícios, aguardando o seu des-
fecho para ser repassado à Prefeitura do Natal (Ver Nota 10, in fine).

6. IMOBILIZADO
a) A composição dessa rubrica está assim configurada:

b)     Destaque-se que parte do imobilizado é objeto de contenda, inclusive com a penhora judicial como segue:

c) Estão em estudo às providências para a realização das ações recomendadas pela Resolução CFC nº. 1.177/09, de 24.07.2009,
que aprovou a NBC TG 27 - Ativo Imobilizado e a Resolução CFC nº. 1.292/10, de 20.08.2010, que aprovou a NBC TG 01 -
Redução ao Valor Recuperável de Ativos. O registro dos ativos pelo valor recuperável, tendo como base a vida útil-econômica
estimada dos bens, deverá ser utilizado para cálculo das depreciações alterando a sistemática ora utilizada. 

7. FORNECEDORES

O saldo da conta Fornecedores não contempla o valor aproximado de R$ 3.495.000, referente a possíveis obrigações que estão
sob análise, para comprovar sua perfeita ocorrência, desde 2011, inclusive a existência de uma das ações citadas no ítem 6.b,
movida pela Preservice Recursos Humanos Ltda.
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DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA 
 2020 2019 
   
Fluxo de Caixa das Atividades operacionais 2.030.867     351.853   
Lucro (Prejuízo ) Líquido do Exercício 632.794    166.316 

   
Ajuste p/ reconci liar o Lucro Líq ao Caixa 
gerado pelas Ativ. Operacionais: 368.456 110.761 

Deprec. e Amortização no exercício 160.847 187.562 
Variação de Provisão para Devedores Duvidosos  126.423 (71.910) 
Ajustes de Exercícios Anteriores 81.186   (4.891) 
   
(Aumento) Redução de Ativos (276.334) (1.276.563) 
(Aumento) Redução de direito c/ Permissionários 817 (84.289) 
(Aumento) Redução de Outros Ativos Circulantes (31.792)    3.585 
(Aumento) Redução de Outros Ativos Não Circulante (245.359) (1.195.859) 
   
Aumento  (Redução) de Passivo 1.327.983 1.404.260 
Aumento (Redução) de Fornecedores 119.362    (176.709)     
Aumento (Redução) de Fornecedores – Não Circulante 399.457 391.082 
Aumento (Redução) de Obrig. Sociais, Tributária e 
Consignações - circulante 

(159.323) 645.672 

Aumento (Redução) de Obrig. Sociais, Tributária e 
Consignações - não circulante 1.032.481 357.272 

Aumento (Redução) de obrigações com  pessoal (66.858) 110.758     
Aumento (Redução) de outras obrigações circulantes 2.864 76.185 
   
Total das Atividades Operacionais 2.052.899 404.774 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos  - 
  Subvenções Financeiras  - 
   
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 22.032 52.921 
Novas Aplicações no Imobilizado 22.032 52.921 
   
Aumento  / (Redução) do Caixa e Equivalente de Caixa no 
Período 2.030.867 351.853 

   
Demonstração do Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes 
de Caixa 

  

Caixa e equivalente de Caixa no início do exercício 740.141 388.288 
Caixa e equivalente de Caixa no final do exercício 2.771.008 740.141 
Variação do Caixa no exercício 2.030.867  351.853        
 

 
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

DISCRIMINA-ÇÃO CAPITAL     
SOCIAL 

RESERVAS 
DE LUCROS 

RESERVA DE 
REAVALIAÇÃO 

LUCROS OU 
(PREJUÍZOS) 
ACUMULADO 

LUCRO EXERCÍ-CIO TOTAL 

 
SALDO EM 31 DE 
DE ZEMBRO DE 2018 2.131.946 177.425 797.272 (2.689.276) (54.627) 362.740 

Amortização Prej. Acumulados - - - (54.627) 54.627 - 

Ajuste Exer cício Anterior - - - 2.400 - 2.400 

Fundo de Reserva Legal - 11.088 - - - 11.088 

Fundo de Reserva 
p/Aum.Capital - 22.175 - - - 22.175 

Fundo de Reserva p/Expansão - 22.176 - - - 22.176 

Lucro Líquido Exerc.  à 
Dispos ição Assemb léia - - - - 166.316 166.316 

SALDO EM 31 DE 
DE ZEMBRO DE 2019 

2.131.946 232.864 797.272 (2.741.503) 166.316 586.895 

Amortização Prej. Acumulados    176.611 (166.316) 10295 

Ajuste Exer cício Anterior    1.964  1.964 

Constituição de Reservas:       

Aumento  Capital com Reservas 33.263 (33.263)     

Fundo de Reserva Legal  42.186    42.186 

Fundo de Reserva Especial p/ 
Aum Capital 

 84.372    84.372 

Fundo de reserva par a Expansão  84.372    84.372 

Lucro do Exercício a Disposição 
da Assemb leia     

632.794 632.794 

SALDO EM 31 DE 
DE ZEMBRO DE 2020 

2.165.209 410.531 797.272 (2.566.856) 632.794 1.438.950 

 

Contas Correntes - Permissionários 2020 2019 
Mercado Permanente 372.812 431.300 
Mercado Livre 854.266 646.068 
Shopping 880.106 909.561 
Transporte Autorizado 98.102 92.752 
Total  2.205.286 2.079.681 
(-) Perdas Est imadas em Créditos 
Duvidosos -611.160 -484.737 

Total Líquido a receber 1.594.126 1.594.944 

 

Imobil izado % Deprec. 2020 2019 
Terrenos - 1.035.725 1.035.725 
Edificações 4 4.739.159 4.739.159 
Urbanizações  10 359.554 359.554 
Móveis e Utensí lios 10 493.184 493.184 
Veículos 20 613.777 613.777 
Instalações 10 331.839 322.734 
Inst. Comerciais 10 287.983 287.983 
Máq. e Equipamentos 10 313.766 300.838 
Comput. e Periféricos 20 785.513 785.513 
Cozinha Ind e Outros 10 246.003 246.003 
Obras em andamento - 638.372 638.372 
Custo Histórico  9.844.875 9.822.842 
 Depreciação Acumulada  -7.447.811 -7.286.963 
Imobil izado Líquido  2.397.811 2.535.879 

 
RECLAMANTE PROCESSO Nº VALOR – R$ 
Preservice Recursos Humanos Ltda. 0112629-96-2011-

8.200001 
1 .200 .000,00 

Prefei tura Municipal do Natal 012009030790-9 54.509 ,99 
Total   1 .254 .509,99 
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8. IMPOSTOS, TAXAS E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER - NÃO CIRCULANTE.

Encontra-se em elaboração estudo, com o objetivo de padronizar os mercados, visando atender as demandas solicitadas pela
Prefeitura Municipal de Natal, através da SEMUT, com a definição dos novos contratos, com as áreas efetivamente ocupadas
pelos permissionários. Posteriormente a Semut fornecerá os valores de IPTU pertencentes a cada Permissionário, viabilizando
a cobrança pela Ceasa, do débito individualizado.
09. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social: O Capital Social de R$ 2.165.209,33, é composto de 216.520.933 ações, no valor nominal de R$
0,01 (um centavo de real), todas de Ações Ordinárias nominativas, representada por títulos singulares ou múltiplos, substi-
tuíveis, provisoriamente por cautelas. Cada ação confere direito a um voto nas deliberações sociais. Cabe ao Estado do Rio
Grande do Norte, obrigatoriamente, participação acionária nunca inferior a 51% do capital votante, sendo nula qualquer trans-
ferência ou subscrição de ações com infringência deste disposto. O capital social atual está representado por 99,95% do gover-
no do Estado do Rio Grande do Norte, sendo o restante de demais acionistas.
b) Demonstração das Mutações Patrimoniais: A empresa, conforme liberalidade da Lei 6.404/76, optou por divulgar
a Demonstração das Mutações Patrimoniais comparativas aos dois exercícios, em substituição a Demonstração de Lucros e
Prejuízos Acumulados
10. CONTINGÊNCIAS TRIBUTÁRIAS
As declarações de rendimentos, assim como outros tributos e contribuições sociais, estão sujeitos à revisão e eventual lança-
mento adicional por parte das autoridades fiscais durante um prazo de cinco anos. 
11. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Companhia não possui operações envolvendo instrumentos derivativos.

FLÁVIO MORAIS - Diretor Presidente
FÁBIO HENRIQUE GALVÃO TAVARES - Diretor Financeiro
THEMIS ROSANE DE N. T. SOUZA - Coordenadora Financeira
MARIA DE LOURDES  B. SANTOS DE MEDEIROS - Contadora CRC 3.654/RN
Conselho de Administração: GUILHERME MORAES SALDANHA- PRESIDENTE, MARIALUIZA QUARESMATONEL-
LI, SUELI FERREIRALOPES DE FRANÇA, ALEXANDRE DE OLIVEIRA LIMA - MEMBROS. 

Aos acionistas, conselheiros e administradores da 
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE - CEASA
Av.Capitão Mor Gouveia,3005-Lagoa Nova-CEP. 59.060-400 Natal RN

Prezados Senhores,

1) Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da CEASA-RN - CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO
NORTE S/A, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020, Demonstração do Resultado do Exercício,
das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e as respectivas Notas Explicativas, para o exercício
findo naquela data.
Em nossa opinião, essas demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da CEASA-RN - CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S/A
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
2)     Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis". Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
3)Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações financeiras
A Administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela Administração da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações contábeis.
4)Responsabilidades dos Auditores Independentes
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
"Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais.
"Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da com-
panhia.
"Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração.
"Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Administração a não
mais se manter em continuidade operacional.

"Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demon-
strações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela Administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes,
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram con-
siderados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, con-
stituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou reg-
ulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
Natal/RN, 23 de Abril de 2021.
Messias Auditoria e Consultoria S/S
Auditores Independentes
Ivanildo Alves Messias
Contador CRC-RN 681 - CNAI 149

Secret aria  de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Portaria SEI nº 114/2021-GS/SESED Natal/RN, 23 de abril de 2021.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESASOCIAL, no uso de suas atribuições legais, em
conformidade com o Processo SEI nº 00510028.007239/2020-31,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Servidor RODOLFO RITLLER GURGELDE MEDEIROS, matrícula nº 195.324-9, para fiscal do Projeto
de instalação do "Sistema de Bombeamento para elevação de água do reservatório inferior para o superior do prédio da SESED,
localizado na Rua Jundiaí nº 388, bairro Tirol, Natal/RN", outorgando-lhe poderes para participar da realização de atos perti-
nentes à instrução e documentação do mesmo, quando solicitado pelos Órgãos envolvidos na sua tramitação.
Art. 2º No exercício da fiscalização do contrato, deverão ser adotados os procedimentos de execução em conformidade ao que
dispõe o art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como o Manual de Normas Administrativas de Fiscalização de Contratos, insti-
tuído pela Portaria nº 097/2016-GS/SESED, de 22/06/2016.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
FRANCISCO CANINDÉ DE ARAÚJO SILVA
Secretário de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social

Polícia Militar do RN

POLÍCIA MILIT AR DO RN

PORTARIA-SEI Nº 1506, DE 20 DE ABRIL DE 2021.

INTERRUPÇÃO DE LICENÇAPARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR

O COMANDANTE GERALDA POLÍCIA MILIT AR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 4º, da Lei Complementar Nº 090, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 64, § 1º, letra "b",
§ 2º, e artigo 66, § 1º e 2º, da Lei Nº 4.630, de 16 de dezembro de 1976, e com a Portaria Normativa Nº 010/CG/PMRN, de 19
de março de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de 22 de março de 2019 - Edição Nº 14.378, transcrita no BG Nº 055,
de 22 de março de 2019, que dispõe sobre a regulamentação da concessão da Licença para Tratar de Interesse Particular (LTIP),
e tendo em vista o que consta no Processo protocolado-SEI  Nº 01510340.000064/2021-12; 
CONSIDERANDO o Requerimento do Servidor PM(8929826), o qual versa sobre Retorno a Atividade Policial Militar, por se
encontrar em gozo de Licença para Tratar de Interesse Particular - LTIP, desde 01 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO que o militar foi submetido a inspeção de saúde na Junta Policial Militar de Saúde - JPMS/PMRN, na
Sessão Nº 037/2021, de 12 de abril de 2021, publicada no BG Nº 071, de 15 de abril de 2021, tendo sido considerado APTO
ao retorno as suas atividades, após Licença para Tratar de Interesse Particular - LTIP. 
RESOLVE:
1. INTERROMPER, o gozo da Licença para Tratar de Interesse Particular - LTIP, que foi concedida ao CABO PM Nº
2004.0048 JOSEMÁRIO DE ABREU SILVA, matrícula Nº 175.945-0, de acordo com a PORTARIA-SEI Nº 245, DE 21 DE
JANEIRO DE 2021, publicada no DOE de 26/01/2021, Edição Nº 14.849 e transcrito no BG Nº 016, de 26 de janeiro de 2021,
nos autos do Processo SEI Nº 01510340.000166/2020-49;
2. Determinar aos órgãos envolvidos que adotem as providências decorrentes.
3. Determinar à Diretoria de Pessoal - DP/1, para encaminhar a presente Portaria para publicação no Diário Oficial do Estado
- DOE, à Ajudância Geral após publicação, transcrever para o Boletim Geral da Corporação, e, em seguida, à Diretoria de
Pessoal - DP/2 para dar continuidade.
4. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Quartel do Comando Geral da Polícia Militar em Natal/RN, 20 de abril de 2021, 133º ano da República.
Alarico José Pessoa Azevêdo Júnior - CELPM
COMANDANTE GERAL

Delegacia Geral de Policia Civil - DEGEPOL

PORTARIA Nº 394/2021-SP/DA/PCRN,  DE 06 DE ABRIL DE 2021.
A DELEGADA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições
legais, com base na Lei Complementar nº 270, de 13/02/2004, especialmente diante das alterações e acréscimos dados pela Lei
Complementar nº 670, de 05/05/2020, e tendo em vista o constante no Processo SEI nº 11910031.002012/2020-90, e
CONSIDERANDO que a Portaria nº 139/2020-GDG/PCRN, de 22 de outubro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado
de 14.790, de 28/10/2020 -SEI nº 8445078, enquadrou "a partir de 1º de novembro de 2020, os ocupantes dos cargos de Agente,
Escrivão e Delegado do Grupo Ocupacional da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com o art. 39, incisos
I, II e III da Lei Complementar nº 270, de 13/02/2004, com as alterações dadas pela Lei Complementar nº 670, de 05/05/2020.,
conforme Anexos I e II";
CONSIDERANDO que, conforme a supramencionada portaria JOSEILDO MEDEIROS DE AZEVEDO, matrícula nº 175.943-
4, Agente de Polícia Civil, foi enquadrado na Classe 4, em virtude do tempo de efetivo exercício na respectiva carreira fun-
cional, conforme previsto especialmente no caput do art. 5° da Lei Complementar Estadual nº 670, de 05 de maio de 2020;
CONSIDERANDO que, após esse enquadramento, o servidor supra foi promovido "da 1ª Classe para a Classe Especial, com
efeitos retroativos a partir de abril de 2015", conforme Ato Governamental de 09 de dezembro de 2020, publicado no Diário
Oficial do Estado de 14.822, de 12/12/2020 - SEI nº 8446352;
CONSIDERANDO o disposto no § 1° do art. 6° da Lei Complementar Estadual nº 670, de 05 de maio de 2020, no qual estab-
elece que os "policiais civis ativos, aposentados e pensionistas na Classe Especial, independente do nível, deverão ser enquadra-
dos na Classe Especial prevista nesta Lei Complementar";
CONSIDERANDO a necessidade de alterar a suprarreferida portaria apenas em referência ao aludido servidor, em relação a
classe em que este foi enquadrado, em virtude do contido no  citado Ato Governamental,
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RESOLVE:
Art. 1° Alterar a Portaria nº 139/2020-GDG/PCRN, de 22 de outubro de 2020, no tocante ao servidor   JOSEILDO MEDEIROS
DE AZEVEDO, matrícula nº 175.943-4, Agente de Polícia Civil do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado do Rio Grande
do Norte, que enquadrou o referido servidor na Classe 4, para que tal enquadramento tenha os seus efeitos na Classe Especial,
a partir de 1º de novembro de 2020.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, observados os efeitos estabelecidos no artigo antecedente.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ANA CLÁUDIA SARAIVA GOMES
Delegada-Geral de Polícia Civil/RN

PORTARIA Nº 403/2021/SP/PCRN, DE 08 DE ABRIL DE 2021.
A DELEGADA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 58-B da Lei Complementar nº 270, de 13/02/2004, acrescido pela Lei Complementar nº 670, de 05/05/2020, nos
termos da citada Lei Complementarnº 270/2004, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 417, de 31/03/2010, e
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 11910271.000026/2020-46, notadamente a homologação do "resultado
final da lista dos policiais civis do Estado do Rio Grande do Norte, que concorrem à promoção de classe, prevista no art. 58 da
Lei Complementar Estadual nº 270/2004, com as alterações trazidas pela Lei Complementar Estadual nº 417/2010, com perío-
do aquisitivo de 01/05/2020 a 31/05/2020, conforme Portaria 016/2020- CPPC/RN de 09 de setembro de 2020, publicada no
Diário Oficial do Estado, edição nº 14.756, de 11 de setembro de 2020, expedida pelo Presidente da Comissão Permanente de
Promoção e de Progressão Funcional do Pessoal da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte (CPPC/RN)", consoante
Portaria nº 905/2020-SP/PCRN, de 30/09/2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.772, de 02/10/2020 - SEI nº
7046680;
CONSIDERANDO o PARECER Nº 12/2021/PCRN - ATJUR/PCRN - GABINETE DG, de 11/01/2021 - SEI nº 8112757, que
opinou favorável pela concessão das respectivas promoções,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Promoção Funcional aos Policiais Civis do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do
Norte, conforme especificado no ANEXO ÚNICO, que faz parte integrante deste ato, nos termos do art. 58, da Lei
Complementar nº 270, de 13 de fevereiro de 2004, com as alterações e acréscimos introduzidos pela Lei Complementar nº 417,
de 31 de março de 2010.
Art. 2º Tornar sem efeito a Portaria nº 357/2021/SP/PCRN, de 24 de março de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº
14.897, de 31 de março de 2021.
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, observados os efeitos estabelecidos no ANEXO ÚNICO a que
se refere o artigo 1º deste ato.
Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ANA CLÁUDIA SARAIVA GOMES
Delegada-Geral de Polícia Civil/RN
ANEXO ÚNICO
(PORTARIA Nº /2021-SP/PCRN, DE 08 DE ABRIL DE 2021)

ANA CLÁUDIA SARAIVA GOMES
Delegada-Geral de Polícia Civil/RN

PORTARIA Nº 404/2021-SP/DA/PCRN,  DE 08 DE ABRIL DE 2021.
A DELEGADA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições
legais, com base na Lei Complementar nº 270, de 13/02/2004, especialmente diante das alterações e acréscimos dados pela Lei
Complementar nº 670, de 05/05/2020, e tendo em vista o constante no Processo SEI nº 11910041.000352/2021-48, e
CONSIDERANDO que a Portaria nº 139/2020-GDG/PCRN, de 22 de outubro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado
de 14.790, de 28/10/2020 
SEI nº 8464792, enquadrou "a partir de 1º de novembro de 2020, os ocupantes dos cargos de Agente, Escrivão e Delegado do
Grupo Ocupacional da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com o art. 39, incisos I, II e III da Lei
Complementar nº 270, de 13/02/2004, com as alterações dadas pela Lei Complementar nº 670, de 05/05/2020, conforme Anexos
I e II;
CONSIDERANDO que, conforme a supramencionada portaria JOÃO EDSON DE SANTANA, matrícula nº 97.552-4, Agente
de Polícia Civil, foi enquadrado na Classe 4, em virtude do tempo de efetivo exercício na respectiva carreira funcional, con-
forme previsto especialmente no caput do art. 5° da Lei Complementar Estadual nº 670, de 05 de maio de 2020; 
CONSIDERANDO que, após esse enquadramento, o servidor supra foi promovido "da 1ª Classe para a Classe Especial, surtin-
do os seus efeitos a partir de novembro de 2015", conforme Ato Governamental de 18 de novembro de 2020, publicado no
Diário Oficial do Estado de 14.806, de 21/11/2020 - SEI nº 8430117;
CONSIDERANDO o disposto no § 1° do art. 6° da Lei Complementar Estadual nº 670, de 05 de maio de 2020, no qual estab-
elece  que os "policiais civis ativos, aposentados e pensionistas na Classe Especial, independente do nível, deverão ser
enquadrados na Classe Especial prevista nesta Lei Complementar";
CONSIDERANDO a necessidade de alterar a suprarreferida portaria apenas em referência ao aludido servidor, em relação a
classe em que este foi enquadrado, em virtude do contido no citado Ato Governamental,
RESOLVE:
Art. 1° Alterar a Portaria nº 139/2020-GDG/PCRN, de 22 de outubro de 2020, no tocante ao servidor JOÃO EDSON DE SAN-
TANA, matrícula nº 97.552-4, Agente de Polícia Civil do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte,
que enquadrou o referido servidor na Classe 4, para que tal enquadramento tenha os seus efeitos na Classe Especial, a partir de
1º de novembro de 2020.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, observados os efeitos estabelecidos no artigo antecedente.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ANA CLÁUDIA SARAIVA GOMES Delegada-Geral de Polícia Civil/RN

PORTARIA N° 441/2021-SP/PCRN, DE 20 ABRIL DE 2021.
A ORDENADORADE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes
conferidos pela Portaria nº 026/2019 - GDG/PCRN, de 01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado, edição nº 14. 368,
de 08/03/2019,
CONSIDERANDO o constante do Memorando nº 16/2021/PCRN - DENARC MOSSORO/PCRN, oriundo da Delegacia de
Narcóticos - DENARC/Mossoró (protocolo nº 11910099.000216/2021-92 - SEI),
CONSIDERANDO que o APC Ailson Rodrigues dos Santos, preencheu os requisitos previstos no art. 30 da Lei Complementar
Estadual nº 270, de 13 de fevereiro de 2004 (Lei Orgânica e Estatuto da Polícia Civil), alterado pelo art. 3º da Lei Complementar
Estadual nº 417, de 31 de março de 2010,
RESOLVE:
Art. 1° - DESIGNAR AILSON RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula nº 194.548-3, Agente de Polícia Civil, Classe 4, para
o exercício da função de Chefe de Investigação da Delegacia de Narcóticos - DENARC-Mossoró/RN.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA N° 442/2021-SP/PCRN, DE 20 DE ABRIL DE 2021.
A ORDENADORADE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes
conferidos pela Portaria nº 026/2019 - GDG/PCRN, de 01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado, edição nº 14.368,
de 08/03/2019,

CONSIDERANDO  o constante nos Memorandos nºs 19/2021/PCRN - 1ª DRP/PCRN e 30/2021/PCRN - 1ª DRP/PCRN, e o
que consta nos autos do processo nº 11910092.000226/2021-98 - SEI/RN;
RESOLVE:
Art. 1° - DISPENSAR MARCUS VINÍCIUS DO ESPÍRITO SANTO ARAÚJO, matrícula nº 207.200-9, Agente de Polícia
Civil, Classe 2, de exercer a função de Chefe de Investigação da Delegacia Municipal de Polícia Civil de Lages/RN.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA N° 443/2021-SP/PCRN, DE 20 ABRIL DE 2021.
A ORDENADORADE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso dos poderes
conferidos pela Portaria nº 026/2019 - GDG/PCRN, de 01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado, edição nº 14. 368,
de 08/03/2019,
CONSIDERANDO o que consta nos Memorandos nºs 19/2021/PCRN - 1ª DRP/PCRN e 30/2021/PCRN - 1ª DRP/PCRN, ori-
undos da 1ª Delegacia regional de Polícia Civil - São Paulo do Potengi (protocolo nº 11910092.000226/2021-98 - SEI),
CONSIDERANDO que o APC Washington Targino Tavares Costa, preencheu os requisitos previstos no art. 30 da Lei
Complementar Estadual nº 270, de 13 de fevereiro de 2004 (Lei Orgânica e Estatuto da Polícia Civil), alterado pelo art. 3º da
Lei Complementar Estadual nº 417, de 31 de março de 2010,
RESOLVE:
Art. 1° - DESIGNAR WASHINGTON TARGINO TAVARES COSTA, matrícula nº 165.193-5, Agente de Polícia Civil, Classe
Especial, para o exercício da função de Chefe de Investigação da Delegacia Municipal de Polícia Civil de Lajes/RN.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA Nº 449/2021 - SP/PCRN, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
A ORDENADORA DE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Portaria nº 026/2019-GDG/PCRN, de
01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.368, de 08/03/2019, e
CONSIDERANDO o que consta do Memorando nº 64/2021/PCRN - DPGRAN - CARTORIO/PCRN - DPGRAN/PCRN -
GABINETE DG, Processo SEI nº 11910263.000064/2021-89,
CONSIDERANDO que os serviços prestados pela supracitada Delegacia não podem sofrer solução de continuidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR ANDRE GURGELCOELHO, matrícula nº 165.010-6, Delegado de Polícia Civil, Classe Especial, para,
sem prejuízo das funções do seu cargo, no 14º Distrito Policial/Natal - 14º DP- NATAL, substituir VICENTE GOMES DA
COSTA FILHO, matrícula nº 156.460-9, Delegado de Polícia Civil, Classe Especial, no expediente do 8º Distrito Policial/Natal
- 8º DP- NATAL - 8ª DP- NATAL, no período de 05/02/2021 a 25/02/2021, em virtude de licença médica.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e observados os efeitos
do período mencionado no artigo antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA Nº 450/2021 - SP/PCRN, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
A ORDENADORA DE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Portaria nº 026/2019-GDG/PCRN, de
01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.368, de 08/03/2019, e
CONSIDERANDO o que consta no Memorando nº 66/2021/PCRN - DPCIN - CARTORIO/PCRN - DPCIN/PCRN - GABI-
NETE DG , Processo SEI nº 11910268.000058/2021-81,
CONSIDERANDO que os serviços prestados pelas supracitadas Delegacias não podem sofrer solução de continuidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR MOISÉS PRAXEDES DE CARVALHO, matrícula nº 207.410-9, Escrivão de Polícia Civil, Classe 2, para,
sem prejuízo das funções do seu cargo, substituir JOSÉ GENIVAL DE SOUZAJÚNIOR, matrícula nº 219.674-3, Escrivão de
Polícia Civil, Classe 1, na 4ª Delegacia Regional de Polícia Civil - Pau dos Ferros - 4ª DRP- PAU DOS FERROS, como tam-
bém na Delegacias Municipais de Pau dos Ferros/RN, Água Nova/RN, São Francisco do Oeste/RN, Francisco Dantas/RN,
Rafael Fernandes/RN, Riacho de Santana/RN, no período de 01/04/2021 a 30/04/2021, durante as férias regulamentares deste,
relativas ao ano aquisitivo de 2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e observados os efeitos
do período mencionado no artigo antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA Nº 451/2021 - SP/PCRN, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
A ORDENADORA DE DESPESAS DAPOLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Portaria nº 026/2019-GDG/PCRN, de
01/03/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 14.368, de 08/03/2019, e
CONSIDERANDO o que consta no Memorando Nº 170/2021/PCRN - DPGRAN - CARTORIO/PCRN - DPGRAN/PCRN -
GABINETE DG, Processo SEI nº 11910263.000175/2021-95, em virtude da impossibilidade da aplicação da ordem de substi-
tuição de que trata a Portaria Normativa nº 009/2016-GDG/PCRN de 14 de outubro de 2016,
CONSIDERANDO que os serviços prestados pela supracitada Delegacia não podem sofrer solução de continuidade,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR JOÃO CARLOS DASILVA, matrícula nº 191.987-3, Escrivão de Polícia Civil, Classe Especial, para, sem
prejuízo das funções do seu cargo, substituir CARLOS ANTONIO PINHEIRO DE ARAUJO, matrícula nº 168.075-7, Escrivão
de Polícia Civil, Classe Especial, no 8º Distrito Policial/Natal - 8º DP- NATAL, no período de 12 a 18/03/2021, em virtude de
licença médica.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e observados os efeitos
do período mencionado no artigo antecedente.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
MARIA DO CARMO ALVES MACEDO
Ordenadora de Despesas/PCRN

PORTARIA Nº 452/2021/SP/PCRN, DE 22 DE ABRIL DE 2021.
A DELEGADA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições
legais, com base na Lei Complementar nº 270, de 13/02/2004, especialmente diante das alterações e acréscimos dados pela Lei
Complementar nº 670, de 05/05/2020, tendo em vista o constante no Processo SEI nº 11910087.000517/2020-74, e
CONSIDERANDO que a Portaria nº 139/2020-GDG/PCRN, de 22 de outubro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado
de 14.790, de 28/10/2020 - SEI nº 8282888, enquadrou "a partir de 1º de novembro de 2020, os ocupantes dos cargos de Agente,
Escrivão e Delegado do Grupo Ocupacional da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com o art. 39, incisos
I, II e III da Lei Complementar nº 270, de 13/02/2004, com as alterações dadas pela Lei Complementar nº 670, de 05/05/2020,
conforme Anexos I, II e III";
CONSIDERANDO que, conforme a supramencionada portaria, ÂNGELO ROGÉRIO BATISTA RODRIGUES, matrícula nº
194.383-9, Agente de Polícia Civil, foi enquadrado na Classe 4, em virtude do tempo de efetivo exercício na respectiva carreira
funcional, conforme previsto especialmente no caput do art. 5° da Lei Complementar Estadual nº 670, de 05 de maio de 2020; 
CONSIDERANDO que, após esse enquadramento, o servidor supra foi promovido "para a Classe Especial, surtindo os seus
efeitos a partir de abril de 2020", conforme Ato Governamental de 04 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial do
Estado de 14.795, de 06/11/2020 - SEI nº 7882618;
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SERVIDOR MATRÍCULA CARGO PROMOÇÃO 
DATA INÍCIO DA VIGÊNCIA 
  

AURISELMO SENA BARBOSA 168.118-4 Agente de Polícia Civil 1ª Classe para a Classe Especial 07/05/2020 
OTAVIANO FREIRE  201.705-9 Agente de Polícia Civil 4ª Classe para a 3ª Classe 02/05/2020 
JAIME LUIZ GROFF JÚNIOR 175.413-0 Delegado de Polícia Civil  Classe Substi tuto para a 1ª Classe 15/05/2020 
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CONSIDERANDO o disposto no § 1° do art. 6° da Lei Complementar Estadual nº 670, de 05 de maio de 2020, no qual estab-
elece que os "policiais civis ativos, aposentados e pensionistas na Classe Especial, independente do nível, deverão ser enquadra-
dos na Classe Especial prevista nesta Lei Complementar";
CONSIDERANDO a necessidade de alterar a suprarreferida portaria apenas em referência ao aludido servidor, em relação a
classe em que este foi enquadrado, em virtude do contido no citado Ato Governamental,
RESOLVE:
Art. 1º Alterar a Portaria nº 139/2020-GDG/PCRN, de 22 de outubro de 2020, no tocante ao servidor ÂNGELO ROGÉRIO
BATISTA RODRIGUES, matrícula nº 194.383-9, Agente de Polícia Civil do Quadro de Pessoal da Polícia Civil do Estado do
Rio Grande do Norte, que enquadrou o referido servidor na Classe 4, para que tal enquadramento tenha os seus efeitos na Classe
Especial, a partir de 1º de novembro de 2020.
Art. 2º Tornar sem efeito a Portaria nº 378/2021/SP/PCRN, de 30 de março de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado nº
14.897, de 31 de março de 2021.
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, observados os efeitos estabelecidos no artigo 1º deste ato.
Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ANA CLÁUDIA SARAIVA GOMES
Delegada-Geral de Polícia Civil/RN

Instituto Técnico e Científico de Perícia-ITEP

PORTARIA Nº 160/2021-GDG-ITEP Natal/RN, 22/04/2021.

Cria a Comissão de Inventário patrimonial do     InstitutoTécnico-Científico de Perícia do RN.

O DIRETOR GERALDO INSTITUTO TECNICO-CIENTÍFICO DE PERÍCIA- ITEP/RN, no uso de suas atribuições legais,
nos termos do Art. 6°, VI, da lei Complementar nº 571, de 31 de maio de 2016, e conforme consta no Processso nº
039100002.002093/2021-09;
CONSIDERANDO a necessidade da realização do inventário patrimonial em todas as unidades do ITEP, bem como, registro,
tombamento, coleta de dados e avaliação do patrimônio móvel
RESOLVE:
Art. 1º Constituir a Comissão de Inventário Patrimonia do Instituto Técnico-Científico de Perícia do RN;
Art. 2º A comissão será presidida pelo servidor José Ferreira da Silva Júnior,  matrícula nº 223.341-0;
Art.3º A Comissão será composta pelos seguintes servidores:
José Ferreira da Silva Júnior, matrícula nº 223.341-0, Presidente;
Rafaela Cícera de Albuquerque Duda da Rocha, matrícula nº 224.181-1, Membro;
José Eduardo Barbosa, matricula 96381-0, Membro;
Brunno Hélison Barbosa Marques, matrícula 223.309-6, Membro;
Sidarque Batista de Sales, matrícula nº 123.541-1, Membro;
Jenneson Andrade de Araújo, matrícula nº 223.437-8, Membro;
Jaime da Costa Cirne Filho, matrícula nº 75.112-0,  Membro;
Emerson Rogério Dantas de Oliveira, matrícula nº 150.297-2, Membro.
Art.4° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marcos José Brandão Guimarães
Diretor Geral

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS - SEARH
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇAPÚBLICA E DA DEFESASOCIAL - SESED
INSTITUTO TÉCNICO-CIENTÍFICO DE PERÍCIA- ITEP/RN

PRIMEIRO TERMO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DE

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2021

A Presidente da Comissão Especial de Concurso Público do INSTITUTO TÉCNICO CIENTÍFICO DE PERÍCIADO RIO
GRANDE DO NORTE - ITEP/RN, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste termo e demais
normas pertinentes à matéria, TORNA PÚBLICO o Primeiro Termo de Retificação do Edital de Abertura nº 001/2021, con-
forme segue:

Art. 1° Fica RETIFICADO no Item 4, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente a isenção da taxa de inscrição, conforme
segue: 

4.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada via internet no período das 09h do dia 12/04/2021 até as
16h59min do dia 16/04/2021 e reabertura no período das 09h do dia 27/04/2021 até as 16h59min do dia 30/04/2021, observa-
do o horário oficial de Brasília/DF, mediante preenchimento do Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição,
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. Para fins de obtenção da isenção da taxa de inscrição, o candida-
to interessado deverá:

4.4.2 Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas 'b', e 'c' do subitem 4.4.1, deverão ser enviados, no período das 09h
do dia 12/04/2021 até as 23h59min do dia 16/04/2021 e reabertura no período das 09h do dia 27/04/2021 até as 23h59min do
dia 30/04/2021, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referentes à Solicitação de
Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br , em único arquivo salvo no forma-
to PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos referentes à isenção solicitada, conforme previsão do subitem 4.4 deste
edital;

4.5.2 Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas 'b', e 'c' do subitem 4.5.1, deverão ser enviados, no período das 09h
do dia 12/04/2021 até as 23h59min do dia 16/04/2021 e reabertura no período das 09h do dia 27/04/2021 até as 23h59min do
dia 30/04/2021, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referentes à Solicitação de
Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br ,em único arquivo salvo no formato
PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos referentes à isenção solicitada, conforme previsão do subitem 4.5 deste edital;

4.6.2 Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas 'b', e 'c' do subitem 4.6.1, deverão ser enviados, no período das 09h
do dia 12/04/2021 até as 23h59min do dia 16/04/2021 e reabertura no período das 09h do dia 27/04/2021 até as 23h59min do
dia 30/04/2021, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referentes à Solicitação de
Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, em único arquivo salvo no formato
PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos referentes à isenção solicitada, conforme previsão do subitem 4.6 deste edital;

4.7.2 Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas 'b', e 'c' do subitem 4.7.1, deverão ser enviados, no período das 09h
do dia 12/04/2021 até as 23h59min do dia 16/04/2021 e reabertura no período das 09h do dia 27/04/2021 até as 23h59min do
dia 30/04/2021, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referentes à Solicitação de
Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, em único arquivo salvo no formato
PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos referentes à isenção solicitada, conforme previsão do subitem 4.7 deste edital;

4.13 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até a data provável de 07/05/2021 no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

4.14 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá impetrar recurso através do endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br no período da 0h00min do dia 10/05/2021 às 23h59min do dia 11/05/2021, observado
horário oficial de Brasília/DF, por meio do link "Recurso contra o Indeferimento da Solicitação de Isenção da Taxa de
Inscrição".

4.14.1 As respostas aos recursos impetrados contra o indeferimento da solicitação de isenção e a relação dos pedidos de isenção
da taxa de inscrição, que por ventura sejam deferidos no pós-recurso, serão divulgadas na data provável de 18/05/2021 no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

4.14.2 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, o
candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, até as 23h59min do dia 07/06/2021, realizar uma
nova inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar o pagamento até o seu vencimento para participar do certame.

4.16 Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas já são considerados devidamente inscritos no Concurso
Público e poderão consultar o status da sua inscrição no endereço eletrônico do Instituto AOCPwww.institutoaocp.org.br, a par-
tir do dia 18/05/2021.

Art. 2° Fica RETIFICADO no item 5, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente as inscrições, conforme segue:

5.3 O período para a realização das inscrições será a partir das 09h do dia 12/04/2021 às 23h59min do dia 07/06/2021, obser-
vado horário oficial de Brasília/DF, através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

5.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária, até a data de seu vencimento. Caso o can-
didato não efetue o pagamento do seu boleto até a data do vencimento, o mesmo deverá acessar o endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br, imprimir a segunda via do boleto bancário e realizar o pagamento até o dia 08 de junho de 2021. As
inscrições realizadas com pagamento após essa data não serão acatadas.

5.10 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado em formulário próprio,
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 15/06/2021 até as 23h59min do dia
16/06/2021, observado o horário oficial de Brasília/DF.

Art. 3° Fica RETIFICADO no item 6, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente a Inscrição para a Pessoa com Deficiência
(PcD), conforme segue:

6.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 14/06/2021.

6.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período das 0h00min do dia 15/06/2021 até as 23h59min do dia 16/06/2021,
observado horário oficial de Brasília/DF.

Art. 4° Fica RETIFICADO no item 7, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente a solicitação de condição especial para a
realização das provas objetivas e discursiva, conforme segue:

7.1.4 Ficam assegurados às pessoas transexuais e travestis, o direito à identificação por meio do seu nome social e direito à
escolha de tratamento nominal. Entende-se por nome social aquele pelo qual travestis e transexuais se reconhecem, bem como
são identificados por sua comunidade e em seu meio social. O(a) candidato(a) poderá informar o seu nome social através de
requerimento via e-mail candidato@institutoaocp.org.br, até a data de 08/06/2021. O(a) candidato(a) deverá enviar, juntamente
à solicitação, cópia de documento oficial de identificação e cópia do registro do nome social.

7.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 4.8, 6.4.2, 7.1.2, 7.1.3.2 e 7.2.1.2 deste Edital deverão ser enviados,
no período das 09h do dia 12/04/2021 às 23h59min do dia 08/06/2021, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio do
link Envio de Laudo Médico (candidato PcD e/ou condição especial para prova), disponível no endereço eletrônico www.insti-
tutoaocp.org.br em arquivos salvos nos formatos PNG, JPG, JPEG ou PDF.

7.7 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível aos candidatos no endereço eletrônico www.institu-
toaocp.org.br a partir da data provável de 14/06/2021. O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial indeferida
poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período das
0h00min do dia 15/06/2021 até as 23h59min do dia 16/06/2021, observado horário oficial de Brasília/DF.

Art. 5° Fica RETIFICADO no item 8, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente ao deferimento das inscrições, conforme
segue:

8.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br na data provável de
14/06/2021.

8.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formulário próprio, disponível
no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br no período da 0h00min do dia 15/06/2021 até as 23h59min do dia 16/06/2021,
observado o horário oficial de Brasília/DF.

Art. 6° Fica RETIFICADO nas tabelas 9.1 e 9.2, do Edital de Abertura n° 001/2021, com a retirada da etapa "Avaliação de
Títulos" para os cargos de nível médio, conforme segue:

TABELA 9.1
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NÍVEL MÉDIO  

CARGO ETAPA TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE 
CONHECIMENTO  

Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 

(PONTOS) 
CARÁTER  

- AGENTE DE 
NECROPSIA. 

ETAPA I 
1 ª Fase Objet iva 

Língua Portuguesa 10 0,125 1,25 

Eliminatório e 
Classificatório 

Informática 10 0,125 1,25 

Noções de Direito 
Constitucional 6 0,125 0,75 

Noções de Direito 
Administrativo 6 0,125 0,75 

Noções de Direito Penal 6 0,125 0,75 

Noções de Direito 
Processual Penal 6 0,125 0,75 

Noções de Criminalíst ica 6 0,125 0,75 

Noções de Medicina 
Legal 

10 0,125 1,25 

Noções de Odontologia 
Legal 

10 0,125 1,25 

Biologia 10 0,125 1,25 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 --------------- 10,00 --------------- 

ETAPA I 
2 ª Fase 

Discursiva De acordo com o item 12 --------------- --------------- 10,00 Eliminatório e 
Classificatório 

ETAPA II Aval iação 
Psicológica 

De acordo com o item 13 --------------- --------------- --------------- Eliminatório 

ETAPA III 
Investigação 

Social  De acordo com o item 14 --------------- --------------- --------------- Eliminatório 

ETAPA IV 
Avaliação de 

Títulos De acordo com o item 15 --------------- --------------- 5,00 Classificatório 

ETAPA V 
Curso de 
Formação 

Profiss ional 
De acordo com o item 16 100 --------------- 10,00 Eliminatório e 

Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS (1) --------------- --------------- 30,00 +5,00 --------------- 
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TABELA 9.2

Art. 7º Fica RETIFICADO no item 10, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente a data provável de aplicação das provas
Objetiva e Discursiva e da publicação do cartão de informação do candidato, conforme segue:

10.2 As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas na data provável de 25 de julho de 2021, em horário e local a serem infor-
mados através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO
DO CANDIDATO

10.3 O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de realização das provas deverá ser emitido no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br  a partir de 07 de julho de 2021.

Art. 8° Fica RETIFICADO na Tabela 12.1, do Edital de Abertura n° 001/2021, com a alteração para 15 da classificação máxi-
ma para correção da prova discursiva - Ampla Concorrência, do cargo 201.01 Agente de Necropsia (Caicó).

Art. 9° Fica RETIFICADO no item 15 e EXCLUSÃO da tabela 15.1, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente a Prova de
"Títulos" e "Experiencia Profissional", conforme segue:

15.1 A Prova de "Títulos" e "Experiência Profissional", de caráter classificatório, será realizada para os cargos de PERITO
CRIMINAL - ÁREA GERAL E ESPECÍFICA, PERITO MÉDICO LEGISTA, PERITO MÉDICO LEGISTA NA ÁREA DE
PSIQUIATRIA, PERITO ODONTOLEGISTA e ASSISTENTE TÉCNICO FORENSE.

15.2.1 Todos os documentos que se pretende pontuar deverão ser preenchidos numa única vez no formulário de cadastro de títu-
los, conforme disposto na Tabela 15.2. No caso da existência de dois ou mais formulários de cadastro de títulos preenchidos por
um mesmo candidato, para o mesmo cargo, será considerado o último cadastro realizado, sendo os demais cadastros cancela-
dos automaticamente, desconsiderando-se as informações neles registradas.

15.4 A Prova de Títulos e Experiência Profissional será avaliada numa escala de 0 (zero) a 5 (cinco) pontos, de acordo com a
Tabela 15.2 deste Edital;

15.17 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na Tabela 15.2

Art. 10° Fica RETIFICADO no subitem 17.3, do Edital de Abertura n° 001/2021, referente a nota final dos candidatos para os
cargos de Agente de Necropsia e Agente Técnico Forense, conforme segue:

17.3 Para os cargos de Agente de Necropsia e Agente Técnico Forense, a Nota Final dos candidatos habilitados, será igual à
média aritmética da soma das notas obtidas na prova objetiva, na prova discursiva e na avaliação do curso de formação profis-
sional.

Art. 11° Fica RETIFICADO o Anexo I - Dos Requisitos e Atribuições dos Cargos, do Edital de Abertura nº 001/2021, para os
cargos de 401 a 413.03 - Assistente Técnico Forense e 414.01 a 426 - Perito Criminal, todas as especialidades, excluindo a obri-
gatoriedade do grau acadêmico de Bacharelado como requisito.

Art. 12° Fica RETIFICADO o Anexo I - Dos Requisitos e Atribuições dos Cargos, do Edital de Abertura nº 001/2021, para o
Cargo 424: Perito Criminal - Meio Ambiente, conforme segue:

CARGO 424: PERITO CRIMINAL - MEIO AMBIENTE
Requisitos: Curso de Nível Superior completo em Engenharia Florestal, Engenharia Agronômica, Engenharia Ambiental,
Engenharia Sanitária, Engenharia de Aquicultura, Oceanografia, Geologia, Agronomia, Engenharia Agrícola, Engenharia
Sanitária, Engenharia Cartográfica, Ciências Agrárias, Zootecnia, Ecologia, Engenharia de Pesca, Geógrafo, Ciências
Biológicas, Gestão ambiental ou em áreas afins reconhecidos pelo MEC

Art. 13° Fica RETIFICADO o Anexo II - Dos Conteúdos Programáticos, do Edital de Abertura nº 001/2021, referente a área de
conhecimento de "Informática" para todos os cargos, conforme segue:

Informática: 1. Conceitos e fundamentos básicos. 2. Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compacta-
dores de arquivos, chat, clientes de e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). 3. Identificação e
manipulação de arquivos. 4. Backup de arquivos. 5. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memórias, processadores
(CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e DVDs). 6. Periféricos de computadores. 7. Ambientes operacionais: utilização
dos sistemas operacionais Windows 10 e 13, Windows XPProfissional e Windows 7. 8. Conceitos básicos sobre Linux e
Software Livre. 9. Utilização dos editores de texto (Microsoft Word e LibreOffice Writer). 10. Utilização dos editores de planil-
has (Microsoft Excel e LibreOffice Calc). 11. Utilização do Microsoft PowerPoint. 12. Utilização e configuração de e-mail no
Microsoft Outlook. 13. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet e Intranet, busca e pesquisa na Web, mecanismos de
busca na Web. 14. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome. 15. Segurança na internet;
vírus de computadores; Spyware; Malware; Phishing. 16. Transferência de arquivos pela internet.

Art. 14° Fica RETIFICADO o Anexo II - Dos Conteúdos Programáticos, do Edital de Abertura nº 001/2021, referente a área de
Conhecimentos Especifico para os cargos 403: Assistente Técnico Forense - Arquitetura, 424: Perito Criminal - Meio Ambiente
e 426: Perito Criminal - Medicina Veterinária, conforme segue:

CARGO 403: ASSISTENTE TÉCNICO FORENSE - ARQUITETURA
Conhecimentos Específicos: 1. Teoria da história da arquitetura e urbanismo. 1.1 Evolução urbana. 1.2 Períodos da história da
arquitetura e do urbanismo. 1.3 Patrimônio cultural, ambiental e arquitetônico. 1.4 Conceitos fundamentais em arquitetura e
urbanismo. 2 Representação, métodos e técnicas de desenho. 2.1 Tipos de representação do projeto de arquitetura: ABNT NBR
16.636-1:2017. ABNT NBR 16636-2:2017. 2.2 Perspectiva cônica e desenhos isométricos. 2.3 Geometria descritiva básica: os
diedros, as três projeções e os cortes. 2.4 Croquis à mão e Sketch-up. 2.5 Desenho técnico e AutoCAD. 2.6 Desenho técnico:
NBR nº 16.861/2020, NBR nº 8.404:1984, NBR nº 16752:2020, NBR nº 6.492:1994, NBR nº 10.067:1995, NBR nº
10.126:1987 (versão corrigida em 1998). 3. Planejamento e projeto urbano. 3.1 Uso do solo. 3.2 Lei nº 6.766/1979 e alterações
(parcelamento do solo urbano). 3.3 Gestão urbana e instrumentos de gestão: plano diretor, estudo e relatório de impacto ambi-
ental (EIA/RIMA), licenciamento ambiental, instrumentos econômicos e administrativos. 3.4 Lei nº 10.257/2001 (Estatuto das
Cidades). 3.5 Dimensionamento e programação: Equipamentos públicos e comunitários; Mobiliário urbano. 3.6 Sistemas de
infraestrutura urbana: Subsistema viário: hierarquização, dimensionamento, geometria e pavimentação; Subsistema de
drenagem pluvial; Subsistema de abastecimento de água; Subsistema de esgotamento sanitário; Subsistema de resíduos sólidos:
coleta e destinação; Subsistema energético; Subsistema de comunicações. 3.7 Topografia: Noções de poligonais, curvas de nível
e movimento de terra; Noções de sistema cartográfico e de georreferenciamento. 4 Sustentabilidade urbana. 4.1 Agenda Habitat
e Agenda 21. 4.2 Sistemas de baixo impacto ambiental: cisternas, coletores solares, fotocélulas. 5 Comunicação visual no edifí-
cio e na cidade. 6. Paisagismo. 6.1 Espaços livres: praças e parques. 6.2 Espaços vinculados à edificação: jardins. 7 Projetos de
arquitetura para edifícios. 7.1 Programa de necessidades/fluxograma. 7.2 Implantação. 7.3 Programas complexos: circulações
e áreas restritas. 7.4 Modulação e racionalização da construção; Concreto, aço e pré-moldados. 7.5 Divisão espacial e layout de
ambientes. 7.6 Ergonomia. 7.7 Conforto térmico: Aspectos bioclimáticos: clima, zona de conforto; Insolação: uso da carta solar,
desenho de brises; Ventilação e exaustão; Absorção, transmissão e reflexão térmica; Conforto luminoso; Iluminação natural;
Iluminação artificial; 7.8 Conforto acústico: Noções básicas de acústica: reverberação, eco, reflexão, absorção e isolamento;
intensidade sonora. 8 Leitura e interpretação de projetos complementares para edifícios. 8.1 Cálculo estrutural: Aço, Concreto,
Madeira. 8.2 Instalações elétricas. 8.3 Instalações hidrossanitárias. 8.4 Prevenção contra incêndio: Noções básicas, Saída de
emergência: NBR 9.077:2001. 8.5 Elevadores. 8.6 Ar-condicionado. 8.7 Instalações especiais. 8.7.1 Alarmes e para-raios. 8.7.2
Telecomunicações/telefone. 8.7.3 Cabeamento estruturado de dados e voz. 9. Edifício: projeto de detalhamento. 9.1 Especifi-
cações e caderno de encargos: Sistema construtivo e estrutural, Coberturas e impermeabilizações, Vedações, Alvenarias,
Esquadrias. 9.2 Pinturas e revestimentos: especificações e quantitativos: Piso, paredes e forro, revestimentos cerâmicos,
melamínico, Detalhes executivos: representação, especificação e cotagem. Esquadrias: aço, alumínio e madeira, Escadas e cor-
rimãos (dimensionamento). 9.3. Desempenho de edificações: NBR 15575/2013 - Partes 1 a 6; 10. Obra e fiscalização. 10.1
Organização e projeto do canteiro de obras. 10.2 Orçamento e cronograma físico-financeiro. 10.3 Responsabilidade técnica.
10.4 Acompanhamento e fiscalização de obras e serviços. 11 Legislação profissional. 11.1 Lei nº 5.194/1966 e alterações. 11.2.
Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU): Resolução CAU/BR nº52 de 2013. 11.3 Lei nº
12.378/2010-Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo. 11.4. Código de Ética e Disciplina do Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU): Resoluções CAU/BR nº 51/2019, 52/2013 e 180/2019.

CARGO 424: PERITO CRIMINAL - MEIO AMBIENTE
Conhecimentos Específicos: 1. Solos de Ecossistemas Florestais 1.1classificação 1.2 fertilidade e relação com a cobertura flo-
restal 1.3 poluição do solo 1.4 adubação 1.5 receituário agronômico 1.6 descarte de recipientes utilizados para correção da fer-
tilidade do solo e controle de pragas e doenças de plantas 2. Ecologia Florestal 2.1 caracterização ambiental dos biomas
brasileiros 2.2 sucessão vegetal 2.3 restauração florestal 3. Fitossociologia 3.1 análise de vegetação, recuperação de áreas
degradadas 3.2 tratamentos silviculturais aplicados à regeneração natural 4. Mecanização e Exploração Florestal 4.1 equipa-
mentos de exploração florestal 4.2 pátio de estocagem 4.3 requisitos para transporte, DOF 4.4 proteção florestal: causas, efeitos,
prevenção e combate 5. Técnicas de Manuseio e Conservação do Solo 5.1 erosão 5.2 práticas conservacionistas 5.3 inventário
florestal 5.4 processos de amostragem 5.5 análise de inventários florestais 5.6 práticas silviculturais 5.7 classificação dos sis-
temas silviculturais 5.8 tratamentos silviculturais aplicados à regeneração natural e planejamento da regeneração de povoa-
mentos florestais 6. Taxonomia e Anatomia para Identificação Vegetal 6.1 dendrometria 6.2 métodos de estimação de volumes
de madeira 6.3 manejo florestal 6.4 estudo de diversidade e normas e regulamentos de planos de manejo 6.5 identificação de
espécies vegetais arbustivo-arbóreas 7. Hidrologia e Manejo de Bacias Hidrográficas 7.1 influência e efeitos de manejo de
bacias hidrográficas no controle de enchentes e mudanças no uso da terra em bacias hidrográficas 7.2 conceito de sensibilidade
hidrológicaão Florestal 8.1 incêndios florestais: causas, efeitos, prevenção, dinâmica e combate 8.2 Erosão e conservação de
solos 9. Gestão Ambiental 9.1 política e legislação ambiental, lei 12651/12, lei 6938/81, lei 9433/97, lei 9605/98, lei 9985/00,
Resolução CONAMA01/86 (alterada pelas Resoluções nº 11/1986, nº 5/1987 e nº 237/1997), Resolução CONAMA
10/93,Resolução CONAMA12/94, Resolução CONAMA237/97, Resolução CONAMA303/02 nº 357/2005 (alterada pelas
Resoluções nº 370/2006, nº 397/2008, nº 410/2009 e nº 430/2011), nº369/2006 e nº 406/2009 9.2 Aspectos socioeconômicos e
ambientais da ocupação dos biomas brasileiros: política de desenvolvimento florestal, zoneamento ambiental, estudos ambien-
tais: tipos e aplicações, elaboração e avaliação de projetos florestais. 10. Cartografia, Geoprocessamento e Geoposicionamento
10.1 sistemas sensores 10.2 característica 10.3 interpretação de imagens e aplicação 11. Saneamento Ambiental 12. Loteamento
12.1 desmembramento 12.2 licenciamento 13. Plano Nacional de Resíduos Sólidos 14. Corrosão 14.1 corrosão química e eletro-
química 14.2 métodos de proteção anticorrosiva 14.3 corrosão do solo 14.4 Descarte 15. Combate a Incêndio 15.1 classes de
incêndios 15.2 sistemas de detecção e alarme 15.3 sistema de proteção por extintores portáteis, tipos, inspeção, manutenção e
recarga 15.4 ensaio hidrostático 15.5 classificação dos sistemas 15.6 sistema de combate a incêndio com água 15.7 sistemas de
chuveiros automáticos 15.8 sistema de combate a incêndio por agentes gasosos 15.9 COSIP16. Engenharia de Segurança e
Higiene do Trabalho 16.1 definição e conceito de capacitação, prevenção, risco, condição insegura, ato inseguro, imprudência,
negligência e imperícia 16.2 normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego: NR 12 - Máquinas e
Equipamentos 16.3 ruído 16.3.1 ABNT/NBR 10151 - Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando ao conforto da
comunidade NR 31 - Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária Silvicultura,
Exploração Florestal e Aquicultura 17. Engenharia Ambiental 17.1 meio ambiente 17.2 conceito e definição de meio abiótico,
biota, fauna, flora, comunidade, ecossistema, sucessão ecológica, contaminação, poluição, dano ambiental, recuperação ambi-
ental, reabilitação ambiental, restauração ecológica, espécies nativas, espécies não nativas, espécies exóticas 17.3 sensoria-
mento remoto e geoprocessamento 17.4 avaliação de impacto ambiental 17.5 valoração de danos ambientais 17.6 políticas
ambientais 17.7 legislação (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Capítulo VI - Do meio ambiente, Lei
6766/79, Lei 6938/81, Lei nº 9.433/1997, Lei n.º 9.605/1998 - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, Lei nº 9.985/2000, Lei 9605/98, Decreto nº
6.686/2008 (regulamenta a Lei nº 9.605/1998), Lei 10259/01, Lei 11428/06, Resolução CONAMA01/86(alterada pelas
Resoluções nº 11/1986, nº 5/1987 e nº 237/1997), Resolução CONAMA10/93, Resolução CONAMA12/94, Resolução CONA-
MA 237/97), Instrução Normativa n.º 3 - MMA- Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção, Instrução Normativa
n.º 15/2010 - IBAMA/MMA. 17.8 técnicas de coleta de espécies animais, vegetais e poluentes 17.9 medições de parâmetros
ambientais com aparelhos portáteis (oxímetro, condutivímetro, turbidímetro, pHmetro, clinômetro, GPS, decibilímetro) 18.
Manejo de Florestas 19. Anatomia da Madeira19.1 identificação de espécies vegetais a partir de lâminas de madeira.

CARGO 426: PERITO CRIMINAL - MEDICINA VETERINÁRIA
Conhecimentos Específicos: 1. Anatomia, fisiologia e patologia dos animais domésticos; 2. Anatomia, fisiologia e patologia dos
animais silvestres; 3. Toxicologia veterinária; 4. Microbiologia Veterinária; 5. Epidemiologia; 6. Doenças infecciosas e para-
sitárias; 7. Doenças de notificação obrigatória; 8. Bioestatística básica; 9. Bioquímica básica; 10. Transmissão da informação
genética; 11. Melhoramento genético; 12. Clínica animal; 13. Diagnóstico por imagem em veterinária; 14. Fisiopatologia da
reprodução; 15. Obstetrícia veterinária; 16. Anestesiologia; 17. Cirurgia; 18. Noções de biossegurança; 19. Medicina veterinária
preventiva e saúde pública; 20. Defesa sanitária animal; 21. Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal; 22.
Boas Práticas de Fabricação - BPF, Procedimento Padrão de Higiene Operacional - PPOH e Análise de Perigos e Pontos Críticos
de Controle; 23. Manejo sanitário de bovinos, caprinos, ovinos e suínos; 24. Bovinocultura; 25. Caprinocultura e ovinocultura;
26. Suinocultura; 27. Neonatologia bovina, caprina, ovina e suína; 28. Alimentação e Nutrição animal; 29. Produtos de origem
animal; 30. Identidade e qualidade de produtos de origem animal; 31. Farmacologia veterinária; 32. Resíduos de medicamen-
tos veterinários em produtos de origem animal; 33. Métodos de amostragem e análise; 34. Análises microbiológicas em produ-
tos de origem animal e de alimentos para animais. 35.Análises físico-químicas em produtos de origem animal e em alimentos
para animais. 36. Cromatografia líquida de alta eficiência para análise de corantes e vitaminas em leite; 37. Absorção atômica.
38. Vigilância sanitária nacional e internacional; 39. Legislação federal: 9.782/99, 6.437/77, 6.360/76 e 5.991/73; Decreto fed-
eral nº 8077/13 e 5.440/05; Portaria federal nº 344/98, 06/99 e 518/04; RDC ANVISA nº 27/07, 44/09, 306/04, 307/02 e 20/11;
Instrução normativa ANVISA nº 9/09 e 10/09); 40. Fauna brasileira; 41. Classificação taxonômica da fauna silvestre brasileira.
42. Manejo de animais da fauna silvestre brasileira; 43. Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e da
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES); 44. Legislação ambiental Federal (Lei federal nº 9.605/98, 5.197/67, 9985/00
e 11.105/2005); 45. Análise patológica. 46. Técnicas de necropsia e exames de laboratório necessários na determinação da causa
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TOTAL MÁXIMO DE PONTOS (1) --------------- --------------- 
30,00 
+5,00 --------------- 
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mortis de um animal abatido; 47.Legislação relativa ao exercício da profissão
Médico-Veterinário (Lei Federal 5.517/1968, 6.839/1980 e 3.268/1957; Decreto
64.704/1969 e 69.134/1971; Resolução CFMVº 683/2001, 875/2007, 947/2010,
1069/2014 e 1177/2017).

Art. 15º Este termo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições contrárias.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Diana Carla Secundo da Luz
Presidente da Comissão Especial de Concurso Público

Secret aria de Est ado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

PEDIDO DE LICENÇADE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
A Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer -
SEEC/Projeto Governo Cidadão, CNPJ: 08.241.804/0001-94, torna público que
está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do
Rio Grande do Norte - Idema a LRO para regularização de operação da  Escola
Estadual Padre Bernardino Fernandes, localizada no município de Marcelino
Vieira/RN.
ANA CRISTINA OLÍMPIO GUEDES SPINELLI
Gerente Executiva do Projeto Governo Cidadão

Portaria-SEI Nº 130, de 07 de abril de 2021.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DACULTURA, DO ESPORTE
E DO LAZER DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora Andreia Juvêncio Fonseca Sanz, matrícula nº 126.327-
7, como Inspetora Educacional responsável pelo Grupo Auxiliar de Normatização e
Inspeção Escolar (GANIE), da Subcoordenadoria de Organização e Inspeção
Escolar (SOINSPE/SEEC).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Getúlio Marques Ferreira
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

Secret aria de Est ado da Infra-Estrutura

Departamento Estadual de Trânsito

Portaria nº 312/2021 - GADIR
Natal/RN, 15 de abril de 2021
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
RIO GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, em especial ao disposto no Art. 32, inciso VIII; Art. 33, incisos I,
XI e XXI e Art. 35, inciso II,
CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo 004/2017 entre a
THOMAS GREG & SONS GRÁFICA E SERVIÇOS, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA e
o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO/RN;
CONSIDERANDO a previsão normativa de indicação de servidores responsáveis
pela fiscalização de seus contratos administrativos, conforme Lei 8.666/93, Art. 67;
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora Claudio Luiz Pinheiro de Lima, matrícula 176.650-3,
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado.
Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá:
I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as
ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou dos defeitos observados, e submeter ao gestor do Contrato, em tempo
hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência;
II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais
fornecedor pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contra-
to, e durante toda a vigência da avença contratual;
III - Propor ao gestor a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
IV - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos
serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento para
pagamento.
Art. 3º - Designar a servidora, Elisangela Maria da Silva Santos, matrícula 227.813-
8, para exercer as funções de fiscal do contrato, nas ausência e impedimentos do
FISCAL DO CONTRATO.
Art. 4º - Designar o servidor Jonas Monteiro Carlos Godeiro, matrícula 225.199-0,
para a função de GESTOR DO CONTRATO, e Wellington Jorge Alves Tinoco,
Matrícula: 224.940-5, para exercer as funções de Gestor do contrato, nas ausência
e impedimentos do GESTOR DO CONTRATO.
Art. 5º - Os servidores indicados pela presente portaria permanecerão na função
designada durante toda a vigência contratual, incluindo seus termos aditivos, salvo
decisão em contrário;
Art 6º - Esta portaria revoga a Portaria 121/2020 - GADIR, publicada no DOE
14.607, de 21 de fevereiro de 2020.
Art. 7º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário, retroagindo seus efeitos a 01/04/2021.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA
Diretor Geral- DETRAN/RN 

Portaria nº320/2021 - GADIR
Natal/RN, 22 de abril de 2021.
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
RIO GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, em especial ao disposto no Art. 32, inciso VIII; Art. 33, incisos I,
XI e XXI e Art. 35, inciso II,
CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo 04/2020 entre a
ARCO ENGENHARIA LTDA e o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO/RN
CONSIDERANDO a previsão normativa de indicação de servidores responsáveis
pela fiscalização de seus contratos administrativos, conforme Lei 8.666/93, Art. 67;
RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores José Adécio Costa Filho, matrícula 214.528-6,
Misael Gadelha Neto, matrícula 176.505-1 e Évio Oliveira de Farias, matrícula
176.511-6, lotados no DETRAN/RN, para compor, sob a presidência do primeiro, a
Comissão Especial de Fiscalização, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do
objeto contratado.
Art. 2º - Determinar que a comissão ora designado deverá:
I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as
ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou dos defeitos observados, e submeter ao gestor do Contrato, em tempo
hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência;
II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais
fornecedor pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contra-
to, e durante toda a vigência da avença contratual;
III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos
serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento para
pagamento.
Art. 3º - Os servidores indicados pela presente portaria permanecerão na função
designada durante toda a vigência contratual, incluindo seus termos aditivos, salvo
decisão em contrário;
Art 4º - Esta portaria revoga a Portaria 952/2020 - GADIR, publicada no DOE
14.819, de 09 de dezembro de 2020.
Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 13/10/2020.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA
DIRETOR GERAL- DETRAN/RN

Portaria nº 321/2021-GADIR                                       
Natal(RN), 22 de abril de 2021.      
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
RIO GRANDE DO NORTE/RN, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art 1º Constituir Comissão Especial de Patrimônio composta pelos servidores,
Renê Cardoso da Silva (presidente), matrícula 176.870-0; Francisco Sérgio Tavares
da Silva (membro), matrícula 176.486-1; João Dias Neto (membro), matrícula
176.439-0; João Batista dos Santos (suplente), matrícula 176.464-0; Fernando
Antônio Medeiros de Paiva (suplente), matrícula 176.659-7, para proceder com lev-
antamento do patrimônio desta Autarquia de Trânsito;
Art 2º Revogar a Portaria n.º 570/2019-GADIR, publicada no Diário Oficial do
Estado n.º 14.479, de 17 de agosto de 2019;
Art 3º Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação do Diário Oficial do
Estado.
Jonielson Pereira de Oliveira
Diretor Geral

Portaria nº 322/2021-GADIR                                     
Natal(RN), 22 de abril de 2021.
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
RIO GRANDE DO NORTE/DETRAN/RN, no uso das atribuições que lhe confer-
em o Artigo 33, Inciso I e XI do Regimento Geral desta autarquia, aprovado pelo
Decreto Nº. 8636, de 22 de abril de 1983;
RESOLVE:
Art 1º -  Conceder, a partir da data de publicação desta Portaria, pelo período de 12
(doze) meses, nos termos do Artigo 11 da Resolução Nº 358 de 13 de agosto de
2010, do Conselho Nacional de Trânsito e dos §§ 4º e 8º do Artigo 11 da Portaria
Nº 2.027-GADIR de 08 de novembro de 2010, e da Portaria 1.908/2015 - GADIR,
a  RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO do Centro de Excelência de Trânsito
Eficiente Gama - CNPJ/MF nº 30.170.730/0001-00.
Art. 2º - Autorizar  a mudança de endereço da Pessoa Jurídica Centro de Excelência
de Trânsito Eficiente Gama - CNPJ/MF nº 30.170.730/0001-00, para Rua Tomaz do
O, nº 04, Bairro JK, Currais Novos/RN, CEP: 59.380-000, para atuar no processo
de capacitação, qualificação e atualização de profissionais, e de formação, qualifi-
cação, atualização e reciclagem de candidatos e condutores de veículos automotores
da categoria "AB", junto ao Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do
Norte - DETRAN/RN.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA
Diretor Geral- DETRAN/RN 

Portaria nº 323/2021-GADIR                                     
Natal(RN), 22 de abril de 2021.
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
RIO GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN, no uso das atribuições que lhe con-
ferem o Artigo 33, inciso I e XI do Regime Geral desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto nº 8.636 de 22 de Abril de 1983;
R E S O LV E:
Art 1º Conceder por 01 (um) ano, a partir da data da publicação desta Portaria, nos
termos do Artigo 11 da Resolução 358/10 de 13 de agosto de 2010, do Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRAN e dos §§ 4º e 8º do Artigo 11 da Portaria
2.027/2010-GADIR de 08 de novembro de 2010, o Credenciamento de Instrutor
Prático, pessoa física, o  Sr. ANSELMO LUIZ DE MACEDO CORINGA, inscrito
sob o CPF: Nº 938.009.164-87, para atuar como Instrutor para Formação,
Atualização e Reciclagem de Condutores.
Art 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA Diretor Geral - DETRAN/RN

Portaria nº 324/2021-GADIR                                     
Natal(RN), 22 de abril de 2021.
O DIRETOR GERALDO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
RIO GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN, no uso das atribuições que lhe con-
ferem o Artigo 33, inciso I e XI do Regime Geral desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto nº 8.636 de 22 de Abril de 1983;
R E S O LV E:
Art 1º Conceder por 01 (um) ano, a partir da data da publicação desta Portaria, nos
termos do Artigo 11 da Resolução 358/10 de 13 de agosto de 2010, do Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRAN e dos §§ 4º e 8º do Artigo 11 da Portaria
2.027/2010-GADIR de 08 de novembro de 2010, o Credenciamento de Instrutor
Prático, pessoa física, o  Sr. JOSE BRUNO SILVA DE ARAUJO, inscrito sob CPF:
Nº 700.993.204-28, para atuar como Instrutor para Formação, Atualização e
Reciclagem de Condutores.
Art 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
JONIELSON PEREIRADE OLIVEIRA
Diretor Geral - DETRAN/RN

Secret aria de Est ado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

PEDIDO DE LICENÇADE OPERAÇÃO
A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH,
CNPJ/MF nº 01.066.896/001-74, torna público que está solicitando ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA
a Licença de Operação - LO do empreendimento Açude Pataxó, envolvendo as
obras de manutenção, reparo, limpeza de taludes e construção de valas de
drenagem, localizado em Ipanguaçu, s/n, Zona Rural, neste estado.
João Maria Cavalcanti
Secretário de Estado

PEDIDO DE LICENÇADE OPERAÇÃO
A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH,
CNPJ/MF nº 01.066.896/001-74, torna público que está solicitando ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA
a Licença de Operação - LO do empreendimento Açude Lucrécia, envolvendo as
obras de manutenção, reparo, limpeza de taludes e construção de valas de
drenagem, localizado em  Lucrécia , s/n, Zona Rural, neste estado.
João Maria Cavalcanti
Secretário de Estado

CONCESSÃO DE LICENÇASIMPLIFICADA
A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH,
CNPJ/MF nº 01.066.896/001-74, torna público que recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA
a Licença Simplificada- LS, com prazo de validade até 12/04/2027, em favor do
empreendimnto Reassentamento Rural Agrovila Jucurutu, localizada na Fazenda
Lagoinha, s/n, Zona Rural do Município de Jucurutu, neste estado.
João Maria Cavalcanti
Secretário de Estado

CONCESSÃO DE LICENÇADE INSTALAÇÃO

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH,
CNPJ/MF nº 01.066.896/001-74, torna público que recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA
a Licença de Instalação - LI, com prazo de validade até 12/04/2025, em favor do
empreendimento Complexo Barragem Oiticica, localizada no Sítio Oiticica, s/n,
Zona Rural dos Municípios de Jucurutu, São Fernando e Jardim de Piranhas, neste
estado.
João Maria Cavalcanti
Secretário de Estado

Companhia de Águas e Esgotos 
do Rio Grande do Norte-CAERN

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - SEMARH
COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN
CNPJ 08.334.385/0001-35

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas desta Companhia a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 30.04.2021, às
10:00 horas, na sua sede social, localizada a Av. Senador Salgado Filho, 1555 -
Tirol, nesta Capital, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da
Ordem do Dia:
1. Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a)Leitura, discussão e votação do Relatório da Administração, Balanço Patrimonial,
Demonstrações de Resultados, das Mutações do Patrimônio Líquido, do Fluxo de
Caixa, do Valor Adicionado, Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o
Relatório dos Auditores Independentes, acompanhados dos Pareceres do Comitê de
Auditoria Estatutário, do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração, rela-
tivos ao exercício do ano de 2020;
b)Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 2020 e a Distribuição
de dividendos e juros sobre capital próprio;
c)Conhecimento dos pareceres finais do Comitê de Elegibilidade e Avaliação
(CEA), com relação à Avaliação de Desempenho dos Órgãos de Governança da
Caern, do exercício 2020.
Natal, 20 de Abril de 2021
A DIRETORIA

Secret aria de Est ado da Saúde Pública

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
PORTARIA-SEI Nº 1086, DE 09 DE ABRIL DE 2021.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA, no uso de suas atribuições
legais e de conformidade com o disposto no Artigo 102, da Lei Complementar nº
122, de 30 de junho de 1994,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença prêmio por assiduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),
ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPDR. JOSE PEDRO
BEZERRA.
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Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610269.000055/2021-32  LUZINE TE TEIXEIRA SILVA DE LIMA 150.872-5 /1 02/03/2013 a 02/03/2018 01/05/2021 29/07/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
 MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1056, DE 05 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
art igo 102, da Lei Complementar n º 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº 
00610813.000034/2021-01, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Reti ficar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 1000/2021-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial  do 
Estado nº 14.895, de 27/03/2020, do(a) servidor(a) MARIA INES LEITE VELOSO Matrícula nº 151.756-2/1, lotado 
no(a) HOSPITAL REGIONAL ALUISIO BEZERRA. 
Onde se lê: 
02/05/2021 31/05/2021 
Leia-se: 
02/05/2021 30/07/2021 
Publique-se e cumpra-se. 
 MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA, 
Secretária Adjunta-SESAP/RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1058, DE 05 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
art igo 102, da Lei Complementar n º 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo nº 
00610184.002221/2020-94, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Reti ficar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 848/2021-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 14.885, de 16/03/2020, do(a) servidor(a)  EDMAR MACEDO MONTENEGRO Matrícula n º 17.53-1/1, lotado 
no(a) HOSPITAL MONSENHOR WALFREDO GURGEL. 
Onde se lê: 
*01/04/2021 27/09/2021 
Leia-se: 
*01/05/2021 27/10/2021 
Publique-se e cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA, 
Secretária Adjunta-SESAP/RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA   
PORTARIA-SEI Nº 1162, DE 13 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) CENTRO DE SAUDE DE 
BARAUNAS. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610456.000097/2021-66  LUZIA BENTO LEITE 97.210-0/1 03/09/2015 a 03/09/2020 01/06/2021 29/08/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1161, DE 13 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) CENTRO DE SAUDE DE 
JUCURUTU. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/  
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610471.000053/2021-48  ARNILDO FELICIANO DA SILVA 98.091-9/1 10/10/2015 a 10/10/2020 01/07/2020 28/09/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
 PORTARIA-SEI Nº 1160, DE 13 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSP REGIONAL LINDOLFO 
GOMES VIDAL. 

Processo Nome do Servidor Matrícu la 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usu fruto 

Término/ 
usufruto 

00610137.000158/2021-06  FRANCIMARY DE SOUZA BURITI MATIAS 152.543-3/1 29/05/1999 a 29/10/2009 01/06/2021 27/11/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1159, DE 13 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL MONSENHOR 
WALFREDO GURGEL. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610184.000366/2021-31  EVANI GOMES DE SOUZA 99.799-4/1 
01/02/2010 a 01/02/2015 a usufruir 2 meses 
01/02/2015 a 01/02/2020 a usufruir 1 mês 01/05/2021 29/07/2021 

O servidor irá usufruir 02 meses restantes do 4º período e 01 mês  do 5º período. 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1163, DE 13 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL CEL. PEDRO 
GERMANO PM.  

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufru ir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

01510160.001197/2020-35  ANA MARIA DO NASCIMENTO 53.122-7/1 01/11/2003 a 01/11/2008 01/06/2021 29/08/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 

 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1165, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE PUBLICA,  no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no processo 
nº 00610128.000102/2021-52. 
RESOLVE: 
Art . 1º. Tornar sem efeito a Portaria SEI n° 1106/2021-GS/SESAP, de 09 de abri l de 2021, publ icada do DOE n° 14.906, de 13  de 
abri l de 2021, em nome do(a) servidor(a) GLENDA MARCIA GONDIM COSTA OLIVEIRA FREITAS, Matrícula nº 64.878-
6/1,  lotado no HHOSP REGIONAL ALFREDO MESQUITA FILHO. 
Publique-se e cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
SECRETÁRIA ADJUNTA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1169, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL CEL. PEDRO 
GERMANO PM. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufru to 

01510160.000150/2021-35  LELIA DA SILVA REIS SOUTO 209.986-1/1 22/09/2010 a 22/10/2015 01/05/2021 29/07/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1170, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) IV URSAP - CAICO/RN.  

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

In ício/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610471.000035/2021-66  FRANCISCA PEREIRA DA SILVA 150 .358-8/1 30/01/2011 a 30/01/2021 03/05/2021 29/10/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
 PORTARIA-SEI Nº 1171, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) LABORATORIO CENTRAL - 
LACEN / NATAL/RN.  

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610292.000071/2021-38  EDISLEIDE DE LIMA DA COSTA 56.481-8/1 15/07/1985 a 15/07/1990 01/05/2021 29/07/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1172, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) CENTRO DE SAUDE DE 
LAGOA DE VELHOS.  

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610813.000030/2021-15 MARIA DE FATIMA DA COSTA MAFRA 97.502-8/1 01/09/2010 a 01/09/2015 01/05/2021 29/07/2021 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1175, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
art igo 102, da Lei Complementar n º 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo 
nº 03810022.000107/2021-69, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Reti ficar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 977/2021-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 14.895, de 2703/2021, do(a) servidor(a) SERGIO MACEDO DE MEDEIROS Matrícula nº 152.071-7/1, lotado 
no(a) JUNTA MEDICA/PERICIA DO ESTADO IPERN/SEARH. 
Onde se lê: 
Período Concessivo: 06/10/2003 a 06/10/2008  
Leia-se: 
Período Concessivo: 06/10/2008 a 06/10/2013 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA, 
Secretária Adjunta-SESAP/RN 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1176, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) V - URSAP - SANTA CRUZ. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concess ivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufru to 

Término/ 
usufruto 

00610813.000068/2021-98 EDILSON CLAUDIO DA SILVA FELIPE 94.122-0/1 01/06/2009 a 01/06/2014 01/07/2021 28/09/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1177, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DO 
SERIDO.  

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610290.000189/2021-86  IZANEIDE DE OLIVEIRA MORAIS 211.222-1/1 17/12/2010 a 17/03/2017 01/06/2021 29/08/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
 PORTARIA-SEI Nº 1173, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE PUBLICA,  no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no processo 
nº 00610128.000107/2021-85. 
RESOLVE: 
Art . 1º. Tornar sem efeito a Portaria SEI n° 1088/2021-GS/SESAP, de 09 de abri l de 2021, publ icada do DOE n° 14.906, de 13  de 
abri l de 2021, em nome do(a) servidor(a) MARIZA SANDRA DE SOUZA ARAUJO, Matrícula nº 96.345-3/1, lotado no  HOSP 
REGIONAL ALFREDO MESQUITA FILHO.  
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
SECRETÁRIA ADJUNTA 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1186, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSP REG DR DEOCLECIO M 
DE LUCENA.  

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usu fruto 

00610248.001347/2019-
16 

 FABIANA CORDEIRO DE 
ARAUJO 

194.173-9/2 
12/01/2009 a 
12/01/2014 

01/07/2021 28/09/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1187, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL MONS. 
ANTONIO BARROS ,  

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610264.000015/2021-
31 

LUCIANE ARAÚJO DA 
COSTA 

175.365-
1/2 

18/02/2013 
a 18/02/2018 01/07/2021 28/09/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1188, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 1(um) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL DR. RAFAEL 
FERNANDES.  

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufru to 

Término/ 
usu fruto 

00610178.000193/2021-31  JARDA JACINTA 92.072-0/1 14/09/1988  a 14/09/1993 01/06/2021 30/06/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1189, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL REGIONAL DO 
SERIDO.  

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610290.000234/2021-01 
 LUCIA NECO DA SILVA 
SANTOS 154.219-2/1 19/10/1994 a 19/05/2005 01/07/2021 27/12/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1190, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) II - URSAP. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610456.000102/2021-
31 

FRANCISCA ELIENE DE 
FREITAS ALMEIDA 

162.170-0/1 06/10/2013 a 06/10/2018 01/06/2021 29/08/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1191, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL MONSENHOR 
WALFREDO GURGEL.  

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610184.000431/2021-
29 

ELEÁZARO DAMIÃO DE 
CARVALHO 

161.837-7/1 
01/06/2000 
a 01/09/2005 

01/05/2021 29/07/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
 PORTARIA-SEI Nº 1192, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) Hospital Giselda Trigueiro 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufru to 

Término/ 
usufruto 

00610511.000006/2021-81 JACI RODRIGUES DE ANDRADE  95.642-2/1 02/01/2000 a 02/02/2005 01/06/201 29/08/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1193, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) SERVIÇO DE VERIFICAÇAO 
DE OBITOS.  

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/  
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610102.000108/2021-
18 

 ALYSSANDRA RAULINO DE ALMEIDA 
MACHADO 

198 .571-
0/1 

30/03/2009 a 
30/03/2014 

01/06/2021 29/08/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1194, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 6(seis) mês(es), ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) LABORATORIO CENTRAL - 
LACEN / NATAL.  

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610292.000029/2021-
17 

 MARIA LUZIA GOMES 
PONTES 

56.599-7/1 10/07/1991 
a 10/06/2007 

01/05/2021 27/10/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1196, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
art igo 102, da Lei Complementar n º 122, de 30 de junho de 1994, tendo em vista o que consta no processo 
nº 00610404.000004/2021-17, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Reti ficar a concessão da licença prêmio de que trata a portaria SEI Nº 961/2021-GS-Sesap, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 14.891, de 23/03/2021, do(a) servidor(a)  ALINE SAMARA ACIOLE DA SILVA DANTAS, Matrícula nº 218 .172-
0/1,  lotado no(a) COORD OPERACAO HOSPITAIS UNID DE REFERENCIA-COHUR. 
Onde se lê: 
Início 05/04/2021 a 03/07/2021 
Leia-se: 
Início 07/04/2021 a 05/07/2021 
Publique-se e cumpra-se. 
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA, 
Secretária Adjunta-SESAP/RN 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
 PORTARIA-SEI Nº 1197, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) UNIDADES DE GESTAO 
MUNICIPALIZADA - GRANDE NATAL. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/ 
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610089.000018/2021-
42 

 CLAUDIA OLIVEIRA FREIRE DE 
SOUSA 

92.497-
0/1 

01/08/2004 
a 01/09/2009 01/07/2021 28/09/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1199, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a)  HOSPITAL MONSENHOR 
WALFREDO GURGEL. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/  
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610184.000605/2021-
53 

 MARIZA CONSUELO DOS SANTOS 
ALVES LIMA 

95.737-
2 /1 

09/01/2010 a 
09/01/2015 01/06/2021 29/08/2021 

Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
PORTARIA-SEI Nº 1201, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSP REGIONAL ALFREDO 
MESQUITA FILHO.  

Processo Nome do Servidor Matrícula Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/  
usufruto 

Término/ 
usufruto 

00610128.000171/2021-66 ELIETE DE LIMA FELIPE 151.370-2/1 26/11/1997 a 26/11/2002 01/06/2021 29/08/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 
 

0
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Secret aria de Est ado da Tribut ação
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO

RETIFICAÇÃO:
Ato Homologatório nº 009/2021, de 16 de abril de 2021, publicado no Diário Oficial do Estado nº  14.911, de 20/04/2021
Na relação de produtos constante na cláusula primeira do Ato Homologatório nº 009/2021, de 16 de abril de 2021, publicado
no Diário Oficial do Estado nº 14.911, de 20/04/2021,
ONDE SE LÊ:
111 TEQUILA ESPOLON BLANCO - Garrafa 750 ML 159,90
LEIA-SE:
111 TEQUILA ESPOLON REPOSADO - Garrafa 750 ML 159,90

Governo do Estado do Rio Grande do Norte - RN
Secretaria de Estado da Tributação - SET
Conselho de Recursos Fiscais - CRF
Presidente:    Derance Amaral Rolim
Procuradora: Vaneska Caldas Galvão Teixeira
Secretário: Djair da Silva Teixeira

Nos termos do Regimento Interno do Conselho de Recursos Fiscais, de ordem do Sr. Presidente deste egrégio Conselho, torno
público, para conhecimento dos interessados, que serão julgados por videoconferência na data abaixo os seguintes processos:

PAUTA DA SESSÃO DO DIA04 DE MAIO DE 2021 ÀS 09:00h.

1) Protocolo:  Nº 208938/2015-1
PAT: Nº 482/2015- 1ª URT
Recorrentes: Secretaria de Estado da Tributação - SET/ K M Distribuidora de alimentos Ltda EPP
Recorridos: Ambos
Recurso: Ex officio e Voluntário
Autuante: Genilson Lúcio Dantas
Relator (a): Conselheiro João Flávio dos Santos Medeiros

2) Protocolo: Nº 94900/2015-5
PAT: Nº 264/2015 - 5ª URT
Recorrentes: Secretaria de Estado da Tributação - SET/ José de Medeiros Marques
Recorridos: Ambos
Recursos: Ex officio e Voluntário
Autuante (s): Carlindo Medeiros de Oliveira
Emanuel Marcos de Brito Rocha
Relator (a):  Conselheiro Saulo José de Barros Campos

3) Protocolo: Nº 66182/2016-9
PAT:  Nº 201/2016 - 1ª URT
Recorrente: Vinhedos Distribuidora de Bebidas Ltda
Recorrido: Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso: Voluntário
Autuante (s): Ana Karina Ciriaco Fragoso
Relator (a):  Conselheiro Derance Amaral Rolim

4) Protocolo: Nº 3885/2017-5
PAT: Nº 1283/2016 - 1ª URT
Recorrente: Global AR Comércio de Refrigeração Ltda
Recorrido: Secretaria de Estado da Tributação - SET
Recurso: Embargos de Declaração
Advogada: Alessandra Mendes Rezende
Autuante: Francisco Nunes Tavares
Relator (a):  Conselheiro Derance Amaral Rolim
Sala José Procópio Filgueira Neto, 24 de abril de 2021
Djair da Silva Teixeira
Secretário

Secret aria de Est ado da Administração Penitenciária - SEAP

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS
Procuradoria Geral do Est ado

EXTRATO DO CONTRATO N.º 001/2021 - PGE
PROCESSO Nº: 01110020.001182/2020-93. CONTRATANTE: Procuradoria Geral do Estado/PGE e a PROLIMPPRODU-
TOS E SERVIÇOS EIRELI. OBJETOS: Aquisição de materiais de limpeza, necessários para a Retomada e Manutenção das
atividades da Procuradoria-Geral do Estado (sede, núcleos e especializadas). VALOR TOTAL: R$ 7.205,04 (sete mil duzentos
e cinco reais e quatro centavos). VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato será a partir de sua assinatura, com eficácia
após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, e validade até 31/12/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inc.
II, art. 15, da Lei n°. 8.666, de 21/ 6/1993, em sua atual redação, do art. 3°, I da Lei n° 10.520/02, arts. 9° II, §l° e art. 30, I do
Decreto n° 5.450/05 e art. 2° caput e § único, VII da Lei 9784/99. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11133.02.062.5002.2103.210301 - Apoio Operacional e Administrativo do FUNAF. 33.90.30  -  Material de Consumo. Nota de
Pré Empenho 2021PE000022, id. 9168756. Fonte: 0.150 - Recursos Diretamente Arrecadados - Administração  Direta. DATA
DA ASSINATURA: 17/04/2021. ASSINAM: JOSÉ DUARTE SANTANA - Procurador Geral do Estado Adjunto e MICAELA
BEZERRABELARMINO DE MACEDO CALADO - Representante da empresa. Testemunhas: Iguaracira Fidelis Maia, mat.
224.832-8 e Márcia Fernandes Duarte de Oliveira  mat. 82.500-0. 

TERMO DE ACORDO EXTRAJUDICIALDE INDENIZAÇÃO POR SERVIDÃO ADMINISTRATIVA
(PROCESSO SEI nº 145295/2014-1)
Estado do Rio Grande do Norte, por meio da Procuradoria Geral do Estado - PGE (EXPROPRIANTE); Secretaria de Estado
do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH (INTERVENIENTE); Sucessores de Cícero Carneiro Gomes e de
Maria Leontina Gomes: MARIADO CÉU GOMES DASILVA FERNANDES, SILVANETE GOMES DASILVA e seu esposo
Ednaldo Cadete da Silva; ISABELGOMES PIMENTELe seu esposo Nilson Pimentel da Silva; JOSÉ SILVANI GOMES;
SALVELITA GOMES FERNANDES e seu esposo João Fernandes; SILVAN GOMES DASILVA; SALVECI GOMES DA
SILVA e SALVELINA MARIA GOMES DOS SANTOS e seu esposo José Neto dos Santos (EXPROPRIADOS). OBJETO:
SERVIDÃO de imóvel rural situado no Sítio Santana, Município de Jardim de Piranha/RN, com faixa de terra total de 3,89 ha
(três hectares e oitenta e nove ares). FUNDAMENTO: Decreto nº 18.491 de 08 de setembro de 2005. VALOR: R$ 14.661,94
(catorze mil seiscentos e sessenta e um reais e noventa e quatro centavos). ASSINATURAS: JOSÉ DUARTE SANTANA -
Procurador Geral do Estado Adjunto; FRANCISO DE SALES MATOS - Procurador do Estado; JOÃO MARIACAVALCAN-
TI (Secretário de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH); MARIADO CÉU GOMES DASILVA FER-
NANDES (SUCESSORAE REPRESENTANTE DOS SUCESSORES - Expropriados).

TERMO DE ACORDO EXTRAJUDICIALDE INDENIZAÇÃO POR SERVIDÃO ADMINISTRATIVA
(PROCESSO SEI nº 145295/2014-1)
Estado do Rio Grande do Norte, por meio da Procuradoria Geral do Estado - PGE (EXPROPRIANTE); Secretaria de Estado
do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH (INTERVENIENTE); Sucessores de Cícero Carneiro Gomes e de
Maria Leontina Gomes: MARIADO CÉU GOMES DASILVA FERNANDES, SILVANETE GOMES DASILVA e seu esposo
Ednaldo Cadete da Silva; ISABELGOMES PIMENTELe seu esposo Nilson Pimentel da Silva; JOSÉ SILVANI GOMES;
SALVELITA GOMES FERNANDES e seu esposo João Fernandes; SILVAN GOMES DASILVA; SALVECI GOMES DA
SILVA e SALVELINA MARIA GOMES DOS SANTOS e seu esposo José Neto dos Santos (EXPROPRIADOS). OBJETO:
SERVIDÃO de imóvel rural situado no Sítio Santana, Município de Jardim de Piranha/RN, com faixa de terra total de 3,89 ha
(três hectares e oitenta e nove ares). FUNDAMENTO: Decreto nº 18.491 de 08 de setembro de 2005. VALOR: R$ 14.661,94
(catorze mil seiscentos e sessenta e um reais e noventa e quatro centavos). ASSINATURAS: JOSÉ DUARTE SANTANA -
Procurador Geral do Estado Adjunto; FRANCISO DE SALES MATOS - Procurador do Estado; JOÃO MARIACAVALCAN-
TI (Secretário de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH); MARIADO CÉU GOMES DASILVA FER-
NANDES (SUCESSORAE REPRESENTANTE DOS SUCESSORES - Expropriados).

Controladoria Geral do Est ado
TERMO DE PRORROGAÇÃO
Pelo presente Termo, fica PRORROGADO cronograma de execução referente ao EDITAL CONTROL/FAPERN Nº 02/2021
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA O PREENCHIMENTO DE VAGAS RELATIVAS ÀS BOLSAS DE
PESQUISAE INOVAÇÃO, com vistas a selecionar egressos de cursos superiores para atuarem como pesquisadores-bolsistas
em projetos de pesquisa e inovação, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação cien-
tífica e tecnológica e à inovação.
Cronograma de Execução:

Natal, 23 de abril de 2021 Pela CONTROL
PEDRO LOPES DE ARAÚJO NETO Controlador Geral

Pela FAPERN
GILTON SAMPAIO DE SOUZA
Diretor-Presidente
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA 
 PORTARIA-SEI Nº 1206, DE 20 DE ABRIL DE 2021. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA,  no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
Art igo 102, da Lei Complementar nº 122, de 30 de junho de 1994, 
RESOLVE: 
Art . 1º. Conceder licença p rêmio por ass iduidade, pelo prazo de 3(três) mês(es),  ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s), 
pertencente(s) ao Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde Pública, com lotação no(a) HOSPITAL CEL. PEDRO 
GERMANO PM. 

Processo Nome do Servidor Matrícula 
Período Concessivo 
(A usufruir) 

Início/  
usufruto 

Término/ 
usufruto 

01510160.000073/2021-13 MARIA ELIELSA GARCIA 161.652-8/1 07/01/2009 a 07/01/2014 01/05/2021 29/07/2021 
Publique-se e cumpra-se.        
MAURA VANESSA SILVA SOBREIRA 
Secretária Adjunta SESAP-RN 

JUSTIFICATIVA 
O pagamento do fornecedor abaixo relacionado para atender as demandas do Sis tema Penitenciário Estadual, implica quebra da 
ordem cronológica de fornecedores a receber, conforme determinado pela reso lução 32/2016, do Tribunal de Contas do Estado – 
TCE. 
Não obstante, a decisão da SEAP/RN de assim proceder tem em vis ta o inciso I do Art. 15 da referida resolução, considerando a 
iminência de prejuízo, caso ocorra a suspensão do fornecimento dos serviços que são essenciais  para as atividades no âmbito desta 
Secretaria. 

PROCESSO CNPJ/RAZÃO 
SOCIAL 

OBJETO FATURA ATESTO VALOR 

06010012.001880/ 
2019-97 

04.482.256/0001-33 
Fixa Serviços 
Técnicos LTDA 

Locação Aparelhos de Ar 
Condicionado 

01/2021 
02/2021 
03/2021 

01/02/2021 
01/03/2021 
06/04/2021 

R$ 21.655,00 
R$ 21.655,00 
R$ 21.655,00 

Natal/RN, 23 de abril de 2021 
PEDRO FLORÊNCIO FILHO 
Secretário de Estado da Administração Penitenciária 
 

JUSTIFICATIVA 
O pagamento do fornecedor abaixo relacionado para atender as demandas do Sis tema Penitenciário Estadual, implica quebra da 
ordem cronológica de fornecedores a receber, conforme determinado pela reso lução 32/2016, do Tribunal de Contas do Estado – 
TCE. 
Não obstante, a decisão da SEAP/RN de assim proceder tem em vis ta o inciso I do Art. 15 da referida resolução, considerando a 
iminência de prejuízo, caso ocorra a suspensão do fornecimento dos serviços que são essenciais  para as atividades no âmbito desta 
Secretaria. 

PROCESSO CNPJ/RAZÃO SOCIAL OBJETO FATURA ATESTO VALOR 

223952/2017-4 
11.075.071/0001-70 LOCATECH 
SOLUCOES TECNOLOGICAS 
EIRELI 

Locação de Computadores 
037 
038 
039 

23/02/2021 
10/03/2021 
07/04/2021 

R$ 4.738,00 
R$ 4.738,00 
R$ 4.738,00 

Natal/RN, 23 de abril de 2021. 
PEDRO FLORÊNCIO FILHO 
Secretário de Estado da Administração Penitenciária 
 

 PROCESSO SELETIVO  DATAS 
Publicação do Edital 08/04/2021 
Impugnação do Edital 09/04/2021 
Inscrições 20/04/2021 a 02/05/2021 
Divulgação do resu ltado da etapa I Até 04/05/2021 
Prazo para interposição de recurso a respeito da etapa I Até 05/05/2021 
Divulgação do resu ltado da Etapa I após recursos Até 06/05/2021 
Divulgação do Resultado das Etapas II Até 10/05/2021 
Prazo para interposição de recurso a respeito da etapa II Até 11/05/2021 
Divulgação do resu ltado da Etapa II após recursos Até 12/05/2021 
Divulgação do Resultado das Etapas III Até 17/05/2021 
Prazo para interposição de recurso a respeito da etapa III Até 18/05/2021 
Divulgação do resu ltado da Etapa e III após recursos e divulgação da data e horário das entrevistas Até 19/05/2021 
Entrevistas 20 e 21/05 
Divulgação do resu ltado da Etapa IV e resultado final Até 24/05/2021 
Prazo para recurso ao resultado da Etapa IV e resu ltado final Até 25/05/2021 
Divulgação do Resultado Final  após Recursos Até 26/05/2021 
Convocação e Contratação dos bolsistas aprovados A partir do 27/05/2021 
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Secret aria de Est ado do T rabalho,
da Habit ação e da Assistência Social

EXTRATO DO 6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 021/2017 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO RIO
GRANDE DO NORTE - SETHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.277.824/0001-15 
CONTRATADA: LEITE BOM INDUSTRIAL LTDA, CNPJ nº 06.816.480/0001-40.
PROCESSO SEI Nº 02010014.001026/2018-88
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a redução em 20% do CONTRATO ORIGINAL, bem como aplicação de
Subsídio Emergencial Temporário concedido aos produtores de leite, participantes fornecedores do Programa Leite Potiguar e
às empresas processadoras (usinas de leite), em conformidade à Resolução CPLPnº 011/2020.
VIGÊNCIA: 30/09/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 711.286,40 (setecentos e onze mil duzentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos).
ELEMENTO DE DESPESA: Dotação orçamentária: 26.132.08.306.3001.130801 (PROGRAMADO LEITE), no Elemento de
Despesa: 33.90.32.08 (MATERIAL BEM OU SERV. DE DIST. GRATUITA/GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LEITE), na Fonte
0.1.05, no valor de R$ 711.286,40, garantido no OGE 2021.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Cláusula sétima - do preço" do contrato original; Resolução CPLPnº 011/2020; e Art. 65, I,
alínea b e §1º da Lei n° 8.666 de 1993.
Natal, 04 março de 2021.
Iris Maria de Oliveira pela 
CONTRATANTE SETHAS 
Teddy Talles Pita Pinheiro pela
CONTRATADA - LEITE BOM INDUSTRIAL LTDA
Testemunhas:
João Maria Rocha da Silva
CPF: 102.171.794-01
Girlianney Uberlândia Carlos
CPF: 053.987.754-99

EXTRATO DO 6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 018/2017 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO RIO
GRANDE DO NORTE - SETHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.277.824/0001-15 
CONTRATADA: LATICÍNIOS NAMORADOS INDÚSTRIAE COMÉRCIO EIRELI, CNPJ nº 07.279.707/0001-28.
PROCESSO SEI Nº 02010014.001024/2018-99
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a redução em 17% do CONTRATO ORIGINAL, bem como aplicação de
Subsídio Emergencial Temporário concedido aos produtores de leite, participantes fornecedores do Programa Leite Potiguar e
às empresas processadoras (usinas de leite), em conformidade à Resolução CPLPnº 011/2020.
VIGÊNCIA: 30/09/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 1.148.919,20 (um milhão, cento e quarenta e oito mil novecentos e dezenove reais e vinte centavos).
ELEMENTO DE DESPESA: Dotação orçamentária: 26.132.08.306.3001.130801 (PROGRAMADO LEITE), no Elemento de
Despesa: 33.90.32.08 (MATERIAL BEM OU SERV. DE DIST. GRATUITA/GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LEITE), na Fonte
0.1.05, no valor de R$ 1.148.919,20, garantido no OGE 2021.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Cláusula sétima - do preço" do contrato original; Resolução CPLPnº 011/2020; e Art. 65, I,
alínea b e §1º da Lei n° 8.666 de 1993.
Natal, 04 março de 2021.
Iris Maria de Oliveira pela 
CONTRATANTE SETHAS 
Maria das Graças Oliveira de Araújo pela
CONTRATADA - LATICÍNIOS NAMORADOS INDÚSTRIAE COMÉRCIO EIRELI
Testemunhas:
João Maria Rocha da Silva
CPF: 102.171.794-01
Girlianney Uberlândia Carlos
CPF: 053.987.754-99

EXTRATO DO 6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 007-2017 
CONTRATANT6: SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO RIO
GRANDE DO NORTE - SETHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.277.824/0001-15 
CONTRATADA: INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS APODI LTDA, CNPJ nº 02.264.242/0001-18.
PROCESSO SEI Nº 02010014.001011/2018-10
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a redução em 24% do CONTRATO ORIGINAL, bem como aplicação de
Subsídio Emergencial Temporário concedido aos produtores de leite, participantes fornecedores do Programa Leite Potiguar e
às empresas processadoras (usinas de leite), em conformidade à Resolução CPLPnº 011/2020.
VIGÊNCIA: 30/09/2021
VALOR GLOBAL: R$ 2.417.872,80 (dois milhões, quatrocentos e dezessete mil oitocentos e setenta e dois reais e oitenta cen-
tavos).
ELEMENTO DE DESPESA: Dotação orçamentária: 26.132.08.306.3001.130801 (PROGRAMADO LEITE), no Elemento de
Despesa: 33.90.32.08 (MATERIAL BEM OU SERV. DE DIST. GRATUITA/GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LEITE), na Fonte
0.1.05, no valor de R$ 2.172.772,80 e de R$ 245.100,00 na fonte 0.1.50, garantido no OGE 2021.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Cláusula sétima - do preço" do contrato original; Resolução CPLPnº 011/2020; e Art. 65, I,
alínea b e §1º da Lei n° 8.666 de 1993.
Natal, 05 de março de 2021.
Iris Maria de Oliveira pela 
CONTRATANTE SETHAS 
João Bosco da Silveira Gomes pela
CONTRATADA - INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS APODI LTDA
Testemunhas:
João Maria Rocha da Silva CPF: 102.171.794-01
Girlianney Uberlândia Carlos CPF: 053.987.754-99

EXTRATO DO 6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 005-2017 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO RIO
GRANDE DO NORTE - SETHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.277.824/0001-15 
CONTRATADA: LEITE BOM INDUSTRIAL LTDA, CNPJ nº 06.816.480/0001-40.
PROCESSO SEI Nº 02010014.001008/2018-04
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a redução em 19% do CONTRATO ORIGINAL, bem como aplicação de
Subsídio Emergencial Temporário concedido aos produtores de leite, participantes fornecedores do Programa Leite Potiguar e
às empresas processadoras (usinas de leite), em conformidade à Resolução CPLPnº 011/2020.
VIGÊNCIA: 30/09/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 3.549.597,92 (três milhões, quinhentos e quarenta e nove mil quinhentos e noventa e sete reais e noven-
ta e dois centavos).
ELEMENTO DE DESPESA: Dotação orçamentária: 26.132.08.306.3001.130801 (PROGRAMADO LEITE), no Elemento de
Despesa: 33.90.32.08 (MATERIAL BEM OU SERV. DE DIST. GRATUITA/GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LEITE), na Fonte
0.1.05, no valor de R$ 3.549.597,92, garantido no OGE 2021.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Cláusula sétima - do preço" do contrato original; Resolução CPLPnº 011/2020; e Art. 65, I,
alínea b e §1º da Lei n° 8.666 de 1993.
Natal, 04 de março de 2021.
Iris Maria de Oliveira pela 
CONTRATANTE SETHAS 
Teddy Talles Pita Pinheiro pela

CONTRATADA - LEITE BOM INDUSTRIAL LTDA
Testemunhas:
João Maria Rocha da Silva
CPF: 102.171.794-01
Girlianney Uberlândia Carlos
CPF: 053.987.754-99

EXTRATO DO 6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 008/2017 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO RIO
GRANDE DO NORTE - SETHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.277.824/0001-15 
CONTRATADA: LATICÍNIOS NAMORADOS INDÚSTRIAE COMÉRCIO EIRELI, CNPJ nº 07.279.707/0001-28.
PROCESSO SEI Nº 02010014.001012/2018-64
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a redução em 18% do CONTRATO ORIGINAL, bem como aplicação de
Subsídio Emergencial Temporário concedido aos produtores de leite, participantes fornecedores do Programa Leite Potiguar e
às empresas processadoras (usinas de leite), em conformidade à Resolução CPLPnº 011/2020.
VIGÊNCIA: 30/09/2021
VALOR GLOBAL: R$ 2.302.257,32 (dois milhões, trezentos e dois mil duzentos e cinquenta e sete reais e trinta e dois cen-
tavos).
ELEMENTO DE DESPESA: Dotação orçamentária: 26.132.08.306.3001.130801 (PROGRAMADO LEITE), no Elemento de
Despesa: 33.90.32.08 (MATERIAL BEM OU SERV. DE DIST. GRATUITA/GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LEITE), na Fonte
0.1.05, no valor de R$ 2.302.257,32, garantido no OGE 2021.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Cláusula sétima - do preço" do contrato original; Resolução CPLPnº 011/2020; e Art. 65, I,
alínea b e §1º da Lei n° 8.666 de 1993.
Natal, 04 de março de 2021.
Iris Maria de Oliveira pela 
CONTRATANTE SETHAS 
Maria das Graças Oliveira de Araújo pela
CONTRATADA - LATICÍNIOS NAMORADOS INDÚSTRIAE COMÉRCIO EIRELI
Testemunhas:
João Maria Rocha da Silva
CPF: 102.171.794-01
Girlianney Uberlândia Carlos
CPF: 053.987.754-99

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 010-2017 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO RIO
GRANDE DO NORTE - SETHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.277.824/0001-15 
CONTRATADA: LACOL LACTCÍNIOS CAICÓ LTDA, CNPJ nº 03.209.454/0001-65.
PROCESSO SEI Nº 02010014.001014/2018-53
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a redução em 20% do CONTRATO ORIGINAL, bem como aplicação de
Subsídio Emergencial Temporário concedido aos produtores de leite, participantes fornecedores do Programa Leite Potiguar e
às empresas processadoras (usinas de leite), em conformidade à Resolução CPLPnº 011/2020.
VIGÊNCIA: 30/09/2021.
VALOR GLOBAL: R$ 984.157,44 (novecentos e oitenta e quatro mil cento e cinquenta e sete reais e quarenta e quatro cen-
tavos).
ELEMENTO DE DESPESA: Dotação orçamentária: 26.132.08.306.3001.130801 (PROGRAMADO LEITE), no Elemento de
Despesa: 33.90.32.08 (MATERIAL BEM OU SERV. DE DIST. GRATUITA/GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - LEITE), na Fonte
0.1.05, o valor de R$ 780.188,64, e na fonte 0.1.50 de R$ 203.968,80, garantido no OGE 2021.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Cláusula sétima - do preço" do contrato original; Resolução CPLPnº 011/2020; e Art. 65, I,
alínea b e §1º da Lei n° 8.666 de 1993.
Natal, 23 março de 2021.
Iris Maria de Oliveira pela 
CONTRATANTE SETHAS 
Ana Lúcia Soares Pereira pela
CONTRATADA - LACOL LACTCÍNIOS CAICÓ LTDA
Testemunhas:
João Maria Rocha da Silva
CPF: 102.171.794-01
Girlianney Uberlândia Carlos
CPF: 053.987.754-99

Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do RN - FUNDASE

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 23/2018 - FUNDASE/RN. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 0351005.006137/2020-53. 
CONTRATANTE: Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do Rio Grande do Norte - FUNDASE/RN. 
CONTRATADA:PROTÁSIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA-PROTOUR.CNPJ: 12.801.601/0001-82. 
OBJETO. Rescisão Unilateral do Contrato Administrativo nº 23/2018 - FUNDASE/RN (Locação de Veículos) 
FUNDAMENTO LEGAL. A rescisão contratual em questão encontra amparo nas disposições contidas no artigo 77, no artigo
78, inciso I e no artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, bem como na cláusula sétima,
item 7.2.7 e na cláusula oitava, item 8.1, do Contrato Original. Com efeitos legais a partir da data da respectiva publicação. 
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
HERCULANO RICARDO CAMPOS
Presidente da FUNDASE/RN

Secret aria de Est ado do Desenvolvimento 
Rural e da  Agricult a Familiar - SEDRAF

Instituto de Assistência Técnica e
Extensão Rural do Rio Grande do Norte-EMATER

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 31/2021
PROCESSO SEI: 02610015.001535/2021-73
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e INDÚSTRIALDE LATICÍNIOS DO SERTÃO LTDA, CNPJ: 05.777.741/0001-05, com sede no
Município de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte/RN, na AV. Senador Duarte Filho -, nº 450, CEP: 59.062-100 - Bairro
Rincão.
OBJETO: prestação de serviços de captação, pasteurização, envasamento, transporte e entrega de leite pasteurizado integral
bovino, com vistas à operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos, Modalidade  Incentivo ao Consumo e a
Produção de Leite (PAA/Leite) para os LOTES 06, 07 E 12, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, conforme requisi-
tos e limites especificados no ANEXO I do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de Fornecedores Laticinista n°.
002/2021, os quais deverão ser observados pela CONTRATADA durante toda a vigência do contrato.
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MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e no acórdão Nº. 351/2010, do Tribunal de Contas da União -
TCU. Pela regularidade.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.606.4010.1954 Elemento da despesa: 33.90.32.08 - Gênero
Alimentícios - Leite
Fonte 4.281.010869 - 1.507.713,00 ( um milhão quinhentos e sete mil setecentos e treze reais )
Fonte 5.105 - Valor R$ 733.482,00 (setecentos e trinta e três mil quatrocentos e oitenta dois reais )
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 2.241.195,00 (dois milhões duzentos e quarenta e um mil, cento e noventa e cinco reais)
PERÍODO DE VIGÊNCIA: de 24/04/2021 a 30/06/2021, admitindo prorrogação mediante termo aditivo.
Assinatura do Ato: 22/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em Substituição Legal

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 32/2021
PROCESSO SEI: 02610015.001527/2021-27
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS AGROPECUARISTAS DO SERTÃO DE ANGICOS - APASA,
inscrita no CNPJ/sob Nº 00.387.520/0001-07, com sede no Município de Angicos, Estado do Rio Grande do Norte/RN, na Rua
Luiz Antônio da Costa, nº 328, CEP: 59515-000.
OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de captação, pasteurização, envasamento, transporte
e entrega de leite pasteurizado integral bovino, com vistas à operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos,
Modalidade Incentivo  ao Consumo e a Produção de Leite (PAA/Leite) para o lote 01, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Norte, conforme requisitos e limites especificados no ANEXO I do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de
Fornecedores Laticinistas n°. 002/2021, os quais deverão ser observados pela CONTRATADA durante toda a vigência do con-
trato.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e no acórdão Nº. 351/2010, do Tribunal de Contas da União -
TCU. Pela regularidade.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.606.4010.1954 Elemento da despesa: 33.90.32.08 - Gênero
Alimentícios - Leite
Fonte 4.281.010869 - Valor R$ 504.709,60 (quinhentos e quatro mil setecentos e nove reais e sessenta centavos )
Fonte 5.105 - Valor R$ 245.534,40 (duzentos e quarenta e cinco mil quinhentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos )
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 750.244,00 (setecentos e cinquenta mil e duzentos e quarenta e quatro reais)
PERÍODO DE VIGÊNCIA: de 24/04/2021 a 30/06/2021, admitindo prorrogação mediante termo aditivo.
Assinatura do Ato: 22/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em Substituição Legal

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 33/2021
PROCESSO SEI: 02610015.001533/2021-84
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e LATICÍNIOS NAMORADOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO - EIRELI, inscrita no CNPJ/sob Nº
07.279.707/0001-28, com sede no Município de Currais Novos, Estado do Rio Grande do Norte/RN, na Fazenda Namorados,
S/N, Zona Rural , CEP: 59.380-000.
OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de captação, pasteurização, envasamento, transporte
e entrega de leite pasteurizado integral bovino, com vistas à operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos,
Modalidade Incentivo  ao Consumo e a Produção de Leite (PAA/Leite) para o lote 04, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Norte, conforme requisitos e limites especificados no ANEXO I do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de
Fornecedores Laticinistas n°. 002/2021, os quais deverão ser observados pela CONTRATADA durante toda a vigência do con-
trato.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e no acórdão Nº. 351/2010, do Tribunal de Contas da União -
TCU. Pela regularidade.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.606.4010.1954 Elemento da despesa: 33.90.32.08 - Gênero
Alimentícios - Leite
Fonte 4.281.010869 - Valor R$ 428.978,00 (quatrocentos e vinte oito mil novecentos e setenta e oito reais) 
Fonte 5.105 - Valor R$ 208.692,00 (duzentos e oito mil seiscentos e noventa e dois reais )
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 637.670,00 (seiscentos e trinta e sete mil seiscentos e setenta reais)
PERÍODO DE VIGÊNCIA: de 24/04/2021 a 30/06/2021, admitindo prorrogação mediante termo aditivo.
Assinatura do Ato: 22/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em Substituição Legal

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 34/2021
PROCESSO SEI: 02610015.001537/2021-62
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e LEITE BOM INDUSTRIALLTDA, inscrita no CNPJ/sob Nº 06.816.480/0001-40, com sede no
Município de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte/RN, na Rodovia BR 304, KM 05, s/n   - Bairro Zona Rural CEP: 59.280-
000.
OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de captação, pasteurização, envasamento, transporte
e entrega de leite pasteurizado integral bovino, com vistas à operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos,
Modalidade Incentivo  ao Consumo e a Produção de Leite (PAA/Leite) para o lote 11, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Norte, conforme requisitos e limites especificados no ANEXO I do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de
Fornecedores Laticinistas n°. 002/2021, os quais deverão ser observados pela CONTRATADA durante toda a vigência do con-
trato.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e no acórdão Nº. 351/2010, do Tribunal de Contas da União -
TCU. Pela regularidade.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.606.4010.1954 Elemento da despesa: 33.90.32.08 - Gênero
Alimentícios - Leite
Fonte 4.281.010869 - Valor R$ 327.960,60 (trezentos e vinte sete mil novecentos e sessenta reais e sessenta centavos) 
Fonte 5.105 - Valor R$ 159.548,40 (cento e cinquenta e nove mil quinhentos e quarenta e oito  e quarenta centavos)
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 487.509,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil quinhentos e nove reais)
PERÍODO DE VIGÊNCIA: de 24/04/2021 a 30/06/2021, admitindo prorrogação mediante termo aditivo.
Assinatura do Ato: 22/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em Substituição Legal

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 35/2021
PROCESSO SEI: 02610015.001530/2021-41
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e A2L LATICÍNIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ/sob Nº 21.286.237/0001-50,
com sede no Município de Currais Novos, Estado do Rio Grande do Norte/RN, na Rodovia BR 226, s/n   - Bairro Paizinho
Maria CEP: 59.380-000.
OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de captação, pasteurização, envasamento, transporte
e entrega de leite pasteurizado integral bovino, com vistas à operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos,
Modalidade Incentivo  ao Consumo e a Produção de Leite (PAA/Leite) para o lote 03, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Norte, conforme requisitos e limites especificados no ANEXO I do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de
Fornecedores Laticinistas n°. 002/2021, os quais deverão ser observados pela CONTRATADA durante toda a vigência do con-
trato.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e no acórdão Nº. 351/2010, do Tribunal de Contas da União -
TCU. Pela regularidade.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.606.4010.1954 Elemento da despesa: 33.90.32.08 - Gênero
Alimentícios - Leite
Fonte 4.281.010869 - Valor R$ 307.832,60 (trezentos e sete mil oitocentos e trinta e dois reais e sessenta  centavos ) 
Fonte 5.105 - Valor R$ 149.756,40 (cento e quarenta e nove mil setecentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos )
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 457.589,00 (quatrocentos e cinquenta e sete mil quinhentos e oitenta e nove reais).
PERÍODO DE VIGÊNCIA: de 24/04/2021 a 30/06/2021, admitindo prorrogação mediante termo aditivo.
Assinatura do Ato: 22/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em Substituição Legal

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 36/2021
PROCESSO SEI: 02610015.001534/2021-29
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e LATICÍNIO SANTA LUZIA LTDA, inscrita no CNPJ/sob Nº 00.652.618/0001-36, com sede no
Município de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte/RN, na AV. vereador Gonçalo Sampaio nº s/n,  Bairro Riacho do
Meio -  Pau dos Ferros , CEP: 59.900-000.
OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de captação, pasteurização, envasamento, transporte
e entrega de leite pasteurizado integral bovino, com vistas à operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos,
Modalidade Incentivo  ao Consumo e a Produção de Leite (PAA/Leite) para o lote 05, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Norte, conforme requisitos e limites especificados no ANEXO I do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de
Fornecedores Laticinistas n°. 002/2021, os quais deverão ser observados pela CONTRATADA durante toda a vigência do con-
trato.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e no acórdão Nº. 351/2010, do Tribunal de Contas da União -
TCU. Pela regularidade.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.606.4010.1954 Elemento da despesa: 33.90.32.08 - Gênero
Alimentícios - Leite
Fonte 4.281.010869 - Valor R$ 605.601,20 (seiscentos e cinco mil seiscentos e um reais e vinte centavos)
Fonte 5.105 - Valor R$ 294.616,80 (duzentos e noventa e quatro mil seiscentos e dezesseis reais e oitenta centavos)
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 900.218,00  (novecentos mil duzentos e dezoito reais)
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Lotes 
Descrição 
do Item 

Valor 
Unitário Lit ros/Dia Munícipios contemplados 

06 
Leite 

Bovino 2,75 5.215 Mossoró. 

07 
Leite 

Bovino 
2,75 3.370 

Apodi, Areia Branca, Baraúna, Caraúbas, Felipe Guerra, Itaú, 
Riacho da Cruz e Rodolfo Fernandes. 

12 
Leite 

Bovino 2,75 3.400 
Alto do Rodrigues, Ielmo Marinho, João Câmara, Macau, 

Maxaranguape, Parazinho, Pendências, Poço Branco, Pureza, São 
Miguel do Gostoso e Taipu. 

 

Lotes 
Descrição do 
Item 

Valor 
Unitário Litros/Dia Munícipios contemplados 

01 Leite Bovino 2,75 4.012 
Afonso Bezerra, Angicos, Assú , Fernando Pedroza, Guamaré, 

Ipanguaçu, Itajá, Lajes, Pedra Preta, Pedro Avelino, Porto do Mangue 
e São Rafael. 

 

Lotes 
Descrição do 
Item 

Valor 
Unitário Li tros/Dia Munícipios contemplados 

04 Leite Bovino 2,75 3.410 
Barcelona, Bodó, Cerro Corá, Japi, Lagoa Nova, Lagoa de Velhos, 

Santa Cruz, São Tomé e Tangará. 

 

Lotes 
Descrição do 
Item 

Valor 
Un itário Litros/Dia Munícipios contemplados 

11 Lei te Bovino 2 ,75 2.607 
Ceará-Mirim, Extremoz, Macaíba, Natal, Parnamirim e São 

Gonçalo do Amarante. 

 

Lotes 
Descrição do 
Item 

Valor 
Unitário Litros/Dia Munícipios contemplados 

03 Lei te Bovino 2,75 2.447 
Acari , Carnaúba dos Dantas, Cruzeta,  Currais Novos, Florânia, São 

Vicente e Tenente Laurentino Cruz. 

 

Lotes 
Descrição 
do Item 

Valor 
Unitário Li tros/Dia Munícipios contemplados 

05 
Leite 

Bovino 2,75 4.814 

Alexandria, Antônio Mart ins, Doutor Severiano,  Encanto, João Dias, 
José da Penha, Lucrécia, Luís Gomes, Major Sales, Marcelino Vieira, 
Mart ins, Paraná, Pau  dos Ferros, Pi lões, Portalegre, São Francisco do 

Oeste, Serrinha dos Pintos, Tabuleiro Grande, Tenen te Ananias, Venha 
Ver e Viçosa.  
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PERÍODO DE VIGÊNCIA: de 24/04/2021 a 30/06/2021, admitindo prorrogação mediante termo aditivo.
Assinatura do Ato: 22/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em Substituição Legal

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 37/2021
PROCESSO SEI: 02610015.001536/2021-18
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e LATICÍNIO SANTA TEREZINHA LTDA., inscrita no CNPJ/sob Nº 02.294.233/0001-70, com sede no
Município de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte/RN, na Rodovia BR 226, KM 144 , s/n, Bloco Industrial , CEP: 59.690-
000.
OBJETO: O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de captação, pasteurização, envasamento, transporte
e entrega de leite pasteurizado integral bovino, com vistas à operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos,
Modalidade Incentivo  ao Consumo e a Produção de Leite (PAA/Leite) para o lote 09, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Norte, conforme requisitos e limites especificados no ANEXO I do Edital de Chamada Pública para Credenciamento de
Fornecedores Laticinistas n°. 002/2021, os quais deverão ser observados pela CONTRATADA durante toda a vigência do con-
trato.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25 da Lei Federal Nº. 8.666/93 e no acórdão Nº. 351/2010, do Tribunal de Contas da União -
TCU. Pela regularidade.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.606.4010.1954 Elemento da despesa: 33.90.32.08 - Gênero
Alimentícios - Leite
Fonte 4.281.010869 - Valor R$ 338.150,40 (trezentos e trinta e oito mil cento e cinquenta reais e quarenta centavos)
Fonte 5.105 - Valor R$ 164.505,60 (cento e sessenta e quatro mil quinhentos e cinco reais e sessenta centavos)
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 502.656,00 (quinhentos e dois mil seiscentos e cinquenta e seis reais)
PERÍODO DE VIGÊNCIA: de 24/04/2021 a 30/06/2021, admitindo prorrogação mediante termo aditivo.
Assinatura do Ato: 22/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em Substituição Legal

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 9912485285
PROCESSO SEI: 02610012.000470/2020-98
UNIDADE GESTORA: 312021
DAS PARTES: Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER/RN, CNPJ:
08.281.073/0001-00 e a EMPRESABRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, CNPJ:34.028.316/0025-80.
Endereço na: AV. ENGENHEIRO HILDEBRANDO DE GÓIS, 221 RIBEIRA, Natal/RN - CEP: 59010-900.
OBJETO: prorrogação da vigência do Contrato original, por mais 12 meses prestando os serviços de Malote e Sedex para aten-
der as necessidades da EMATER/RN.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Licitação Inexigível
FUNDAMENTO LEGAL: INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 55, V E 57, II DALEI Nº. 8.666/93, E SUAS POSTERIORES
ALTERAÇÕES.RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Função Programática 20.122.0100.2434 Elemento da despesa:
33.90.39.06 - Serviço postal-telegráfico, Oriundo da fonte 100.
VALOR 2021: R$ 32.000,00(trinta e dois mil reais)
VALOR 2022: R$ 16.000,00(dezesseis mil reais)
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).
PERÍODO DE VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo terá vigência a partir da data de sua assinatura.
Assinatura do Ato: 23/04/2021.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Raimundo da Costa Sobrinho 
Diretor Geral - em substituição legal

Secret aria de Est ado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Norte-CEASA

AVISO DE PESQUISAMERCADOLÓGICA07/2021 
A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE - CEASA/RN, localizada na Av. Capitão Mor Goveia,
3005, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP59060-400, torna pública, para conhecimento dos interessados, a prorrogação da Pesquisa
Mercadológica a seguir. PROCESSO 03110004.000659/2021-73. COTAÇÃO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE LUVAS
DESCARTÁVEIS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIADISPONÍVEL NO SITE DACEASA/RN E POR E-MAIL. O
prazo para recebimento de propostas vai até 28/04/2021. As informações encontram-se à disposição dos interessados no site da
CEASA/RN, no sítio http://www.ceasa.rn.gov.br (documentos - avisos de pesquisa 2021) e também podem ser solicitadas por
e-mail: divisaodecomprasceasa@gmail.com. Natal, 23 de Abril de 2021. Alyson Felipe Ramos de Mendonça. Chefe de Divisão
de Compras.  

Secret aria  de Est ado da
Segurança Pública e da Defesa Social

EXTRATO DE CONVÊNIO
01. CONVENENTES: Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria da Segurança Pública e da Defesa Social e o
Município de Jardim de Angicos/RN.
02. OBJETO: Cooperação mútua para o desenvolvimento das atividades que propiciem garantia da preservação da ordem públi-
ca, da incolumidade das pessoas e do patrimônio público, mediante a implementação de ações pelos órgãos integrantes do
Sistema Estadual de Segurança Pública - Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar e Instituto Técnico e
Científico de Polícia -, quando presentes no Município.
03.VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura, até o término (normal ou antecipado) do mandato do Representante
Constitucional do Município CONVENIADO.
04. LOCALE DATA: Natal, 23 de abril de 2021.
05. ASSINATURAS: Francisco Canindé de Araújo Silva, Secretário da Segurança Pública e da Defesa Social; e, Carlos André
Câmara Bezerra, Prefeito do Município de Jardim de Angicos /RN.
06. TESTEMUNHAS: Assinaturas ilegíveis.

Delegacia Geral de Policia Civil - DEGEPOL

Processo nº 11910288.000031/2021-51
Assunto: Locação de Imóvel
TERMO DE DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 9/2021
Cuida a espécie de Termo de Dispensa de Licitação, no valor anual de R$ 23.916,00 (vinte e três mil, novecentos e dezesseis
reais) e mensal de R$ 1.993,00 (Hum mil, novecentos e noventa e três reais), objetivando a locação de imóvel destinado à insta-
lação da sede da Força Tarefa de São Gonçalo do Amarante/RN.
Com fundamento no Art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93, autorizo a dispensa do procedimento licitatório pertinente.
Natal/RN, 22 de abril de 2021.
MARIA DO CARMO ALVES MACÊDO
Ordenadora de Despesas - PCRN

Polícia Militar do RN

POLÍCIA MILIT AR
DIRETORIA DE APOIO LOGISTICO
PROCESSO SEI Nº 01510185.000045/2021-18 (Dispensa de Licitação - Art. 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93).
EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2021
O presente Extrato objetiva AQUISIÇÃO EMERGENCIALDE RAÇÃO EQUINA(Ração Concentrada), que entre si celebram
o ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE através da POLÍCIAMILIT AR e a empresa FERNANDES DISTRIBUIDORA- ME.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para o exercício de 2021 há previsão de saldo orçamentário, para face à despesa em pauta, a
qual ocorrerá à conta da seguinte dotação orçamentária:
Unidade gestora: 150001
Gestão: 00001
Unidade Orçamentária: 15101
Fonte de Recurso:0.1.00.000000
Programa de Trabalho: 06.122.0100.2124.212401
Natureza da Despesa: 33.90.30.06
Subação: 212401
VALOR DO CONTRATO: O valor da aquisição supracitada totaliza R$ 189.676,80 (cento e oitenta e nove mil seiscentos e
setenta e seis reais e oitenta centavos)
VIGÊNCIA CONTRATUAL: A vigência desta contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, contada a partir da data de pub-
licação no Diário Oficial do Estado do RN, ou será encerrado com a conclusão do processo licitatório de N°
01510126.000678/2020-40.
ASSINATURAS: Alarico José Pessoa Azevêdo Júnior - Cel. PM (pela contratante) e Sra. Jéssica Larissa Fernandes (pela con-
tratada)
Natal, 23 de abril de 2021.
Josimar de Lima - Cel QOPM
Diretor da DAL

DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO
PROCESSO SEI Nº 01510185.000070/2021-00 (Dispensa de Licitação Art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666)
EXTRATO DO CONTRATO SIMPLIFICADO Nº 23/2021
CONTRATANTE: POLÍCIA MILIT AR DO RN.
CONTRATADA: RCPCOMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS EIRELI - EPP(CNPJ Nº 28.031.958/0001-69).
OBJETO: MATERIAL DE CONSUMO - PAPEL HIGIÊNICO E SACOS DE LIXO DE 100 LITROS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade gestora: 150001, Gestão: 00001, Unidade orçamentária: 15101, Fonte de recurso:
0.1.00.000000, Programa de trabalho: 06.122.0100.2124, Natureza da despesa: 33.90.30.22, Subação: 212401.
VALOR DO CONTRATO: R$ 7.491,80 (sete mil, quatrocentos e noventa e um reais e oitenta centavos).
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 30 (trinta) dias após a entrega do objeto.
Natal-RN, 23 de abril de 2021.
Josimar de Lima - Cel. PM
Diretor de Apoio Logístico

Secret aria de Est ado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM
DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000687/2020-00
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E ANTÔNIO SALEMA DE MEDEIROS
GALVÃO FILHO CPF 597.627.484-68, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DR RUY PEREIRA DOS SANTOS COM A LEI Nº
9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA
PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: SEGURANÇA DO TRABALHO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e
dezoito centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM
DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E BENILA SABRY COSTA LIRA CPF
578.403.182-15, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PROF. JOÃO FAUSTINO FERREIRA NETO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº
10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: NUTRIÇÃO E DIETÉTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 10.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e
dezoito centavos) até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 033.051.764-31
CPF nº 073.018.592-36

ANO 88                        EDIÇÃO Nº 14.914

Lotes 
Descrição do 
Item 

Valor 
Unitário Li tros/Dia Munícipios contemplados 

09 Leite Bovino 2,75 2.688 
Almino Afonso, Campo Grande, Frutuoso Gomes, Janduís, Jucurutu, 

Messias Targino, Olho D'água dos Borges, Patu, Rafael Godeiro e 
Umarizal . 
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1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000917/2020-22
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E FLAVIA SOUZA DE OLIVEIRA
CPF 074.460.504-03, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DR. RUY
PEREIRA DOS SANTOS COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTAD-
UAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: TÉC. EDIFICAÇÕES
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 22.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E HENRIQUE LUIZ VITORINO DE
OLIVEIRA CPF 538.417.434-04, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL SEN.
JESSÉ PINTO FREIRE COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL
Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI
Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 12.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000917/2020-22
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E KACIO ALESSANDRO DE MACE-
DO CPF 025.499.764-36, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DR. RUY
PEREIRA DOS SANTOS COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTAD-
UAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: TÉC. EDIFICAÇÕES
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 26.06.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E MÁRCIA ANDREA DE SÁ ROCHA
CPF 010.424.664-24, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL SEN. JESSÉ
PINTO FREIRE COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº
9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº
10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000663/2020-42
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E NANCY FRANCISCA DA SILVA
CPF 000.499.024-23, ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA CRISAN SIMINEA COM A LEI Nº
9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 12.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E OZANA LINDERLEIA ANGELO
DE ARAUJO CPF 049.357.914-11, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO HÉLIO XAVIER DE
VASCONCELOS COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº
9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº
10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 05.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 050.698.884-80
CPF nº 511.977.404-06

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E ROSIVALDO ROCHA RAFAEL
CPF 010.580.974-82, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL SEN. JESSÉ
PINTO FREIRE COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº
9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº
10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 12.04.2020 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E SANDRA TELES BROLLO CPF
639.812.974-15, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL SEN. JESSÉ PINTO
FREIRE COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE
26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE
24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 29.03.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

2ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E FABIANO HENRIQUE DE FRE-
ITAS BEZERRA CPF 023.705.284-94, ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
PROFESSORA LOURDINHA GUERRA COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA
LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E
ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 09.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

2ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E RODRIGO OLIVEIRA DE ARAU-
JO CPF 008.467.154-81, ESCOLA ESTADUAL JOÃO TIBÚRCIO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA
LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: SEGURANÇA DO TRABALHO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 08.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

2ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E WILKER COSTA DE SOUZA CPF
055.394.494-01, ESCOLA ESTADUAL JOÃO TIBÚRCIO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE
27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº
10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: SEGURANÇA DO TRABALHO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 08.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

3ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000836/2020-22
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E BRENO RANIERE BARRETO DE
LIMA CPF 056.899.654-21, ESCOLA ESTADUAL ANTÔNIO DE OLIVEIRA FAGUNDES COM
A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 26.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 018.035.134-62
CPF nº 086.787.694-83
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4ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000836/2020-22
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E JOÃO PAULO DA SILVA CPF
086.378.504-21, ESCOLA ESTADUAL JOÃO ALVES DE MELO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA
LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMATICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 14.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 761.854.434-49
CPF nº 552.157.504-91

5ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000709/2020-23
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E WISLEY ALEX DE OLIVEIRA
COSTA CPF 088.358.174-47, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL RUY
ANTUNES PEREIRA COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL
Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI
Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ENERGIA RENOVÁVEL
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 28.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

Testemunhas:

CPF nº 102.854.064-77

CPF nº 017.476.094-98

6ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 

RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,

IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE

AO PROCESSO Nº 00410059.000727/2020-13

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E CARLOS RODRIGO DE ARAÚJO

CPF 092.806.274-06, ESCOLA ESTADUAL MONSENHOR HONÓRIO COM A LEI Nº 9.353 DE

19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO

NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA

LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.

DISCIPLINA: SUPORTE E MANUTENÇÃO EM INFORMÁTICA

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

O presente contrato terá vigência de 23.05.2021 a 31.12.2021

CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 19/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 282.479.654-53
CPF nº 876.752.344-72

6ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000687/2020-00
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E FLAVIO ROBERTO LIRA DE
ANDRADE CPF 081.673.634-06, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PRO-
FESSORA MARIA RODRIGUES GONÇALVES COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERA-
DA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE
27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº
10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ENERGIA RENOVÁVEL
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 22.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 077.813.414-81 CPF nº 704.954.514-42

6ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000687/2020-00
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E GABRIELA DE OLIVEIRA BAN-
DEIRA CPF 098.959.084-40, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PROFES-
SORA MARIA RODRIGUES GONÇALVES COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA
PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E
ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ENERGIA RENOVÁVEL
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 22.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas: CPF nº 027.418.834.16 CPF nº 589.156.724-53

6ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000687/2020-00
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E THIARA BRUNA DE SOUSA PIN-
HEIRO CPF  070.554.834-17, CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PROFES-
SORA MARIA RODRIGUES GONÇALVES COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA
PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E
ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 03.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas: CPF nº 069.648.844-24 CPF nº 413.452.904-20

7ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E ERIVALDO XAVIER DE LIMA
CPF 778.992.704-30, ESCOLA ESTADUAL JOSÉ BEZERRA CAVALCANTI COM A LEI Nº 9.353
DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: GUIA DE TURISMO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 26.03.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 007.627.634-18
CPF nº 108.616.964-68

7ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E RAFAEL DE MEDEIROS BATISTA
CPF 058.816.434-88, ESCOLA ESTADUAL JOÃO FERREIRA DE SOUZA COM A LEI Nº 9.353
DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 27.03.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 016.991.824-69
CPF nº 066.517.544-24

9ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE

AO PROCESSO Nº 00410059.000655/2020-04
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E FERNANDA MARIA SOUZA BEZ-
ERRA CPF 079.891.714-81, ESCOLA ESTADUAL TEÔNIA AMARAL COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA
LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: SEGURANÇA DO TRABALHO
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 02.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

9ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO DE 12 MESES,
IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRATO ORIGINAL. REFERENTE
AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO LAZER E JORGE CHRYSTIANN
GUIMARÃES DA CUNHA NUNESCPF 068.104.284-29, ESCOLA ESTADUAL QUERUBINA
SILVEIRA COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE
26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE
24 DE JANEIRO DE 2017 E PELA LEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 02.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA - REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo (a) o valor men-
sal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até o décimo dia do mês subse-
quente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas: CPF nº 102.854.064-77 CPF nº 017.476.094-98

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E FRANCISCO MICHELSOUTO DE OLIVEIRA CPF 069.613.374-14,
ESCOLAESTADUAL PROFª CALPURNIACALDAS DE AMORIM COM A LEI Nº
9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013,
COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149
DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: EDIFICAÇÕES
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 04.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 092.838.844-18
CPF nº 316.771.344-53

10ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JAIAN TALES GOMES SANTOS CPF 088.796.864-37, ESCOLAESTAD-
UAL MANOEL CORREIACOM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA
LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE
27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E
PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 29.03.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

11ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000727/2020-13
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DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JAYNEIDE ARAÚJO BATISTA CPF 025.712.104-83, ESCOLAESTAD-
UAL JUSCELINO KUBITSCHEK COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERA-
DA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE
DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E
PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MANUTENÇÃO E SUPORTE EM INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 13.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 750.744.274-87
CPF nº 828.816.774-87

12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000709/2020-23
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E ANTÔNIO KENNEDY DE FREITAS OLIVEIRA CPF 087.723.764-65,
ESCOLA ESTADUAL JOSÉ CALAZANS FREIRE COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 02.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 012.604.094-06
CPF nº 967.965.374-91

12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000749/2020-75
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E FABIA VALERIA DE OLIVEIRA DANTAS CPF 072.913.644-26, CEN-
TRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONALPROFESSOR FRANCISCO
DE ASSIS PEDROSACOM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI
ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013
E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº
10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: NUTRIÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 23.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 328.868.024-68
CPF nº 069.241.134-89

12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO 
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000709/2020-23
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E HALLYSSON HENRIQUE FAGUNDES DUARTE CPF 969.580.224-91,
ESCOLAESTADUAL PROF. ABEL FREIRE COELHO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 25.03.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA

Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 012.604.094-06
CPF nº 967.965.374-91

13ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E ITAMAR BRUC DA SILVA OLIVEIRA CPF 062.327.254-76, ESCOLA
ESTADUAL SEVERIANO MELO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERA-
DA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE
DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E
PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 10.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

13ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E RAFAEL ALVES LINHARES CPF 101.640.404-20, ESCOLAESTADUAL
PROF. LOURENÇO GURGELDE OLIVEIRA COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 05.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

15ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JEANDERSON GARDELBORGES CPF 017.123.363-80, ESCOLA
ESTADUAL 26 DE JUNHO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADAPELA
LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE
27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E
PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: EDIFICAÇÕES
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 01.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 175.956.734-53
CPF nº 175.856.514-49

15ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E SANDRO ELIAS DE LIMA MAIA CPF 028.435.324-85, ESCOLA
ESTADUAL PROFESSOR MANOELHERCULANO COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: SEGURANÇADO TRABALHO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 28.03.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até

o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 175.956.734-53
CPF nº 175.856.514-49

16ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000794/2020-20
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E PEDRO CARVALHO RABELO CPF 251.186.578-57, ESCOLAESTAD-
UAL SENADOR JESSÉ PINTO FREIRE COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: TÉCNICO DE AGROECOLOGIA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 000.566.444-69
CPF nº 378.811.484-53

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E DEBORAH DE LIMABARROS DINIZ CPF 026.905.044-21, , CENTRO
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL PROFESSORADJANIRA
BRAZILINO DE SOUZACOM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELA
LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE
27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E
PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 10.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 20/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 721.731.064-49
CPF nº 829.255.854-34

1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000975/2020-56
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E ANA HELENADA SILVA CPF 056.435.774-02, CENTRO ESTADUALDE
EDUCAÇÃO PROFISSIONALPROFESSOR JOÃO FAUSTINO FERREIRANETO
COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737,
DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MEIO AMBIENTE
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 24.06.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 017.476.094-98
CPF nº 102.854.064-77

2ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRAE SILVA CPF 052.201.057-10, ESCOLADR.
ANTÔNIO DE SOUZACOM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADAPELALEI
ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013
E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº
10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
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CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 02.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 017.476.094-98
CPF nº 017.218.514-96

5ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000640/2020-38
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E MARIA KELLYENNE MACIEL DA SILVA CPF 068.739.024-97, CEN-
TRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONALRUY ANTUNES PEREIRA
COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737,
DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 25.03.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 102.854.064-77
CPF nº 017.476.094-98

7ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E REJANE MARIARODRIGUES DASILVA CPF 068.001.704-61, ESCOLA
ESTADUAL JOSÉ JOAQUIM EDUCAÇÃO BÁSICACOM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MANUTENÇÃO E SUPORTE EM INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 05.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 055.556.894-62
CPF nº 021.542.764-58

9ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000655/2020-04
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E MAYNIERE KALINE DOS SANTOS AZEVEDO CPF 075.816.754-75,
ESCOLAESTADUAL MONSENHOR AMÂNCIO RAMALHO COM A LEI Nº 9.353
DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MANUTENÇÃO E SUPORTE EM INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 09.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 071.253.624-86
CPF nº 071.999.734-89

9ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E RAYANE DE LIMA CIRILO SOUZA CPF 087.220.174-02, ESCOLA
ESTADUAL MANOEL SALUSTINO COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTER-

ADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO
DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE
2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: MINERAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 02.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 017.476.094-98
CPF nº 017.218.514-96

12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000727/2020-13
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E ANDRÉ DE LIMA DE ANDRADE CPF 076.748.594-79, ESCOLA
ESTADUAL PROFESSOR JOSÉ NOGUEIRACOM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: NUTRIÇÃO E DIETÉTTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 04.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 017.476.094-98
CPF nº 102.854.064-77

12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000749/2020-75
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E BRUNO ELVIS COSTA RODRIGUES DASILVA CPF 041.861.103-36,
ESCOLA ESTADUAL RUI BARBOSA COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010,
ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO
NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO
DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 03.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 065.551.113-05
CPF nº 316.774.873-72
13ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E JULIANA SILVA ROLIM CPF 050.988.444-01, ESCOLAESTADUAL
PROFESSOR ANTONIO DANTAS COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERA-
DA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE
DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E
PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: EDIFICAÇÕES
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 10.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 335.924.384-68
CPF nº 011.742.644-03

13ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000608/2020-52

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E RUTSON ALVES DE OLIVEIRACPF 063.757.364-12, ESCOLAESTAD-
UAL VALDEMIRO PEDRO VIANA COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTER-
ADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO
DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE
2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 08.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 029.790.884-71 CPF nº 120.769.434-71

16ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000794/2020-20
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E RUTE DE OLIVEIRALIMA CPF 101.465.904-30, ESCOLAESTADUAL
PROFESSORAMARIA DA CONCEIÇÃO MESSIAS COM A LEI Nº 9.353 DE
19/08/2010, ALTERADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM
PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELALEI Nº 10.149 DE 24
DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÂO
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 06.06.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas: CPF nº 102.854.064-77 CPF nº 022.543.724-40

12ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000749/2020-75
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E KLEITON LUCAS LOPES BEZERRACPF 105.200.444-01, ESCOLA
ESTADUAL PADRE JOSÉ DE ANCHIETA ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO
COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTERADA PELALEI ESTADUAL Nº 9.737,
DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA
LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE 2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE
JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 05.04.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 080.166.684-88
CPF nº 701.081.984-05
1ª DIREC - RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO
RENOVAÇÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DETERMINADO
DE 12 MESES, IMPRORROGÁVEIS, A PARTIR DA DATA DO FIM DO CONTRA-
TO ORIGINAL. REFERENTE AO PROCESSO Nº 00410059.000633/2020-36
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DASECRE-
TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E DO
LAZER E MARCOS ALVARENGA OLIVEIRA CPF 082.221.367-20, ESCOLA
ESTADUAL BERILO WANDERLEY COM A LEI Nº 9.353 DE 19/08/2010, ALTER-
ADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.737, DE 26.06.2013, COM PUBLICAÇÃO NO
DOE DE 27.06.2013 E ALTERADA PELA LEI Nº 10.149 DE 24 DE JANEIRO DE
2017 E PELALEI Nº 10.323 DE 09 DE JANEIRO DE 2018.
DISCIPLINA: INFORMÁTICA
CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO
O presente contrato terá vigência de 17.05.2021 a 31.12.2021
CLAUSULA SEGUNDA- REMUNERAÇÃO
O CONTRATANTE obriga-se a pagar, como retribuição pelos serviços prestados pelo
(a) o valor mensal de R$ 3.031,18(Três  mil e  trinta e um reais  e dezoito centavos) até
o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
Natal/RN 23/04/2021
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer
Testemunhas:
CPF nº 017.476.094-98
CPF nº 102.854.064-77

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte -
UERN

RESULTADO DE JULGAMENTO
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2021- UASG 925543

ANO 88                        EDIÇÃO Nº 14.914
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A Presidente da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte torna público o resul-
tado do supracitado Pregão, sendo homologado a adjudicação conforme a seguir:
a) Grupo 1: Vencedora: RM MÓVEIS E COMÉRCIO EIRELI, CNPJ
40.160.185/0001-16. Valor total do grupo: R$ 246.974,60
b)
Mossoró - RN, 23 de abril de 2021.
c) Profa. Dra. Fátima Raquel Rosado Morais
d) Presidente em exercício da FUERN

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 16/2021-FUERN - UASG 925543
Processo nº: 04410034.000360/2021-31. Objeto: Aquisição de micro ônibus em atendimento as
necessidades da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte-FUERN,
Acolhimento de propostas até as 08h00min de 28/04/2021. Abertura às 08h30min de 28/04/2021
no www.comprasgovernamentais.gov.br.
Edital disponível em www.comprasgovernamentais.gov.br e www.uern.br. Dúvidas pelo (84)
3315-2113 ou pregao@uern.br.
Mossoró-RN 08 de abril de 2021
Maria Nilza Batista Luz
Pregoeira da FUERN
Portaria n° 0475/2020 - GP/FUERN

AVISO DE LICITAÇÃO
Assunto: Pregão Eletrônico nº 002/2021 - UASG 925543
Processo nº: 04410007.002697/2020-29. Objeto: a Contratação de empresa especializada na
Manutenção e Recarga de Extintores de Incêndio. Acolhimento de propostas até as 08:30 de
13/05/2021. Abertura às 09:00 de 13/05/2021 no COMPRASNET. Edital disponível em COM-
PRASNET e www.uern.br. Dúvidas pelo (84)3315-2113 ou pregao@uern.br.
Mossoró/RN, 23 de abril de 2021
Pregoeiro da UERN
José Damacena Neto
Portaria n° 0475/2020 - GP/FUERN

AVISO DE LICITAÇÃO
Assunto: Pregão Eletrônico nº 011/2021 - UASG 925543
Processo nº: 04410007.003475/2020-23. Objeto: Prestação de serviço de coleta, transporte exter-
no, tratamento, processamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde (RSS) e de resí-
duos de natureza similar. Acolhimento de propostas até as 08:30 de 11/05/2021. Abertura às 09:00
de 11/05/2021 no COMPRASNET. Edital disponível em COMPRASNET e www.uern.br.
Dúvidas pelo (84)3315-2113 ou pregao@uern.br.
Mossoró/RN, 23 de abril de 2021
Pregoeiro da UERN
José Damacena Neto
Portaria n° 0475/2020 - GP/FUERN

Secret aria de Est ado da Infra-Estrutura
EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 055/2017-SIN
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02210310.000100/2021-99 - SIN.
PARTES: O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA (SIN) E O CONSÓRCIO
ATP/JBR FORMADO PELAS EMPRESAS FUTURE ATP SERVIÇOS DE
ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA E JBR ENGENHARIALTDA.
OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPE-
CIALIZADOS PARA APOIO ÀS ATIVIDADES DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURADO RIO GRANDE DO
NORTE - SIN.
OBJETO DO ADITIVO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação dos
prazos de vigência do contrato e execução dos serviços, por mais 08 (oito) meses,
conforme justificativa técnica e cronograma de execução que integram o presente
instrumento, contados a partir do dia subsequente ao término dos prazos de vigên-
cia e execução anteriores. Assim, para a vigência contratual o prazo será contado do
dia 15/06/2021 até o dia 14/01/2022, ao passo que para execução dos serviços o
prazo será contado do dia 16/04/2021 até o dia 16/12/2021. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.
VIGÊNCIA E EFICÁCIA: O presente termo aditivo terá vigência a partir de sua
assinatura e eficácia com a publicação no Diário Oficial do Estado.
Natal/RN, 14 de abril de 2021.
CARLOS RICARDO STENDERS NETO 
Consórcio ATP/JBR 
PEDRO PEREIRACAVALCANTE FILHO 
Consórcio ATP/JBR
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO 
Secretário de Estado da Infraestrutura 

Secret aria de Est ado de
Desenvolvimento Econômico

Companhia Potiguar de Gás - POTIGÁS

COMPANHIA POTIGUAR DE GÁS (POTIGÁS)
EXTRATOS DE CONTRATOS
Espécie: Dispensa de Licitação nº 3-080-20, com fundamento legal o Inciso II,
Artigo 29, da Lei Federal nº 13.303/16. Contrato nº 5-060-20, firmado em
31/03/2021, com a empresa RODRIGO KISPERQUE (LEGIS JET). Objeto:
Assinatura de revista eletrônica e consultoria contábil e tributária para auxiliar às
atividades da POTIGÁS. Cobertura Orçamentária: "PO 2020 - Despesas e Custos
Operacionais - Item 2.2.1.6". Vigência: 12 meses. Valor total: R$5.100,00.
Espécie: Dispensa de Licitação nº 2-001-21, com fundamento legal o Inciso II,
Artigo 29, da Lei Federal nº 13.303/16. Contrato nº 5-002-21, firmado em
06/04/2021, com a empresa RETENTORES SULBRAS IMPORTAÇÃO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Objeto: Aquisição de tachões sinalizadores.
Cobertura Orçamentária: "PO 2021/2022 - Investimentos - Materiais caixa".
Vigência: 24 meses. Valor total: R$35.200,00.
Espécie: Dispensa de Licitação nº 2-007-21, com fundamento legal o Inciso II,
Artigo 29, da Lei Federal nº 13.303/16. Contrato nº 6-006-21, firmado em
19/03/2021, com a empresa LAMPADINHA MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.
Objeto: Aquisição de tintas. Cobertura Orçamentária: "PO 2021 - Despesas e
Custos Operacionais - Item 1.2.4.4". Vigência: 90 dias. Valor total: R$11.138,70.
Pregão Eletrônico PE nº 021/2020, em conformidade com a Lei Federal n°
10.520/02, subsidiada pela Lei Federal n° 13.303/16. Contrato nº 5-015-21, firma-
do em 01/04/2021, com a GEORG FISCHER SISTEMAS DE TUBULAÇÕES
LTDA. Objeto: Conexões de PEAD (polietileno de alta densidade) do tipo PE100.
Cobertura Orçamentária: PO 2021/2022 - Investimentos - Materiais caixa".
Vigência: 24 meses. Valor total: R$297.890,30.

Espécie: Dispensa de Licitação nº 2-027-21, com fundamento legal o Inciso II,
Artigo 29, da Lei Federal nº 13.303/16. Contrato nº 7-024-21, firmado em
12/04/2021, com a empresa ITALY - VÁLVULAS E MATERIAIS EIRELI. Objeto:
Registros de ¼ de volta. Cobertura Orçamentária: "PO 2021 - Investimentos -
Materiais para compra". Vigência: 06 meses. Valor total: R$6.312,00.
Espécie: Dispensa de Licitação nº 2-027-21, com fundamento legal o Inciso II,
Artigo 29, da Lei Federal nº 13.303/16. Contrato nº 7-025-21, firmado em
12/04/2021, com a empresa FRANIK VÁLVULAS E CONEXÕES LTDA. Objeto:
Conexões para CRM. Cobertura Orçamentária: "PO 2021 - Investimentos -
Materiais para compra". Vigência: 06 meses. Valor total: R$23.464,50.
Espécie: Dispensa de Licitação nº 3-030-21, com fundamento legal o Inciso II, f,
Artigo 30, da Lei Federal nº 13.303/16. Contrato nº 8-026-21, firmado em
15/04/2021, com a empresa TREINAMENTO AVANÇADO LTDA. Objeto:
Inscrição de 02 (dois) colaboradores da POTIGÁS no Curso Gerência Eficaz da
Manutenção. Cobertura Orçamentária: "PO 2021 - Despesas e Custos Operacionais
- Item 2.1.3.1". Vigência: 30 dias. Valor total: R$1.800,00.
EXTRATOS DE ADITIVOS
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 5-053-19, firmado em 17/05/2019,
com a empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência por mais 24 meses, passando para 48 meses, com término pre-
visto para o dia 18/05/2023. Fundamento Legal: Artigos 68 e 71 da Lei Federal n°
13.303/16 e os artigos 186 e 188 do RILC da POTIGÁS. Cobertura Orçamentária:
"PO 2021/2023 - Despesas e Custos Operacionais - Itens 1.2.6.1, 2.2.6.1 e 3.3.6.1".
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 5-048-19, firmado em 08/05/2019,
com a empresa QUANTIQ DISTRIBUIDORALTDA. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência por mais 24 meses, passando para 48 meses, com término pre-
visto para o dia 08/05/2023, e acrescer o valor total do Contrato em mais 25%, pas-
sando para R$472.750,00. Fundamento Legal: Item 10.1.1 da Cláusula Décima do
Contrato nº 5-048-19, bem como o § 1º do Artigo 81, da Lei Federal nº 13.303/2016
e no § 1º do Artigos 174 do RILC da POTIGÁS. Cobertura Orçamentária: "PO
2021/2023 - Despesas e Custos Operacionais - Itens 1.2.13.1".
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 5-061-20, firmado em 16/10/2020,
com a empresa ACCELL SOLUÇÕES PARA ENERGIAE ÁGUA LTDA. Objeto:
Alterar o Anexo II (Planilha de Preços Unitários), especificamente na coluna 'ICMS
DE ORIGEM', para alteração do ICMS de origem de '7%' para '4%', bem como do
valor unitário não-equalizado, passando para R$111.990.81. Fundamento Legal:
Artigo 81 da Lei Federal n° 13.303/16 e a Seção VI do RILC da POTIGÁS.
Cobertura Orçamentária: "PO 2021/2022 - Investimentos - Materiais caixa".
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 5-004-19, firmado em 03/04/2019,
com a empresa GASCAT INDÚSTRIA COMÉRCIO LTDA. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência por mais 24 meses, passando para 48 meses, com término pre-
visto para o dia 03/04/2023, e supressão do valor total do Contrato em 25%, pas-
sando para R$206.648,80. Fundamento Legal: Artigo 30, inciso I, artigo 160, inciso
I e artigo 71 da Lei Federal n° 13.303/16, bem os artigos 186 e 188 do RILC da
POTIGÁS. Cobertura Orçamentária: "PO 2021/2023 - Despesas e Custos
Operacionais - Item 1.2.4.4".
Espécie: 2º Termo de Aditamento ao Contrato nº 5-041-17, firmado em 11/04/2017,
com a empresa UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABAL-
HO MÉDICO. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 meses, pas-
sando para 60 meses, com término para o dia 30/04/2022, e alterar o valor total em
mais R$697.580,40, passando para R$3.025.544,40. Fundamento Legal: Artigos 68,
71 e 81 da Lei Federal n° 13.303/16 e os artigos 186, 188 e 191, § 2º, do RILC da
POTIGÁS. Cobertura Orçamentária: "PO 2021/2022 - Despesas e Custos
Operacionais - Itens 1.1.2.2, 2.1.2.2 e 3.1.2.2 e Investimentos - Item 3".
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 7-024-21, firmado em
12/04/202021, com a empresa ITALY - VÁLVULAS E MATERIAIS EIRELI.
Objeto: Acrescer o valor total em mais 11,72%, passando para R$7.052,00.
Fundamento Legal: § 1º do Artigo 81 da Lei Federal n° 13.303/16, bem como § 1º
do Artigo 174 e § 2º do Artigo 191 do RILC da POTIGÁS. Cobertura Orçamentária:
"PO 2021 - Investimentos - Materiais parra compra".
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 7-025-21, firmado em
12/04/202021, com a empresa FRANIK VÁLVULAS E CONEXÕES LTDA.
Objeto: Acrescer o valor total em mais 5,90%, passando para R$24.870,00.
Fundamento Legal: § 1º do Artigo 81 da Lei Federal n° 13.303/16, bem como § 1º
do Artigo 174 e § 2º do Artigo 191 do RILC da POTIGÁS. Cobertura Orçamentária:
"PO 2021 - Investimentos - Materiais parra compra".
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 5-047-19, firmado em 08/05/2019,
com a empresa GEMPI GESTÃO EMPRESARIAL& INFORMÁTICA LTDA.
Objeto: Alterar a redação do item 2.1.2 do Anexo 05 - Critérios de Medição.
Fundamento Legal: Artigo 81, inciso I, da Lei Federal n° 13.303/16 e o Artigos 174
do RILC da POTIGÁS.
Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 5-009-19, firmado em 24/04/2019,
com a empresa MEU TÁXI LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência por
mais 24 meses, passando para 48 meses, com término previsto para o dia
24/04/2023. Fundamento Legal: Artigos 68 e 71 da Lei Federal n° 13.303/16 e os
artigos 186 e 188 do RILC da POTIGÁS. Cobertura Orçamentária: "PO 2021/2023-
Despesas e Custos Operacionais - Item 2.2.9.17".
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Gerência Administrativa e de Suprimentos

Secret aria  de Est ado do
Planejamento e das Finanças

TERMO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
O Secretário de Estado Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo
e de Relações Institucionais, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERAN-
DO o que dispõe o item 5.6 (a), das Diretrizes para Seleção e Contratação de
Consultores financiados por empréstimos do BIRD, com permissivo no artigo 42,
§5º da Lei 8.666/93;
CONSIDERANDO que o consultor VIRGÍNIA MARIA DE MORAIS CHACON
preenche os nossos pré-requisitos nesta modalidade.
RESOLVE:
Efetuar a Contratação Direta do consultor VIRGÍNIA MARIA DE MORAIS CHA-
CON (CPF 085.335.514-28), com especialização em Articulação Territorial, para
apoiar a Unidade de Gerenciamento Projeto Integrado de Desenvolvimento
Sustentável (Governo Cidadão), por um período de 11 (onze) meses, tudo conforme
consta nos autos do processo n°. 00210038.001317/2021-11, tendo o contrato o

valor de R$ 62.520,60 (sessenta e dois mil, quinhentos e vinte reais e sessenta  cen-
tavos), com base no item 5.6 (a), das Diretrizes para Seleção e Contratação de
Consultores financiados por empréstimos do BIRD, com permissivo no artigo 42,
§5º da Lei 8.666/93;
O presente termo deverá ser publicado na imprensa oficial, conforme determina o
artigo 61, parágrafo único da Lei 8.666/93.
FERNANDO WANDERLEY VARGAS DASILVA
Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de
Relações Institucionais
CONTRATANTE
TERMO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
O Secretário de Estado Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo
e de Relações Institucionais, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERAN-
DO o que dispõe o item 5.6 (a), das Diretrizes para Seleção e Contratação de
Consultores financiados por empréstimos do BIRD, com permissivo no artigo 42,
§5º da Lei 8.666/93;
CONSIDERANDO que o consultor DAYRO RIOS PEREIRApreenche os nossos
pré-requisitos nesta modalidade.
RESOLVE:
Efetuar a Contratação Direta do consultor DAYRO RIOS PEREIRA(CPF
341.225.082-15), com especialização em Articulação Territorial, para apoiar a
Unidade de Gerenciamento Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentável
(Governo Cidadão), por um período de 11 (onze) meses, tudo conforme consta nos
autos do processo n°. 00210038.001317/2021-11, tendo o contrato o valor de R$
62.520,60 (sessenta e dois mil, quinhentos e vinte reais e sessenta  centavos), com
base no item 5.6 (a), das Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores
financiados por empréstimos do BIRD, com permissivo no artigo 42, §5º da Lei
8.666/93;
O presente termo deverá ser publicado na imprensa oficial, conforme determina o
artigo 61, parágrafo único da Lei 8.666/93.
Fernando Wanderley Vargas da Silva
Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de
Relações Institucionais
CONTRATANTE

Secret aria de Est ado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídrico

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA TOMADA DE PREÇOS 
O IDEMA com sede à Av. Alexandrino de Alencar, nº. 1701, Tirol, Natal/RN, CEP:
59.015-350, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 08.242.166/0001-26, tornar o presente
Chamamento Público para TOMADA DE PREÇOS, do tipo maior desconto por
preço global, referente à contratação de pessoa jurídica especializada para a exe-
cução da recuperação dos equipamentos de comunicação visual do Projeto intitula-
do: "Sinalização do Programa Água Azul - Monitoramento da Balneabilidade das
Praias do Estado do RN", nos termos da Lei 8.666/93. O prazo para o recebimento
das propostas será de 30 (trinta) dias, contados da publicação, constando CNPJ,
timbre, assinatura do representante legal com identificação, validade de no mínimo
de 90 (noventa) dias, bem como a descrição dos itens a serem cotados. Os interes-
sados deverão encaminhar e-mail para o endereço orcamentoidema@gmail.com, ou
se dirigirem a sede do IDEMAno endereço acima citado, de segunda a sexta, das
08:00 às 16:30hs para o recebimento das especificações. Mais informações poderão
ser obtidas através do telefone (84) 3232-2114. Natal/RN, 21 de Janeiro de 2021.
Leonlene de Sousa Aguiar.

RESUMO DE ADITIVO
PROCESSO Nº 02810010.001107/2021-80-IDEMA- Termo de Compromisso de
Compensação Ambiental Nº 004/2021. DAS PARTES: Compromitente: IDEMA;
Compromissária: CASCAR BRASILMINERAÇÃO LTDA. DO OBJETO:
Cumprimento de Compensação Ambiental. DAS ASSINATURAS: Leonlene de
Sousa Aguiar - Diretor Geral do IDEMA; Juscieny Sousa de Moura Barros. DAS
TESTEMUNHAS: Jussara Mariano de Souza - CPF: 391.878.294-49 e Anna
Cecília Guedes - CPF: 000.549.474-56.

Companhia de Águas e
Esgotos do Rio Grande do Norte-CAERN

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0049/2021 - MODO DE DISPUTA ABERTO
ELETRÔNICO
(SEI Nº 03210327.000282/2020-73)
Objeto: Aquisição de ferramentas manuais, conforme Termo de Referência e Ordem
de Licitação n° 8688/2020 - DA.
Aviso (ERRATA)
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria
de Licitações e Contratos, torna público para conhecimento dos interessados,
ERRATA ao aviso de licitação publicado na data de 23/04/2021 no DOE/RN, onde
lê-se "dia 05/04/2021", leia-se "dia 07/05/2021". Ratificam-se as demais infor-
mações do aviso ora retificado, permanecendo inalterada a data de abertura do cer-
tame para o dia 07/05/2021, às 09h. Informações pelo telefone nº (84) 3232-4178
ou ainda no cpl@caern.com.br.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Diogo Breno Oliveira Morais
Assessor de Licitações e Contratos

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0036/2021 - MODO DE DISPUTA ABERTO
ELETRÔNICO
SEI Nº 03210327.000229/2020-72
Objeto: aquisição de tubo em ferro fundido, conforme Termo de Referência e
Ordem de Licitação nº 8963/2021 - DA.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria
de Licitações e Contratos, torna público que realizará no dia 10 de maio de 2021,
às 09h (horário local), licitação para o objeto acima descrito. O Edital com as
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especificações e seus anexos encontrar-se-á à disposição dos interessados no site
www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no Portal de Transparência da CAERN,
através do endereço eletrônico https://transparencia.caern.com.br/, na aba "lici-
tações", a partir do dia 26 de abril de 2021, no horário das 07h30 às 11h30 e das
13h30 às 17h30 horas, até às 09h do dia 10 de maio de 2021. Informações pelo tele-
fone nº (84) 3232-4178 ou ainda no cpl@caern.com.br.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Diogo Breno Oliveira Morais
Assessor de Licitações e Contratos 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0059/2021 - NO RITO DA LEI 13.303/2016
SEI Nº 03210382.000117/2020-57
Objeto: Contratação de serviços de engenharia para prestação de serviço especial-
izado em construção e instalação de sistema de desidratação de desaguamento de
lodo por meio de geoformas da ETE CIAde Macaíba, conforme Termo de
Referência e Ordem de Licitação n° 8857/2021 - DO.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria
de Licitações e Contratos, torna público que realizará no dia 19 de maio de 2021,
às 09:00 horas (horário local), licitação para o objeto acima descrito. O Edital com
as especificações e seus anexos encontrar-se-á à disposição dos interessados no site
www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no Portal de Transparência da CAERN,
através do endereço eletrônico https://transparencia.caern.com.br/, na aba "lici-
tações", a partir do dia 26 de abril de 2021, no horário das 07h30 às 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas, até às 09:00 horas do dia 19 de maio de 2021. Informações
pelo telefone nº (84) 3232-4178 ou ainda no cpl@caern.com.br.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Diogo Breno Oliveira Morais -Assessor de Licitações e Contratos

Secret aria de Est ado da Saúde Pública
SESAP/CPCS

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO ENTRE ENTES PUBLICOS Nº
02/2021 - SESAP/ MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN.
Convenentes: - Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria de Estado da
Saúde Pública e o Município de São Gonçalo do Amarante/RN - Objeto: a trans-
ferência de recursos públicos com o escopo de incremento e disponibilização à rede
de saúde pública de 20 (vinte) leitos, sendo 10 (dez) leitos de UTI e 10 (dez) leitos
clínicos, destinados ao enfrentamento da COVID - 19 no HOSPITAL DE CAM-
PANHA COVID-19 DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, CNES 0104884.
Vigência: O presente Termo terá vigência de 90 (noventa) dias, a contar do dia 10
de março de 2021 à 10 de junho de 2021, Processo n° 00610002.001226/2021-71,
a partir de sua publicação em extrato nos organismos de imprensa oficial das esferas
administrativas envolvidas.
Fundamento Legal: Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.
Natal, 23 de abril de 2021.
Maria de Fátima Bezerra
Governadora do Estado do Rio Grande do Norte
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário de Estado da Saúde Pública
Luiz Antônio Marinho
Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Norte
Paulo Emídio de Medeiros
Prefeito
Jalmir Simões da Costa -Secretário Municipal de Saúde
Polion Torres -Procurador-Geral do Município de São Gonçalo do Amarante

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Hospital Deoclécio Marques Lucena
Extrato de Termo de Compromisso/Processo 00610510.000003/2021-57
Compromitente: Hospital Deoclécio Marques Lucena.
Compromissário: Hospital Maternidade do Divino Amor.
Objeto: Execução de atividades hemoterápicas referentes ao fornecimento de hemo-
componentes por parte do compromitente para utilização terapêutica pelo compro-
missário em seus pacientes.
Vigência: 24 meses, com validade a partir da data de sua assinatura e eficácia com
publicação do extrato no Diário Oficial do Estado do RN - DOE.
Fundamento legal: RDC nº 34 de 11/06/2014 - ANVISA, e as que se sucederem,
RDC nº 306 de 07/12/2004 - ANVISA, e as que se sucederem, Portaria de
Consolidação Nº 5 de 28/09/2017 - MS, e as que se sucederem e Portaria conjunta
ANVISA/SAS nº 370 de 07/05/2014, e as que se sucederem.
Signatários: compromitente - Maria José de Pontes e Maria Djaiza Eletiene
Silvestre (Responsável técnica pela Agência Transfusional do Hospital Deoclécio
Marques Lucena) e compromissário - Ana Michele de Farias Cabral (Diretora Geral
do Hospital Maternidade do Divino Amor).
Maria José de Pontes - Diretora Geral do Hospital Deoclécio Marques Lucena.
Natal, 12 de abril de 2021

HOSPITAL MONSENHOR WALFREDO GURGEL
CPL- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N º 12/2021
OBJETO: Aquisição de sacos para coleta de resíduos comuns e infectantes e roupas
sujas.
A Pregoeira do HMWG, no uso de suas atribuições legais, torna pública a realiza-
ção da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por
item. A abertura e disputa se dará no dia 07/05/2021 às 09 horas (horário de
Brasília-DF) no provedor: www.comprasnet.gov.br, UASG: 926086. Informações:
(84)3232-7610. O Edital encontra-se disponível no referido site e no www.com-
pras.rn.gov.br.
Natal, 23 de abril de 2021.
Ana Cleide Costa Fernandes - Pregoeira

SESAP- Coordenadoria de Administração e Infraestrutura
Edital de Convocação - Ofício Circular nº 10/2021, Processo nº
00610943.000005/2021-56
A Secretaria de Estado de Saúde Pública visando a contratação EMERGENCIAL
conforme IVdo Artigo 24 da Lei 8.666/93 convocamos empresas especializadas na
Prestação de Serviços de assistência técnica na modalidade de manutenção preven-
tiva e corretiva nos aparelhos de ar-condicionado das Redes de Frio Estadual, das

Unidades Regionais de Saúde (URSAPs) e do Centro de Referência de
Imunobiológicos Especiais (CRIE), por até 180 (Cento e Oitenta) dias ou até a con-
clusão do processo Licitatório, conforme Oficio Circular, Justificativa e
Autorização do Gestor da Pasta, seguindo a especificação do Termo de Referência,
os quais se encontram disponíveis na SCS/SESAP, Fones: 3232-2663 / 2664 / 2665
ou através do e-mail (susegsesap@gmail.com). 
Prazo para recebimento da proposta: Até as 17h00 do dia 30/04/2021.
Apresentar exclusivamente via e-mail: 01 - Documentação de Habilitação e 02 -
Proposta de preço
Flaviana Costa de Souza Medeiros
Subcoordenadora de Contratos e Serviços 

Secretaria de Estado da Saúde Pública 
Comissão Permanente de Licitação
Processo nº 00610256.000244/2020-73
Pregão Eletrônico nº 016/2021
Aviso aos Licitantes 
OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de Medicamentos -
ANESTÉSICOS  a fim de abastecer a rede Hospitalar do Estado do Rio Grande do
Norte, pelo período de 12 meses.
A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado da Saúde Pública, no
uso de suas atribuições legais, comunica aos interessados o resultado de julgamen-
to relativo à aceitação das propostas de preços do presente certame:
- NORDICADISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA - ITEM 3;
- DROGAFONTE LTDA - ITENS 15-18;
- F WILTON CAVALCANTE MONTEIRO EIRELI - ITENS 16-23; 
- COMERCIALVALFARMA EIRELI - ITEM 17.
- FRACASSADOS - ITENS 2-4-5-6-9-13-14-19-22-24;
- DESERTOS - ITENS 1-7-8-10-11-12-20-21-25-26.
Natal-RN, 22 de abril de 2021
Auridete Maria de Araujo -Pregoeira

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Hemocentro do Rio Grande do Norte Dalton Cunha - Hemonorte
Extrato de Termo de Compromisso/Processo 00610510.000010/2021-59
Compromitente: Hemocentro do Rio Grande do Norte - Hemonorte.
Compromissário: Hospital Maternidade Presidente Café Filho
Objeto: Execução de atividades hemoterápicas referentes ao fornecimento de hemo-
componentes por parte do compromitente para utilização terapêutica pelo compro-
missário em seus pacientes.
Vigência: 24 meses, com validade a partir da data de sua assinatura e eficácia com
publicação do extrato no Diário Oficial do Estado do RN - DOE.
Fundamento legal: RDC nº 34 de 11/06/2014 - ANVISA, e as que se sucederem,
RDC nº 306 de 07/12/2004 - ANVISA, e as que se sucederem, Portaria de
Consolidação Nº 5 de 28/09/2017 - MS, e as que se sucederem e Portaria conjunta
ANVISA/SAS nº 370 de 07/05/2014, e as que se sucederem.
Signatários: Compromitente - Rodrigo Villar de Freitas e Compromissário -
Kaynara Kelly de Lima (Diretora Geral do Hospital Maternidade Presidente Café
Filho).
Rodrigo Villar de Freitas - Diretor Geral do Hemonorte.
Natal, 23 de abril de 2021

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Hemocentro do Rio Grande do Norte Dalton Cunha - Hemonorte
Extrato de Termo de Compromisso/Processo 00610510.000012/2021-48
Compromitente: Hemocentro do Rio Grande do Norte - Hemonorte.
Compromissário: Hospital Maternidade Belarmina Monte.
Objeto: Execução de atividades hemoterápicas referentes ao fornecimento de hemo-
componentes por parte do compromitente para utilização terapêutica pelo compro-
missário em seus pacientes.
Vigência: 24 meses, com validade a partir da data de sua assinatura e eficácia com
publicação do extrato no Diário Oficial do Estado do RN - DOE.
Fundamento legal: RDC nº 34 de 11/06/2014 - ANVISA, e as que se sucederem,
RDC nº 306 de 07/12/2004 - ANVISA, e as que se sucederem, Portaria de
Consolidação Nº 5 de 28/09/2017 - MS, e as que se sucederem e Portaria conjunta
ANVISA/SAS nº 370 de 07/05/2014, e as que se sucederem.
Signatários: Compromitente - Rodrigo Villar de Freitas e Compromissário -
Geovani Freitas Neves (Diretor Geral do Hospital Maternidade Belarmina Monte).
Rodrigo Villar de Freitas - Diretor Geral do Hemonorte.
Natal, 23 de abril de 2021

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Hemocentro do Rio Grande do Norte Dalton Cunha - Hemonorte
Extrato de Termo de Compromisso/Processo 00610510.000011/2021-01
Compromitente: Hemocentro do Rio Grande do Norte - Hemonorte.
Compromissário: Maternidade Professora Leide Morais
Objeto: Execução de atividades hemoterápicas referentes ao fornecimento de hemo-
componentes por parte do compromitente para utilização terapêutica pelo compro-
missário em seus pacientes.
Vigência: 24 meses, com validade a partir da data de sua assinatura e eficácia com
publicação do extrato no Diário Oficial do Estado do RN - DOE.
Fundamento legal: RDC nº 34 de 11/06/2014 - ANVISA, e as que se sucederem,
RDC nº 306 de 07/12/2004 - ANVISA, e as que se sucederem, Portaria de
Consolidação Nº 5 de 28/09/2017 - MS, e as que se sucederem e Portaria conjunta
ANVISA/SAS nº 370 de 07/05/2014, e as que se sucederem.
Signatários: Compromitente - Rodrigo Villar de Freitas e Compromissário - Paulo
Henrique Medeiros Cardoso (Diretor Geral da Maternidade Professora Leide
Morais).
Rodrigo Villar de Freitas - Diretor Geral do Hemonorte.
Natal, 13 de abril de 2021

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Hemocentro do Rio Grande do Norte Dalton Cunha - Hemonorte
Extrato de Termo de Compromisso/Processo 00610510.000009/2021-24
Compromitente: Hemocentro do Rio Grande do Norte - Hemonorte.
Compromissário: Unidade de Pronto Atendimento Dr. Ruy Pereira dos Santos.
Objeto: Execução de atividades hemoterápicas referentes ao fornecimento de hemo-
componentes por parte do compromitente para utilização terapêutica pelo compro-
missário em seus pacientes.
Vigência: 24 meses, com validade a partir da data de sua assinatura e eficácia com

publicação do extrato no Diário Oficial do Estado do RN - DOE.
Fundamento legal: RDC nº 34 de 11/06/2014 - ANVISA, e as que se sucederem,
RDC nº 306 de 07/12/2004 - ANVISA, e as que se sucederem, Portaria de
Consolidação Nº 5 de 28/09/2017 - MS, e as que se sucederem e Portaria conjunta
ANVISA/SAS nº 370 de 07/05/2014, e as que se sucederem.
Signatários: Compromitente - Rodrigo Villar de Freitas e Compromissário - Salete
Rocha da Silva (Diretora Geral da Unidade de Pronto Atendimento Dr. Ruy Pereira
dos Santos).
Rodrigo Villar de Freitas - Diretor Geral do Hemonorte.
Natal, 08 de abril de 2021.

SESAP- CGTES
EXTRATO DO CONTRATO Nº 141/2021- PROCESSO 00610081.000459/2021-
14-SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e LUCAS SAMPAIO
DE SOUZAOLIVEIRA.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de Biomédico.
VALOR: R$ 3060,79. 
PERÍODO: 08/03/2021 a 07/09/2021
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01 E
02/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pelo CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo (o) CONTRATADO (A) LUCAS SAMPAIO DE SOUZAOLIVEIRA.
Natal, 23 de ABRIL de 2021

Hospital Regional Tarcísio Maia
RETIFICAÇÃO
Retificamos o Termo de Homologação publicado no DOE nº 14.912 de 21 de abril
de 2021 na página 29.
ONDE SE LÊ: Pregão Eletrônico N º 002/2021.
LEIA-SE: Pregão Eletrônico N º 003/2021.
Mossoró, 23 de abril de 2021. - Herbenia Ferreira da Silva -Diretora Geral

SESAP- CGTES
EXTRATO DO CONTRATO 237/2021 - PROCESSO 00610081.000572/2021-08-
SEI
CONTRATANTES: Secretaria de Estado de Saúde Pública e MARIACLEIDE DE
ALMEIDA OLIVEIRA.
OBJETO: Contratação Temporária na Atividade Profissional de ENFERMEIRA.
VALOR: R$ 3060,79. 
PERÍODO: 12/03/2021 a 11/09/2021
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 29.542 de 20/3/2020 e o EDITAL N° 01 E
02/2020 - SESAP.
SIGNATÁRIOS: Pelo CONTRATANTE, CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
e pelo (o) CONTRATADO (A) MARIA CLEIDE DE ALMEIDA OLIVEIRA.
Natal, 23 de ABRIL de 2021

SESAP- Coordenadora de Administração e Infraestrutura
Extrato de Termo de Dispensa de Licitação - Processo: 00610909.000011/2021-20.
Objeto: contratação de empresa especializada na execução de plantões presenciais
na especialidade de Infectologia no Hospital Rafael Fernandes, em Mossoró,
durante o prazo, excepcional, de 180 (cento e oitenta), dias.
Fundamento: Art. 24, IV, da Lei n.º 8.666/93.
Valor Total: R$ 84.410,10 (oitenta e quatro mil, quatrocentos e dez reais e dez cen-
tavos).
Beneficiário: SAMA- SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIAMÉDICA AMBULATORI-
AL LTDA.
Cipriano Maia de Vasconcelos  - Secretário de Estado da Saúde Pública

SESAP/COADI/ SAS
CONVOCAÇÃO - Processo Nº 00610256.000203/2021-68 - EMERGENCIAL
A Secretaria de Estado de Saúde Pública, visando a aquisição de PRODUTOS
PARA SAÚDE  EQUIPOS PARA USO EM BOMBAS DE INFUSÃO
CONTÍNUA MARCA B BRAUM a fim de abastecer a rede Hospitalar do Estado
do Rio Grande do Norte, pelo período de 06 meses, convoca Empresas do ramo para
apresentarem propostas de preços nas condições especificadas no referido Ofício
Circular. Este se encontra disponível na SAS.
Para maiores esclarecimentos, entrar em contato através do telefone (84) 3232-
7647, ou do e-mail sas.sesaprn@gmail.com.
Recebimento das propostas: Até 29/04/2021 (quinta-feira), às 14h.                          
Enviar propostas para o e-mail sas.sesaprn@gmail.com contendo:
Documentação (Certidões de Regularidade Fiscal e qualificação técnica) e Proposta
de Preços contendo o valor unitário, valor total por item e valor total e assinatura do
responsável pela empresa.
Márcia Marques da Silva Lima
Subcoordenadora de Aquisições e Suprimentos

SESAP- Coordenadora de Administração e Infraestrutura
Extrato de Termo de Dispensa de Licitação - Processo: 00610909.000011/2021-20.
Objeto: contratação de empresa especializada na execução de plantões presenciais
na especialidade de Infectologia no Hospital Rafael Fernandes, em Mossoró,
durante o prazo, excepcional, de 180 (cento e oitenta), dias.
Fundamento: Art. 24, IV, da Lei n.º 8.666/93.
Valor Total: R$ 84.410,10 (oitenta e quatro mil, quatrocentos e dez reais e dez cen-
tavos).
Beneficiário: SAMA- SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIAMÉDICA AMBULATORI-
AL LTDA.
Cipriano Maia de Vasconcelos - Secretário de Estado da Saúde Pública

HOSPITAL MONSENHOR WALFREDO GURGEL
CPL- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N º 17/2021
OBJETO Aquisição de Intensificador de Imagem uso radiológico, Arco Cirúrgico
A Pregoeira do HMWG, no uso de suas atribuições legais, torna pública a realiza-
ção da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por
ITEM. A abertura e disputa se dará no dia 06/05/2021 às 09 horas (horário de
Brasília-DF) no provedor: www.comprasgovernamentais.gov.br, UASG: 926086.
Informações: (84)3232-7610. O Edital encontra-se disponível no referido site e no
www.compras.rn.gov.br.
Natal, 22 de abril de 2021.
Maria Ivanilda Cavalcante de Azevedo -Pregoeira
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Secret aria de Est ado do T urismo

Empresa Potiguar de Promoção  Turistica - EMPROTUR

EXTRATO DO CONTRATO Nº 10/2021
Assunto:  contratação de Consultoria especializada no segmento do Turismo MICE, sigla de Meetings, Incentives, Conferences
and Exhibitions (Encontros, Incentivos, Conferências e Exibições).
PROCESSO: 12610021.000622/2021-51
CONTRATANTE: Empresa Potiguar de Promoção Turística S/A- EMPROTUR - CNPJ 10.202.792/0001-30.
CONTRATADA: Vaniza Schuler Consultoria em Marketing Ltda - - CNPJ 02.508.597/0001-05.
CLÁUSULA 1. OBJETO
1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de Consultoria especializada no segmento do Turismo MICE, sigla de
Meetings, Incentives, Conferences and Exhibitions (Encontros, Incentivos, Conferências e Exibições) com o objetivo de capac-
itar a equipe e criar, estruturar e lançar o Programa "Embaixadores do destino do RN" com ações de aproximação e relaciona-
mento tanto on-line quanto presenciais., nos termos do Projeto Básico (ID 9120960) e proposta, ambas pare integrante deste
contrato, como se aqui estivesse transcritos.
1.2. - A contratação disposta no item 1.1 deste contrato é dividida em duas etapas
Etapa 02:
Execução: 22/04/2021 até 05/05/2021
o Planejamento e direcionamento de cronograma para a Implantação do Programa de Embaixadores do Destino: 
05 Reuniões de 4 horas cada 
Desenvolvimento de critérios, categorias e assessoria na seleção dos embaixadores 
Desenvolvimento de plano de comunicação com os embaixadores (ferramentas de comunicação, conteúdos, periodicidade,
mídias atividades)
02 Palestras de sensibilização - sendo uma virtual e uma presencial, com criação do grupo de trabalho.
Briefing de agência e acompanhamento do desenvolvimento de materiais de apoio
Entrega: a apresentação.
Etapa 03:
Data a ser acordada de acordo com a abertura do setor de eventos, num momento pós-pandemia da COVID.
o Evento de lançamento de programa de embaixadores: - Data: À definir em 2021. Mediante a flexibilização dos protocolos
estaduais para a realização de eventos no Estado do Rio Grande do Norte, com previsão para o segundo semestre.
8 horas x 04 semanas sendo: 
01 reunião geral x 02 horas 
02 reuniões específicas de 1 hora
04 horas semanais whats e orientações, procedimentos, alinhamentos, produção de documentos + 40hs in situ (ATAS), restitu-
ição de deslocamento, logística de evento: acompanhamento de montagem, desmontagem e evento. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR DO CONTRATO
2.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o valor global de R$ 17.200,00
(Dezessete mil e duzentos reais).
2.2 - Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou incor-
retamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a
qualquer título, devendo o serviço ser executado sem ônus adicional à CONTRATANTE.
2.3 - Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA deverá arcar com o ônus decor-
rente, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do Pregão,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 13.303/2016 e art. 23 da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP).
2.4 - Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
2.5 - A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na planilha de custos e formação de
preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete.
CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1 - A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o exercício de 2021 consta na Lei Orçamentária
Anual - 2021, na seguinte dotação orçamentária (ID 9154804):
Projeto de Atividade: 303301 - Criar estrutura para mercado MICE;
Elemento de Despesa: 33.90.39 - Serviços de Pessoa Jurídica;
Fonte de Recursos: Fonte de Recursos: 100 - Recursos Ordinários do Tesouro Estadual no valor de R$ 17.200,00 (Dezessete
mil e duzentos reais).
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1 - O presente contrato terá duração de 01 (um) ano a contar da data da sua assinatura, podendo prorrogar a vigência, de acor-
do com os critérios de conveniência e oportunidade.
4.2 - A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado por iguais e suces-
sivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que comprovada a vantajosidade para a
Administração das condições e dos preços contratados.
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DAFISCALIZAÇÃO
8.1 - A Gestão do contrato será realizada pela Gerência de Comunicação e Marketing da EMPROTUR e fica indicado para a
Fiscalização do contrato a empregada pública Ângela Rodrigues Braga da Silva, Matrícula 226.575-3, CPF: 006.423.701-09,
e-mail: nacional3.emprotur@gmail.com, conforme preconiza o art. 199 e seguintes do Regulamento  interno de Licitações,
Contratos Administrativos e Projetos da EMPROTUR:

http://adcon.rn.gov.br/ACERVO/setur/DOC/DOC000000000213227.PDF)
Natal, 23 de abril de 2021.
EMPRESAPOTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A
CNPJ/MF nº 10.202.792/0001-30
RAFAEL VARELLA GOMES DACOSTA

EMPRESAPOTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A

CNPJ/MF nº 10.202.792/0001-30

MOLGA DE ARAÚJO DIAS FREIRE

EMPRESAPOTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A

CNPJ/MF nº 10.202.792/0001-30
MOLGA DE ARAÚJO DIAS FREIRE
TESTEMUNHAS: LINDOLFO JONAS BORGES FERREIRA; HYVIRNG FERREIRA

Secret aria de Est ado da Tribut ação
AVISO DE ADIAMENT O DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00310011.000432/2021-11
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0001/2021
A licitação acima prevista para abertura das propostas dia 30 de abril de 2021 fica adiada para o dia 07 de maio 2021.
Recebimento das propostas as 08:00h, Abertura das Propostas as 08:00h e Início da Sessão de Disputa de Preços as 11:00h, cujo
objeto é Contratação de serviços de emissão de 350 (trezentos e cinquenta) certificados de assinaturas digitais e-CPF A3, com
validade de 3 anos e armazenamento digital; 1 certificado digital e-CNPJ A1, com validade de 1 ano - para o exercício de 2022;
1 certificado digital e-CNPJ A1, com validade de 1 ano - para o exercício de 2023; e 1 certificado digital SSLWEB tipo wild-
card domínio: *.set.rn.gov.br, com validade de 12 (doze) meses, em virtude de alterações no Edital e Termo de Referência.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Álvaro Luiz Bezerra
Autoridade Competente

Secret aria de Est ado  da Administração Penitenciária - SEAP
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 06010036.000341/2021-87-SEAP- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2021-SEAP.
A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, através de seu Pregoeiro, torna público a abertu-
ra da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a aquisição de material permanente
com vistas a com vistas a estruturar com mobiliário e equipamentos para a renovação da sala de exames/consultório médico e
a farmácia da Unidade Psiquiátrica de Custódia e Tratamento - UPCTda Secretaria de Estado da Administração Penitenciária
do Rio Grande do Norte. A sessão pública fica aprazada para as 09:00 horas (horário de Brasília / Distrito Federal) do dia 06
de maio de 2021. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. O Edital poderá ser adquirido no site
http://servicos.searh.rn.gov.br/searh/Licitacao ou no https://www.gov.br/compras/pt-br/, UASG 462960. Qualquer informação
poderá ser obtida no endereço deste órgão, no Centro Administrativo do Estado, Bloco SEAP, BR-101, KM-0 - Lagoa Nova -
Natal/RN, no horário de 08:00 às 14:00 horas, em dias úteis, ou através do e-mail cplseap@rn.gov.br. Natal (RN), 23 de abril
de 2021. Luiz Eduardo Ferreira da Silva - Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 06010036.000555/2020-72-SEAP- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2021-SEAP.
A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, através de seu Pregoeiro, torna público a abertu-
ra da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a aquisição de material permanente
com vistas a estruturar a lavanderia da Unidade Psiquiátrica de Custódia e Tratamento - UPCTda Secretaria de Estado da
Administração Penitenciária do Rio Grande do Norte. A sessão pública fica aprazada para as 09:00 horas (horário de Brasília /
Distrito Federal) do dia 07 de maio de 2021. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. O Edital poderá ser adquirido no site
http://servicos.searh.rn.gov.br/searh/Licitacao ou no https://www.gov.br/compras/pt-br/, UASG 462960. Qualquer informação
poderá ser obtida no endereço deste órgão, no Centro Administrativo do Estado, Bloco SEAP, BR-101, KM-0 - Lagoa Nova -
Natal/RN, no horário de 08:00 às 14:00 horas, em dias úteis, ou através do e-mail cplseap@rn.gov.br. Natal (RN), 23 de abril
de 2021. Luiz Eduardo Ferreira da Silva - Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 06010036.000294/2021-71-SEAP- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2021-SEAP.
A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, através de seu Pregoeiro, torna público a abertu-
ra da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a aquisição de medicamentos com
vistas a atender as demandas da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária do Rio Grande do Norte. A sessão públi-
ca fica aprazada para as 09:00 horas (horário de Brasília / Distrito Federal) do dia 11 de maio de 2021. Local:
https://www.gov.br/compras/pt-br/. O Edital poderá ser adquirido no site http://servicos.searh.rn.gov.br/searh/Licitacao ou no
https://www.gov.br/compras/pt-br/, UASG 462960. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço deste órgão, no Centro
Administrativo do Estado, Bloco SEAP, BR-101, KM-0 - Lagoa Nova - Natal/RN, no horário de 08:00 às 14:00 horas, em dias
úteis, ou através do e-mail cplseap@rn.gov.br. Natal (RN), 23 de abril de 2021. Luiz Eduardo Ferreira da Silva - Pregoeiro
Oficial

ANO 88                        EDIÇÃO Nº 14.914



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

3524 DE ABRIL DE 2021

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERALDE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 035/2021 - PGJ/RN

Altera a Resolução nº 347, de 21 de novembro de 2014, que dispõe sobre a concessão, aplicação e
prestação de contas no regime de adiantamento de numerário no âmbito do Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Norte

O PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 10, inciso V, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e
pelo art. 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09 de fevereiro de 1996 (Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado do Rio Grande do Norte),
RESOLVE:
Art. 1º A Resolução nº 347, de 21 de novembro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art.1º..............................................................................................................................................………………………..............
....................................…..
§ 2° A aquisição de produtos e serviços destinados à alimentação, decoração e ornamentação deve ser submetida à autorização
prévia da Diretoria-Geral." (NR)
"Art.5º................................................................................................................................................................................................
.………………………….
I - responsável por 02 (dois) adiantamentos ainda pendentes de prestação ou de aprovação de contas;
………………………………………………………………………………………………………………..
IV - ocupante exclusivamente de cargo de provimento em comissão; 
………………………………………………………………………………………………………………..
XIII - responsável pelo serviço de administração e movimentação financeira;
XIV - que esteja respondendo a procedimento administrativo disciplinar;
XV - responsável por analisar e aprovar prestações de contas relativas a adiantamento de numerário." (NR)
"Art. 6º O requerimento de adiantamento será formulado ao ordenador de despesa por meio do Setor de Compras e Serviços
e/ou Gerência de Material e Patrimônio, devendo ser instruído com os seguintes documentos:" (NR).
"Art.9º O prazo de aplicação do adiantamento de numerário não poderá exceder o período de 60 (sessenta) dias.
§1º O período de aplicação dos recursos adiantados deverá obedecer a Resolução do encerramento do exercício;"(NR).
"Art. 12. .......................................................................…….........................
................…………………...................................................................……...……
§ 3º O responsável pelo adiantamento deverá informar ao Setor de Execução Orçamentária e Financeira da Procuradoria-Geral
de Justiça a relação das retenções efetuadas, até o último dia de cada mês, conforme anexos B e C. 
§ 4° O portador do Cartão de Pagamento deverá informar ao Setor de Compras e Serviços e/ou Gerência de Material e
Patrimônio a relação das despesas efetuadas mensalmente até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente." (NR). 
"Art. 27. Na ocorrência de demissão ou exoneração do cargo, bem como na hipótese de impedimento permanente ou expiração
de validade e substituição do Cartão de Pagamento do Ministério Público Estadual, o Portador deverá inutilizar o plástico
inservível.
Parágrafo único. No caso de expiração de validade e necessidade de substituição do Cartão de Pagamento, o Portador deverá
informar, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, o ocorrido à Unidade responsável pelo gerenciamento para a
emissão de novo cartão." (NR)
"Art. 29. A prestação de contas do adiantamento deverá ser apresentada dentro de 30 (trinta) dias contados a partir do primeiro
dia útil seguinte ao último dia de aplicação dos recursos, sob pena de multa, conforme art. 61 da Lei Estadual 4.041/71." (NR). 
"Art. 30. A prestação de contas deverá ser apresentada ao Setor de Compras e Serviços e/ou Gerência de Material e Patrimônio,
competindo a estas unidades a análise da tempestividade da aplicação dos recursos e da prestação das contas." (NR).
"Art.31..............................................................................................................................................................................…………
I - ofício ao Setor de Compras e Serviços e/ou Gerência de Material e Patrimônio encaminhando os documentos referentes à
prestação de contas; 
II - documento de solicitação do material e/ou serviço com justificativas; 
III - manifestação de inexistência temporária ou eventual, no almoxarifado, do material a adquirir, impossibilidade incon-
veniência ou inadequação econômica de estocagem do material ou inexistência de cobertura contratual; 
IV - notas fiscais e recibos da comprovação da despesa realizada contendo: 
a) autenticidade da nota fiscal eletrônica verificada pelo suprido; 
b) atesto comprovando o recebimento do material ou a realização do serviço, anverso do documento fiscal, não podendo ser
dado por quem utilizou o cartão; 
c) visto emitido por quem acompanhou a entrega do material ou a prestação do serviço, não podendo ser proferido pelo supri-
do nem pela pessoa responsável pelo atesto;
V - guias de recolhimento de Imposto Sobre Serviços (ISS), Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e Instituto Nacional de
Seguro Social (INSS), quando for o caso, bem como os comprovantes de pagamento;
VI - relatórios da Instituição Financeira emitidos pelo suprido; 
VII - relação das compras efetuadas e liquidadas, conforme anexo A e em observância ao art. 13, inciso X, da Resolução nº
028/2020-TCE/RN; 
VIII - comprovante de recolhimento do saldo e justificativa, caso o responsável tenha sacado dinheiro e não o tenha utilizado
totalmente, acompanhado do anexo D; 
IX - cópia dos documentos encaminhados ao Setor de Execução Orçamentária e Financeira e ao Setor de Contabilidade, infor-
mando as eventuais retenções tributárias e os recolhimentos de saques não utilizados, conforme os anexos B, C e D.
§ 1º Na hipótese de ocorrência do inciso VIII deste artigo, o recolhimento deverá ser feito na conta bancária da Procuradoria-
Geral de Justiça, até o último dia do prazo de aplicação do adiantamento, conforme anexo D, devendo ainda o portador infor-
mar ao Setor de Contabilidade o valor e elemento de despesa recolhido para fins de conciliação, providência esta que deve ocor-
rer tempestivamente com o dia do recolhimento. 
§ 2º Os comprovantes de despesas, especificados no inciso IVdeste artigo, só serão aceitos se estiverem dentro do prazo de
aplicação definido no ato de concessão e constituir-se-ão, conforme o caso, de:" (NR).
"Art.32...............................................................................................................................................................................................

IV - visto emitido por quem acompanhou a entrega do material ou a prestação do serviço, não podendo ser proferido pelo supri-
do nem pela pessoa responsável pelo atesto; " (NR)
Art. 2º A Resolução nº 347, de 21 de novembro de 2014, passa a vigorar com os anexos A, B, C, D, E, F, G e H.
Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução nº 347, de 21 de novembro de 2014:
I - inciso III do artigo 32;
II - artigo 34; 
III - anexos I, II e III.
Art.4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal/RN, 23 de abril de 2021. 
EUDO RODRIGUES LEITE
PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇA

ANEXO A - RELAÇÃO DE COMPRAS EFETUADAS E LIQUIDADAS

ANO 88                        EDIÇÃO Nº 14.914

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMPOSIÇÃO SEGUNDAINSTÂNCIA
PROCURADOR-GERALDE JUSTIÇA:Eudo Rodrigues Leite, PROCURADORA-GERALDE JUSTIÇAADJUNTA: Elaine Cardoso de Matos Novaes Texeira, COR-
REGEDORA-GERAL: Carla Campos Amico - CORREGEDOR-GERALADJUNTO: José Braz Paulo Neto - CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Presidente: Procurador-Geral de Justiça - Eudo Rodrigues Leite, - CORREGEDORA-GERAL- Carla Campos Amico, 11ª Procuradora de Justiça - Darci Pinheiro, 15ª
Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo, 2ª Procuradora de Justiça - Darci de Oliveira, 16º Procurador de Justiça - Arly de Brito Maia, 10ª Procuradora
de Justiça - Myrian Coeli Gondim D´Oliveira Solino, 17º Procurador de Justiça - Hebert Pereira Bezerra, 14ª Procuradora de Justiça - Sayonara Café de Melo, 7ª Procuradora
de Justiça - Iadya Gama Maio,  9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo Neto. - COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA- CÂMARA CRIMINAL: 1º Procurador
de Justiça - Anísio Marinho Neto, 2ª Procuradora de Justiça - Darci de Oliveira, 3ª Procuradora de Justiça - Naide Maria Pinheiro, 4º Procurador de Justiça - José Alves da
Silva, 5º Procurador de Justiça - Carlos Sérgio Tinoco Cortez Gomes. PRIMEIRACÂMARA CÍVEL: 15ª Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo,
14ª Procuradora de Justiça - Sayonara Café de Melo, 9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo Neto, 17º Procurador de Justiça - Hebert Pereira Bezerra: - SEGUNDA
CÂMARA CÍVEL : 16º Procurador de Justiça - Arly de Brito Maia, 10ª Procuradora de Justiça - Myrian Coeli Gondim D´Oliveira Solino, 12º Procurador de Justiça - Fernando
Batista de Vasconcelos, 13º Procurador de Justiça - (vago). - TERCEIRACÂMARA CÍVEL: 1ª Procuradora de Justiça - Darci Pinheiro, 6ª Procuradora de Justiça - Carla
Campos Amico, 7ª Procuradora de Justiça - Iadya Gama Maio, 8ª Procuradora de Justiça - Rossana Mary Sudário.

Protocolo nº: 
Assunto: 
Interessado: 
 

RELAÇÃO DE COMPRAS EFETUADAS E LIQUIDADAS 
(art. 13, inciso X, da Resolução nº 028/2020-TCE/RN) 

Nota 
Fiscal Fornecedor Especificação do 

Bem ou Serviço Quantidade Preço 
Unitário 

Valor 
Total 

      

      

      

Natal, ___/___/______ 
Nome 
Matrícula 
 
ANEXO B – PLANILHA PARA O ENVIO DAS INFORMAÇÕES AO SETOR DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA – ISS 
 

RETENÇÃO DO ISS – MÊS/ANO 
DADOS CADASTRAIS DADOS DO SERVIÇO 

Prestador do 
Serviço CPF / CNPJ CMC Endereço Data Pag Nº Nota Emissão Valor Retenção 

         

         

         

Totais    

 ANEXO C – PLANILHA PARA O ENVIO DAS INFORMAÇÕES AO SETOR DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA – INSS 
 

GFIP – PAGAMENTO PESSOA FÍSICA 
COMPETÊNCIA MÊS / ANO 

DADOS PESSOAIS SERVIÇO RETENÇÃO RECOLHIMENTO 
Processo Prestador do 

Serviço 
Telefone CPF NIT Data NF Valor Valor Empenho 

( SEO ) 
Valor Data 

1            

2            

3            

4            

Totais      

 
 

ANEXO D – DEVOLUÇÃO DE VALORES À CONTA DA PGJ/RN 
  

Nome do Depositante:  
 

Valor Depositado:  

Data da Realização do Depósito:  

Elemento de Despesa referente ao depósito:  

 

S
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ANEXO H - MEMORANDO DE ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Natal, X de XXXXX de 20XX.

Ao(a)                                              
Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX
Chefe do Setor de Compras e Serviços da PGJ

Encaminho a prestação de contas referente ao Adiantamento de Numerário concedido por meio da Portaria nº XXXX/20XX.-
PGJ/RN, de … de.......de 20XX (elemento de despesa X.X.XX.XX), relacionando as despesas efetuadas.
Atenciosamente,

(assinatura)
Nome do servidor

RESUMO DANOTA DE EMPENHO Nº 182/2021
PROCESSO Nº: 20.23.0612.0000025/2021-38
EMPENHO Nº: 182/2021 
OBJETO: Contratação de profissionais autônomos em 2021/ Central de Apoio Técnico Especializado (CATE) - (Priscila Bessa
Freitas de Macedo) - Sorteio nº 38/20 - Psicologia. 
CONTRATANTE: PROCURADORIAGERAL DE JUSTIÇA- Rua Promotor Manoel Pessoa Neto,97, Candelária, Natal/RN -
CEP: 59.065-555 CNPJ: 08.539.710/0001-04 
CONTRATADA: Priscila Bessa Freitas de Macedo, Av. Deodoro da Fonseca, 240, AP 1003, Petrópolis, Natal/RN - CEP:
59.012-600 CPF: 065.391.244-73 
VALOR: 400,00 (quatrocentos reais) 
BASE LEGAL: Lei 8.666/93, Art. 25, Caput 
DATA DO EMPENHO: 13 de abril de 2021
PUBLIQUE-SE
Natal, 13 de abril de 2021
JEAN MARCELCUNTO LIMA
DIRETOR GERAL
_______________________________
Assinado eletronicamente em 14/04/2021 às 19:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de
16/06/2020 e Res. nº 037/2019-PGJ/RN.
Documento nº 1432591 do procedimento: 202306120000025202138 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 3b7161432591.

Inquérito Civil nº 04.23.2163.0000096/2021-57 
Portaria nº 1452801 - PmJ Canguaretama
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da Promotoria de Justiça da
Comarca de Canguaretama, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art.
26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993; arts. 67, inciso IV, e 68, inciso I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 141/1996,
RESOLVE CONVERTER a Notícia de Fato nº 02.23.2293.0000053/2020-36 em INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos:
Fundamentação Legal: Lei Municipal nº 139/1999 e Lei nº 8.142/1990;
Objeto: Apurar denúncia da não apresentação, por parte da Secretaria de Saúde de Vila Flor, de documentos devidos ao
Conselho Municipal de Saúde;
Representante: Conselho Municipal de Saúde de Vila Flor/RN;
Origem: Notícia de Fato nº 02.23.2293.0000053/2020-36 desta Promotoria de Justiça de Canguaretama/RN;
Investigada: Secretaria de Saúde de Vila Flor.
Em decorrência da instauração do presente Inquérito Civil, DETERMINO, para fins de instrução do feito, o cumprimento das
seguintes diligências iniciais: 
A - considerando a manifestação apenas parcial acerca da matéria a qual foi instado a se pronunciar, expeça ofício à Secretária
de Saúde de Vila Flor/RN, REQUISITANDO, no prazo de 20 (vinte) dias, que se manifeste de forma objetiva, clara e comple-
ta em relação a cada item representado pelo Conselho Municipal de Saúde, especificamente em relação aos documentos que
ainda estão pendentes de apresentação ao Conselho e manifestando-se também sobre a possibilidade de atendimentos dos pedi-
dos em relação à estrutura e pessoal para desenvolvimento dos trabalhados do referido órgão colegiado;
B - encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOPSaúde, através do correio eletrônico funcional;
C - publique-se a presente portaria no Diário Oficial.
Vencido o prazo, não havendo resposta, à conclusão.
Canguaretama, 22 de abril de 2020
(assinatura eletrônica através do Sistema MPVirtual)
Clayton Barreto de Oliveira
Promotor de Justiça

Inquérito Civil nº 04.23.2163.0000097/2021-30 
Portaria nº 1452802 - PmJ Canguaretama
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da Promotoria de Justiça da
Comarca de Canguaretama, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art.
26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993; arts. 67, inciso IV, e 68, inciso I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 141/1996,
RESOLVE CONVERTER a Notícia de Fato nº 02.23.2293.0000060/2020-15 em INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos:
Fundamentação Legal: Resolução nº 573, de 16 de dezembro de 2015, do CONTRAN;
Objeto: Apurar suposta ausência de fiscalização nas praias do Município de Baía Formosa em relação ao trânsito de carros 4x4,
quadriciclos e motocicletas;
Representante: José Carlos Nunes Falcometa;
Origem: Notícia de Fato nº 02.23.2293.0000060/2020-15 desta Promotoria de Justiça de Canguaretama/RN;
Investigada: Prefeitura de Baía Formosa/RN.
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ANEXO E – DESPESAS COM CARTÃO CORPORATIVO 

 

SUPRIDO: CPF: PERÍODO DE APLICAÇÃO: MÊS/ANO 
DESPESAS 

DATA  FAVORECIDO CNPJ MOTIVO VALOR PAGO 
     

     

     

     

 ANEXO F 
 

  Requisição de Material de Consumo ou Serviço 
(despesas miúdas de pronto pagamento – art. 1º, inciso III, da Resolução nº 347/2014 – PGJ)  
Unidade requisitante: 
  

Discriminação da Requisição 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor unitário Valor total 

            

            

            

            

            

            

            

            

Valor total   

 

Justificativa: 

 

Requisitante  Gerência de Material e Patrimônio: 

  

Natal(RN),  

____/_____/_____. 

 ___________________ 

Assinatura/Matrícula 

?  Inexistência temporária ou eventual no almoxarifado. 

?   Impossibilidade, inconveniência ou inadequação econômica de 
estocagem do material. 

?     Inexistência de cobertura contratual. 

 

Natal(RN), ____/_____/_____. 

________________________ 

Assinatura/Nome/Matrícula 

 ANEXO G 
 

  Requisição de Material de Consumo ou Serviço 
(despesas extraordinárias, urgentes ou despesas a serem realizadas distante do órgão pagador – art. 
1º, incisos I e II da Resolução nº 347/2014 – PGJ) 
Unidade requisitante: 
  

Discriminação da Requisição 
Item Quantidade Unidade Descrição Valor unitário Valor total 

            

            

            

            

            

            

            
Valor total   

 

 
 

Justificativa: 

 

Requisitante: 

 

Natal(RN), ____/_____/_____ 

_________________________________ 

Assinatura/Matrícula 
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Em decorrência da instauração do presente Inquérito Civil e, considerando a reiter-
ada inércia da Secretaria Municipal de Transporte e Urbanismo em relação às solic-
itações feitas por este Representante Ministerial, em sede de Notícia de Fato,
DETERMINO, para fins de instrução do feito:
A - a expedição de ofício à Prefeita de Baía Formosa/RN, REQUISITANDO que,
no prazo de 20 (vinte) dias, informe: (i) se existe regulamentação no âmbito munic-
ipal em relação ao trânsito de veículos, motocicletas e quadriciclos na areia da praia
e, em caso positivo, encaminhem a cópia da norma; (ii) se existe fiscalização nas
praias locais em relação ao trânsito de veículos e quadriciclos, bem como a quem é
delegada essa fiscalização; (iii) se existe sinalização nas praias, com placas orien-
tando sobre os locais onde é permitida ou não a circulação de veículos;
B - encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOPCidadania, através do correio
eletrônico funcional;
C - publique-se a presente portaria no Diário Oficial.
Vencido o prazo, não havendo resposta, à conclusão.
Canguaretama, 22 de abril de 2020
(assinatura eletrônica através do Sistema MPVirtual)
Clayton Barreto de Oliveira
Promotor de Justiça

Inquérito Civil nº 04.23.2163.0000098/2021-03 
Portaria nº 1452819 - PmJ Canguaretama
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Canguaretama, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art.
26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993; arts. 67, inciso IV, e 68, inciso I, ambos da Lei
Complementar Estadual nº 141/1996, RESOLVE CONVERTER a Notícia de Fato
nº 02.23.2163.0000010/2021-85 em INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos:
Fundamentação Legal: art. 225 da Constituição Federal;
Objeto: Apurar denúncia de omissão da Prefeitura de Canguaretama em relação ao
perigo de desabamento de um barreiro;
Representante: Adonias Camilo da Cruz Marinho;
Origem: Notícia de Fato nº 02.23.2163.0000010/2021-85 desta Promotoria de
Justiça de Canguaretama/RN;
Investigada: Prefeitura de Canguaretama.
Em decorrência da instauração do presente Inquérito Civil, DETERMINO, para fins
de instrução do feito, o cumprimento das seguintes diligências iniciais: 
A - considerando a ausência de manifestação acerca da matéria a qual foi instado a
se pronunciar, com cópia desta portaria e da representação, expeça ofício ao
Secretário de Meio Ambiente do Município de Canguaretama, REQUISITANDO,
no prazo de 15 (quinze) dias, que se pronuncie acerca do teor da representação,
encaminhando eventual vistoria realizada no local, bem como indicando as
providências a serem adotadas pela Defesa Civil municipal e justificando eventual
decisão pela não intervenção no local;
B - encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOPMeio Ambiente, através do
correio eletrônico funcional;
C - publique-se a presente portaria no Diário Oficial.
Vencido o prazo indicado no tópico A e não havendo resposta, renove-se por uma
vez o expediente, com entrega pessoal e as advertências do art. 10 da Lei de ACP.
Após, com ou sem resposta, à conclusão.
Canguaretama, 22 de abril de 2020
(assinatura eletrônica através do Sistema MPVirtual)
Clayton Barreto de Oliveira
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
33.23.2163.0000099/2021-65 
Portaria nº - PmJ Canguaretama
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Canguaretama, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; art.
26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993; art. 68, inciso I, ambos da Lei Complementar
Estadual nº 141/1996; art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174/2017-CNMP; e art. 8º,
inciso III, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN, RESOLVE instaurar o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos seguintes termos:
Fundamentação Legal: art. 196 da Constituição Federal;
Objeto: apurar omissão da secretaria de saúde de Canguaretama em providenciar a
marcação de consulta e cirurgia do Sr. João Felinto da Silva;
Representante: Maria da Penha Felinto da Silva;
Origem: Notícia de Fato nº 02.23.2163.0000011/2021-58 desta Promotoria de
Justiça de Canguaretama/RN;
Em decorrência da instauração do presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, DETERMINO à secretaria ministerial a expedição de OFÍCIO à Secretária de
Saúde do Município, encaminhando cópia da representação e das receitas, para que
informe, no prazo de 10 (dez) dias, quais providências serão tomadas para a mar-
cação de consulta e cirurgia em favor do Sr. João Felinto da Silva, sob pena de apu-
ração de responsabilidade.
Publique-se a presente portaria no diário oficial.
Vencido o prazo, não havendo resposta, renove-se por uma vez o expediente com
entrega pessoal.
Após, com ou sem resposta, à conclusão.
Canguaretama, 22 de abril de 2020
(assinatura eletrônica através do Sistema MPVirtual)
Clayton Barreto de Oliveira
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Procedimento: 03.23.2023.0000055/2020-83. 
PORTARIA DE CONVERSÃO nº 1426233.
Trata-se de procedimento preparatório de inquérito civil, convertido a partir da notí-
cia de fato nº. 02.23.2355.0000046/2020-19, instaurado baseado no Relatório de
Fiscalização nº. 55_Abril/2019, com o escopo de apurar suposta disposição irregu-
lar de lixo em terreno público, localizado na rua Joaquim Pereira Pinto com a rua
Quinca do Cravo, bairro Abolição II, Mossoró-RN. (Doc. 333140) Para a instrução
dos autos, o Ministério Público expediu, inicialmente, ofício à Secretaria de
Serviços Urbanos, solicitando informações atualizadas sobre a condição de limpeza
do imóvel em questão, sem que tenha havido resposta até o presente momento. É o
relatório. A Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81) traz o conceito nor-
mativo de meio ambiente em seu artigo 3º, inciso I, como sendo o "conjunto de

condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas". Em diversas passagens da
Lei Maior, a proteção do meio ambiente foi consagrada, ora enfatizando-se o aspec-
to obrigacional, dirigido ao Poder Público e à coletividade, ora o aspecto de direito
subjetivo dos cidadãos, a serem reclamados em face do Estado. Observe-se: Art.
225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras ger-
ações. Fica claro, portanto, o poder-dever do Município de fazer cumprir as normas
relativas à preservação do meio ambiente, em especial no que se refere aos assun-
tos de interesse local, como a limpeza urbana, que engloba a coleta regular de lixo.
Ainda, no que diz respeito especificamente ao tema da limpeza urbana, destaca-se
a Lei Orgânica Municipal, em seu inciso XXXVI, que dispõe sobre a fiscalização
dos terrenos quintais e terrenos baldios no município de Mossoró-RN: Art. 14.
Compete ao Município de Mossoró: (...) XXXVI - Fiscalizar os quintais e terrenos
baldios, notificando os proprietários e mantê-los asseados, murados e com as
calçadas correspondentes as suas testadas devidamente construídas, sob pena de
execução direta pela Administração e, sem prejuízo de sanções, cobrança do custo
respectivo ao proprietário. Cabe ao Poder Público, aqui na figura do Município,
assegurar a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225
da CRFB), condição elementar para uma vida saudável e para o bem-estar geral.
Não obstante esse dever outorgado pela Carta Magna, o Município de Mossoró não
adotou as providências necessárias para assegurar à coletividade residente na região
em que se situa o terreno que vem sendo utilizado para despejo irregular de resídu-
os, a concretização desse direito. Ante o exposto, determino: a) Tendo em vista o
vencimento do prazo do presente procedimento e a necessidade de se dar con-
tinuidade às investigações, a conversão destes autos em Inquérito Civil, nos termos
do artigo 18 da Resolução nº. 012/2018-CPJ, objetivando apurar suposta disposição
irregular de lixo em terreno público, localizado na rua Joaquim Pereira Pinto com a
rua Quinca do Cravo, bairro Abolição II, Mossoró-RN. b) A autuação do presente
Inquérito Civil e os documentos que o acompanham pelo procedimento de praxe,
registrando-se em livro próprio e no Sistema Eletrônico de Cadastro de Feitos (e-
MP). c) A comunicação da instauração do presente procedimento ao Centro de
Apoio Operacional - Meio Ambiente, de acordo com o disposto no art. 24 da
Resolução nº. 12/2018-CPJ. d) A aplicação ao presente Inquérito Civil do princípio
da publicidade dos atos, conforme o art. 29, § 2, inciso I, da Resolução nº. 12/2018-
CPJ. e) O controle do respectivo prazo inicial de 1 (um) ano para conclusão deste
procedimento, nos termos da Resolução nº. 012/2018-CPJ, registrando-se no sis-
tema a possível prorrogação que venha a ser feita. f) Tendo em vista que houve
alteração na diretoria da Secretaria de Serviços Urbanos, oficie-se ao seu novo
secretário, conforme determinado no Despacho nº. 343817, com a observação que
a tramitação do presente feito encontra-se prejudicada pela não realização da
diligência, já anteriormente requisitada (Doc. 614196) perante a administração
anterior. g) A expedição de ofício à Secretaria Municipal de Administração, requi-
sitando que informe as providências que serão adotadas para garantir a tapagem e o
isolamento do imóvel de dominialidade do ente municipal, situado à rua Joaquim
Pereira Pinto com a rua Quinca do Cravo, bairro Abolição II, Mossoró-RN, em con-
sonância com o art. 178, Lei 47/2010 (Código de Obras, Posturas e Edificações de
Mossoró), bem como as medidas de limpeza e conservação do terreno, a fim de
mantê-lo livre de qualquer material, entulho, lixo e vegetação, que possam causar
riscos à saúde e à incolumidade pública. Conceda-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para resposta. O referido ofício deverá ser instruído com cópia do Doc.
333140. 
À Secretaria Cível II para cumprimento.
Mossoró, 13.04.2021.
(assinado eletronicamente)
Domingos Sávio Brito Bastos Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Procedimento: 03.23.2355.0000694/2020-63. 
PORTARIA DE CONVERSÃO nº 1426222.
Trata-se de procedimento preparatório de inquérito civil, convertido a partir da notí-
cia de fato nº. 02.23.2355.0000582/2020-97, instaurado para apurar a notícia de
suposta disposição irregular de lixo em terrenos localizados no entorno da sede do
Ministério Público da Comarca de Mossoró, sito à rua Alamedas das Imburanas, nº.
850, Costa e Silva, Mossoró-RN. (Doc. 423022) Para a instrução dos autos, o
Ministério Público expediu, inicialmente, ofício à Secretaria de Serviços Urbanos,
à Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo, e ao 1º Cartório do Registro de
Imóveis de Mossoró-RN. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo,
após realizada diligência in loco, informou ter constatado um terreno com vege-
tação, ausente de cercamento, localizado na parte de trás do Ministério Público.
Conforme informações repassadas por populares, o terreno seria de propriedade da
Universidade Federal Rural do Semiárido - UFERSA. (Doc. 496176) Os fiscais do
Município atestaram ainda que a faixa de terra à esquerda da sede do Ministério
Público é de propriedade da UFERSA, enquanto que no lado direito se situa a rua
Radialista Caby da Costa Lima.Além disso, a Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Urbanismo registrou que solicitou à Secretaria de Serviços Urbanos a
limpeza das vias do entorno do Ministério Público. A seguir, o 1º Cartório de
Registro de Imóveis esclareceu que não foi possível localizar informações sobre os
possíveis proprietários dos terrenos em questão, a partir das informações disponibi-
lizadas pelo Ministério Público. (Doc. 615585) Tendo em vista constar nos autos
notícia de que um dos imóveis em apuração é de propriedade da UFERSA,
Autarquia Federal, foi encaminhado cópia do relatório de fiscalização ao Ministério
Público Federal, a fim de apurar a responsabilidade da UFERSAna garantia da
função socioambiental (art. 5º, XXIII, da CF/88). (Doc. 1236389) Com o intuito de
identificar os proprietários dos terrenos em tela, novamente foram requisitadas
informações ao 1º Ofício de Registro de Imóveis de Mossoró. É o relatório. Ante o
exposto, determino: a) Tendo em vista o vencimento do prazo do presente procedi-
mento e a necessidade de se dar continuidade às investigações, a conversão destes
autos em Inquérito Civil, nos termos do artigo 18 da Resolução nº. 012/2018-CPJ,
objetivando apurar a notícia de suposta disposição irregular de lixo em terrenos
localizados no entorno da sede do Ministério Público da Comarca de Mossoró, sito
à rua Alamedas das Imburanas, nº. 850, Costa e Silva, Mossoró-RN. b) A autuação
do presente Inquérito Civil e os documentos que o acompanham pelo procedimen-
to de praxe, registrando-se em livro próprio e no Sistema Eletrônico de Cadastro de
Feitos (e-MP). c) A comunicação da instauração do presente procedimento ao
Centro de Apoio Operacional - Meio Ambiente, de acordo com o disposto no art. 24
da Resolução nº. 12/2018-CPJ. d) A aplicação ao presente Inquérito Civil do princí-

pio da publicidade dos atos, conforme o art. 29, § 2, inciso I, da Resolução nº.
12/2018-CPJ. e) O controle do respectivo prazo inicial de 1 (um) ano para con-
clusão deste procedimento, nos termos da Resolução nº. 012/2018-CPJ, registran-
do-se no sistema a possível prorrogação que venha a ser feita. f) Aguarde-se o
decurso do prazo conferido no Ofício nº. 1238372.
À Secretaria Cível II para cumprimento.
Mossoró, 13.04.2021.
(assinado eletronicamente)
Domingos Sávio Brito Bastos Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓ

Procedimento: 03.23.2023.0000063/2020-61. 
PORTARIA DE CONVERSÃO nº 1426257.
Trata-se de procedimento preparatório de inquérito civil, convertido a partir da notí-
cia de fato nº. 02.23.2355.0000578/2020-11, instaurado após o recebimento de rep-
resentação anônima, com o escopo de apurar possível aterro sanitário irregular no
Sítio Cajazeiras, zona rural de Mossoró, bem como suposta criação de porcos na rua
conhecida como "corredor", também na localidade de Cajazeiras. (Doc. 414379)
Para a instrução dos autos, o Ministério Público expediu, inicialmente, ofício à
Secretaria de Serviços Urbanos, à Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo, e ao
Centro de Zoonoses de Mossoró-RN. A Secretaria Executiva de Meio Ambiente e
Urbanismo, após realizada diligência in loco, informou tratar-se de uma área onde
funcionava o antigo lixão da cidade de Mossoró, hoje desativado. No momento da
vistoria, realizada entre os dias 02 de setembro e 10 de outubro de 2020, os fiscais
identificaram que o local permanece sendo utilizado para descarte irregular de resí-
duos de construção civil e lixo, não sendo, contudo, possível identificar os respon-
sáveis por tal descarte. (Doc. 910540) É o relatório. A Política Nacional do Meio
Ambiente (Lei 6.938/81) traz o conceito normativo de meio ambiente em seu arti-
go 3º, inciso I, como sendo o "conjunto de condições, leis, influências e interações
de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as
suas formas". Em diversas passagens da Lei Maior, a proteção do meio ambiente foi
consagrada, ora enfatizando-se o aspecto obrigacional, dirigido ao Poder Público e
à coletividade, ora o aspecto de direito subjetivo dos cidadãos, a serem reclamados
em face do Estado. Observe-se: Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e pre-
servá-lo para as presentes e futuras gerações. Fica claro, portanto, o poder-dever do
Município de fazer cumprir as normas relativas à preservação do meio ambiente,
em especial no que se refere aos assuntos de interesse local, como a limpeza urbana,
que engloba a coleta regular de lixo. Ante o exposto, determino: a) Tendo em vista
o vencimento do prazo do presente procedimento e a necessidade de se dar con-
tinuidade às investigações, a conversão destes autos em Inquérito Civil, nos termos
do artigo 18 da Resolução nº. 012/2018-CPJ, objetivando apurar possível aterro
sanitário irregular no Sítio Cajazeiras, zona rural de Mossoró, bem como suposta
criação de porcos na rua conhecida como "corredor", também na localidade de
Cajazeiras. b) A autuação do presente Inquérito Civil e os documentos que o acom-
panham pelo procedimento de praxe, registrando-se em livro próprio e no Sistema
Eletrônico de Cadastro de Feitos (e-MP). c) A comunicação da instauração do pre-
sente procedimento ao Centro de Apoio Operacional - Meio Ambiente, de acordo
com o disposto no art. 24 da Resolução nº. 12/2018-CPJ. d) A aplicação ao presente
Inquérito Civil do princípio da publicidade dos atos, conforme o art. 29, § 2, inciso
I, da Resolução nº. 12/2018-CPJ. e) O controle do respectivo prazo inicial de 1 (um)
ano para conclusão deste procedimento, nos termos da Resolução nº. 012/2018-
CPJ, registrando-se no sistema a possível prorrogação que venha a ser feita. f)
Aguarde-se o decurso do prazo conferido nos Ofícios nºs. 1396930 e 1396934.
À Secretaria Cível II para cumprimento.
Mossoró, 13.04.2021.
(assinado eletronicamente)
Domingos Sávio Brito Bastos Almeida
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
71ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE NATAL - DEFESADO MEIO AMBIENTE
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, 3º andar, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP: 59064-
160
Telefone: (84) 99972-4911
E-mail: 71pmj.natal@mprn.mp.br

Ref.: IC nº 04.23.2343.0000087/2019-31 
AVISO nº 1456437/2021 - 71ª PmJ/Natal
A 71ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal/RN, com atribuição na defesa do
meio ambiente, nos termos do art. 44, § 2º da Resolução nº 12/2018-CPJ, torna
pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº
04.23.2343.0000087/2019-31, instaurado para "Apurar reclamação sobre a suposta
deposição inadequada de resíduos sólidos em alguns imóveis localizados na Vila de
Ponta Negra e no Conjunto Alagamar". 
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público (local-
izado na Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, 97, Candelária, Natal/RN, tele-
fone: (84) 99972-5404; E-mail: csmp@mprn.mp.br), para, querendo, apresentarem
razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Natal/RN, 22 de abril de 2021.
JEANE DE LIMA DANTAS DOS SANTOS 
71ª Promotora de Justiça de Natal 

PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE LAJES
Praça Manoel Januário Cabral, 430, Centro, Lajes/ RN - CEP:59535-000

Aviso de Arquivamento
Notícia de Fato nº 02.23.2305.0000090/2020-22 (084.2020.000513)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de Lajes/RN, torna pública, para os
devidos fins, a promoção de arquivamento da Notícia de Fato nº
02.23.2305.0000090/2020-22 instaurada para apurar denúncia formulada por J.
M.V.  e registrada no sistema PARDAL sobre possível irregularidade em material
de campanha do candidato a prefeito de Pedro Avelino/RN, José Alexandre
Sobrinho.
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Aos interessados, fica concedido o prazo de 10 (dez) dias, para apresentação de
razões contrárias ou documentos a serem protocolizados na Secretaria
Administrativa desta Promotoria de Justiça.
Lajes/RN, 22 de abril de 2021.
JULIANA ALCOFORADO DE LUCENA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE LAJES
Praça Manoel Januário Cabral, 430, Centro, Lajes/ RN - CEP:59535-000

Aviso de Arquivamento
Notícia de Fato nº 02.23.2015.0000019/2021-25.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de Lajes/RN, torna pública, para os
devidos fins, a promoção de arquivamento da Notícia de Fato nº
02.23.2015.0000019/2021-25 instaurada para apurar denúncia feita via Ouvidoria a
respeito de suposto acúmulo de cargo por parte de advogado, Dr. Rozenildo da Silva
(OAB/RN 9.283).
Aos interessados, fica concedido o prazo de 10 (dez) dias, para apresentação de
razões contrárias ou documentos a serem protocolizados na Secretaria
Administrativa desta Promotoria de Justiça.
Lajes/RN, 22 de abril de 2021.
JULIANA ALCOFORADO DE LUCENA
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADE MOSSORÓ

AVISO DE ARQUIVAMENTO
A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró/RN torna pública, para os dev-
idos fins, a promoção de arquivamento dos feitos abaixo listados, podendo os inter-
essados, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos no prazo de
10(dez) dias:
1 -Notícia de Fato nº 02.23.2354.0000555/2020-65 /2ªPmJ, que teve por objeto de
investigação "Restaurante que supostamente infringe os protocolos de saúde para
prevenção e combate ao COVID-19, atentando contra a proteção à saúde do con-
sumidor".
Mossoró/RN, 22 de abril de 2021.
Armando Lúcio Ribeiro
2ª Promotoria de Justiça de Mossoró

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE FLORÂNIA
Praça Tenente Coronel Fernando Campos, 95, Centro. Tel. (84) 3435-2385

Notícia de Fato 02.23.2002.0000050/2021-62
Documento n° 145387
RECOMENDAÇÃO
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por seu representante em
exercício na Comarca de Florânia/RN, no uso de suas atribuições legais, com fun-
damento no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/1993, artigo
27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993, e artigos 69, parágrafo
único, alínea "d", e 293 da Lei Complementar Estadual nº 141/1996 e
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma dos artigos 127 e 129,
da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, através de interpretação sistemáti-
ca, veda a desídia na conservação e restabelecimento do patrimônio público,
porquanto seu caráter de indisponibilidade;
CONSIDERANDO que "a administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência", nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e do
patrimônio público, sendo sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos
poderes públicos aos direitos assegurados no Texto Magno, promovendo as medi-
das necessárias para a sua garantia, na forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso
II, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que os Ministérios Públicos Especiais junto aos Tribunais de
Contas não têm atribuições executivas de tutela do patrimônio público;
CONSIDERANDO a constante omissão dos Chefes de Poderes Executivo e
Legislativo, legitimados ordinários, em promover a execução dos títulos resultantes
das decisões condenatórias, em ressarcir o erário, proferidas pelo Tribunal de
Contas do Estado contra membro, servidor ou cidadão responsáveis por danos ao
erário;
CONSIDERANDO que o inciso IVdo artigo 339, do Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (Resolução nº 09/2012 -
TCE), regulamenta que, após imputação de multa ou débito sem que o responsável
pelo pagamento se manifeste no prazo legal, a Corte de Contas procederá, "no caso
de débitos em favor do erário municipal, por intermédio do Ministério Público junto
ao Tribunal, a intimação do atual gestor para que promova a inscrição do débito na
Dívida Ativa do Município e, em concomitância, a sua cobrança judicial em ação
de execução".
CONSIDERANDO que o artigo 71, § 3º, da Constituição Federal, reza que "as
decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de
título executivo", aplica-se ao Tribunal de Contas dos Estados em virtude do
Princípio da Simetria;
CONSIDERANDO que o artigo 335, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de
Contas do Estado do Rio Grande do Norte, dispõe que "a decisão do Tribunal, de
que resulte imputação de débito ou cominação de multa, torna a dívida líquida e
certa e tem eficácia de título executivo", reconhecendo-lhe liquidez e certeza exigi-
das para a cobrança judicial da dívida;
CONSIDERANDO que o artigo 784, inciso XII, do Código de Processo Civil, dis-
põe que são títulos executivos extrajudiciais todos os demais títulos a que, por dis-
posição expressa, a lei atribuir força executiva;
CONSIDERANDO que o artigo 786 do Código de Processo Civil reza que "a exe-
cução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e
exigível, consubstanciada em título executivo";

CONSIDERANDO que o Pleno do Supremo Tribunal Federal - STF, em julgamen-
to de recurso submetido ao rito de repercussão geral, estabeleceu que a legitimidade
para promover execução de título extrajudicial decorrente de decisão de conde-
nação patrimonial proferida por Tribunal de Contas é do ente público beneficiário
da condenação (ARE 823.347-MA, Dje 28/10/2014);
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal julgou, na data de 08 de agos-
to de 2018, com repercussão geral, o recurso extraordinário RE 852.475, no qual
fixou o entendimento de que são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário
fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa;
CONSIDERANDO que, nos autos do processo nº 010546/2005-TC, referente a
averiguação da prestação de contas do Município de Florânia no de alusiva ao exer-
cício 2005, o Sr. Flávio José de Oliveira Silva, gestor à época do fatos do jurisdi-
cionado em questão, foi condenado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio
Grande do Norte, a teor do Acórdão nº 57/2018 - TC, a restituir o erário da aduzi-
da Municipalidade à quantia de R$ 21.521,34 (vinte mil, quinhentos e vinte e um
reais e trinta e quatro centavos), a ser monetariamente atualizado, com incidência
de juros e mora, a contar do trânsito em julgado, em virtude da identificação de
pagamento indevido de juros sobre o saldo devedor e taxas sobre devolução de
cheque, bem como pagamento irregular de diárias sem a descrição do interesse e
finalidade pública, sem comprovação de deslocamento e sem lei que regulamente
os valores das diárias, além de ausência da relação dos beneficiários da distribuição
de medicamentos;
CONSIDERANDO que o trânsito em julgado do Acórdão nº 57/208 - TC, operou-
se na data de 25/11/2019, não havendo o pagamento dos valores descritos na
decisão condenatória, até o presente momento;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações
visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como do efe-
tivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;
CONSIDERANDO que é da Procuradoria do Município de Florânia/RN a
atribuição de buscar o ressarcimento do aludido débito, promovendo a ação cabív-
el;
RESOLVE 
RECOMENDAR ao(à) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) do Município de
Florânia/RN, que promova, de ofício, por meio de sua assessoria jurídica, a exe-
cução do Acórdão nº 57/2018 - TC do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Norte, exarado nos autos do processo nº 010546/2005-TC, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar do recebimento desta.
Desde logo, adverte-se o destinatário que a inobservância ou retardo da menciona-
da medida constitui ato de improbidade administrativa, nos moldes dos arts. 10, X,
XII, e 11, II, ambos da Lei 8.429/92, o que ensejará a adoção de outras medidas
legais cabíveis.
As providências adotadas em cumprimento ao teor da presente Recomendação dev-
erão ser comunicadas a esta Promotoria de Justiça, no prazo supra aduzido.
Registre-se. Publique-se no Diário Oficial e Portal da Transparência. Encaminhe-se
cópia ao CAOP-PPe ao respectivo destinatário.
Florânia/RN, 22 de abril de 2021.
Yves Porfírio Castro de Albuquerque
Promotor de Justiça Substituto

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE CAICÓ
Rua Dr. Manoel Dias, 99, Cidade Judiciária, Maynard
Caicó/RN  CEP:59300-000 - Telefone:(84) 99972-5336
- 03pmj.caico@mprn.mp.br

INQUÉRITO CIVIL Nº 04.23.1998.0000042/2020-16 
AVISO DE ARQUIVAMENTO Nº 1457198/2021
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da
Promotora de Justiça que o presente subscreve, torna pública, para os devidos fins,
a promoção de arquivamento do Inquérito Civil de registro cronológico nº
04.23.1998.0000042/2020-16, instaurado para averiguar possível ilegalidade na
contratação de show artístico.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP)
para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
Caicó/RN 
(assinado eletronicamente) 
Uliana Lemos de Paiva 
Promotora de Justiça 
_________________________________
Documento nº 1457198 do procedimento: 042319980000042202016 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
ff0751457198. 
Assinado eletronicamente por ULIANALEMOS DE PAIVA, PROMOTOR DE 3a
ENTRANCIA, em 23/04/2021 às 08:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-PGJ/RN. 

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça signatário,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição
Federal, combinado com o art. 26, I, da Lei n° 8.625/93 e os art. 61, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 141/96, artigo 21º, inciso II, da Resolução nº 012/2018
do CPJ, RESOLVE converter a presente Notícia de Fato nº
02.23.2354.0000530/2020-61 em INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos: 
OBJETO: Averiguar possível ausência de implementação do serviço especializado
ambulatorial para atendimento à população transexual, conforme a Portaria nº 2836,
de 01 de dezembro de 2011, editada pelo Ministério da Saúde. 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 196 e seguintes da Constituição Federal; Lei nº
8.080/1990. 
PESSOAFÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Secretaria
Estadual de Saúde Pública - SESAP, Secretaria Municipal de Saúde Mossoró,
Secretaria Municipal de Serra do Mel e Secretaria Municipal de Saúde Governador
Dix-Sept Rosado.
NOTICIANTE: ARTICULAÇÃO AIDS RIO GRANDE DO NORTE.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: a) Autuação da presente portaria, registrando-se no sis-
tema eMP; b) A comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde, via correio
eletrônico, nos termos do artigo 24, da Resolução CPJ nº 12/2018; c) A publicação
da presente portaria no Diário Oficial do Estado e no quadro de avisos deste Órgão
Ministerial; d) Considerando o documento nº 1450036, expeça-se ofício ao autor da
representação, o Sr. Sérgio Fabiano Cabral, requisitando, que no prazo de 10 (dez)

dias úteis, apresente manifestação acerca das informações prestadas pelas
Secretarias Municipais de Saúde de Serra do Mel e Mossoró, por meio dos Ofícios
nºs 029/2020 e 0826/2020 (enviar em anexo cópia dos documentos nºs 878574,
878575 e 956022), bem como esclarecer se o problema versado nos autos foi solu-
cionado; e) Diante da ausência de resposta à solicitação anteriormente expedida a
SESAPe a Secretaria Municipal de Saúde de Governador Dix-Sept Rosado, por
meio dos Ofícios (documentos nºs 802010 e 802009), determino a sua
REITERAÇÃO, com advertências, fixando-se o prazo para atendimento em 10
(dez) dias úteis. 
À Secretaria para a adoção das medidas pertinentes. Mossoró/RN, datado eletroni-
camente. 
(documento assinado digitalmente pelo e-MP) 
RODRIGO PESSOADE MORAIS 
Promotor de Justiça
________________________________________
Documento nº 1451301 do procedimento: 042320210000019202195 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
6262c1451301
Assinado eletronicamente por RODRIGO PESSOADE MORAIS, PROMOTOR
DE 3a ENTRANCIA, em 20/04/2021 às 15:34, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE BARAÚNA/RN
Rua João Nepomuceno da Silveira, nº 22, Centro, Baraúna/RN, CEP: 59695-000
Fone (84) 99972-2182, pmj.barauna@mprn.mp.br

Inquérito Civil nº 04.23.2044.0000037/2021-40 
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, com fundamento nos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, no art. 84, inciso III, da Constituição
do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 8º, §1º da Lei n.º 7.347/85 (LACP), no
art. 25, inciso IV, alínea "a", da Lei n.º 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) e no art. 67, inciso IV, alínea "c" da Lei Complementar n.º
141/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte)
RESOLVE converter a Notícia de Fato n. 02.23.2291.0000111/2020-97 em
Inquérito Civil Público, nos termos que seguem: 
OBJETO: Apurar suposta situação de precariedade em sua manutenção e funciona-
mento do Conselho Tutelar. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Constituição Federal e
Lei Federal n. 8.625/93. 
INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Baraúna/RN. 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1. Registre-se e autue-se nos termos acima. 2. COMU-
NIQUE-SE a instauração do presente Inquérito Civil, por meio eletrônico, com
remessa da respectiva Portaria, ao Centro de Apoio Operacional correspondente à
matéria objeto de investigação, conforme preceitua o art. 24 da Resolução nº
012/2018-PGJ/MPRN; 3. REMETA-SE cópia da Portaria para o Setor de Gerência
de Documentação, Protocolo e Arquivo da Procuradoria-Geral de Justiça para os
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, com posterior certificação nos autos,
nos termos do inciso V do art. 22 da Resolução nº 012/2018-PGJ/MPRN; 4. A expe-
dição de Ofício ao Conselho Tutelar de Baraúna, solicitando que, em até 15 (quinze)
dias úteis, se manifeste acerca do relatado pela Prefeitura Municipal de Baraúna
(em anexo), informando se as obras destinadas a adequação física do aludido Órgão,
foram realizadas. 
Cumpra-se. Após o decurso do prazo, com ou sem resposta, conclusos. 
Baraúna/RN, 22 de abril de 2021. 
Paulo Carvalho Ribeiro 
Promotor de Justiça em Substituição Legal 
___________________________________
Documento nº 1453595 do procedimento: 042320440000037202140 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
b7a611453595 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE BARAÚNA/RN
Rua João Nepomuceno da Silveira, nº 22, Centro, Baraúna/RN, CEP: 59695-000
Fone (84) 99972-2182, pmj.barauna@mprn.mp.br

Inquérito Civil nº 04.23.2044.0000038/2021-13 
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, com fundamento nos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, no art. 84, inciso III, da Constituição
do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 8º, §1º da Lei n.º 7.347/85 (LACP), no
art. 25, inciso IV, alínea "a", da Lei n.º 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) e no art. 67, inciso IV, alínea "c" da Lei Complementar n.º
141/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte)
RESOLVE converter a Notícia de Fato n. 02.23.2291.0000162/2020-78 em
Inquérito Civil Público, nos termos que seguem: OBJETO: Apurar suposta situação
de funcionário da Vigilância Sanitária na Baraúna/RN, o Sr. JOSÉ ANILSON DA
SILVA, que recebe o salário sem trabalhar. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Constituição Federal e Lei Federal n. 8.625/93. 
INVESTIGADOS: José Anilson da Silva e Prefeitura Municipal de Baraúna/RN.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1. Registre-se e autue-se nos termos acima. 2. COMU-
NIQUE-SE a instauração do presente Inquérito Civil, por meio eletrônico, com
remessa da respectiva Portaria, ao Centro de Apoio Operacional correspondente à
matéria objeto de investigação, conforme preceitua o art. 24 da Resolução nº
012/2018-PGJ/MPRN; 3. REMETA-SE cópia da Portaria para o Setor de Gerência
de Documentação, Protocolo e Arquivo da Procuradoria-Geral de Justiça para os
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, com posterior certificação nos autos,
nos termos do inciso V do art. 22 da Resolução nº 012/2018-PGJ/MPRN; 4. a reit-
eração do ofício nº 1220333, a ser entregue pessoalmente ao destinatário, com as
advertências de praxe. 
Cumpra-se. Após o decurso do prazo, com ou sem resposta, conclusos. 
Baraúna/RN, 22 de abril de 2021. 
Paulo Carvalho Ribeiro 
Promotor de Justiça em Substituição Legal 
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Documento nº 1453835 do procedimento: 042320440000038202113
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº 7f32b1453835. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADA COMARCA DE PATU
Rua Celso Dutra de Almeida, nº 58, Centro - Patu/RN CEP59770-000

AVISO Nº 1456656
O Promotor de Justiça em substituição legal da Comarca de Patu , Dr. Italo Moreira Martins, no uso de suas atribuições legais,
nos termos do art. 44, § 2º da Resolução nº 012/018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 04.23.2312.0000001/2014-20, instaurado para apurar deficiência da estrutura do Conselho Tutelar do
Município de Messias Targino/RN. Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção
de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos
nos referidos autos.
Patu/RN, 23 de abril de 2021.
Ítalo Moreira Martins
Promotor de Justiça em substituição

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇADE PATU

PORTARIA MINISTERIAL n.1458463, Inquérito Civil 
n.04.23.2179.0000028/2021-04 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio do Promotor de Justiça signatário,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127 e 129, II, da Constituição Federal, no art. 84, II, da
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n° 8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual
n° 141/96, CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático de dire-
ito e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127, caput da Constituição Federal; CON-
SIDERANDO que a Resolução nº 012/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Rio Grande do
Norte (art. 17º) determina que os Procedimentos Preparatórios deverão ser concluídos no prazo de noventa dias, prorrogável
por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável, prevendo o mesmo diploma que, verificando o membro do
Ministério Público que o fato requer apuração ou acompanhamento ou vencido o prazo do artigo 17º, instaurará o procedimen-
to próprio (art. 18º); RESOLVE CONVERTER o procedimento em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO (Patrimônio Público), a ser
tombado conforme numeração do Sistema e-MP, delimitando esta Portaria conforme o art. 22 da Resolução nº 12/2018-
CPJ/MPRN, nos seguintes termos: FINALIDADE: Apurar possível ilegalidade do pagamento de diárias ao Prefeito do
Município de Patu. FUNDAMENTO: Constituição Federal e Lei nº 8.429/92; DETERMINAÇÕES INICIAIS: 1) Remeta-se a
presente portaria, por meio eletrônico, ao setor responsável pela publicação no Diário Oficial, bem como AFIXE-SE no mural
da Promotoria (art. 22, V, da Resolução 12/2018-CPJ); 2) Encaminhe-se ao CAOP-Patrimônio Público, por meio eletrônico, a
presente portaria, conforme preceitua o art. 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN; 3) Oficie-se à Prefeitura de Patu, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, remeta as seguintes cópias: I) dos atos normativos (leis, decretos, portarias etc.) que instituem
e regulamentam a diária do Chefe do Executivo Municipal; e ii) a relação de pagamentos de diárias efetuadas pelo Município
de Patu ao Prefeito Municipal nos anos de 2017 a 2021. Cumpra-se, com as cautelas legais. 
Patu - RN, 23 de abril de 2021. 
ÍTALO MOREIRA MARTINS 
Promotor de Justiça, em substituição legal

AVISO DE ARQUIVAMENTO (1459768)
Ref.: Inquérito Civil nº 042323550000087201945
A 15ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró, nos termos do art. 44, parágrafo 2º da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN,
torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil n. 042323550000087/2019-45, cujo o obje-
to é Possível falta de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas instalações físicas da Clínica Dr.
Marcelo Vítor.
Aos interessados fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Conselho
Superior do Ministério Público para, querendo, apresentar razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Mossoró, 23 de Abril de 2021.
Guglielmo Marconi Soares de Castro
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO (1460089)
Ref.: PA nº 332323550000427/2019-72
A 15ª PROMOTOR DE JUSTIÇADA COMARCA DE MOSSORÓª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró, nos ter-
mos do art. 44, parágrafo 2º da Resolução nº 012/2018 - CPJ/RN, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquiva-
mento do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis n. 332323550000427/2019-72, cujo o
objeto é Direito individual indisponível - Possível situação de risco da pessoa idosa J., com aproximadamente 79 anos de idade.
Aos interessados fica concedido, o prazo de 10 (dez) dias, para interposição de recurso ao Egrégio CSMP/RN, mediante a apre-
sentação de razões escritas.
Mossoró, 23 de Abril de 2021
Guglielmo Marconi Soares de Castro
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇADE EXTREMOZ/RN
Rua Comandante Domingues Machado, S/N, Conj. Estrela do Mar, Extremoz/RN
Fone: (84) 99972-4377
E-mail: pmj.extremoz@mprn.mp.br

Inquérito Civil 04.23.2057.0000082/2021-85
Portaria nº 1456737
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu órgão de execução em exercício na
Comarca de Extremoz, representado pelo Promotor de Justiça ao final subscrito, no uso de suas atribuições conferidas pelo art.
129, incs. II e III, da CF/88; art. 26, inc. I, da Lei n.º 8.625/93; art. 68 da Lei Complementar n.º 141/96; art. 1º da Resolução
n.º 002/2008 - CPJ e ainda,
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, caput, da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe zelar pela defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis; 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, inc. III, da Constituição Federal, compete ao Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses e
direitos coletivos;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º, inc. VIII, da Lei nº 7.347/85, cabe ação de responsabilidade, sem prejuízo de
ação popular, por danos morais e patrimoniais causados ao patrimônio público e social;
CONSIDERANDO as informações constantes no procedimento preparatório em epígrafe no sentido de que a empresa RCC
CORREAGESTÃO DE RESIDUOS EIRELI-ME operacionaliza um aterro para resíduos da construção civil em desatendi-
mento à legislação pertinente, por não possuir licença ambiental regularmente expedida pela autoridade com atribuição legal,
mas apenas autorização especial de funcionamento expedida pela Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo de Extremoz;
CONSIDERANDO que o artigo 46, §2º da Lei Complementar Estadual nº 272/2004, a Autorização Especial poderá ser conce-
dida para atividades de caráter temporário ou que não impliquem em instalações permanentes;
CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso X da Lei Complementar nº 631/2010, que institui o Código de Meio ambiente do
Município de Extremoz, dispõe que a Autorização Especial (AE) autoriza a instalação e operação de atividades temporária, tais
como: shows, eventos culturais, religiosos, políticos, dentre outros;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 1º da Resolução n.º 002/2008 - CPJ/MPRN, O inquérito civil, de natureza uni-
lateral e facultativa, é um procedimento administrativo de investigação, instaurado e presidido pelo Ministério Público para
identificação dos responsáveis e verificação da existência de lesão ou ameaça de lesão a interesses que justifiquem a proposi-
tura de ação civil pública.Parágrafo único. O inquérito civil não é condição de procedibilidade para o ajuizamento das ações a
cargo do Ministério Público, nem para a realização das demais medidas de sua atribuição própria; 
CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de serem ultimadas diligências a fim de se verificar a possibilidade de promoção
de arquivamento ou ajuizamento de Ação Civil Pública;
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL com base na documentação referente ao sobredito procedimento
preparatório, objetivando a adoção de providências quanto a situação noticiada nos autos.
A título de diligências, DETERMINO:
I - A remessa, através de meio eletrônico, do extrato desta Portaria para publicação;
II - Autuação do Inquérito Civil, com registro no livro apropriado;
III - Reitere-se o ofício pendente de resposta ao IDEMA, com entrega em mãos ao gestor da pasta, fazendo constar que se trata
da terceira reiteração;
IV - Defiro o pedido de cópias solicitado pela defesa;
Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.  
Cumpra-se.
Extremoz/RN, 22 de abril de 2021.
Rodrigo Martins da Câmara
Promotor de Justiça

AVISO: (Número no rodapé) 
A 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44, §2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna
pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do procedimento que se segue:
1) Procedimento Preparatório nº 03.23.2280.0000031/2020-77 
Objeto: Apurar as condições de iluminação, insolação, aeração e temperatura das celas da Cadeia Pública de Ceará-Mirim. Aos
interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior
do Ministério Público, para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos. 
Ceará-Mirim, (Documento datado eletronicamente). 
(Documento assinado eletronicamente)
Kariny Gonçalves Fonseca 
Promotora de Justiça
__________________________
Documento nº 1458959 do procedimento: 032322800000031202077 
Validação em https://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº ca8e11458959.
Assinado eletronicamente por KARINYGONCALVES FONSECA, PROMOTOR DE JUSTICA SUBSTITUTO, em
23/04/2021 às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na MP983/2020 de 16/06/2020 e Res. nº 037/2019-
PGJ/RN.

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
MESA ELEITORAL - PGJ - 2021
EDITAL Nº 004/2021-ME-PGJ
A MESA ELEITORAL constituída através da Resolução nº 001/2021, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Rio
Grande do Norte, de 11 de fevereiro de 2021, nos termos dos §§ 9º e 10, do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 141, de
09.02.1996 - DOE de 10.02.1996, com as modificações introduzidas pela Lei Complementar Estadual nº 309, de 27.10.2005,
em cumprimento ao disposto na alínea "f", do § 11, do referido artigo, R E S O LV E tornar público o resultado da votação
realizada nesta data, com vista à formação da lista para preenchimento do cargo de Procurador-Geral de Justiça:
" 1º lugar: ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA, com 177 (CENTO E SETENTA E SETE) votos.
Na referida eleição comparecerem 193 (cento e noventa) eleitores, tendo sido registrados 12 (doze) votos nulos e 4 (quatro)
votos brancos.
Natal/RN, 23 de abril de 2021.
Naide Maria Pinheiro
Procuradora de Justiça
Presidente da Mesa Eleitoral
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PORTARIA Nº 363/2021 – PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 
09/02/1996, DOE de 10/02/1996, tendo em vista o que consta no chamado nº 70253197, de 22/04/2021, 
RESOLVE designar a servidora do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte para, sem prejuízo de 
suas funções, exercer as funções do cargo comissionado, durante o afastamento da titular, de acordo com o 
quadro abaixo: 
Servidor(a) Designado(a) Matrícula Cargo/Lotação Titular Substi tuído(a) Período 

VERIDIANE ALVES DE MEDEIROS 200.226-4 Analis ta do MPE/Setor 
de Análise-GAECO 

MARIA EUGÊNIA BATISTA 
CORDEIRO, matrícula nº  200.175-6, 
Assessora Jurídica Minis terial do Setor 
de Análise-GAECO 

10 a 
21/05/2021 

 PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 23 de abril de 2021. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
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Portaria n. 259/2021 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais pre-
vistas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7
de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 - GDPG, de 15 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO licença para tratamento de saúde concedida à Defensora Pública LEYLANE DE DEUS TORQUATO,
matrícula nº 214.717-3, titular da 2ª Defensoria Pública de Assú/RN, no período de 20 a 28 de abril de 2021, conforme decisão
proferida nos autos do processo administrativo n° 596/2021;
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública LEYLANE DE DEUS TORQUATO, matrícula nº 214.717-3, titular
da 2ª Defensoria Pública de Assú/RN, no período de 29 de abril de 2021 a 28 de maio do ano em curso, conforme decisão pro-
ferida nos autos do processo administrativo n° 602/2021;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º, inciso I, da Resolução de no 238/2021-CSDP, de 29 de janeiro de 2021; 
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público MATEUS QUEIROZ LOPES DE MELO MARTINS, matrícula n°
214.572-3, titular da 15ª Defensoria Criminal de Natal/RN,  para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições
do órgão de atuação do qual é titular, no período compreendido entre 20 de abril de 2021 a 28 de maio do ano em curso, a 2ª
Defensoria Pública de Assú/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar
Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018.
Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 20 de abril de 2021.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de abril
do ano de dois mil e vinte e um.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria n. 260/2021 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais pre-
vistas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7
de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 - GDPG, de 15 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO a ausência de provimento da titularidade da 1ª Defensoria Pública de Assú/RN; 
RESOLVE:  
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público FAUZER CARNEIRO GARRIDO PALIT OT, matrícula nº 215.065-4,
titular da Defensoria Pública de Apodi/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atividades do órgão de atu-
ação do qual é titular, no período de 20 de abril de 2021 a 28 de maio do ano em curso, a 1ª Defensoria Pública de Assú/RN,
em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a
redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018.
Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 20 de abril de 2021.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de abril
do ano de dois mil e vinte e um.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria n. 261/2021 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais pre-
vistas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7
de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 - GDPG, de 15 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO que a Defensora Pública titular da 4ª Defensoria Cível de Natal/RN encontra-se afastada de sua atuação
ordinária, desde o dia 12 de janeiro de 2018, pelo exercício das funções de Corregedor-Geral da Defensoria Pública deste
Estado;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º, inciso I, da Resolução de no 238/2021-CSDP, de 29 de janeiro de 2021; 
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, a Defensora Pública JEANNE KARENINASANTIAGO BEZERRA, matrícula nº
197.763-6, titular da 2ª Defensoria Pública Cível de Natal, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do
órgão de atuação do qual é titular, no período de 27 de abril de 2021 a 06 de maio do ano em curso,  a 4ª Defensoria Pública
Cível de Natal/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº
251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de abril
do ano de dois mil e vinte e um.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria n. 262/2021 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais pre-
vistas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7
de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 - GDPG, de 15 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO licença para tratamento de saúde concedida à Defensora Pública LEYLANE DE DEUS TORQUATO,
matrícula nº 214.717-3, titular da 2ª Defensoria Pública de Assú/RN, no período de 20 a 28 de abril de 2021, conforme decisão
proferida nos autos do processo administrativo n° 596/2021;
RESOLVE:
Art. 1º. REVOGAR a partir do dia 20 de abril de 2021 a Portaria de no 174/2021 - SDPGE, publicada no Diário Oficial do
Estado, em 23 de março de 2021, edição de no. 14.891, que designou a Defensora Pública LEYLANE DE DEUS TORQUA-
TO, matrícula nº 214.717-3, titular da 2ª Defensoria Pública de Assú/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das
atividades do órgão de atuação do qual é titular, no período de 01 de abril de 2021 a 31 de maio do ano em curso, a 1ª Defensoria
Pública de Assú/RN.
Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 20 de abril de 2021.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de abril
do ano de dois mil e vinte e um.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

Portaria n. 174/2021 - GDPGE
O DEFENSOR PÚBLICO-GERALDO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe
conferem o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e
99, § 1º, ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994,

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes
acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº
179/2018-CSDP;
RESOLVE:
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado no II TESTE SELETIVO
PARA RESIDENTES DADEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regido pelo Edital nº
59/2019, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 14.510 em 1 de outubro de 2019, para fins de formalização de contrato
para participação no programa de estágio não obrigatório.
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha
realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme o art. 6º da Resolução nº
179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente;
- Cópia e original de RG e CPF;
- Cópia e original de comprovante de residência;
- Cópia do diploma do curso de nível superior;
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública;
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o
Curso de Pós-graduação.
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral;
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens;
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; - Certidão de licencia-
mento da OAB/RN.
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de
classificação.
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do
Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de
Compromisso de Estágio.
NÚCLEO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
Ordem de ClassificaçãoNome do Candidato(a)
5º RAISSALORENA MACEDO MOURALEAO    
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos vinte e três dias do mês de abril do ano
de dois mil e vinte e um. 
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte.

DEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
NÚCLEO ESPECIALIZADO DE TRATAMENTO EXTRAJUDICIAL DE CONFLITOS (NUTEC)

PORTARIA nº 004/2021 - NUTEC           Natal, 22 de abril de 2021.
A COORDENAÇÃO DO NÚCLEO ESPECIALIZADO DE TRATAMENTO EXTRAJUDICIAL DE CONFLITOS (NUTEC),
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Resolução de nº 221/2020, de 07 de agosto de 2020.
R E S O LV E:
Art. 1º. PU B L I C A R a escala semanal de atendimento dos órgãos de atuação que compõem o Núcleo do Primeiro
Atendimento Cível de Natal, no período de 03 de maio de 2021 a 04 de junho de 2021, ficando o Defensor Público titular ou
seu respectivo substituto legal responsável pelas orientações jurídicas a serem prestadas aos assistidos, à equipe multidiscipli-
nar e aos estagiários.
Período Órgão de Execução Defensor Público
03/05 a 07/05 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues

ou substituto legal
10/05 a 14/05 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo ou substituto legal
17/05 a 21/05 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda ou substituto legal
24/05 a 28/05 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne K Santiago Bezerra ou substituto legal
31/5 a 04/063ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia C G Gaudêncio ou substituto legal
FABRÍCIA C. G. GAUDÊNCIO
Defensora Pública do Estado
Coordenação do NUTEC
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ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO PARA

REPOSIÇÃO FLORESTAL
Autorização de Exploração - Autorização de Supressão de Vegetação - ASV
Ventos de Santo Abelardo Energias Renováveis S/A, inscrita no CNPJ nº
23.037.514/0001-17, torna público que firmou com o Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA COMPROMISSO PARA REPOSIÇÃO FLORESTAL, refer-
ente a Supressão de Vegetal através da Autorização de Exploração -
Autorização de Supressão de Vegetação - ASV nº 2024.9.2021.38171 e
Registro SINAFLOR nº 22406537, com prazo de validade até
14/04/2022, em favor do empreendimento Rede de Média Tensão-RMT,
localizado no Município de Ruy Barbosa - Rio Grande do Norte. Eugênio
Pacelli Mendonça Dupin / Sergio Armando Benevides Filho - Diretores.

REQUERIMENT O DE LICENÇA SIMPLIFICADA
VILAC CITRUS LTDA, CNPJ: 06.133.837/0001-95, torna público que
está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a Licença Simplificada para
a Fruticultura Irrigada de Citrus, localizada na Zona Rural do município
de Afonso Bezerra/RN.
José Alvares Vieira
Representante Legal

PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO 
WILSON FREIRE CAVALCANTE, CNPJ nº 02.411.926/0001-03, torna
público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a Licença de
Regularização de Operação (LRO), para o comércio varejista de animais
vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação, localizado na
Avenida Professor Genar Bezerril, 298, Centro, município de Pedro
Velho/RN. .
Wilson Freire Cavalcante
Proprietário

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO 
DE LICENÇA SIMPLIFICADA - RLS

CERAMICA J P DANTAS EIRELI, inscrita sob o CNPJ:
40.992.323/0001-23, torna público que recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte 

- IDEMA a Renovação de Licença Simplificada - RLS, com prazo de val-
idade até 16/04/2027, em favor do empreendimento com atividades de
cerâmica vermelha, localizada no Sítio Carnaúba, S/N, Zona rural, situa-
da no município de Carnaúba dos Dantas- RN.
José Patrício Dantas - Proprietário

CONCESSÃO DE LS - LICENÇA SIMPLIFICADA
SBA TORRES BRASIL LIMITADA, CNPJ: 16.587.135/0001-35, torna
público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a Licença Simplificada
2020-158263/TEC/LS-0003, com prazo de validade até 13/04/2027, em
favor do empreendimento Infraestrutura da ESTAÇÃO RÁDIO BASE
(ERB) - BR67752 localizada na Rua Projetada, s/n, Centro, município de
Monte das Gameleiras - RN, cep: 59.217-000.
Cristiana Souza
Licenciadora

PEDIDO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO - Ventos de Santa Tereza
Energias Renováveis S/A, empresa inscrita no CNPJ nº
13.346.148/0001-24, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
IDEMA a LI para Linha de Transmissão de energia elétrica, localizada na
Zona Rural dos municípios de Açu, Itajá, Angicos, Fernando Pedroza e
Lajes. Eugênio Pacelli Mendonça Dupin e Sérgio Armando Benevides
Filho - Diretores.
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AVISO DE LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO DETRAN 003/2021

O Departamento Estadual de Trânsito | Governo do Rio Grande do Norte
- DETRAN/RN torna público para conhecimento dos interessados nos
termos da Lei 8.666/93; Lei no 8.722/93 e seu Dec. Regulamentador no
1.305/94; Resoluções 011/98 e 623/16 do CONTRAN; do art. 328, da Lei
no 9.503, de 23 de setembro de 1997 e Lei no 13.160/15, que realizará
licitação na modalidade LEILÃO ONLINE, tipo Maior Lance pelo
Leiloeiro Oficial do Estado, o senhor Francisco Doege Esteves Filho,
JUCERN N.º 024/11, Edital de leilão 003/2021 de veículos e ciclomo-
tores apreendidos e abandonados e não reclamados por seus proprietários
dentro do prazo de sessenta dias e estão nos depósitos (pátios) do
Departamento de Trânsito do Rio Grande do Norte - DETRAN/RN. O
leilão será realizado ao dia 13 de maio de 2021 com início a partir das
10:00 horas, através do site www.lancecertoleiloes.com.br. Maiores
informações nos sites: http://www.detran.rn.gov.br/; www.lancecer-
toleiloes.com.br ou através dos telefones (84) 99865-2897; (84) 3223-
4146; e e-mail leilaodetranrn@gmail.com.
NOTIFICAÇÃO: DESDE JÁ, NESTE ATO, MESMO DIANTE DA
PANDEMIA, FICAM NOTIFICADOS OS PROPRIETÁRIOS DE
VEÍCULOS APREENDIDOS POR MAIS DE 60 (SESSENTA) DIAS
PELO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE QUE, QUERENDO RECLAMAR,
REGULARIZAR E RETIRAR O VEICULO DE SUA PROPRIEDADE,
ENTRAR EM CONTATO PELO EMAIL leilaodetranrn@gmail.com,
TAMBÉM NO FONE (84)99700-9539 (só ligação) e  99151-8390 (SÓ
WHATSAPP). 
Natal, 24 de abril de 2021.

PEDIDO DE LICENÇA AMBIENT AL
DUNA ENERGIA S.A., inscrita sob o CNPJ 52.127.214/0003-99, torna
público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA as seguintes
" Licença de Instalação (LI) para Poço de Extração de
Combustível Fóssil 7-RE-0038-RN, localizado no Campo de Redonda,
Município de Areia Branca/RN.
" Licença de Instalação (LI) para Poço de Extração de
Combustível Fóssil 7-RE-0058-RN, localizado no Campo de Redonda,
Município de Areia Branca/RN.
" Licença de Instalação (LI) para Poço de Extração de
Combustível Fóssil 7-RE-0059-RN, localizado no Campo de Redonda,
Município de Areia Branca/RN.
Harvey David Gardner Diretor

PEDIDO DE LICENÇA AMBIENT AL
A Petróleo Brasileiro S./A. UN-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna
público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
Licença de Operação PARCIAL para Ampliação na Estação Coletora
Satélite ECS PL-A (Instalar na linha 6''-P-B10-020 ponto para dosagem
de inibidor de corrosão, dimensionar sistema de dosagem de inibidor de
corrosão composto por tanque, bombas, tubbings e provetas para
medição de vazão, dimensionamento de bombas para prever taxas de
dosagem), localizada no campo de PALMEIRA, município de
Macau/RN.
Licença de Operação PARCIAL para Alteração no Sistema de Injeção de
Vapor de Água SIV-MAG (substituição do gerador de vapor GV-19,
instalação de 01 tanque de 60 m3, instalação de 01 skid com 02 bombas),
localizada no campo de MONTE ALEGRE, município de
Pendências/RN. Paulo Marinho de Paiva Neto Gerente Geral da UN-RNCE

PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA
CENTRAL EOLICA CAMBOAS I LTDA, 18.180.415/0001-50, torna
público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a Licença Prévia
para EOL Camboas V E OL Camboas VI, localizada no município de
Lajes/RN 
Bruna di Paula Gomes Cruz
Sócio administrador

CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
LEOTONIO HOLANDA MARTINS, CPF: 405.887.934-34, torna públi-
co que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - Idema a LICENÇA DE
OPERAÇÃO, com prazo de validade até 12 de abril de 2021, em favor
do empreendimento Transporte de Cargas Perigosas, localizada na Rua
Manoel Cirilo, 728, Aeroporto, Cep 59605-020, Mossoró/RN. 
Leotonio Holanda Martins
Empreendedor

COMUNICADO DE REDUÇÃO DE CAPIT AL
A empresa I. M. COMÉRCIO E TERRAPLENAGEM LTDA, com sede
e domicílio à Rua João Celso Filho, nº 2501 - Cidade da Esperança -
CEP: 59.070-640 - Natal/RN, inscrita no CNPJ/MF nº 08.288.581/0001-
10, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado
do Rio Grande do Norte sob o NIRE nº 24200026585, por despacho em
30/08/1976, torna público que o seu capital social de R$ 10.500.000,00
(dez milhões e quinhentos mil reais), mediante a absorção de prejuízos
acumulados, será reduzido para R$ 1.500.000,00 (um milhão e   quin-
hentos mil reais).
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PETRÓLEO BRASILEIRO S./A.
A Petróleo Brasileiro S./A. UN-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna público que recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
Renovação de Licença Simplificada nº 2020-153362/TEC/RLS-0249, com validade até 22/04/2024, para aces-
so do poço 7ARG0695RN com 72,41m, localizado no Campo de Alto do Rodrigues, Pendências/RN.
CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Renovação de Licença de Operação nº 2020-153392/TEC/RLO-0884, com validade até 22/04/2024, para o
poço 7FP0332RN, localizado no Campo de Fazenda Pocinhos, Município de Pendências/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2020-154663/TEC/RLO-1081, com validade até 22/04/2024, para
Estação Coletora Satélite CAM-B, localizada no Campo de Canto do Amaro, Município de Mossoró/RN.
PAULO MARINHO DE PAIVA NETO
Gerente Geral da UN-RNCE

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA (LS)
A. S. FRUTICULTURA IRRIGADA LTDA, CNPJ: 04.850.150/0001-45, torna público que está requerendo ao
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a LS para agri-
cultura irrigada no Distrito Irrigado do Baixo Açu - DIBA em uma área de 76 ha, Projeto Baixo Açu, S/N, 2°
Etapa, CEP: 59.507-000, Alto do Rodrigues/RN.
Sergio Henrique Andrade de Azevedo - Diretor

PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA
A EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A, CNPJ: 09.334.083/0001-20, torna público que está requerendo do
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - Idema a Licença Prévia,
em favor da Central Eólica Pureza, para geração de energia, localizado em zona rural do município de
Touros/RN.
Maira Zanduzzo - Gerente Ambiental

AVISO DE LICIT AÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2021- HIVS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2021

O HOSPITAL INFANTIL VARELA SANTIAGO DO RN, situado na Av. Marechal Deodoro da Fonseca, nº.
518 - Centro - CEP: 59.025-600 - Natal/RN, através do seu Pregoeiro, torna pública a abertura da licitação na
modalidade Pregão na forma Eletrônica, do tipo menor preço por lote cujo objeto é o Registro de Preços para
futuras aquisições de medicamentos, conforme especificações no ANEXO I - TR cuja a abertura será realizada
no dia 11/05/2021 às 08:00h e a disputa no mesmo dia as 8:15h (horário de Brasília) na Plataforma Eletrônica
Bolsa de Licitações do Brasil (https://bll.org.br/). Edital e seus anexos poderão ser adquiridos na Plataforma
Eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) ou Setor de Compras do Hospital das 08:00h às
12:00h de segunda a sexta-feira. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço e horário supracitado, bem
como através do telefone (84) 3209-8231/38 e e-mail: licitacao@hospitalvarelasantiago.org.br. Natal/RN, 23 de
abril de 2021. Eriberto Matias S. de Araújo - Pregoeiro Oficial - HIVS/RN

AVISO DE ADJUDICAÇÃO  DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2021
O Pregoeiro da Associação Comunitária do Semiárido Potiguar, torna público que foi adjudicado pelo pre-
goeiro, o Pregão em epígrafe, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE UM VEICULO TIPO UTILITÁRIO PARA
ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO
SEMIÁRIDO POTIGUAR - ACOSAP, objeto do Termo de Convênio nº 15/2020 - SAPE, sendo o item objeto
do certame adjudicado a seguinte empresa: AUTOBRAZ COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA - item 001 no
valor total de R$ 74.300,00.
CAIO VLADMIR SILVA DE SOUZA
Pregoeiro

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021
O Presidente da Associação Comunitária do Semiárido Potiguar, torna público que foi homologado no dia
18/04/2021 pelo presidente da ACOSAP o Sr. Carlos Eduardo de Medeiros, o Pregão em epígrafe, cujo objeto
é a AQUISIÇÃO DE UM VEICULO TIPO UTILITÁRIO PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES
DESENVOLVIDAS PELA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO SEMIÁRIDO POTIGUAR - ACOSAP, obje-
to do Termo de Convênio nº 15/2020 - SAPE, sendo o item objeto do certame adjudicado a seguinte empresa:
AUTOBRAZ COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA - item 001 no valor total de R$ 74.300,00.
CARLOS EDUARDO DE MEDEIROS
Presidente da ACOSAP
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Secret aria de Est ado da Educação,
 da Cultura, do Esporte e do Lazer

Universidade do Estado  do Rio Grande do Norte - UERN

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-FUERN

PORTARIA Nº 447/2021-GP/FUERN      

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA (Q.D.D.),
MEDIANTE TRANSFERÊNCIA DE SALDO DE ELEMENTO DE DESPESA NA MESMA AÇÃO E
CATEGORIA ECONÔMICA DE DESPESA, NO EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Presidente em exercício da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 22 do Estatuto da Fuern, bem como, em seu Art. 15, alíneas "e" e "f", prevê que compete privativamente à
Presidência da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte celebrar Convênios e quaisquer ajustes que sejam
pertinentes às atividades da Fundação, bem como praticar quaisquer atos que vinculem à Fundação, direta ou indiretamente, em
relação a terceiros, c/c as disposições do Decreto N.º 10.959 de 04/03/1991 e alterado pelo Decreto Nº 24.829/2014, de
19/11/2014,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica ACRESCIDO recursos ao elemento de despesa do Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.) abaixo dis-
criminada:

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Em 23 de abril de 2021.
PROFESSORADOUTORA FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS
PRESIDENTE DAFUERN EM EXERCÍCIO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-FUERN

PORTARIA Nº 448/2021-GP/FUERN      

Dispõe sobre a Alteração de Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.), mediante transferência
de saldo de elemento de despesa na mesma ação e categoria econômica de despesa, no Exercício de
2021 e dá outras providências.

A Presidente em exercício da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 22 do Estatuto da Fuern, bem como, em seu Art. 15, alíneas "e" e "f", prevê que compete privativamente à
Presidência da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte celebrar Convênios e quaisquer ajustes que sejam
pertinentes às atividades da Fundação, bem como praticar quaisquer atos que vinculem à Fundação, direta ou indiretamente, em
relação a terceiros, c/c as disposições do Decreto N.º 10.959 de 04/03/1991 e alterado pelo Decreto Nº 24.829/2014, de
19/11/2014,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica ACRESCIDO recursos ao elemento de despesa do Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.) abaixo dis-
criminada:

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Em 23 de abril de 2021.
PROFESSORADOUTORA FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS
PRESIDENTE DAFUERN EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº 449/2021-GP/FUERN  

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA (Q.D.D.),
MEDIANTE TRANSFERÊNCIA DE SALDO DE ELEMENTO DE DESPESA NA MESMA AÇÃO E
CATEGORIA ECONÔMICA DE DESPESA, NO EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Presidente em exercício da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 22 do Estatuto da Fuern, bem como, em seu Art. 15, alíneas "e" e "f", prevê que compete privativamente à
Presidência da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte celebrar Convênios e quaisquer ajustes que sejam
pertinentes às atividades da Fundação, bem como praticar quaisquer atos que vinculem à Fundação, direta ou indiretamente, em
relação a terceiros, c/c as disposições do Decreto N.º 10.959 de 04/03/1991 e alterado pelo Decreto Nº 24.829/2014, de
19/11/2014,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica ACRESCIDO recursos ao elemento de despesa do Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.) abaixo dis-
criminada:

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Em 23 de abril de 2021.
PROFESSORADOUTORA FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS
PRESIDENTE DAFUERN EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº 450/2021-GP/FUERN  

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA (Q.D.D.),
MEDIANTE TRANSFERÊNCIA DE SALDO DE ELEMENTO DE DESPESA NA MESMA AÇÃO E
CATEGORIA ECONÔMICA DE DESPESA, NO EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Presidente em exercício da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 22 do Estatuto da Fuern, bem como, em seu Art. 15, alíneas "e" e "f", prevê que compete privativamente à
Presidência da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte celebrar Convênios e quaisquer ajustes que sejam
pertinentes às atividades da Fundação, bem como praticar quaisquer atos que vinculem à Fundação, direta ou indiretamente, em
relação a terceiros, c/c as disposições do Decreto N.º 10.959 de 04/03/1991 e alterado pelo Decreto Nº 24.829/2014, de
19/11/2014,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica ACRESCIDO recursos ao elemento de despesa do Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.) abaixo dis-
criminada:

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Em 23 de abril de 2021.
PROFESSORADOUTORA FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS
PRESIDENTE DAFUERN EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº 451/2021-GP/FUERN  

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA (Q.D.D.),
MEDIANTE TRANSFERÊNCIA DE SALDO DE ELEMENTO DE DESPESA NA MESMA AÇÃO E
CATEGORIA ECONÔMICA DE DESPESA, NO EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Presidente em exercício da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 22 do Estatuto da Fuern, bem como, em seu Art. 15, alíneas "e" e "f", prevê que compete privativamente à
Presidência da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte celebrar Convênios e quaisquer ajustes que sejam
pertinentes às atividades da Fundação, bem como praticar quaisquer atos que vinculem à Fundação, direta ou indiretamente, em
relação a terceiros, c/c as disposições do Decreto N.º 10.959 de 04/03/1991 e alterado pelo Decreto Nº 24.829/2014, de
19/11/2014,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica ACRESCIDO recursos ao elemento de despesa do Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.) abaixo dis-
criminada:

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Em 23 de abril de 2021.
PROFESSORADOUTORA FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS
PRESIDENTE DAFUERN EM EXERCÍCIO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-FUERN

PORTARIA Nº 452/2021-GP/FUERN  

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA (Q.D.D.),
MEDIANTE TRANSFERÊNCIA DE SALDO DE ELEMENTO DE DESPESA NA MESMA AÇÃO E
CATEGORIA ECONÔMICA DE DESPESA, NO EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Presidente em exercício da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 22 do Estatuto da Fuern, bem como, em seu Art. 15, alíneas "e" e "f", prevê que compete privativamente à
Presidência da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte celebrar Convênios e quaisquer ajustes que sejam
pertinentes às atividades da Fundação, bem como praticar quaisquer atos que vinculem à Fundação, direta ou indiretamente, em
relação a terceiros, c/c as disposições do Decreto N.º 10.959 de 04/03/1991 e alterado pelo Decreto Nº 24.829/2014, de
19/11/2014,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica ACRESCIDO recursos ao elemento de despesa do Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.) abaixo dis-
criminada:
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SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 1.100 
Recursos de Contrapartida  

de Convênios (755382/2012) 
33.90.93 

Indenização e 
Restituição 

 R$           
3.610,24 

Art. 2º - Para cobertura orçamentária dos recursos acrescidos ao elemento de despesa do Q.D.D. 
conforme descrito pelo artigo anterior, serão REDUZIDOS recursos do elemento de despesa da mesma 
subação, conforme abaixo: 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 1.100 
Recursos de Contrapartida  

de Convênios (755382/2012) 
33.90.39 

Outros serviços de terceiros 
- PJ 

 R$         
3.610,24  

 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA 
FONTE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 0.281 
Recursos de Convênios 

(755382/2012) 
33.90.93 Indenização e Restituição  R$   1.673,65  

Art. 2º - Para cobertura orçamentária dos recursos acrescidos ao elemento de despesa do Q.D.D. 
conforme descrito pelo artigo anterior, serão REDUZIDOS recursos do elemento de despesa da mesma 
subação, conforme abaixo: 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA 
FONTE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 0.281 
Recursos de Convênios 

(755382/2012) 
33.90.14 Diárias - Pessoal Civil  R$    1.673,65  

 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE  ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 0.250 
Recursos Diretamente 

Arrecadados (vinculado ao 
Conv. 816092/2015)  

33.90.93 
Indenização e 
Restituição R$    128,00  

Art. 2º - Para cobertura orçamentária dos recursos acrescidos aos elementos de despesas do Q.D.D. 
conforme descrito pelo artigo anterior, serão REDUZIDOS recursos do elemento de despesa da mesma 
subação, conforme abaixo: 

ELEMENTO DE DESCRIÇÃO  

subação, conforme abaixo: 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE  
ELEMENTO DE 

DESPESA 
DESCRIÇÃO  

DO E.D. 
 VALOR  

229501 0.250 
Recursos Diretamente 

Arrecadados ((vinculado ao 
Conv. 816092/2015) 

33.90.14 Diárias-  Pessoal Civ il  R$   128,00  

 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE  ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

VALOR  

229501 0.281 
Recursos de Convênios 

(816092/2015) 
33.90.93 

Indenização e 
Restituição 

R$ 2.027,64  

Art. 2º - Para cobertura orçamentária dos recursos acrescidos ao elemento de despesa do Q.D.D. 
conforme descrito pelo artigo anterior, serão REDUZIDOS recursos do elemento de despesa da mesma 
subação, conforme abaixo: 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE  
ELEMENTO DE 

DESPESA 
DESCRIÇÃO  

DO E.D. 
VALOR  

229501 0.281 
Recursos de Convênios 

(816092/2015) 
33.90.14 Diárias - Pessoal Civ il  R$ 2.027,64  

 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
DESCRIÇÃO  

DO E.D.  VALOR  

229501 1.100 Recursos de Contrapart ida  
de Convênios (816092/2015) 

33.90.93 Indenização e Resti tuição R$ 4.200,00  

Art. 2º - Para cobertura orçamentária dos recursos acrescidos aos elementos de despesas do Q.D.D. conforme descrito pelo artigo 
anterior, serão REDUZIDOS recursos dos elementos de despesas da mesma subação, conforme abaixo: 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 1.100 

Recursos de Contrapart ida  
de Convênios (816092/2015) 

33.90.30 Material de Consumo  R$ 2.200,00  

Recursos de Contrapart ida  
de Convênios (816092/2015) 

33.90.39 Outros serviços de terceiros - PJ  R$  2.000,00  

 

SUBAÇÃO 
FONT
E 

DESCRIÇÃO DA 
FONTE 

ELEMENTO 
DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 4.281 Recursos de Convênios – 
Superávit (816092/2015) 

33.90.93 Indenização e Restituição  R$  478.242,63  
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Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Em 23 de abril de 2021.
PROFESSORADOUTORA FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS
PRESIDENTE DAFUERN EM EXERCÍCIO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-FUERN

PORTARIA Nº 453/2021-GP/FUERN      

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA (Q.D.D.),
MEDIANTE TRANSFERÊNCIA DE SALDO DE ELEMENTO DE DESPESA NA MESMA AÇÃO E
CATEGORIA ECONÔMICA DE DESPESA, NO EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Presidente em exercício da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - Fuern, no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 22 do Estatuto da Fuern, bem como, em seu Art. 15, alíneas "e" e "f", prevê que compete privativamente à
Presidência da Fundação Universidade do Estado do Rio Grande do Norte celebrar Convênios e quaisquer ajustes que sejam
pertinentes às atividades da Fundação, bem como praticar quaisquer atos que vinculem à Fundação, direta ou indiretamente, em
relação a terceiros, c/c as disposições do Decreto N.º 10.959 de 04/03/1991 e alterado pelo Decreto Nº 24.829/2014, de
19/11/2014,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica ACRESCIDO recursos ao elemento de despesa do Quadro de Detalhamento de Despesa (Q.D.D.) abaixo dis-
criminada:

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Em 23 de abril de 2021.

PROFESSORADOUTORA FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS

PRESIDENTE DAFUERN EM EXERCÍCIO
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Art. 2º - Para cobertura orçamentária dos recursos acrescidos ao elemento de despesa do Q.D.D. conforme descrito 
pelo artigo anterior, serão REDUZIDOS recursos dos elementos de despesas da mesma subação, conforme abaixo: 

SUBAÇÃO FONT
E 

DESCRIÇÃO DA 
FONTE 

ELEMENTO 
DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 4.281 
Recursos de Convênios –
Superávit (816092/2015)  

33.90.14 Diárias- Pessoal Civil  R$  83.910,25  

33.90.30 Material de Consumo  R$  10.492,30  

33.90.33 
Passagens e Despesas c 
Locomoção  R$  105.631,39  

33.90.36 
Outros serviços de terceiros 
- PF 

 R$  222.000,00  

33.90.39 
Outros serviços de terceiros 
- PJ  R$ 52.708,69  

33.90.47 
Obrigações Tributárias e 
Contributivas 

 R$   3.500,00  

 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE  ELEMENTO DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

 VALOR  

229501 5.100 
Recursos de Contrapartida  
de Convênios – Superávit 

(816092/2015) 
33.90.93 

Indenização e 
Restituição  R$  6.797,63  

Art. 2º - Para cobertura orçamentária dos recursos acrescidos ao elemento de despesa do Q.D.D. conforme descrito 
pelo artigo anterior, serão REDUZIDOS recursos dos elementos de despesas da mesma subação, conforme abaixo: 

SUBAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE  
ELEMENTO 

DE 
DESPESA 

DESCRIÇÃO  
DO E.D. 

VALOR  

229501 5.100 

Recursos de Contrapartida  
de Convênios – Superávit 

(816092/2015) 
33.90.36 

Outros serviços de 
terceiros - PF  R$  2.000,00  

Recursos de Contrapartida  
de Convênios – Superávit 

(816092/2015) 
33.90.39 

Outros serviços de 
terceiros - PJ  R$   4.797,63  

 



PREFEITURA MUNICIP AL DE ALTO DO RODRIGUES/RN
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 065/2021

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL
A Pregoeira do Município de Alto do Rodrigues/RN, CNPJ nº 08.184.111/0001-07, irá realizar licitação no dia
05/05/2021 às 08h00min. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS FARMÁCIA BÁSICA. Encontra-se no site, http://www.altodorodrigues.rn.gov.br, o edital
na integra. Kauysa Valquíria Ferreira Isac. Pregoeira Municipal.

PREFEITURA MUNICIP AL DE ALTO DO RODRIGUES/RN AVISO DE LICITAÇÃO Nº 066/2021
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

A Pregoeira do Município de Alto do Rodrigues/RN, CNPJ nº 08.184.111/0001-07, irá realizar licitação no dia
05/05/2021 às 13h00min. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA FORNECIMENTO DE
MATERIAL LABORATORIAL. Encontra-se no site, http://www.altodorodrigues.rn.gov.br, o edital na integra.
Kauysa Valquíria Ferreira Isac. Pregoeira Municipal.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO DO RODRIGUES/RN AVISO DE LICITAÇÃO Nº 067/2021
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO
A Pregoeira do Município de Alto do Rodrigues/RN, CNPJ nº 08.184.111/0001-07, irá realizar licitação no dia
06/05/2021 às 09h00min. OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO PICK-UP TIPO AMBULÂNCIA.  O
recebimento das propostas será através do aplicativo Pregão on line, do portal de compras públicas, www.por-
taldecompraspublicas.com.br. Kauysa Valquíria Ferreira Isac. Pregoeira Municipal.

PREFEITURA MUNICIP AL DE ALTO DO RODRIGUES/RN AVISO
DE LICITAÇÃO Nº 068/2021

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO
A Pregoeira do Município de Alto do Rodrigues/RN, CNPJ nº 08.184.111/0001-07, irá realizar licitação no dia
06/05/2021 às 14h00min. OBJETO: AQUISIÇÃO DE BOMBA DE INFUSÃO E VENTILADOR DE
EMERGÊNCIA.  O recebimento das propostas será através do aplicativo Pregão on line, do portal de compras
públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br. Kauysa Valquíria Ferreira Isac. Pregoeira Municipal.

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA - LS
PREF. MUN. DE ITAÚ RN, CNPJ: 08.148.553/0001-06, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a LICENÇA SIMPLIFICA-
DA- LS, da atividade de CEMITÉRIO na cidade de ITAÚ RN.
Francisco André Régis Júnior
Requerente

PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO   DE OPERAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA, CNPJ: 08.167.306/0001-49, torna público que está
requerendo ao Instituto de Desenvolvimento  Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA
a Licença de Regularização de Operação, para a Pavimentaçao em paralelepípedo convencional, ligando os dis-
tritos do Porto aos Currais , localizada no Município de Nisia Floresta, RN.                                    
Daniel Gurgel  Marinho Fernandes-Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIP AL DE EQUADOR
ERRATA DO AVISO DE ADIAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº00001/2021

ONDE SE LER: O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento da abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico
nº 00001/2021, para o dia 05 de Maio de 2021 às 13:00 horas; e do início da fase de lances para o dia 05 de
Maio de 2021 às 14:00 horas. AGORA LER-SE: O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento da abertura da
sessão pública do Pregão Eletrônico nº 00001/2021, para o dia 04 de Maio de 2021 às 13:00 horas;  e do início
da fase de lances para o dia 04 de Maio de 2021 às 14:00 horas.
Equador - RN, 23 de Abril de 2021
PEDRO FREIRE DE SOUZA FILHO Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIP AL DE EQUADOR
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00014/2021
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Jose Marcelino,
100 - Dinarte Mariz - Equador - RN, às 12:30 horas do dia 06 de Maio de 2021, licitação modalidade Pregão
Presencial, do tipo menor preço, para: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de peças automo-
tivas para reposição ou manutenções corretivas e preventivas, além de acessórios automotivos, de primeira linha
para veículos leves, médios, pesados e maquinários, pertencentes ao patrimônio do egrégio Município de
Equador/RN, no exercício 2021. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº
10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº
004/11; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: no
horário das 07:30 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (084) 34750001. Edital:
http://equador.rn.gov.br/. 
Equador - RN, 23 de Abril de 2021
PEDRO FREIRE DE SOUZA FILHO
Pregoeiro Oficial
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